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O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) estabelece que todas as Uni-
dades de Conservação (UC) brasileiras devem dispor de um plano de manejo (PM) ou 
Plano de Gestão1

[...] documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais 
de uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 
implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade (SNUC, Lei nº 

A área de proteção ambiental (APA) Paytuna foi criada em 2001 e este é o primeiro 
Plano de Gestão desta unidade, o qual buscou levantar em Campo, com diagnósticos 
primários, algumas das informações mais relevantes para a gestão e compilar o maior 
número possível de informações secundárias presentes na literatura para os demais 
temas.

A principal diretriz institucional trazida pelo Instituto de Desenvolvimento Flo-
restal e da Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR-Bio) foi a construção de um 
plano de manejo de caráter executivo, com informações de utilidade prioritária para a 
gestão, focado nos temas presentes no dia a dia de seus responsáveis.

envergadura do Plano de Gestão, mas, ao mesmo tempo, joga luz sobre quais serão os 

unidade para os próximos anos.
Aproximar-se de atores chave, que podem auxiliar na geração de conhecimento, 

interesse da unidade, será, certamente, elemento decisivo para lograr sucesso sobre 

Este documento contempla:
a. Caracterização da paisagem da Unidade de Conservação;
b. Características físicas da Unidade de Conservação;
c. Características biológicas da Unidade de Conservação;
d. Características socioeconômicas da Unidade de Conservação;
e. Situação atual da gestão da Unidade de Conservação;
f. Análise integrada da Unidade de Conservação;
g. Planejamento da Unidade de Conservação.

1 Conforme adotado pelo IDEFLOR-Bio no Edital de Licitação nº 013/2016/IDEFLOR-Bio (PARÁ, 2016).
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A Constituição da República Federativa do Brasil, do ano de 1988, assegura, em seu 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
-

turas gerações”. Para assegurar a efetividade deste direito, entre outros aspectos, no 

federação, de espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente pro-
tegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 

proteção (BRASIL, 1988).
Nesse sentido, para a regulamentação do disposto no Art. 225 da Constituição 

Federal, foi criado, através da Lei nº 9.985 de 2000, e regulamentado, pelo Decreto 
Federal nº 4.340 de 2002, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Nature-
za (SNUC), que estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 
Unidades de Conservação nacionais (BRASIL, 2011).

O SNUC é regido por diretrizes que, de forma geral, assegurem: a representati-

de UC (federais, estaduais e municipais); a gestão participativa das UC, com especial 
atenção à participação das populações locais residentes e usuárias e a cooperação in-
terinstitucional para pesquisa, educação, lazer, turismo e boa gestão das UC (Art. 5º).

O SNUC é composto por doze categorias de UC, divididas em dois grupos com 

mais restritivas quanto ao uso. Considerando-se que seu objetivo principal consiste 
na preservação da natureza, é admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais. 
Já as UC de Uso Sustentável devem conciliar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parte dos recursos naturais.

De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), existem 
2.071 UC no Brasil (BRASIL, 2017), sendo 650 de Proteção Integral e 1.421 de Uso Sus-
tentável (Quadro 2).

Grupo Categoria

Proteção Integral

Estação Ecológica – ESEC
Reserva Biológica – REBIO
Parque Nacional – PARNA
Refúgio de Vida Silvestre – REVIS/RVS
Monumento Natural – MONA

Uso Sustentável

Área de Proteção Ambiental – APA
Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE
Floresta Nacional – FLONA
Reserva Extrativista – RESEX
Reserva de Fauna – REFAU
Reserva de Desenvolvimento Sustentável – RDS
Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN

Categorias de UC do 
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Existem 305 áreas de proteção ambiental catalogadas no CNUC (BRASIL, 2017), 
sendo 28 delas localizadas na Amazônia Legal (Quadro 3).

Grupo Categoria Quantidade

Proteção Integral

Estação Ecológica 96

Monumento Natural 44

Parque Nacional/Estadual/Municipal 399

Refúgio de Vida Silvestre 56

Reserva Biológica 62

Total 657

Uso Sustentável

Floresta Nacional/Estadual/Municipal 106

Reserva Extrativista 90

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 37

Reserva de Fauna 0

Área de Proteção Ambiental 305

Área de Relevante Interesse Ecológico 50

RPPN 833

Total 1421

Categorias e quantidades 

Áreas de Proteção Am-
biental na Amazônia Legal cataloga-

Área de Proteção Ambiental Esfera Estado Bioma Área (km²)
APA da Baixada Maranhense Estadual MA Amazônia 17.282,75

APA da Fazendinha Estadual AP Amazônia 1,4852

APA da Ilha do Combu Estadual PA Amazônia 15,0267

APA da Região do Maracanã Estadual MA Amazônia 21,9017

APA da Região Metropolitana de 
Belém

Estadual PA Amazônia 56,466

APA das Nascentes de Araguaina Estadual TO Cerrado 155,9711

APA das Reentrâncias Maranhenses Estadual MA Marinho 26.312,60

APA de Algodoal Maiandeua Estadual MA Amazônia 31,097

APA de Pres. Figueiredo - Caverna 
do Moroaga

Estadual PA Amazônia 31,097

APA do Arquipélago do Marajó Estadual PA Amazônia 45.247,80

APA do Baixo Rio Branco Estadual RR Amazônia 15.647,30

APA do Igarapé Gelado Federal PA Amazônia 232,8362

APA do Itapiracó Estadual MA Amazônia 3,5533

APA do Lago de Tucuruí Estadual PA Amazônia 5.682,17

APA do Rio Curiaú Estadual AP Amazônia 218,728

APA do Tapajós Federal PA Amazônia 20.403,22

APA Igarapé São Francisco Estadual AC Amazônia 300,1954

APA Ilha do Bananal/Cantão Estadual TO Cerrado 15.700,06

APA Lago de Santa Isabel Estadual TO e PA Cerrado 185,8548

APA Lago do Amapá Estadual AC Amazônia 51,7672



Segundo o artigo 15 do SNUC, entre as UC de Uso Sustentável, a APA “tem como 
objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação 
e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais” (BRASIL, 2011).

A APA é, em geral, extensa, constituída de terras públicas e privadas, “com um 
certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos 
ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas”, onde podem ser estabelecidas normas e restrições para a utili-
zação de propriedade privada (BRASIL, 2011).

público estão sujeitas às condições estabelecidas no Plano de Gestão da UC e pelo 
órgão gestor da Unidade. E nas áreas sob propriedade privada cabe ao proprietário 

Em complemento ao determinado pelo SNUC, o Estado do Pará tem regulamen-
tação própria de sua Política Estadual de Meio Ambiente e do Sistema Estadual de 
Unidades de Conservação - SEUC (PARÁ, 1995).

Além das UC de Proteção Integral e de Uso Sustentável, no artigo 83, inciso II, do 

básicas a proteção total, de forma transitória dos recursos naturais e o uso indireto 
sustentável por parte das comunidades tradicionais” (PARÁ, 1995).

Em seu Art. 79, a Lei Estadual nº 5.887/1995 determina que:

-
do a implantação de Unidades de Conservação da natureza, serão consideradas 
espaços territoriais especialmente protegidos, não sendo nelas permitidas ativi-
dades que degradem o meio ambiente, ou que, por qualquer forma, possam com-
prometer a integridade das condições ambientais que motivaram a expropriação 

Nesse contexto, a Lei nº 6.426/2001 (PARÁ, 2001) cria a APA Paytuna em conso-
nância com os objetivos previstos no SNUC e a Constituição Brasileira.

Área de Proteção Ambiental Esfera Estado Bioma Área (km²)
APA Margem Direita do Rio Negro 
Setor Paduari-Solimões

Estadual AM Amazônia 4.617,35

APA Margem Esquerda do Rio Ne-
gro Setor Aturiá-Apuauzinho

Estadual AM Amazônia 5.683,19

APA Margem Esquerda do Rio Ne-
gro Setor Tarumã Açu-Tarumã Mi-
rim

Estadual AM Amazônia 559,3636

APA Nhamundá Estadual AM e PA Amazônia 2.015,97

APA Paytuna Estadual PA Amazônia 582,510

APA São Geraldo do Araguaia Estadual AM Amazônia 4.085,56

APA Triunfo do Xingu Estadual PA Amazônia 16.796,35

APA Upaon-Açu/Miritiba/Alto 
Preguiças

Estadual MA Cerrado sem info.
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Nome: Área de Proteção Ambiental (APA) Paytuna
Unidade Res-
ponsável:

Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Es-
tado do Pará (IDEFLOR-Bio).

Endereço da 
sede e conta-
tos:

Rua Carlos Arnóbio Franco, nº. 500, Bairro Cidade Alta, CEP: 
68.220-000 – Monte Alegre – PA.

Equipe:

1 gerente;
-

restal);
1 motorista;
1 assistente administrativo;
1 auxiliar operacional;
1 auxiliar de limpeza;
4 vigilantes.

Área:
58.251 ha (Cinquenta e oito mil, duzentos e cinquenta e um hec-
tares).

Perímetro:
147.729 m (Cento e quarenta e sete mil, setecentos e vinte e nove 
metros).

Municípios: Totalmente inserida no município de Monte Alegre.

Coordenadas 

dos vértices da 
poligonal da 
área:

Ponto 01: 54º 10’ 02’’ W & 01º 58’ 51’’ S
Ponto 02: 54º 09’ 01’’ W & 01º 59’ 02’’ S
Ponto 03: 54º 07’ 06’’ W & 02º 03’ 07’’ S
Ponto 04: 54º 05’ 49’’ W & 02º 03’ 50’’ S
Ponto 05: 54º 06’ 34’’ W & 02º 08’ 10’’ S
Ponto 06: 54º 06’ 55’’ W & 02º 10’ 37’’ S
Ponto 07: 54º 07’ 28’’ W & 02º 12’ 27’’ S 
Ponto 08: 54º 08’ 21’’ W & 02º 11’ 38’’ S
Ponto 09: 54º 09’ 24’’ W & 02º 12’ 20’’ S
Ponto 10: 54º 17’ 35’’ W & 02º 13’ 04’’ S
Ponto 11: 54º 18’ 20’’ W & 02º 12’ 46’’ S
Ponto 12: 54º 18’ 22’’ W & 02º 10’ 06’’ S
Ponto 13: 54º 21’ 33’’ W & 02º 12’ 46’’ S
Ponto 14: 54º 20’ 38’’ W & 02º 09’ 05’’ S
Ponto 15: 54º 21’ 02’’ W & 02º 05’ 34’’ S
Ponto 16: 54º 19’ 42’’ W & 02º 04’ 50’’ S
Ponto 17: 54º 19’ 19’’ W & 02º 01’ 07’’ S
Ponto 18: 54º 20’ 19’’ W & 02º 00’ 32’’ S
Ponto 19: 54º 20’ 30’’ W & 01º 59’ 58’’ S 
Ponto 20: 54º 21’ 32’’ W & 01º 58’ 59’’ S 
Ponto 21: 54º 21’ 35’’ W & 01º 58’ 14’’ S
Ponto 22: 54º 19’ 11’’ W & 01º 58’ 27’’ S
Ponto 23: 54º 18’ 42’’ W & 01º 59’ 11’’ S
Ponto 24: 54º 17’ 38’’ W & 01º 59’ 06’’ S
Ponto 25: 54º 16’ 43’’ W & 01º 58’ 44’’ S



Ponto 25: 54º 16’ 43’’ W & 01º 58’ 44’’ S
Ponto 26: 54º 15’ 38’’ W & 01º 58’ 55’’ S
Ponto 27: 54º 15’ 30’’ W & 01º 59’ 38’’ S
Ponto 28: 54º 14’ 46’’ W & 01º 59’ 28’’ S
Ponto 29: 54º 14’ 11’’ W & 01º 59’ 27’’ S
Ponto 30: 54º 13’ 48’’ W & 01º 59’ 43’’ S
Ponto 31: 54º 12’ 04’’ W & 01º 59’ 48’’ S
Ponto 32: 54º 11’ 22’’ W & 01º 58’ 46’’ S

Legislação 

criação da UC:

Criação da APA: Lei estadual nº 6.426, de 17 de dezembro de 2001.
-

neiro de 2013.

Infraestrutura 
física de uso 
do IDEFLOR-
Bio dentro da 
UC:

Está em construção o complexo de musealização do Parque Es-
tadual Monte Alegre - PEMA, em dois pontos turísticos (Serra da 
Lua e Pedra do Mirante), que servirá à gestão do PEMA e da APA 
Paytuna.

Infraestrutura 
física de uso 
do IDEFLOR-
Bio fora da UC:

Sede em Monte Alegre, prédio alugado com recepção, salas para o 
corpo técnico, alojamento e garagem.

Infraestrutura 
física de outras 
instituições 
dentro da UC:

Escolas Públicas e Postos de saúde em algumas comunidades.

Veículos de 
uso do IDE-
FLOR-Bio:

2 motocicletas;
1 veículo (caminhonete);
1 micro-ônibus.

Limites:

Totalmente inserida no município de Monte Alegre; Limite Sul 
com o Lago Grande de Monte Alegre; Limite Oeste com áreas de 

Maripá, PAC Cauçu B e Balança e PIC Monte Alegre; Limite Leste 
-

nas.

Perímetro de 
entrada:

A partir da rodovia PA-255, aproximadamente no:

Km 18, pela Vila CANP;
Km 19, pelo ramal do Maxirá;
Km 45, pelo ramal do Bacabal;
Km 60, pelo ramal do Curicaca.

Bioma: Amazônico

Tipos de vege-
tação:

-
tizais);
Savana (cerrado);
Vegetação secundária (capoeira).
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Fauna - quan-
tidade de es-
pécies/táxons 
com potencial 
de ocorrer nos 
domínios da 
UC:

Ictiofauna: 75 espécies.
Herpetofauna:

23 espécies de anfíbios;
14 espécies de lagartos;
21 espécies de serpentes;
02 espécies de crocodilianos;
02 espécies de quelônios.

Avifauna: 303 espécies.
Mastofauna: 129 espécies.

Corredores 
ecológicos:

Em contato com o corredor ecológico formado pelas várzeas e 

Atividades de 
gestão em de-
senvolvimento:

Projeto Escola vai ao PEMA (programa de Educação Ambien-
tal nas escolas da APA Paytuna e na zona urbana da cidade de 
Monte Alegre);
Cursos de capacitação para Condutores de Atrativos Naturais 
(turismo);
Viveiro de produção de mudas (Projeto Prosaf).

Outras ativida-
des em desen-
volvimento:

Projeto reaproveitamento das águas das chuvas em parceria 
com a UFPA;
Projeto fortalecimento da cadeia do Buriti na comunidade de 

APA Paytuna.

Atividades 
potenciais:

Aumento do ecoturismo, recreação, Educação Ambiental, pes-
quisas, recuperação de áreas degradadas e implantação de 
SAFs.

Atividades 

Queimadas;
Criação de bubalinos e suínos em Área de Preservação Perma-

Pesca predatória;
Atividades produtivas sem licenciamento (aquicultura, desma-
tamento, abertura de poço, abertura de canal);
Caça;
Uso e desmatamento de Área de Preservação Permanente 
(APP) para agricultura e pastagem.

Localização 
da população 
do entorno 
imediato:

Áreas rurais de Monte Alegre, nas comunidades: Pedreira, Vila 
CANP, Balança, Murumuru, Centro Grande, Bacabal e Jacarecapá.

Localização 
da população 
residente:

-
nha, Lajes, Livramento, Mangueirinha, Maturupi, Maxirá, Maxira-
zinho, Nazaré, Nova Altamira, Paytuna, Pedra Grande, Piquiá, Pi-
racaba, Santa Cruz, Santana, Santo Céu, São Diogo, Seis Unidos, 
Umarizal e Vila Nova do Nazaré.

População re-
6.235 habitantes.



A APA Paytuna está localizada em uma área legalmente protegida pelo Estado do Pará, 
com 58.251 hectares, no Município de Monte Alegre (PARÁ, 2001), em um ambiente 

-
veis de várzeas e às margens do Lago Grande de Monte Alegre, na Sub-Região Hidro-

do Baixo Amazonas, entre os escudos das Guianas e Brasil Central (QUARESMA, 1998; 
BRASIL, 1998; MITLEWSKI, 1999; SILVA e PASTANA, 1999; OLIVEIRA JÚNIOR, RODRI-
GUES, et al., 1999; RUFFINO, MITLEWSKI, et al., 2000; LINS, 2002; ALMEIDA e PI-
NHEIRO, 2007; CRESCENCIO, 2011; FIGUEIRA, 2011; IBIAPINA, 2012; PARÁ, 2012; PARÁ, 
2013; SANTOS, VERÍSSIMO e SOZINHO, 2013; HORTOFLORESTAL, 2015b; BARRETO, 
NASCIMENTO e PEREIRA, 2016).

A APA Paytuna envolve o Parque Estadual Monte Alegre (PEMA), 25 comunidades, 
nas quais situam-se oito projetos de assentamento de reforma agrária (Mapa 1).

-

por terra localizam-se na Rodovia PA-255, isto é, no percurso entre o município de 
Monte Alegre e o distrito portuário de Santana do Tapará, no município de Santarém. 
Esses acessos podem ser encontrados nos seguintes pontos da rodovia estadual, cuja 
extensão da vereda até a UC encontra-se estimada a seguir:

APA Paytuna, assentamen-

Avaliação (2018).
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-
custre. O Lago Grande de Monte Alegre, o qual banha toda a porção sul da APA, é 

acesso pela água pode variar de acordo com o período do ano, pois o nível das águas 
é sazonal, conforme pode-se observar nos Mapas 13a e 13b (Anexo I).

A APA Paytuna é uma UC em contexto rural, totalmente inserida no Município de 
Monte Alegre, na Região do Baixo Amazonas – território composto por treze municí-
pios que somam uma área de 332.945.685 km² e abriga uma população de mais de 700 
mil habitantes (UFPA, 2012).

Trata-se de um território relevante em vários aspectos, dentre os quais salientam-
se os arqueológicos e históricos (ROOSEVELT et al., 1996; PEREIRA, 1996; PEREIRA, 
2003), econômicos e ecológicos. As atividades produtivas que se destacam são: mine-
ração, agronegócio (monocultura e pecuária extensivas), agricultura familiar, pesca e, 
em menor escala, o turismo (UFPA, 2012).

Integram a região de Monte Alegre, áreas protegidas (Unidades de Conservação, 

na Calha Norte, as áreas protegidas representam 74% do total da área e formam o 
maior corredor ecológico do mundo, com mais de 20 milhões de hectares (SANTOS; 
VERÍSSIMO; SOZINHO, 2013).

A partir do olhar geral sobre o município de Monte Alegre, até 2016, o sistema PRO-
DES aponta o total de 427.860 hectares de desmatamento por corte raso (21,92%), 
sendo que na APA Paytuna, até 2016, 72,59% da área sofreu corte raso (INMET, 2015).

Rodovia PA-255 - pontos de acesso até a APA Paytuna
Extensão aproxi-
mada da via
5 Km

Km 18, na Vila CANP, pelo Ramal do Maxirá 6 Km

Km 19, pelo ramal do Maxirá, Rumo à Comunidade Pedra 
Grande

6 km

Km 19, pelo ramal do Maxirá, Rumo à Comunidade Maxirá 6,6 km

Km 19, pelo ramal do Maxirá, Rumo à Comunidade Nova Alta-
mira, passando pela Comunidade Balança

12 km

Km 45 pelo ramal do Bacabal 6,7 km

Km 60 pelo ramal do Curicaca 6,7 km

Monte Alegre 16.600 41.800 24.800

APA Paytuna 11 0 0

Desmatamento (ha) em 
Monte Alegre e APA Paytuna entre 
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O projeto de mapeamento anual da cobertura e uso do solo do Brasil, MapBiomas, 
aponta as seguintes categorias básicas de cobertura e uso do solo para o Município de 
Monte Alegre (MAPBIOMAS, 2017):

Uso agropecuário:
Agricultura: anual, semiperene e mosaico de cultivos;
Pastagens: plantadas e Campos naturais;
Corpos d’água: várzeas, igarapés, rios e lagos;
Áreas não vegetadas: áreas urbanas e solo exposto em estágio de preparo para 
plantio de culturas.
Pela metodologia adotada, segundo MapBiomas (2017), o município de Monte Ale-

a 2016, o que equivale a uma redução de 6% no índice do desmatamento total e um 
aumento de mais de 85 mil hectares das áreas de uso agropecuário (90%) no mesmo 

-

capoeiras em áreas agrícolas ou pecuárias.

Vale destacar que a rápida dinâmica 
biológica na região amazônica acelera 
a regeneração de áreas abandonadas, 
formando dossel que mascara o seu real 
estado de degradação, tornando-as di-
fíceis de detectar, mesmo com os com-

MapBiomas. Isso contribui para elevar 
mais a taxa de cobertura tipo “Floresta”, 
com capoeiras em diferentes estágios 
de regeneração na porção sul de Monte 
Alegre, onde se encontra a APA Paytu-

como o PRODES. Aliás, o Instituto Bra-

(2012) alerta que as capoeiras altas po-
-

márias em análises por sensoriamento 
remoto.

Ao analisar-se os alertas de corte 

preparativa para o desmatamento (bro-
-

tais do Sistema DETER, foram detecta-
dos 15.960 hectares de desmatamentos 
superiores a 25 hectares em Monte Ale-
gre, entre janeiro de 2003 e setembro 
de 2017 (INPE, 2017).

Cobertura e uso do solo em 
-
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O processo de criação da Área de Proteção Ambiental Paytuna, assim como o do Par-
que Estadual Monte Alegre - PEMA, decorre da valorização e da consequente busca de 
meios para defender aspectos singulares reunidos em uma mesma região do estado 
do Pará. De fato, “os principais argumentos que atraíram os interesses para a criação 

-
gião somadas aos aspectos da geologia e da arqueologia”, além da oportunidade de 
“implementação de um turismo ecológico que permita o desenvolvimento e a conser-
vação do ambiente” (BRASIL, 2009). 

No preâmbulo desse processo, destaca-se o “Workshop 90: Áreas Prioritárias para 
Conservação da Amazônia”, realizado no início da década de 1990, quando se formulou 
uma das primeiras indicações de “criação da Área de Proteção Ambiental Lago Gran-
de”, ressaltando a “necessidade de proteção do ecossistema aquático e a recuperação 
da vegetação nativa circundante” (BRASIL, 2009).

Cerca de uma década depois, em 18 de junho de 2001, portanto, já sob orienta-
ção do SNUC, aconteceu o I Seminário para Criação de Unidade de Conservação no 

Parque, desenhado onde não havia nenhum morador e uma APA, que abrangia o res-
tante da área”, inserindo na pauta a “concepção de UC na realidade das comunidades” 
usuárias dos recursos naturais no entorno do PEMA (BRASIL, 2009).

Essas iniciativas culminaram com a promulgação da Lei Estadual nº 6.426, de 17 de 
dezembro de 2001 (PARÁ, 2001), a qual criou a APA Paytuna, no Município de Monte 
Alegre, na forma de um polígono irregular, inicialmente com 56.129ha e, posterior-

nº 7.692, de 03 de janeiro de 2013 (PARÁ, 2013).

O Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará - 
IDEFLOR-Bio é uma entidade de direito público, constituída sob a forma de autar-

-

Floresta

Formações Natu-
16.626 22.642 23.618 18.280

Uso agropecuário

Áreas não vege-

tadas

Corpos d’água 123.636 138.468

Não observado 2.283 4.843

Cobertura e 
uso do solo (hectares) 
em Monte Alegre, entre 

-
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e uso sustentável da biodiversidade no Estado do Pará, com a seguinte missão insti-
tucional:

biodiversidade e execução das políticas de preservação, conservação e uso sus-

do Pará, garantindo a transparência e a democratização dos benefícios para a 

O IDEFLOR-Bio, no âmbito de sua missão institucional e circunscrição em todo 
território paraense, com sede estabelecida em Belém, atua de forma desconcentrada, 
por meio de quatro unidades administrativas dotadas de corpo técnico e estrutura 
operacional. As unidades regionais estão subdivididas em: Escritório Regional Cara-
jás, no Município de Marabá; Escritório Regional Baixo Amazonas I, no Município de 
Santarém; Escritório Regional Baixo Amazonas II, no Município de Monte Alegre e 
Escritório Regional do Xingu, no Município de Altamira2.

e atuam nos municípios de suas jurisdições de forma articulada com os demais órgãos 
estaduais. Integram a estrutura organizacional (Figura 1): os Núcleos de Planejamen-

Tecnologia da Informação; Procuradoria Jurídica; Diretorias de Gestão e Monitora-
mento de UC, Gestão de Florestas Públicas e Produção, Desenvolvimento da Cadeia 
Florestal, Gestão de Biodiversidade, Fundo de Desenvolvimento Florestal e Gestão 

(PARÁ, 2015).

Procuradoria
Jurídica

Núcleos
Especializados

GabinetePresidência

Escritórios
Regionais (6x)

Dir. de Gestão e
Monitoramento de

Unidades de
Conservação

Gerências
Administrativas (9x)

Dir. de Gestão de
Florestas Públicas

e de Produção

Dir. de
Desenvolvimento

da Cadeia Florestal

Dir. de Gestão da
Biodiversidade

Gerências (3x)
e Assessoria

Gerências (3x)
e Assessoria

Gerências (2x) Gerências (4x)

Dir. de Gestão
Administrativa e

Financeira

Dir. do Fundo
de Desenvolvimento

Florestal

Gerência de Fundo
de Parcerias

Organograma do IDEFLOR-
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A atuação do IDEFLOR-Bio acontece a partir de diretrizes e objetivos estratégicos, 
com vistas a alcançar resultados e impactos positivos, a curto e longo prazo, à luz do 
macro objetivo de redução da pobreza e da desigualdade social através do desenvolvi-
mento sustentável, expressos no Mapa Estratégico de Planejamento.

A Diretoria de Gestão e Monitoramento de Unidades de Conservação (DGMUC) do 
-

lha Norte I, II e III, Xingu, Nordeste Paraense, Marajó, Mosaico do Lago do Tucuruí e 
Araguaia), é responsável por “planejar, coordenar, supervisionar e implementar [...] os 
processos de implantação, conservação e gestão das Unidades de Conservação e suas 
zonas de amortecimento” (PARÁ, 2015).

A APA Paytuna é uma das UC estaduais que fazem parte da Região Administrativa 

pela gestão da UC, com uma equipe técnica subordinada formada por servidores efe-
tivos do quadro estadual e de contratados (temporários).

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação determina que:

A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão res-
ponsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos pú-
blicos, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se 

A APA Paytuna tem, em seu Conselho, uma instância deliberativa de participação 

gestão da UC, promovendo a integração entre o Órgão Gestor da UC, a população e as 
ações realizadas na UC e entorno:

A participação dos Conselhos Gestores no planejamento direto das atividades 
representa o real processo participativo na gestão da coisa pública, possibilita 
um maior engajamento da sociedade na proteção do meio ambiente e melhora a 

O conselho da APA é de cunho deliberativo e foi criado em 2009, por meio da Por-
taria nº 3.712/2009-GAB/SEMA, com a composição inicial de doze membros3, entre 
representantes do poder público e da sociedade civil. Com mandato de dois anos, 
prorrogáveis por igual período, a participação dos membros é considerada atividade 

da UC.

conselho deliberativo da APA:

3 Até julho de 2018, o Conselho Gestor da APA Paytuna funciona com 14 (quatorze) membros, distribuídos de 
modo paritário entre Poder Público e Sociedade Civil.



I. Acompanhar a elaboração, implementação e revisão do plano de manejo da Unida-
de de Conservação, garantindo o seu caráter participativo;

II. Buscar a integração da Unidade de Conservação com as demais unidades, espaços 
territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;

III. Envidar esforços para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais 
relacionados com a unidade;

IV. -
gão executor em relação aos objetivos da Unidade de Conservação;

V. 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), no caso de gestão compartilhada 
da unidade;

VI. Acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, 
quando constatada irregularidade, no caso do inciso anterior;

VII. Manifestar-se, sempre que solicitado pela SEMA, sobre obra ou atividade poten-
cialmente causadora de impacto na Unidade de Conservação;

VIII. Propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a 
população do entorno ou do interior da unidade;

IX. Elaborar o seu regimento interno.
Atualmente, o conselho deliberativo da APA é composto por quatorze membros, 

sendo sete do poder público e sete da sociedade civil (Quadro 4).

Desde dezembro de 2010, o conselho deliberativo possui seu Regimento Interno 

GAB/SEMA (PARÁ, 2010), determina os seguintes objetivos:
I. 

possa garantir o desenvolvimento da sociedade e a conservação dos recursos na-
turais, valorizando a diversidade sociocultural;

II. Garantir a gestão e o planejamento integrados e participativos da APA Paytuna, de 
forma propositiva, envolvendo os diversos grupos da sociedade civil organizada e 
do poder público;

III. Contribuir para o aperfeiçoamento da gestão participativa das demais Unidades 
de Conservação, no que couber, nos níveis: federal, estadual e municipal;

IV. Agregar apoio político e institucional para promover a gestão e o planejamento da 
Unidade de Conservação.

Poder Público Sociedade Civil
1. Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

e Sustentabilidade – SEMAS
2. Prefeitura Municipal de Monte Alegre
3. -

tado do Pará – ADEPARÁ
4. Câmara dos Vereadores de Monte Ale-

gre
5. -

tensão Rural – EMATER Monte Alegre
6. Instituto Nacional de Colonização e Re-

forma Agrária – INCRA Monte Alegre
7. Companhia Paraense de Turismo

1. Associação Horto Florestal de 
Monte Alegre

2. Sindicato dos Produtores Rurais de 
Monte Alegre

3. Sindicato dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais de Monte Alegre

4. Colônia de Pescadores Z – 11
5. Associação Comunitária de Desen-

volvimento de Lages
6. Associação de Assentamento da 

Região de Paytuna
7. Instituto Peabiru

Lista de entidades que 
compõem o Conselho Deliberativo da 

Conselho Deliberativo da APA Paytuna 
nº 001, de 14 de maio de 2012 (PARÁ, 
2012).
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O conselho tem se reunido em sessões ordinárias (no mínimo uma vez ao ano) e 
extraordinárias, e seus membros participam de capacitações promovidas pelo IDE-
FLOR-Bio e demais eventos relacionados a assuntos importantes para a APA.

Consoante às informações anteriormente apresentadas, a responsabilidade pela ges-
tão ambiental da APA Paytuna é uma atribuição do IDEFLOR-Bio, enquanto entidade 

-
versidade no Estado do Pará (Lei Estadual n° 6.963/2007, Lei Estadual nº 8.096/2015 
e Lei Federal n° 11.284/ 2006). O IDEFLOR-Bio é também responsável por administrar 
e presidir o conselho deliberativo da APA, órgão colegiado criado pela Portaria SEMA 
nº. 3.712/2009 (PARÁ, 2010).

No tocante aos instrumentos de gestão previstos no SNUC, o Plano de Gestão 
institui o zoneamento da UC, as normas de uso das áreas e de manejo dos recursos 
naturais, os programas de gestão e a indicação das estruturas físicas necessárias ao 
adequado gerenciamento da UC.

Considerando-se que as UC integram territórios municipais, dois instrumentos 
normativos são especialmente importantes para a gestão da APA: o Plano Diretor Mu-
nicipal (PDM) e o Licenciamento Ambiental.

A compreensão do primeiro, isto é, do Plano Diretor Municipal, deve ser colhida 
nos termos do Estatuto da Cidade – Lei nº.10.257, de 10 de julho de 2001 (BRASIL, 
2002) –, o qual atribui-lhe o papel de instrumento básico da política de desenvolvi-
mento, expansão e sustentabilidade urbana e parte integrante do processo de plane-
jamento territorial do município.

No caso da APA Paytuna, posicionada no contexto rural de uso do solo, o Plano Di-
retor do Município de Monte Alegre, Lei Municipal nº 4.664/2006 (MONTE ALEGRE, 

desenvolvimento de atividades agrícolas e pecuárias devem obedecer aos mapas de 
agroecologia municipal e o Macrozoneamento Ecológico-Econômico (MacroZEE) do 
Pará.



Lei nº 4.664/2006 – Plano Diretor do Município de Monte Alegre – instrumento global e estraté-
gico de implementação da política municipal de desenvolvimento econômico, social, urbano e am-
biental do Município de Monte Alegre, integrando o Sistema de Planejamento e Gestão Municipal, 
sendo vinculante para todos os agentes públicos e privados.

Objetivos Zoneamento
Desenvolvimento sustentado de atividades 
econômicas no município, mediante sua di-

comércio, a indústria, o turismo, o extrati-
vismo e outras atividades geradoras de em-
prego, trabalho e renda;
Preservação da qualidade e quantidade dos 
recursos hídricos, especialmente median-
te o uso racional e a recuperação da vegeta-
ção junto às nascentes, nos topos de morros 
e serras, áreas de reserva legal e das matas 
ciliares;
Ordenação da ocupação, parcelamento e uso 
do solo, impedindo a ampliação dos vazios 
urbanos e revertendo os existentes median-
te a indução à ocupação compatível com a 
função social da propriedade urbana, incen-
tivando a ocupação das áreas dotadas de in-
fraestrutura e reforçando a identidade da 
paisagem urbana;
Realização de melhorias nas condições de 
moradia e de saneamento básico e ambiental 
dos assentamentos urbanos precários;
Elevação da qualidade de vida e do bem-es-
tar de toda a população;
Compatibilização do desenvolvimento de 
atividades econômicas com a preservação 
ambiental;
Manutenção permanente do processo de 
planejamento municipal, mediante articula-
ção e integração institucional e setorial;
Fornecimento de instrumentos de políticas 

-
cos do município;
Divulgação permanente dos objetivos e das 

efetivo instrumento de política urbana e ru-
ral.

Macrozona de Proteção Ambiental (MZPA);
Macrozona de Consolidação (MZC);
Macrozona de Interesse Municipal para a 
Preservação e Recuperação Ambiental ou 
do Patrimônio Histórico e Cultural (MZIM-
PRAP);
Macrozona de Estruturação Urbana (MZEU);
Macrozona de Entorno Urbano Imediato 
(MZEUI).

Síntese de aspectos do 
ordenamento territorial do município 

(2006).
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Com relação ao segundo instrumento normativo, ou seja, ao Licenciamento Am-
biental Municipal, é preciso recorrer inicialmente à própria Constituição Federal para 
entender sua função, pois esta atribuiu à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 

-
xima, ou seja, quando a Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011 (BRASIL, 
2011), dispõe que são ações administrativas dos municípios, observadas as atribuições 
dos demais entes federativos, promover o licenciamento ambiental das atividades ou 
empreendimentos causadores ou capazes de causar impacto ambiental de âmbito lo-

-
biente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade.

Na vanguarda dos estados amazônicos, até mesmo à frente da maioria dos estados 
de outras regiões do Brasil, o Pará conta hoje com dois terços dos seus municípios 
habilitados para gestão e licenciamento ambiental (Portaria SEMAS nº 179, de 11 de 
fevereiro de 2016). A Resolução COEMA nº. 120, de 28 de outubro de 2015, estabelece 

ambiental municipal, a ser realizado pelos municípios paraenses:
I. Possuir quadro técnico próprio, ou em consórcio, bem como outros instrumentos 

de cooperação que possam, nos termos da lei, ceder-lhe pessoal técnico devida-
mente habilitado e em número compatível com a demanda das ações administra-

II. Possuir legislação própria que disponha sobre a política de meio ambiente e sobre 
o poder de polícia ambiental administrativa, disciplinando as normas e procedi-

impacto ambiental local, bem como legislação que preveja as taxas aplicáveis;
III. Criar, instalar e colocar em funcionamento o Conselho Municipal de Meio Am-

biente;
IV. 

Ambiente;
V. Possuir, em sua estrutura, órgão executivo com capacidade administrativa e técni-

ca interdisciplinar para o exercício da gestão ambiental municipal e para a imple-
mentação das políticas de planejamento territorial;

VI. Possuir Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.
Não obstante a autonomia municipal garantida pela Constituição traduzir-se em 

-

as ciclagens de poderes públicos municipais e seus respectivos interesses políticos 
-

mentar políticas de salvaguarda do meio ambiente sobre assunto de interesse local, 

imprecisão sobre esse conceito de “interesse local”, ou seja, há controvérsias acerca 
-

mo a impossibilidade de existir uma situação na qual o interesse seja exclusivamen-

isso exige a constante avalição de cada caso em particular para estabelecer, de modo 
razoável, qual interesse predomina ali, de forma a ser delimitada a circunscrição da 



Além disso, o município de Monte Alegre está habilitado para exercer a gestão 

Programa Estadual de Gestão Ambiental Compartilhada4. Para tanto, o município dis-
põe de Conselho Municipal de Meio Ambiente e Fundo Municipal de Meio Ambiente, 
além da Secretaria Municipal de Meio Ambiente dotada de equipamentos, procedi-

-

Outro aspecto relevante é o de que o município possui, desde 30/11/2010, Termo 
de Compromisso vigente com o Ministério Público Federal (MPF) visando ao combate 
ao desmatamento ilegal. Para tanto, criou em 2014 um Grupo de Trabalho Municipal 
de Combate ao Desmatamento (Portaria n° 004/2014 – SEMMA) envolvendo órgãos e 
entidades municipais e estaduais, os quais, repactuaram em 2016 o Pacto de Combate 
ao Desmatamento, Desenvolvimento Sustentável e Regularização Ambiental do Muni-

-
mento líquido zero e 100% da regularização ambiental no município5.  

Vale salientar que, esta vem sendo uma iniciativa conjunta da Procuradoria da Re-
-

ços e o senso de comprometimento dos Poderes Públicos Municipais no tocante ao 
alcance de metas comuns relacionadas às políticas ambientais do estado e do Brasil. 

Não obstante, vale destacar ainda que, com relação à APA, durante a elaboração 

-
MA nº. 120, que diz o seguinte:

de Meio Ambiente - SISEMA, poderá instituir sistema eletrônico de gestão am-
biental municipal, onde os órgãos municipais deverão registrar todos os proces-
sos administrativos, licenças e autorizações expedidas, como forma de assegurar 
os princípios da publicidade, informação e transparência das ações ambientais 
(grifo nosso).

-
ção voltados para o cuidado, a preservação e a conservação do meio ambiente, apesar 
de ser um recurso tão precioso na atualidade para a promoção do bem comum, do 
bem-estar público e social e apesar de todos os meios hoje disponíveis para a sua 
utilização. Desse fato, certamente decorrem muitos prejuízos ao meio ambiente e aos 
seres vivos aí implicados.

4 Base Legal: Resoluções 079/2009 e 089/2011-COEMA e Lei nº 7.389, de 31 de março de 2010).

5 Detalhes em http://www.municipiosverdes.pa.gov.br.
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 Diagnóstico da 
APA Paytuna

Trinta-Reis-Grande (Phaetusa simplex)
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As informações sobre clima em Monte Alegre foram levantadas a partir dos dados 
-

vimento da Amazônia (SUDAM), em 1984, e pelo Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET), por meio da Estação Climatológica Número 82181, operante no município 
(coordenadas: -2°S e -54.08°O, altitude: 145.85m) (INMET, 2016). Para a caracterização 
do clima, foram avaliados os dados históricos mensais primários brutos dos últimos 
quinze anos de operação desta referida estação, com intervalo de 2000 a 2015.

“Am”, clima tropical chuvoso, onde as temperaturas médias mensais nunca chegam 

-
de térmica menor que 5°C.

2.1.1.1 Precipitação Pluviométrica
O tipo de clima da região é chamado de tropical chuvoso, com regime pluviomé-

trico médio para o total anual na ordem de 1861mm, com totais mensais eventual-
mente alcançando até 0mm nos meses de setembro a dezembro (verão) e superiores 
a 450mm nos meses de março a maio (inverno).

Analisando a série de dados de chuva de Monte Alegre, no período de 2000 a 2015, 

da chuva, enquanto os meses de outubro e novembro, menos chuvosos, contribuem 
individualmente com apenas 1% do total anual. O trimestre mais chuvoso é o com-
preendido entre os meses de março a maio, enquanto o trimestre mais seco situa-se 
entre os meses de agosto e outubro (INMET, 2016).

Os anos de 2009 e 2011 apresentaram maior volume de chuva acumulada, com 

Os meses de setembro a dezembro ocasionalmente passam sem nenhuma preci-
pitação, mas, apesar disso, a média de precipitação desses meses na série avaliada foi 
de 47mm.

para o verão, ao passo que o de dezembro representa a transição de verão para o 
inverno (QUARESMA, 1998).
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1.1.1.1 Umidade do Ar
A umidade relativa do ar na região acompanha o ciclo anual da precipitação e 

-

59,08% de umidade média no ar, e o ano mais seco foi 2000, com média de 66,46%. 

Precipitação mensal mé-
dia (mm) para a cidade de Monte Ale-

Precipitação anual total 
(mm) para a cidade de Monte Alegre. 
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2.1.1.3 Temperatura do Ar
Os dados da série histórica do INMET indicam que o regime térmico da região 

23,13°C a 24,02°C e médias máximas mensais variando entre 30,21°C a 32,28°C (IN-
MET, 2016).

A temperatura anual média do Município de Monte Alegre, no período, foi 31,42°C, 
com a maior temperatura média mensal registrada em novembro de 2015 (34,41°C) e a 

2.1.1.4 Balanço Hídrico
O conhecimento dos totais pluviométricos médios anuais é importante por forne-

cer parâmetros necessários para a avaliação do potencial hídrico, denominado Balan-
ço Hídrico. Consiste em uma técnica de contabilização de água no solo, visando obter 
conhecimentos sobre a disponibilidade de água para as comunidades vegetais, assim 
como para programar convenientemente projetos de irrigação (OLIVEIRA-JUNIOR et 
al., 1999; QUARESMA, 1998).

Essa técnica de contabilização leva em consideração a resultante do confronto 
entre a precipitação, elemento fornecedor de água, e a evapotranspiração potencial, 

et al., 1999).
Na região, a evapotranspiração potencial situa-se em torno de 1587mm, com os 

índices mais elevados concentrando-se nos meses de agosto a dezembro (OLIVEIRA-
JUNIOR et al., 1999).

Segundo Quaresma (1998), no período de janeiro a junho a precipitação é supe-
rior a evapotranspiração potencial, havendo, assim, excesso de água no solo, a qual, 

Umidade relativa média 
anual (%) para a cidade de Monte Ale-
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período de julho a dezembro, a curva se inverte e a precipitação torna-se inferior a 

chegando a baixar o nível estático dos poços da região.
-

tribuídos entre os meses de julho a dezembro, e um total de excedente hídrico de 
571mm, distribuídos entre os meses de fevereiro a junho (OLIVEIRA-JUNIOR et al., 
1999).

Os recursos hídricos na APA de Paytuna são um fator da mais alta importância na vida 

Há dois ambientes hidrológicos bem diferenciados na APA: os corpos hídricos li-
neares, formados por rios e igarapés (tecnicamente chamado de ambientes lóticos), e 

O relevo plano, baixo e próximo à foz de rios e igarapés locais torna quase im-

Diversas cabeceiras se conectam no período da cheia, formando uma única zona úmi-
da. A presença do Domo de Monte Alegre no meio da APA (representado pelo PEMA) 

ainda mais prejudicado (FIGUEIRA, 2011). A escala necessária para o delineamento das 
bacias da APA Paytuna se estende para muito além dos limites da unidade, fugindo 
do escopo do presente estudo, e, por esse motivo, não estão sendo apresentadas nos 
mapas da UC.

Imagem do Domo de Mon-



O principal rio que corta a APA Paytuna é o rio Maicuru, o qual em seu baixo curso 
se divide em dois braços, formando um novo rio chamado de rio Paytuna, de grande 

-
tante corpo d’água, e marca o limite leste da APA Paytuna, onde estão presentes as 
maiores áreas de buritizais da UC.

O rio Maicuru forma uma grande área de inundação e divide a APA Paytuna em 
duas porções: leste e oeste, de forma que para atravessá-las por via terrestre é preciso 
sair da UC e acessar a rodovia PA-255, para então retornar à APA pela outra margem.

-
-

-
sam para suas várzeas de inundação.

O Lago Grande de Monte Alegre é o maior e mais importante lago da APA Paytuna 
e da região, com aproximadamente 83.100 hectares no período da cheia, dos quais 
apenas cerca de 22.600ha estão protegidos dentro da UC (Mapa 3).

Em todo o Lago Grande de Monte Alegre, com a descida da água no verão (período 
-

gens naturais utilizadas pelo gado de toda a região, de dentro e de fora da UC.
Somente dentro da APA, a diferença aproximada entre as águas da cheia (inverno) 

e da seca (verão) é da ordem de 16.000ha.

Lago Grande de Monte Ale-
gre no período da cheia (inverno). Fon-
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formados também uma série de lagos temporais menores, muito importantes para 
a pesca. Estes lagos internos servem de refúgio para a ictiofauna durante o período 
da seca e devem ser preservados/protegidos, pois servirão de fonte de dispersão e 
repovoamento de peixes na próxima subida da água.

Dentre os lagos temporais de verão mais importantes podemos citar: Lago Seis 
Unidos, Lago Arapapá, Lago Sacaim, Lago das Dores, Lago da Conceição, Lago Ari-
nató, Lago Jarari, Lago Jamaru, Lago da Prainha e Lago da Cateia, dentre inúmeros 
outros pequenos lagos com nomes ignorados (Mapa 4).

Imagem do Lago Grande de 

Imagem do Lago Grande de 



A ecologia de paisagens é uma área do conhecimento emergente e está em busca de 
um arcabouço teórico e conceitual sólido (METZGER, 2001). No entanto, é conside-

a paisagem e a gestão do território. É uma ecologia que destaca a importância do 
contexto espacial nos processos ecológicos e a sua relevância para a biologia da con-
servação (MCGARIGAL, 2002).

estrutura correspondente às relações entre os diferentes ecossistemas ou elementos 
morfológicos estruturais presentes; a segunda trata do funcionamento que se vislum-

-

METZER, 2007).

-
do ambientalmente em diversas escalas (SCHLOSSER, 1991). Neste contexto, uma das 
formas de analisar os impactos causados nas paisagens visa caracterizar os habitat 
aquáticos resultantes da ação humana sobre sua estrutura (MOLOZZI et al, 2012; MO-
LOZZI, 2013). Dessa forma, a  (USEPA) 
elaborou um sistema de monitoramento utilizando um protocolo de avaliação dos 
habitat aquáticos para rios e lagos (USEPA, 2007). Apesar de ter sido desenvolvido 

-
-
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para ecossistemas norte-americanos, esse sistema pode ser adaptado para os ecos-
sistemas amazônicos, contribuindo como ferramenta integradora em programas de 

Seguindo esta proposta de pesquisa, e diante do cenário encontrado em Unidades 
de Conservação do país, torna-se cada vez mais importante uma gestão territorial 
cujo foco não se limite apenas ao aspecto econômico, mas também abranja o ambien-
tal e que considere as potencialidades dos recursos naturais e fragilidades da região 
ou área afetada. Dessa forma, o presente estudo buscou adotar o protocolo elabora-
do pela USEPA para a avaliação de habitat aquáticos na Área de Proteção Ambiental 
Paytuna.

2.1.3.1 Material e Métodos

6(m); avaliação 
rápida da região litorânea, bosque e sub-bosque ribeirinho em um transecto de ob-
servação e a descrição das características riparias e do litoral na estação de amostra-
gem, neste caso a vazante (USEPA, 2007).

Além das informações obtidas nos pontos estudados, foram consideradas aquelas 
obtidas durante os deslocamentos ou quando um aspecto relevante se apresentava 

de estudos limnológicos orientados para o conhecimento ecológico das comunidades 
aquáticas e suas interações com o ecossistema terrestre. Como planejado anterior-
mente, o desenvolvimento das rotinas de estudo foi consolidado em uma plataforma 

adotando-se, neste caso, o sistema de coordenadas SIRGAS 2000.
Foram amostrados quatro pontos de observação, com quatro pontos complemen-

tares em quatro áreas distintas, com complementação através de observações opor-
tunistas sempre que um aspecto relevante era detectado, buscando-se amostrar os 
diferentes ambientes (Quadro 6). 

6 Calculado com o disco de Secchi, aparelho constituído de um disco branco e preto preso a uma corda 
graduada, que é imerso na água até seu total desaparecimento, calculando assim a profundidade da zona 
fótica (PZF).

Sítios Características descritivas Imagem

P1
Ei-

chhornia. Serve de abrigo para es-
pécies aquáticas e local de pesca – 
lago Arinató.

Sítios de observação e 
caracterização de habitat aquáticos 



Sítios Características descritivas Imagem

P2
-

nominada de capinzal. Apresentou 
perturbação antrópica moderada e 
local de pesca – lago Arinató.

P3

Margem com estrutura portuária. 
Por estas condições, apresenta alta 
perturbação antrópica – comunida-
de de Cuçaru, nas proximidades do 
canal do rio Paytuna.

P4

Margem de lago perene, com per-
turbação antrópica moderada, 

atividade agropecuária, área de 
pastagem de gado (espécie introdu-
zida).

P5
-

perturbação antrópica – canal do 

P6

Margem com estruturas antrópicas, 

atividade pecuária (casa de criação 
de gado bubalino). Por estas condi-
ções apresenta alta perturbação an-
trópica – canal do rio Maicuru.



-
das imagens orbitais geradas por sensores remotos e mapas.

2.1.3.2 Resultados e Discussão
Os resultados obtidos na amostragem no presente estudo, bem como as obser-

vações feitas no decorrer do trabalho de campo e laboratório são apresentadas na 
Tabela 3, abaixo:

Sítios Características descritivas Imagem

P7

Área de vegetação sem densidade 
-

tas, mas que apresenta abrigo para 
peixes como troncos e detritos sub-
mersos – margem esquerda próxi-
ma ao encontro do rio Maicuru e 
lago Grande de Monte Alegre.

P8

Margem direita com baixos ar-

peixes como troncos e detritos sub-
mersos, local de pesca – foz do rio 
Maicuru e lago Grande.

(mg/L)
pH T (°C)

 

(μS/cm)

P1 6,4 30,3 2,3

P2 -2.0636 S 2,6 6,2 31,3 2,4

P3 2,3 2,1

P4 -2.1332 S 2,4 31 1,6

2,1 31,2 130,8 3,6

P6 -2.1440 S 2,3 6,2 31,1 130 3,2

8,3 31 2,8

P8 8,6

Dados de variáveis lim-
nológicas para cada sitio de coleta. 



águas naturais e ao nível do mar, a concentração está em torno de 8mg/L a 25°C e de-
cai com o aumento da temperatura. A concentração de OD em lagoas e represas varia 
verticalmente na coluna de água, ao passo que em rios e riachos apresenta variações 
mais horizontais ao longo do curso das águas (ESTEVES, 1998; EMBRAPA, 2001).

A concentração de OD é fundamental na avaliação da qualidade das águas, uma vez 
-

gicos. Exposições prolongadas a concentrações abaixo de 5mg/L podem aumentar a 
susceptibilidade ao estresse e exposição abaixo de 2mg/L pode levar à morte a maio-
ria dos organismos (EMBRAPA MEIO AMBIENTE, 2001).

A análise associada dos resultados da rotina limnológica, mensuradas in situ, e as 
observações dos habitat e paisagens aquáticas permitem que sejam vislumbradas as 
seguintes considerações:

A análise das medidas estacionais, para o período de coleta (vazante), não mostrou 

O sistema lacustre do Lago Grande de Monte Alegre, em seu atual estado de equi-
líbrio, mostrou-se com baixa concentração de OD, apresentando uma média de 
3,14 mg/L e desvio padrão elevado, de 1,38.
Segundo Esteves (2011), esses baixos valores de OD são comuns em lagos de várzea 

para esse período, uma vez que a vazão do lago eleva o índice de decomposição da 
biomassa vegetal na região litorânea, ocasionando essa redução.

-

com que toda a massa da água esteja sempre bem misturada.
-

riqueza de suas águas em sais dissolvidos. A relativa abundância em eletrólitos, asso-
ciada ao caráter ácido a moderadamente ácido dos solos da bacia amazônica (ESTE-
VES, 2011), indica que essas águas são pouco carbonatadas e fracamente tamponadas, 
mostrando que este sistema de várzea, em geral, tem equilíbrio limitado, desenvolvido 
frente às perturbações internas que ocorrem e que poderão futuramente ocorrer em 
sua bacia de drenagem.

águas brancas (SIOLI, 1985), oferece baixas condições de luminosidade para sustentar 

P7 e P8 caracterizaram águas brancas e os pontos P5 e P6 águas pretas ou escuras.

2.1.3.3 Considerações
1. 

-
tínuo durante o período hidrológico observado, permitindo o desenvolvimento da 
produção primária;

2. -

água, bem como na fauna íctia da região;



3. Um dos aspectos importantes na análise físico-química da qualidade da água e 
-

cia de evolução com o passar do tempo. Assim, quanto maior o número de coletas 
efetuadas ao longo do ano (ou do ciclo hidrológico da bacia), melhor e mais próxi-
mo da realidade serão os resultados obtidos. As coletas realizadas neste trabalho 
foram pontuais e mostram um retrato da situação momentânea dos ambientes 
aquáticos na APA Paytuna, não permitindo a estrapolação para toda a área da APA 
Paytuna, nem, tampouco, para o ciclo hidrológico completo;

4. Nesse contexto, para obtenção de dados consistentes e aplicáveis à gestão da Uni-
dade de Conservação, a amostragem deve ser ampliada e os pontos deverão ser 
monitorados ao longo do tempo, através de análises sistemáticas e sazonais (pe-
ríodo seco e de chuvas), para que medidas preventivas sejam tomadas caso haja a 

5. Podemos também sugerir a aplicação do diagnóstico ambiental desenvolvido con-
forme o método da Avaliação Ecológica Rápida (AER), adaptada por Sobrevilla e 

Sayre et al. (2000) para a organização não gorvenamental (ONG) The Nature Con-
servancy. Essa metodologia é desenvolvida para o cumprimento de objetivos bem 

instrução ao plano de manejo de uma Unidade de Conservação, sendo desenvol-
-

vação.
6. Fatores antrópicos, como o aumento da erosão nas margens, descarga de sedi-

mentos, pisoteio e degradação do leito por gado branco e, principalmente, o bú-
falo, provocam o aumento da carga de material orgânico na água (que leva à di-
minuição do OD), o aumento na turbidez e a alteração da concentração de íons 
dissolvidos, dentre outros, e devem ser evitados ou regulados;

7. No item 2.3.5.2 os parâmetros da água são analisados conjuntamente com os dados 

dois componentes.

-

solos e a disponibilidade de bens minerais.
A área da APA Paytuna tem como característica um contexto geológico constituído 

por um conjunto sedimentar Fanerozoico (periodo geológico inferior a 570 milhões 
de anos), representado pelas rochas paleozoicas da Bacia do Médio-Baixo Amazo-
nas e por uma cobertura clástica de idade terciária, além de aluviões recentes, que 
representam o conjunto geológico de maior distribuição espacial na área de estudo. 
Contudo, cabe destacar que a área de estudo está compreendida em uma das regiões 
de destaque no contexto geológico da Amazônia brasileira, por concentrar em uma 
área relativamente pequena as melhores exposições de rochas paleozoicas e terciá-
rias dessa região (Anexo I – Mapa 12).

De acordo com Costa (2002), a Bacia do Amazonas instalou-se sobre comparti-
mentos litoestruturais que formam o Cráton Amazônico, constituído localmente 

(TASSINARI; MACAMBIRA, 1999).



As unidades geológicas do estágio inicial de deposição da bacia não estão presen-
tes na área de estudo. As rochas que ocorrem no interior da poligonal da APA Paytu-
na são relacionadas ao ciclo sedimentar de deposição dos grupos Urupadi, Curuá e 
Tapajós, com idades do Devoniano ao Carbonífero, limitadas por falhas com rochas 
do Grupo Javari (Cretáceo/Terciário). O Grupo Urupadi, do Devoniano, é constitu-

o Grupo Curuá, do Devoniano Superior, reúne as formações Barreirinha (folhelhos 
negros e cinza) e Curiri (folhelhos e siltitos, com leitos subordinados de arenito), e 
no Carbonífero Inferior as formações Oriximiná (arenitos, siltitos e folhelhos) e Faro 
(arenitos quartzosos).

reu um novo ciclo deposicional, representado na área pelo Grupo Tapajós, composto 
pelas formações: Monte Alegre (arenitos ortoquartzíticos com intercalações de fo-
lhelho) e Nova Olinda (siltitos, folhelhos castanhos e evaporitos) (CUNHA et al. 1994).

A bacia foi submetida a forças distensivas de direção E-W, que antecederam a 
abertura do Atlântico Norte e Equatorial. Sítios deposicionais foram gerados com o 
relaxamento dos esforços compressionais, dentro dos quais se formaram as rochas do 
Grupo Javari, o qual é representado na região pela Formação Alter do Chão. Diversas 
grutas e abrigos são encontrados nas rochas areníticas desta formação sedimentar. A 
Formação Alter do Chão é constituída por um espesso pacote de arenitos intercala-
dos com camadas pelíticas e, em menor escala, conglomeráticas (TANCREDI, 1996). O 

Arenito – Fm. Alter do Chão

Arenito – Fm. Faro

Folhelho – Fm. Barreirinha

Siltito – Fm. Ererê

Parte da Carta Estrati-



seccionadas por uma intensa atividade ígnea, de natureza básica, caracterizada por 
diques e soleiras de diabásio, de idade mesozoica, que originou o Domo de Monte 

-
nado por Montalvão & Oliveira (1975) como estrutura branquianticlinal em forma de 
elipsoide, com 30km de comprimento e 20km de largura. Os eventos tectônicos res-
ponsáveis pelo alçamento desta geometria dômica, complementarmente truncadas 
por falhamentos tardios que encaixaram em grabens as rochas terciárias da Formação 



-
mente todo o intervalo Devoniano Médio e Terciário, compõem o cenário de um dos 
alvos mais importantes para os estudos geológicos referentes à Bacia do Amazonas.

Pastana (1999b), em Síntese Geológica e Favorabilidade para Tipos de Jazimentos 

Monte Alegre e relata que em função de suas características, associações e tipologias 
das mineralizações foram agrupadas em sete domínios. Destaca-se a favorabilidade 
para mineralizações de sulfetos de metais-base e urânio, associados aos folhelhos 
cinza escuro; calcário para a indústria do cimento e/ou corretivos de solos, na se-

ígneas básicas; materiais de emprego imediato na construção civil, tanto a partir de 
rochas paleozoicas como das coberturas tércio-quaternárias e, principalmente, fosfa-
to para insumo agrícola, a partir das imensas reservas de minério fosfatado, existente 
na Serra de Maicuru.

2.1.4.1 Grupo Urupadi – Formação Ererê

à porção central do Domo de Monte Alegre. Essa estrutura exibe nítidos efeitos de 

Litologicamente, predominam intercalações de siltitos, arenitos e folhelhos. Os 
-

cas de ondas; os arenitos são brancos e avermelhados, micáceos e com granulometria 

camadas bastante delgadas.

Acritarcha e Esporomorfos nessas rochas, indicando ambiente marinho raso, com 
condições redutoras no início da sedimentação.

pavimentação de ruas e na construção de muros na cidade de Monte Alegre (PAS-
TANA, 1999b). Ressalta-se ainda que trabalhos desenvolvidos pela extinta Empresas 
Nucleares Brasileiras S/A (Nuclebrás), na região do Domo de Monte Alegre, nos do-

sedimentos de correntes), comprovadas pela presença de brechas de falha radiativas 
(PEREIRA, 1988).

2.1.4.2 Grupo Curuá – Formações Barreirinha, Curiri, Oriximiná e Faro
A Formação Barreirinha é constituída litologicamente por folhelhos escuros, lami-

nados, carbonosos, micáceos, piritosos e radiativos. Às vezes ocorre folhelho cinza, 
-

rior são comuns folhelhos cinza-claros e cinza-esverdeados, por vezes de cor creme, 
compactos, bem laminados. Estes tipos de rochas indicam que foram originalmente 
depositadas em condições de mar pouco profundo e calmo, redutor e com intensa 
atividade biológica.

As principais anomalias de primeira ordem (U308), em sedimentos de corrente, 
-

chas da Formação Barreirinha (PEREIRA, 1988). Trabalhos recentes desenvolvidos pelo 
Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia (PRIMAZ), em Monte 



coloração amarelada a avermelhada, mosqueado, formado a partir do intemperismo 
dos folhelhos Barreirinha (PASTANA, 1999b).

A Formação Curiri é caracterizada por intercalações e interlaminações de folhe-

basal. Os folhelhos são de coloração negra a cinza ou esverdeada, micáceos e bem 
laminados. Os siltitos, por sua vez, são maciços de coloração cinza a verde e creme ou 
avermelhada, quando intemperizados. Siltitos micáceos e siltitos com grãos angulo-
sos foram cartografados nesta unidade e podem estar associados ao ambiente glacial 
proposto por Caputo (1984).

A Formação Oriximiná é composta de siltitos, arenitos, folhelhos e arenitos in-
tercalados com diamictitos, constituindo a porção superior do Grupo Curuá. Este 

a média, de coloração branca, cinza-clara ou vermelha, micáceos, ferruginosos, ma-

e folhelhos siltíticos cinza a esverdeados, em leitos dentro dos arenitos. Os folhelhos 
desta unidade são bem laminados, compactos, micáceos, oxidados, de coloração ró-
sea ou cinza-esverdeada e com leitos siltíticos. Esta unidade apresenta expressivo 
conteúdo palinológico, com fragmentos de Chutinozoa, Acritarcha e diversos espo-

-

A Formação Faro trata-se de uma seção constituída predominantemente de are-
nitos, com subordinadas intercalações de folhelhos, recobertos por siltitos e folhe-
lhos. De acordo com dados do projeto Sulfetos de Alenquer-Monte Alegre, a porção 
inferior da Formação Faro é composta predominantemente por arenitos quartzosos 

base predominam folhelhos negros, sedosos, micáceos, densos e carbonosos, além 

por siltitos bem laminados, contendo intercalações de folhelho cinza-escuro a negro, 
-

junto associa-se a uma fase regressiva em ambiente marinho raso, sublitorâneo e com 

2.1.4.3 Grupo Tapajós – Formações Monte Alegre e Nova Olinda

cruzadas de grande porte, com raras intercalações de material conglomerático (PAS-
TANA et al., 1978). As estruturas sedimentares representam marcas e impressões que 
se formaram à época da deposição das rochas. No caso da Formação Monte Alegre, 
os tipos presentes indicam que as rochas foram depositadas em condições associadas 
a mudanças de clima frio para quente e caracterizam o início de uma transgressão 
marinha, de condições litorâneas e com energia moderada a forte. Este ciclo se inicia 

conglomeráticos. Litologicamente, a formação é constituída por arenitos ortoquart-
zíticos, médios a grossos, às vezes conglomeráticos, friáveis, localmente com marcas 
de onda e com raras intercalações de folhelhos esverdeados. Uma característica pe-



culiar da Formação Monte Alegre é a presença de arenitos com formas erosivas muito 
particulares, semelhantes a cascos de tartaruga.

O Grupo Tapajós grada em direção ao topo para ambiente marinho raso, onde 
predominam calcários e dolomitos, com porção superior representada por pacote 
químico-evaporítico, sendo este conjunto denominado de Formação Nova Olinda. De 

claros, com raras intercalações de folhelhos e siltitos e lentes de calcáreo. Na porção 
média ocorrem pacotes de calcáreos espessos, intercalados delgados entre folhelhos, 
siltitos e argilas. No topo são comuns intercalações delgadas entre folhelhos cinza

-
nico (falhas) com a Formação Alter do Chão (Terciário).

2.1.4.4 Grupo Javari – Formação Alter do Chão

as rochas da Formação Alter do Chão, compostas por pacotes de arenitos intercalados 
com níveis pelíticos e conglomerados (TANCREDI, 1996). Esta formação caracteriza 

meandrantes, com subordinados depósitos de planície de inundação de rios mean-
drantes e leques aluviais.

Pastana (1999b) destaca que, do ponto de vista econômico, merecem destaque os 
arenitos friáveis, com matriz argilosa, passíveis de serem utilizados na indústria da 
construção civil, como agregado miúdo na produção de argamassa, além dos níveis 
conglomeráticos, cujos seixos podem ser utilizados como agregado graúdo, em subs-
tituição à brita.

Todavia, convém ressaltar que a extração desse material, na cidade de Monte Ale-
gre, vem sendo realizada de forma inadequada, sem nenhuma orientação técnica (na 
porção inferior de elevações com encostas abruptas), já tendo causado alguns desmo-
ronamentos, colocando em risco a segurança de pessoas residentes às proximidades 
das áreas de extração.

2.1.4.5 Quaternário – Aluviões
-

te da planície. Estes depósitos registram a evolução da rede de drenagem instalada na 
região e correspondem a argilas, siltes, areias, cascalhos e conglomerados, dispostos 
predominantemente ao longo dos grandes rios que drenam a área e em suas margens. 
Em geral, representam terraços de forma lenticular, levemente alçados em relação ao 
nível da lâmina d’água durante o período de verão e parcial e periodicamente inunda-
dos na estação das chuvas.

Nos aluviões ocorre um predomínio das argilas, secundadas por areias e cascalhos. 
As argilas estão relacionadas às planícies aluviais, enquanto que as areias ocorrem 

bem mais restrita, constituem depósitos localizados ao longo dos leitos atuais a suba-
tuais, formados a partir do retrabalho dos níveis conglomeráticos.

O solo constitui uma base fundamental para diferentes processos de suporte a ativi-



e implantação de redes de saneamento. Desta forma, as cartas pedológicas são de 
grande utilidade para os estudos relacionados com as características de susceptibili-
dade de uma região, tendo em vista as possibilidades de se estabelecer as relações de 

Dentre o conjunto de informações secundárias examinado, o estudo dos solos 
apresentado teve desenvolvimento principalmente a partir de consulta aos materiais 

-

e avaliação de aptidão agrícola realizado em cumprimento às metas do PRIMAZ, pro-
grama este executado pela Embrapa Amazônia Oriental em parceria com a Compa-
nhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
e Secretaria Estadual de Agricultura, visando o zoneamento agroecológico do Muni-
cípio de Monte Alegre-PA (na escala 1:250.000).

Os critérios adotados no trabalho citado, para a caracterização e mapeamento 
dos solos, avaliação da aptidão agrícola das terras e zoneamento agroecológico, pos-
sibilitaram a diferenciação de níveis de classes dos solos para efeito de distribuição 
espacial das unidades de mapeamento e, ainda, evidenciaram as características e 

interpretação e avaliação de suas potencialidades e limitações para utilização em ati-
vidades agrícolas e não agrícolas (PASTANA et al., 1978).

Durante esses estudos sobre o mapeamento dos solos, constatou-se que o fator 
geológico, associado ao relevo e ao clima atuante na região, é fundamental para a di-

concreções lateríticas. Os solos presentes em áreas de várzeas podem ser represen-

-
rencialmente no setor norte da APA (Anexo I – Mapa 8).

-
levo plano e suave ondulado. A diferença em relação aos latossolos deve-se à textura 
predominantemente arenosa a franca arenosa. Devido à constituição essencialmente 
quartzosa, esses solos são pobres em nutrientes para as plantas, além de não dispo-
rem de reservas que possam ser liberadas gradativamente (OLIVEIRA JÚNIOR et al., 
1999). São solos mais apropriados para a cultura perene, realizada a partir do cuidado 
intensivo com a irrigação e adubo, não sendo indicado para o uso permanente de cul-
turas anuais, o que acelera a degradação.

Os Neossolos Flúvicos desenvolvem-se sobre sedimentos aluviais associados às 
planícies das principais drenagens da região, podendo conter materiais transportados 

mais encaixados. As características físicas e químicas dependem da textura, poden-



do apresentar classes texturais bastante distintas, devido à deposição dos sedimen-

mas, raramente, álicos. A principal limitação para a agricultura são as inundações que 
acontecem em alguma época do ano.

-
mentos aluviais depositados em área de várzea, depressões e planícies aluviais de rios 
e lagos.

A classe de Neossolo Litólico compreende solos pouco desenvolvidos, rasos a mui-
to rasos, com grande quantidade de material primário e blocos de rochas semi-intem-
perizados.

De modo geral, os neossolos litólicos ocupam classe de relevo que varia de plano 

intensas limitações à agricultura, devido aos aspectos de natureza física e relevo.
De maneira semelhante, os Cambissolos também são pouco profundos, ocorrem 

nos compartimentos de relevo com maior declividade e nas vertentes mais movimen-
tadas, com relação à sua posição no relevo. Em virtude de sua alta susceptibilidade à 
erosão, maiores atenções devem ser dadas em relação às classes de declividade, como 
a utilização de práticas de manejo ou sistemas de produção capazes de evitar sua 
exposição às condições climáticas, de modo a evitar sua degradação, além de evitar a 
aceleração dos processos erosivos.

Os Nitossolos ocorrem de maneira restrita na área de estudo, são geralmente pro-
fundos e bem drenados. De modo geral, podem ser encontrados em relevo que varia 
de plano a forte ondulado.

Já as Concreções Lateríticas representam a acumulação química de óxidos e hi-
dróxidos de ferro e alumínio, em função da migração lateral e vertical destes elemen-
tos em solução, a partir do intemperismo das rochas.

Além de controlar os tipos gerais dos solos, o substrato também pode controlar a 

maior parte, isto é, são pouco férteis, sem grande disponibilidade de macro e micro-
-

cos (férteis, ricos em nutrientes) são relacionadas à presença de calcários. Como estas 
rochas são formadas por calcita, o cálcio aparece em grande concentração, juntamen-
te com outros nutrientes, o que dá ao solo grande fertilidade natural. Um exemplo 
deste tipo de solo na APA Paytuna é o nitossolo. Este solo é profundo, apresenta fácil 
distinção entre os horizontes e ocorre em situação de relevo ondulado.

Com relação aos trabalhos anteriores em geomorfologia, destacam-se os levantamen-
tos de caráter regional realizados pelo Projeto Radar da Amazônia (RADAMBRASIL) 
(BRASIL, 1976), referente a folha Santarém, e pelos estudos sobre a geodiversidade do 
Estado do Pará, realizado pelo Serviço Geológico do Brasil (JOÃO; TEIXEIRA; FONSE-
CA, 2013), com base na análise dos produtos de sensoriamento remoto disponíveis, 

1985; ROSS 1997).
Os demais trabalhos, citados por diferentes autores, referem-se, principalmente, 

às questões de natureza geológica regional, nos quais se observam algumas conside-
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Domo de Monte Alegre, que representa uma das principais estruturas geomorfológicas 
da região. Apenas a borda sul desta estrutura dômica de Monte Alegre está localizada 
na APA Paytuna, com principais elevações localizadas no PEMA, para o qual estudos 

Os resultados destes estudos estão no Plano de Manejo do Parque Estadual Monte 
Alegre, realizado em 2009, que dentre o conjunto de informações apresenta as carac-

na região.
De modo geral, o padrão de relevo, assim como os solos, está diretamente relacio-

nado ao tipo de rocha, representando o produto da interação dos fatores ambientais 
com a litoestrutura. Na APA Paytuna, os aspectos da geomorfologia são representados 
por um conjunto de relevo onde elevações modestas, sob a forma de cristas anelares 

em meio à planície amazônica e áreas aplainadas adjacentes, fator indicativo das con-
dições dos processos de evolução.

O Domo de Monte Alegre é considerado uma estrutura sem igual na Bacia Ama-
zônica. Consiste em uma estrutura circular, oval em mapa, com diâmetros de 15x25 
km. Esta feição é desenhada no relevo por serras e colinas assimétricas, podendo ser 

-
riando de 50 a até mais de 400m (VIZEU; ALMEIDA, 2006), englobando inúmeras pe-

I – Mapa 10).
Na região da APA Paytuna destacam-se as seguintes paisagens geomorfológicas: 

-

modelados em coberturas plataformais ou litologias mais resistentes à erosão (Anexo 
I – Mapa 9).

Cabe mencionar a importância de considerar-se o conjunto de informações com 
abordagem detalhada do mapeamento das unidades de relevo e caracterização das 
classes geomorfológicas na área da APA Paytuna. Destaca-se, ainda, como relevante 
integrar estudos do meio físico na avaliação e a adequação no ordenamento do uso do 
solo e planejamento territorial.

No zoneamento agroecológico do Município de Monte Alegre, realizado pela Embrapa 
-

ra 3, Lavoura 4, Pecuária 1, Pecuária 2, Manejo Florestal, Conservação e Preservação. 
As zonas agroecológicas correspondentes à lavoura equivaliam a 36,75% da área to-
tal do município. Caracterizavam-se por serem zonas com aptidão agrícola intensiva 
(OLIVEIRA JÚNIOR et al., 1999) (Mapa 5).

As zonas de pecuária compreendiam 33,90% da área total (no município de Monte 
Alegre), áreas estas que poderiam ser destinadas a pastagem plantada, “com modera-

-
retivos e aplicação de práticas conservacionistas para prevenir processos erosivos” 
(OLIVEIRA JÚNIOR et al., 1999, p. 79).

-
nejo Florestal, somavam, à época, 13,56% da área do município. A zona correspondia 
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(OLIVEIRA JÚNIOR et al., 1999).
A zona de conservação representava 8,22% da área, com propensão à exploração 

controlada, mediante utilização de técnicas de controle de erosão e de perda de água. 
Já as zonas de preservação ambiental, cujas áreas totalizavam 7,57%, eram aquelas 

(OLIVEIRA JÚNIOR et al., 1999). Na avaliação dos realizadores do referido zoneamen-
to, de modo geral, os solos de Monte Alegre, naturalmente, possuem baixa fertilidade, 

-

presença de pedras.

A avaliação das classes do zoneamento agroecológico evidencia a alta fragilidade 
da APA Paytuna e a sua vocação para modelos diferenciados de desenvolvimento, não 
pautados em formas convencionais de agricultura e pecuária (Tabela 4).

Zoneamento Agroecológi-

Classes do Zoneamento 
Agroecológico de Monte Alegre inci-

Ecossistema Frágil
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Ecossistema Protegido por Lei 60,43%

Ecossistema capaz de suportar agricultura tradicional

Total 100,00%

-

O mapeamento da vegetação foi realizado por imagens de satélite e observação 
-

-
tamento qualitativo da vegetação, no método do caminhamento (FILGUEIRAS et al., 

-
das previamente no campo, registradas em caderneta de campo e armazenadas pro-

serem transportadas ao laboratório. No laboratório, as amostras foram submetidas à 

da morfologia comparada com as exsicatas disponíveis no herbário do Instituto Na-
cional de Pesquisas da Amazônia (INPA), mediante auxílio de literatura especializada 
e por consulta/envio a especialistas botânicos. As exsicatas foram depositadas no 
herbário HSTM da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA).

An-

feitas com base no banco de dados do Herbário Virtual da Flora e dos Fungos (INCT)7.

Ao contrário do senso comum, o Bioma Amazônico não é constituído por um único 

A partir dos resultados do estudo técnico da vegetação na APA Paytuna, e segundo 

(Igapó, Várzea, Lagos, Buritizal), (4) Savana (Cerrado) e (5) Vegetação Secundária.

Em meio à intensa antropização da vegetação da APA Paytuna, apenas pequenos 

7 Disponível em http://inct.splink.org.br.



63

podem ser encontrados principalmente ao norte da comunidade Curicaca, nos sopés 

Grande, fora dos limites da UC (Anexo I – Mapa 6).
Esse tipo de vegetação é caracterizada por apresentar dossel alto e fechado, ár-

vores emergentes com aproximadamente 35m de altura, troncos grossos, presença 
de lianas e sub-bosque composto por arbustos (Figuras 6 e 7). O solo nesse tipo de 
formação é areno-argiloso e não está submetido a inundações.

Aspidos-
perma sp.), pará-pará (Jacaranda copaia), orelha-de-macaco (Enterolobium schombur-
gki), apuí ( e Clusia sp. 2). Demais espécies também foram registradas 

de espécies de maior valor comercial, como por exemplo mogno (Swietenia macro-
– vulnerável IUCN), tauari (Couratari guianensis – vulnerável IUCN), angelim 

( ), jatobá ( Tabebuia sp. – vulnerá-
-

a dispersão de propágulos e o repovoamento por populações próximas (dinâmica de 
metapopulações comprometida).

Esta subformação ocorre nas áreas dissecadas do relevo montanhoso, caracteri-
zado por espécies de porte médio, com presença marcante da palmeira jatá (  
sp.) nas encostas das serras (Figura 8). A submata é integrada por plantas da savana 
e de espécies adaptadas às condições rupestres, dentre elas: Cereus sp., Norantea 
guianensis, , e Ficus sp. (lista completa no Anexo II).

Floresta de Terra-Firme, 
-

Floresta de Terra-Firme, 
-



64

Nas proximidades das comunidades Nova Altamira, Juruba, Pedra Grande, Maxirá 
e Maxirazinho, onde se concentram os morros e as formações submontanas na APA 
Paytuna, é possível ver encostas e topos de morro com desmatamentos e queimadas 
recentes (Figuras 9, 10 e 11).

Encosta da Serra eviden-

Encosta de morro desma-
-



Antropização nas encos-

Queimada em encosta 

Instituto Avaliação (2018).

-
pando planícies periodicamente ou permanentemente inundadas. Dentro dessa clas-

Igapó. Porém, dentro desta categoria também foram inseridas: a vegetação dos Lagos 
(aquática e ilhas) e dos Buritizais.
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Várzea
Normalmente as várzeas são caracterizadas por sofrerem inundações periódicas 

e estarem associadas a rios de águas brancas, como as águas do Rio Amazonas, que 
-

devido ao depósito anual de matéria aluvial. A várzea observada apresentou, muitas 
vezes, árvores de porte alto e presença de lianas. A várzea da APA Paytuna apresentou: 
samaúma (Ceiba pentandra), chapéu-de-sol (Cordia tetrandra), cuiarana (Terminalia 
dichotoma), jutaí (Macrolobium acaciifolium), canarana ( -
tabilis), entre outras espécies listadas no Anexo II.

Igapó

claras e águas escuras, como as águas do Rio Maicuru e do Rio Paytuna, que atraves-
sam a APA Paytuna (Figura 13). No igapó as águas são ácidas, pobres em nutrientes e 
com bastante matéria húmica. Neste ambiente, as espécies que mais se destacaram 
foram: pequiarana ( ), pajurá (Couepia paraenses), pau-bicho 
(Abarema jupunba), manaiara (Campsiandra angustifólia) e castanha-de-sapucaia (Le-

). Outras espécies também foram registradas nos igapós estudados e 
constam na lista de espécies do Anexo II.

Ressalta-se que no Rio Paytuna há um grande adensamento da espécie jauari (As-
) (Figura 14).

Várzea do Rio Amazonas 
no limite sul da APA Paytuna em épo-

-

Igapó do Rio Maicuru. 

Adensamento de jauari no 



Lagos 

de grande e pequeno porte, como por exemplo: Lago da Conceição, Lago das Dores, 
Lago Seis Unidos, Lago do Cateia e Lago em Santana do Paytuna.

Foram registradas plantas aquáticas que compõem o lago, tais como: trevo (Marsi-
lea crotophora), taboca (Guadua sp.), jurema-d´água (Neptunia oleracea), vitória-régia 
(Victoria amazônica) e rainha-das-águas (Eichhornia crassipes) (Figura 15). É comum 
dentro dos lagos a formação de ilhas vegetacionais, chamadas localmente de “barran-
cos”, compostas sobretudo por aninga (Montrichardia linifera), açaí (Euterpe oleracea), 
munguba (Pseudobombax munguba) e caranazeiro (Mauritiella armata) (Figura 16). Es-
tas ilhas se espalham rapidamente pelo espelho d’água no período da cheia e chegam 
a cobrir extensas áreas (dezenas de hectares), limitando a navegação e o acesso às 
margens do Lago Grande. No auge da cheia, essas ilhas vão se desfazendo, despre-

correnteza.

Vegetação aquática (ma-

Vegetação em ilhas den-
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Buritizais
Nas áreas da APA Paytuna onde a água nunca drena, ocorre uma espécie de en-

charcado permanente. Devido à predominância da palmeira nesse 
ambiente, há uma baixa diversidade de espécies, formando assim extensas áreas do-
minadas por buritis, motivo pelo qual é chamado de Buritizal (Figura 17).

2.2.1.4 Savana (Cerrado)
Por toda a Bacia Amazônica ocorrem disjuntas manchas de savanas de diferentes 

-
mente 15% da região (PRANCE, 2013). Em Monte Alegre podemos observar uma ex-

adaptadas para sobreviver a queimadas.

Savana Florestada (Cerradão), Savana Arborizada (Cerrado Típico) e Savana Parque 
(campo-sujo-de-cerrado).

Savana Florestada (Cerradão)
Subgrupo de formação onde é possível observar plantas altas, cujas copas das ár-

vores formam um dossel moderadamente fechado, que varia de dez a quinze metros 

dando lugar a subarbustos. Está associado a áreas areníticas lixiviadas com solos pro-
fundos, aparentemente mais férteis em relação aos demais subgrupos de formação 
(Figura 18a, 18b).

Foram observadas, principalmente, espécies arbóreas de tachi (Tachigali vulgaris), 
murici-da-mata ( ), pau-pombo (Tapirira guianensis), pimenta-
de-macaco ( ) e mirim (Humiria balsamifera).

O tachi ou taxi (Tachigali vulgaris
secundárias, podendo atingir, na idade adulta, até 30m de altura e 100cm de diâmetro 
à altura do peito (DAP) (SOUSA et al., 2016).

-



Trata-se de uma espécie de pioneira a secundária, com ciclo de vida curto e cres-
cimento rápido, indicada para recuperação de solos degradados e com madeira de 

-
nha, como substituto do eucalipto (SOUSA et al., 2016).

Este subgrupo de formação é conhecido como o cerrado propriamente dito. Ca-
racterizado por apresentar estratos herbáceo-subarbustivo e arbustivo-arbóreo (le-

à camada de areia, e algumas áreas sobre solo pedregoso (Figura 19).

O estrato lenhoso é composto por árvores tortuosas, de troncos e galhos irre-

passagem de fogo – e folhas rígidas e coriáceas.
As espécies mais frequentes neste estrato foram: caimbé (Curatella americana), 

muruci ( ), chapéu-de-couro (Salvertia convallariodora), su-
cuuba (Himatanthus drasticus) e araçá-do-campo (Psidium guineense). No estrato 
herbáceo-subarbustivo, destacaram-se: mangava-brava (Lafoensia pacari), quares-
meira (Tibouchina aspera) e outras (Paspalum carinatum,  sp., Axonopus 
aureus e ).

Cerradão na estrada de 
acesso à Comunidade Curicaca. a) 

-
-



Savana Parque (campo-sujo-de-cerrado)
Este subgrupo de formação é caracterizado por encontrar-se em depressões tem-

porariamente alagáveis, onde há predomínio de um estrato graminoíde com árvores 
e arbustos formando pequenas ilhas de até 8m de altura nas porções mais elevadas 
(Figura 21).

Em meio ao estrato graminoíde de Axonopus sp., Paspalum sp. e alecrim-da-praia 
(Bulbostylis capillaris), há presença de chuveirinho (Paepalanthus sp. e Paepalanthus 

Savana Arborizada entre 
as Comunidades Juruba e Mangueiri-

Savana Parque observa-
da na estrada de acesso à Comunida-

-



fasciculatu), maria-dorme-dorme (Chamaecrista desvauxii) e outras (
pennula e Aciotis cf. indecora). Por outro lado, encontrou-se nas ilhas plantas arbus-
tivas e arbóreas, com destaque para: caimbé (Curatella americana), chapéu-de-couro 
(Salvertia convallariodora), mirim (Humiria balsamifera), sucuuba (Himatanthus dras-
ticus), breu ( ) e tucuma ( ).

A terminologia e os aspectos ecológicos desta classe não são unânimes entre os 
-

na”. De fato, há uma lacuna no conhecimento deste ambiente, ora interpretado como 
savana, ora como campinarana.

A campinarana compõe o grupo de ambientes caracterizados como wetlands, os 

sociedade e necessitam de tratamento diferenciado. Desta forma, é importante a re-
alização de análise mais detalhada neste ambiente para dirimir de fato essa dúvida.

2.2.1.5 Vegetação Secundária
Dentro da APA Paytuna, grandes áreas encontram-se antropizadas, formando ma-

tas secundárias (capoeiras) em diferentes estágios de sucessão (Figuras 22 e 23).

Naquelas capoeiras em estágio inicial, foram observadas a presença de samam-
baia-do-campo (Pteridium arachnoideum), tiririca ( sp.), falsa-serralha (Emilia 
fosbergii), insulina (Sphagneticola trilobata), entre outras (Palhinhaea camporum, An-
dropogon sp., Clidemia rubra etc).

Nos estágios mais avançados da sucessão, foram constatadas, principalmente, es-
pécies pioneiras, tais como: pau-bicho (Abarema jupunba), marupa (Simarouba ama-
ra), embaúba (Cecropia sp.), pau-de-lacre (Vismia guianensis), curuá (Attalea sp.), ma-

) etc.



-

para estas áreas, na tentativa de utilizar de forma sustentável e conservar o pouco 
ainda restante dessa vegetação na APA Paytuna. No fragmento amostrado, registrou-

Mezilaurus itauba), uma árvore que se encontra na lista da 
Union for Conservation of Nature (IUCN).

Embora uma considerável parte das serras da região da APA Paytuna estejam lo-
calizadas dentro do PEMA, pode-se constatar uma pequena faixa de serras nas áreas 

-
cativa taxa de antropização, mas, ainda assim, exercem importante papel de amorte-
cimento ao Parque Estadual e devem ser protegidas e recuperadas.

A amostragem da várzea ocorreu durante a época de cheia ( junho), aliás, mesmo 

-
tuna, as amostras, em sua maioria, restringiram-se às coletas de material vegetativo 
(folhas). O igapó às margens dos rios Maicuru e Paytuna, em grande parte, encon-
tram-se em bom estado de conservação. Vale ressaltar a importância de manter-se 
o equilíbrio ecológico desses dois ambientes, uma vez que boa parte de seus frutos 
servem de alimento para a ictiofauna.

Os lagos apresentam-se como uma excelente alternativa para o turismo ecológico, 
-

ça constante de aves. Devido ao adensamento e à dominância de 
-

mica para as comunidades, a exemplo do que já acontece timidamente na comunidade 



Criações de peixe em tanques escavados em leito natural destacaram-se na APA 
Paytuna. Os poços são escavados manualmente ou com auxílio de maquinário, em 
área muito próxima ou dentro da APP de rios e do complexo de lagos na região do São 
Diogo, atingindo o lençol freático, o que é proibido por lei. Portanto, faz-se necessária 

futuros (Figura 24).
Além desses tanques, próximo aos ambientes de lagos e buritizais, é comum a 

criação de porcos (Figura 25), ato esse capaz degerar ao escavar o leito úmido e pro-
vocar o aumento na erosão, além de contaminação. Nos levantamentos de campo, não 

houve muitas queixas em relação à criação desses animais soltos.

Imagens de tanques de 



Por conta da disjunção e da pequena cobertura, as savanas adicionam endemis-
mo e diversidade de espécies na área da APA Paytuna, assim, deve-se atentar para o 
adequado manejo, conservação e recuperação desses ambientes, pois foi observada 
extração de piçarra e de areia nas savanas arborizadas (Figura 26a e Figura 26b), extra-

a vegetação secundária encontra-se em processo de sucessão, seja por terem sido 

agrícolas em uso dentro da APA Paytuna, e as pastagens ocorrem numa densidade de 

baixa produção de riqueza na APA Paytuna como um todo.

como alternativa para uso da terra ou recuperação de áreas degradadas, porém re-
gistra-se a preocupação com a escolha das espécies integrantes desses arranjos. Em 
uma propriedade ao leste da APA Paytuna, bem próximo ao limite do PEMA, a espécie 
exótica de origem australiana Acacia mangium Willd tem sido utilizada, o que deve ser 
encarado com cautela, por se tratar de uma espécie amplamente reconhecida pelo 

-
-

Degradação de savanas 

-



seu potencial invasor e com fortes possibilidades de adentrar sob as savanas e alterar 
-

quentemente, afetando o equilíbrio ecológico como um todo (Figura 27).

Os estudos de caracterização da fauna foram realizados a partir de levantamentos 
secundários e estudos primários.

Para a maior parte dos grupos foi utilizada a abordagem de descrição através de 
estudos secundários, onde se levantou o maior volume possível de informação pre-

in loco nas coleções 
depositadas no Museu Paraense Emilio Goeldi (MPEG).

Devido à alta importância dos ambientes aquáticos para a APA Paytuna como um 
todo, o grupo dos peixes e os temas decorrentes deste, como a pesca, a produção 

-
cial e foram objeto de levantamentos primários realizados pela equipe multidisciplinar 
composta por técnicos do Instituto Avaliação e do Laboratório de Geoinformação e 
Ecologia Aquática da Universidade Federal do Oeste Paraense (LAGIS-UFOPA).

-

em termos de número de espécies já conhecidas, e apesar da importância do conheci-
mento sobre a composição da avifauna das savanas amazônicas para o entendimento 
de padrões da evolução da biota regional, este tipo de vegetação foi pouco amostrado 

Presença da espécie in-
vasora Acacia mangium nas áreas de 



-
VA, 2011).

-
nicípio de Monte Alegre, foram obtidos dados do levantamento realizado para a ela-
boração do Plano de Manejo do Parque Estadual Monte Alegre (GALATTI; OLIVEIRA, 
2006) e do estudo conduzido por Vasconcelos, Dantas e Silva (2011), o qual realizou 
um levantamento da avifauna das savanas amazônicas e habitat adjacentes na região 

Specieslink8, em especial os registros da coleção de vertebrados do Museu Paraense 
Emílio Goeldi.

-
-

ternacional, federal e estadual das espécies ameaçadas de extinção: The IUCN red list 
of threatened species (IUCN, 2015), Livro vermelho da fauna brasileira ameaçada de 

Estado do Pará (PARÁ, 2007).

2.3.1.1 Resultados
Foram levantadas, para o Município de Monte Alegre, um total de 303 espécies da 

avifauna, as quais pertencem a 61 Famílias, de 23 Ordens (Anexo III).
Conforme os dados obtidos, a ordem mais representativa em número de espécies 

é a Ordem Passeriformes, com 158 espécies (52,1%), sendo as demais espécies per-
tencentes a outras 22 Ordens. Entre as Famílias, aquelas que obtiveram maior repre-
sentatividade foram Tyrannidae (45 espécies), Thraupidae (27 espécies), Psittacidae 

da representatividade das principais Ordens e Famílias, com destaque para a Ordem 
Passeriformes, enquanto o Quadro 8 apresenta a riqueza de espécies de cada Família 
levantada.

8 Disponível em specieslink.org.br
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Dendrocolaptidae, 8

Tinamiformes

Anseriformes

Galliformes

Podicipediformes

Suliformes

Charadriiformes

Columbiformes

Psittaciformes

Cuculiformes

Strigiformes

Pelecaniformes
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Falconiformes

Gruiformes
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Trogoniformes
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Representatividade das 
Ordens e Famílias de aves levantadas 
com provável ocorrência na APA Pay-



Quanto aos hábitos alimentares, as espécies listadas apresentaram maior frequ-
-

ros-frugívoros (32 espécies – 10%) e onívoros (26 espécies – 8%), além de espécies 
-

responderam a menos de 5% das espécies, e espécies que apresentam mais de um 
hábito alimentar, mas que ainda assim não são consideradas onívoras.

Família Nº de Espécies Família Nº de Espécies
Accipitridae 8 Nyctibiidae 2

Alcedinidae 4 Odontophoridae 1

Anatidae 3 Parulidae 1

Anhimidae 1 Passerellidae 3

Apodidae 2 Passeridae 1

Aramidae 1 Phalacrocoracidae 1

Ardeidae 10 Picidae 10

Bucconidae 6 Pipridae 5

Caprimulgidae 7 Podicipedidae 1

Cardinalidae 2 Polioptilidae 1

Cathartidae 3 Psittacidae 16

Charadriidae 1 Rallidae 2

Columbidae 11 Ramphastidae 4

Corvidae 1 Recurvirostridae 1

Cotingidae 2 Rhynchocyclidae 1

Cracidae 2 Scolopacidae 3

Cuculidae 7 Sternidae 1

Dendrocolaptidae 8 Strigidae 4

Donacobiidae 1 Thamnophilidae 15

Eurypygidae 1 Thraupidae 27

Falconidae 6 Threskiornithidae 2

Formicariidae 2 Tinamidae 4

Fringillidae 2 Tityridae 7

Furnariidae 11 Trochilidae 12

Galbulidae 3 Troglodytidae 2

Heliornithidae 1 Trogonidae 2

Hirundinidae 5 Turdidae 4

Icteridae 9 Tyrannidae 45

Jacanidae 1 Vireonidae 3

Mimidae 1 Xenopidae 1

Momotidae 1

Riqueza de espécies 
das Famílias de aves com provável 



-
monstra a importância da manutenção do mosaico de ambientes naturais integrados 
no território da APA Paytuna para a manutenção de muitas das espécies registradas. 
Resultados similares foram obtidos, segundo Vasconcelos et al. (2011), em outras pes-
quisas envolvendo savanas amazônicas permeadas por outros tipos de vegetação.

amazônica), sendo que, destas, 25 espécies são restritas a estes habitat. Em relação 
-

gistradas 96 espécies restritas. Tais dados ressaltam a importância da manutenção 
destes ambientes para a avifauna local. Apesar de apresentarem uma menor riqueza 
de fauna restrita, os ambientes aquáticos abrangem 44 espécies. Quanto a áreas an-
tropizadas, como pastos, áreas de cultivo, campos antrópicos e até mesmo áreas com 
certo grau de urbanização, foram registradas 58 espécies, ou seja, 19% do total de 
espécies levantadas.

Em relação à ameaça de extinção, onze espécies constam na Lista vermelha da 
IUCN (IUCN, 2017), sendo as espécies Tiriba-de-hellmayr ( ), Ara-
çari-de-pescoço-vermelho (Pteroglossus bitorquatus) e João-escamoso (Cranioleuca 
muelleri) enquadradas na categoria EM – Em perigo; Garça-da-mata (Agamia aga-
mi), Arara-azul ( ), Tucano-de-papo-branco (Ramphastos 
tucanus) e  Formigueiro-liso ( ) na categoria VU – Vulnerável e 
Maracanã (Primolius maracanã), Papagaio-da-várzea (Amazona festiva), Choca-preta
-e-cinza (Thamnophilus nigrocinereus) e  Figuinha-do-mangue (Conirostrum bicolor) 
na categoria NT – Quase Ameaçada. Praticamente todas as demais espécies constam 
como LC – Pouco Preocupante.

Duas espécies constam no Livro vermelho da fauna brasileira ameaçada de ex-
tinção (ICMBIO, 2016): João-escamoso (Cranioleuca muelleri), na categoria EN – Em 
Perigo, e Araçari-de-pescoço-vermelho (Pteroglossus bitorquatus), na categoria VU 
– Vulnerável.

Cinco espécies são consideradas ameaçadas de extinção no estado, segundo a Lis-

teneném-castanho ( ), na categoria EM – Em Perigo, e Cacaué (Ara-
tinga maculata) apresentada na Figura 28, Arara-azul ( ), 
Araçari-de-pescoço-vermelho (Pteroglossus bitorquatus) e Choca-d’água (Sakespho-
rus luctuosus) na categoria VU – Vulnerável.

Tiriba-de-hellmayr ( ), espécie Em Perigo, pela IUCN, é um 
periquito da Família Psittacidae, Ordem Psittaciformes, considerado ameaçado em 
virtude das estimativas de perda de habitat decorrente do desmatamento e da con-

se tratar de espécie de interesse ao comércio ilegal de animais silvestres (BIRDLIFE 
INTERNATIONAL, 2016).
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O Araçari-de-pescoço-vermelho (Pteroglossus bitorquatus
Em Perigo na IUCN e Vulnerável tanto na lista do ICMBio como para o Estado do Pará. 
Este araçari, da Família Ramphastidae e Ordem Piciformes, encontra-se ameaçado 
por conta da redução de seu habitat em função do desmatamento, com consequentes 
efeitos em sua população, mesmo tratando-se de espécie com relativa tolerância à 

BRASIL, 2016).
A espécie João-escamoso (Cranioleuca muelleri), da Família Furnariidae e Ordem 

-
-

zonas e, portanto, é altamente sensível à redução de seu habitat pelo desmatamento e 
-

sível a alterações de habitat. Sua área de distribuição vem sofrendo alterações devido 

O João-teneném-castanho ( ), espécie da Família Furnariidae, 
Ordem Passeriformes, consta na lista estadual na categoria Em Perigo, pois apresenta 

-
cional e perda da extensão e qualidade de seu hábitat (MUSEU PARAENSE EMILIO 
GOELDI, 2006).

A Garça-da-mata (Agamia agami) é uma espécie da Família Ardeidae, Ordem Pe-
lecaniformes. Vulnerável na lista da IUCN, é associada aos ambientes lacustres do 

da redução de habitat decorrente do acelerado desmatamento, além de pressão de 
caça (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016).

Arara-azul ( ) é a denominação de uma espécie da Fa-
mília Psittacidae, Ordem Psittaciformes, que se encontra como vulnerável tanto na 
lista da IUCN quanto do Estado do Pará. Ocorre no leste da Amazônia, em áreas de 

muito intensa com a caça para alimentar o comércio ilegal de animais silvestres. Es-

Cacaué (Aratinga macu-
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tima-se que mais de 10.000 indivíduos foram retirados do habitat natural durante a 
década de 1980, sendo a metade deste número para alimentar o mercado nacional 
(BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016). Além da caça, seu habitat sofre redução devido à 
conversão de áreas para pecuária e geração hidrelétrica.

A espécie Tucano-de-papo-branco (Ramphastos tucanus), da Família Ramphasti-
dae, Ordem Piciformes, tido como Vulnerável na lista da IUCN, habita principalmente 

-
aça para esta espécie está na perda e fragmentação de habitat e consequente efeito 
de borda, resultante do acelerado ritmo de desmatamento na Bacia Amazônica, com a 
conversão das áreas para pecuária e produção de soja, facilitada ainda pela expansão 
da malha rodoviária. Contribui ainda para a ameaça da espécie seu declínio popula-
cional devido à pressão de caça (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016).

O Formigueiro-liso ( ), espécie da Família Thamnophilidae, 
Ordem Passeriformes, consta como Vulnerável na lista da IUCN. A espécie habita as 

principal ameaça a redução e fragmentação de seu habitat, resultado do desmata-

Acredita-se que a espécie seja particularmente sensível à fragmentação e efeito de 
borda (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016).

A espécie cacaué (Aratinga maculata), da Família Psittacidae, Ordem Psittacifor-
mes, encontra-se como Vulnerável na lista do estado devido à redução de sua área de 
ocupação e fragmentação do habitat, com estimativa de redução de sua população 
nos próximos anos e gerações (MUSEU PARAENSE EMILIO GOELDI, 2006).

A Choca-d’água (Sakesphorus luctuosus), espécie da Família Thamnophilidae, Or-
dem Passeriformes, consta como Vulnerável na lista de espécies ameaçadas do Pará. 

estado (MUSEU PARAENSE EMILIO GOELDI, 2006).
Primolius maracanã), Papagaio-da-várzea (Amazo-

na festiva), Choca-preta-e-cinza (Thamnophilus nigrocinereus) e Figuinha-do-man-
gue (Conirostrum bicolor

A espécie Primolius maracanã (Maracanã), da Família Psittacidae, Ordem Psitta-

declínio (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016).
A Papagaio-da-várzea (Amazona festiva), espécie da Família Psittacidae, Ordem 

Psittaciformes, recebeu este grau de ameaça em virtude das estimativas de desma-
tamento na Bacia Amazônica e de sua susceptibilidade à captura para o comércio de 
aves silvestres. Acredita-se que suas populações estejam sendo reduzidas de maneira 
moderadamente rápida (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016).

A espécie Choca-preta-e-cinza (Thamnophilus nigrocinereus), da Família Tham-
-

rado, foi categorizada como “Quase Ameaçada” em virtude das estimativas de perda e 
fragmentação de seu habitat, devido ao acelerado desmatamento na Bacia Amazônica 
para conversão em áreas de pastagem e cultivo de soja. Suas populações encontram-

de borda (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016).
A Figuinha-do-mangue (Conirostrum bicolor), espécie da Família Thraupidae, Or-

dem Passeriformes, é associada à vegetação das margens e ilhas do Rio Amazonas e foi 
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listada como “Quase Ameaçada” em virtude também das projeções de desmatamento 
na Bacia do Amazonas e consequente redução de suas populações (BIRDLIFE INTER-
NATIONAL, 2016).

2.3.1.2 Considerações Finais
Apesar da avifauna levantada apresentar uma riqueza de espécies inferior a outras 

áreas de cerrado, como nas áreas de encrave de cerrado situadas mais ao sul da re-
gião amazônica, a avifauna do cerrado de Monte Alegre é considerada típica do bioma 
(VASCONCELOS; DANTAS; SILVA, 2011).

Mesmo considerando o histórico de degradação da região, em virtude, principal-
mente, da pecuária, a área da APA Paytuna apresenta registro de número considerável 
de espécies da avifauna, as quais, em virtude de seus hábitos alimentares, bem como 

especialmente em relação às condições dos ambientes naturais e sua importância 
para a manutenção do equilíbrio ambiental da região. Conforme apresentado, um nú-

habitat, esse dado demonstra a importância da heterogeneidade de ambientes que 
compõem a paisagem da APA Paytuna.

Outro aspecto importante relaciona-se com a variedade de hábitos alimentares 
apresentados e sua relação com a conservação da qualidade ambiental dos diferentes 
habitat, o que propicia suporte à biodiversidade e, consequentemente, a manutenção 
das inter-relações que permitem toda essa diversidade de nichos.

-
sultadas (IUCN, ICMBio e Estado do Pará), bem como a análise dos fatores que levaram 

-
car, de modo conclusivo, a perda e fragmentação de habitat, com consequente efeito 
de borda, bem como a pressão de caça como as principais ameaças à biodiversidade 
da avifauna na APA Paytuna.

Ademais, vale ressaltar, a perda e a fragmentação de habitat, ambos fatores de 

associadas ao desmatamento na Bacia Amazônica, principalmente para conversão de 
áreas naturais em novas áreas de pastagem e de cultivo de soja. Além disso, durante 

evidente a preocupação com a redução da proteção e das obrigações de recuperação 

relação direta com a conservação e recuperação dos diferentes ambientes úmidos 
encontrados no território da APA Paytuna, em virtude de ser a APA uma categoria de 
Unidade de Conservação de Uso Sustentável, formada não só de terras públicas, mas 
principalmente de domínios privados.

para toda a extensão da APA Paytuna. Este diagnóstico foi elaborado a partir da análi-
se de estudos sobre mamíferos do Médio Amazonas, referentes às espécies esperadas 

-

Paytuna) e regiões de cerrado amazônico podem ser encontradas em ao menos onze 
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EMMONS, 1997; LIMA et al., 2007; 2009; NUNES, 2001; PARÁ, 2010; 20111,2 e ROSSI et 
al., 2016). Entretanto, o Plano de Manejo do Parque Estadual Monte Alegre (PEMA) e os 

da fauna de Monte Alegre e seu entorno imediato (BRASIL, 2009).
Optamos por expandir o critério para a elaboração de uma lista de espécies de 

-
dos para região de Monte Alegre – compilados em Brasil (2009) –, os planos de manejo 
de UC em municípios vizinhos – ESEC Grão-Pará (PARÁ, 2011a), REBIO Maicuru (PARÁ, 
2011c), FLOTA de Faro (PARÁ, 2011b), FLOTA do Paru (PARÁ, 2010) e FLOTA do Trombe-
tas (PARÁ, 2011d) – e também registros nestes municípios tombados nos acervos das 
coleções de mamíferos do MPEG e do Museu de Zoologia da USP.

Apesar do diagnóstico de mamíferos do plano de manejo do PEMA ter contempla-

lista, devido ao curto período de campo para os levantamentos primários. As curvas 
de número de espécies por esforço amostral não mostraram estabilização em ne-
nhum dos grupos estudados (BRASIL, 2009). Assim, apresentamos uma lista potencial 
baseada somente em registros efetivamente realizados no Município de Monte Alegre 
e em municípios do seu entorno (na calha norte do Rio Amazonas, no estado do Pará), 
especialmente em Unidades de Conservação dessa região.

O referencial taxonômico adotado foi a Lista anotada de mamíferos do Brasil (PA-
GLIA et al., 2012), exceto nos casos de espécies recém-descritas e atualizações taxo-
nômicas: Monodelphis arlindoi (PAVAN; ROSSI; SCHNEIDER, 2012); Saimiri sciureus 
(LINNAEUS, 1758) (ALFARO et al., 2015) e (J.A. ALLEN, 1904) (PAR-
LOS et al., 2014). Exceções são informadas no texto, como atualizações na nomencla-
tura das espécies listadas e inclusões de espécies recém-descritas.

Como resultado desses critérios, a comunidade de mamíferos proposta para a APA 
Paytuna é composta por 129 espécies, 33 famílias e 11 ordens (Listagem completa no 
Anexo IV). Esta diversidade corresponde a 18% das espécies de mamíferos do Brasil e 

-

do Sul e 27 da Amazônia, sendo treze restritas à área de endemismo Guianas. Em 
relação ao estado de conservação, doze espécies possuem categoria de ameaçada em 
alguma das listas, internacional, nacional ou regional. Quatro das espécies se enqua-

conservação. Uma espécie não foi avaliada por ser recém-descrita (PAVAN et al., 2012).

comuns e, até mesmo, esperadas para a região, como o mão-pelada ( -
vorus), o tapiti ( ), a lontra (Lontra longicaudis) e a capivara ( -

). Outras, mais incomuns, também poderiam, eventualmente, 
ser registradas, como o cachorro-do-mato-de-orelha-curta ( ), 
gato-do-mato-pequeno (Leopardus tigrinus), doninha-da-Amazônia (Mustela africa-
na) e o furão (Galictis vittata) (EISENBERG; REDFORD, 2010; EMMONS, 1997). Não 

o aumento de estudos e monitoramentos na região, estas espécies representam as 
adições esperadas para a lista que apresentamos. Adicionalmente, a fauna de primatas 
nessa região ainda demanda atenção mais aprofundada, como, por exemplo, o caso 
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Aotus 
sp. (ROSSI et al., 2016) ou o cairara (Cebus olivaceus), quando sugere um possível bura-
co em sua distribuição justamente na região enfocada (SILVA-JÚNIOR, comunicação 
pessoal).  

O estudo de Lima et al. (2007) registrou indícios de sobrecaça – senso Peres (2010) 
– da comunidade de primatas do PEMA, a qual pode ter extinguido localmente a po-
pulação de Alouatta paniscus, espécie que ocorreu no PEMA até os anos 1970, e afe-
tado a de A. macconnelli. Ibiapina (2012) entrevistou dez moradores da APA Paytuna 
e registrou 40% de declarações a respeito do consumo de carne de caça na região. 
Infelizmente este foi o único estudo encontrado relacionado a uma ameaça à con-
servação dos mamíferos, e o mesmo não se aprofundou em descrever as espécies 
preferencialmente caçadas.

2.3.2.1 Considerações Finais 
De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA) (2004), a região de Monte 

Alegre foi indicada como área prioritária para a conservação dos biomas Amazônia e 

as recentes inclusões de novos registros e taxa de mamíferos descritos (PAVAN et 
al., 2012; ROSSI et al., 2017), na medida em que esforços de levantamentos primários 
foram empreendidos nas UC da região, revelaram uma diversidade maior superior 
àquela registrada nos estudos históricos. É evidente o potencial e o quanto a diver-
sidade deste grupo taxonômico está longe de ser plenamente compreendido para a 
região.

É claro, também, que a listagem aqui proposta, subsidiada em registros publicados 
ou em acervo de coleções, constitui um exercício bastante conservador, onde espé-
cies relativamente comuns carecem de registros formais. Por isso, o cenário proposto 
com este diagnóstico sugere uma comunidade de mamíferos bastante preservada, 
com registros regionais de espécies preferencialmente caçadas por populações ama-
zônicas – cervídeos, queixada, anta e peixe-boi (PERES, 2000; JEROZOLIMSKI; PERES, 
2003).

Por outro lado, o único estudo abordando caça na UC evidencia possíveis efeitos 
deletérios e extinções locais em espécies de primatas (LIMA et al., 2007). Neste ce-
nário, salientamos a necessidade de levantamentos in sito que forneçam informações 
sobre o real status da fauna na APA Paytuna. Apontamos os roteiros metodológicos 

-
sibilitando o alinhamento entre políticas públicas estaduais e as iniciativas federais 
(COSTA-PEREIRA et al., 2013; NOBRE et al., 2014).

Somente com um inventário dedicado e um levantamento mais detalhado de po-
tenciais ameaças será possível elaborarpropostas de manejo e conservação da fauna 

efetividade.

Atualmente, são conhecidas 1.080 espécies de anfíbios para o Brasil, em sua maioria 



Quanto aos répteis, o país conta com 773 espécies, das quais 731 pertencem à Or-

Testudines e 6 espécies da Ordem Crocodylia (SBH, 2015).
Os levantamentos da Herpetofauna para o Município de Monte Alegre, onde se 

insere a APA Paytuna, são poucos, sendo os dados do presente diagnóstico obtidos 
principalmente do levantamento realizado para a elaboração do Plano de Manejo do 
Parque Estadual Monte Alegre (GALATTI et al., 2009), Unidade de Conservação inseri-
da totalmente no território da APA Paytuna. Foram utilizados, ainda, o estudo de Mes-
quita et al (2006) sobre a taxocenose de lagartos na região de Monte Alegre, o estudo 
de Frota et al. (2005) sobre as serpentes da região do Baixo Rio Amazonas, oeste do 

Specieslink, além de 
consulta ao acervo de material testemunho do Museu Paraense Emílio Goeldi.

A nomenclatura foi atualizada com o auxílio da base Reptile Database9 (UETZ; 
-

ciedade Brasileira de Herpetologia10

internacional, federal e estadual das espécies ameaçadas de extinção: The IUCN red 
list of threatened species (IUCN, 2015), Livro vermelho da fauna brasileira ameaçada 

-
tinsão no Estado do Pará (PARÁ, 2007).

2.3.3.1 Resultados
Foram levantadas, para o Município de Monte Alegre, um total de 62 espécies da 

Herpetofauna, sendo 23 espécies de anfíbios e 39 de répteis (Anexo VI). Em relação 
aos répteis, 21 espécies são de serpentes, 14 espécies de lagartos, duas espécies de 
crocodilos e dois quelônios. Já em relação aos anfíbios, foram registradas somente 
espécies de anfíbios anuros.

Das espécies de anfíbios, a família mais representativa foi Hylidae (52,2%), seguida 
de Leptodactylidae (26,1%), Bufonidae (8,7%), Dendrobatidae (8,7%) e Phyllomedusi-

9 Disponível em www.reptile-database.org

10 Disponível em www.sbherpetologia.org.br
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Hylidae é uma família amplamente distribuída e especialmente bem representada 
nas Américas. Representa uma das maiores famílias de anuros, com mais de 700 es-
pécies reconhecidas no mundo (FROST, 2017), sendo 345 reconhecidas no Brasil (SBH, 
2016).

Os registros para Hylidae apresentam, em geral, espécies bem adaptadas a am-
bientes alterados, em sua maioria de hábitos noturnos, sendo algumas arborícolas, 
como e , e outras de vegetação baixa, 
como o caso de Scinax ruber, bem como aquáticas e semiaquáticas, como Sphae-

(IUCN, 2017).
-

Dendropsophus minu-
tus, áreas de cerrado, como no caso de Dendropsophus microcephalus e 
multifasciatus, áreas abertas de cerrado, caso de Scinax nebulosus, cerrado alagado, 
como e mesmo em áreas de pastagem, como no caso de 
punctatus -
nicípio, é que muitas estão associadas a lagos e lagoas, como no caso de 
multifasciatus, , e , 

Quanto aos padrões de reprodução, as espécies registradas estão sempre de algu-
ma forma vinculadas à água, normalmente reproduzindo-se em lagos, lagoas ou poças 
d’água, temporárias ou permanentes (IUCN, 2017).

Segunda família com maior representatividade, a Leptodactylidae é um grupo 

sendo atualmente reconhecidas 203 espécies (FROST, 2017), das quais 156 espécies 
são reconhecidas no Brasil (SBH, 2016).

Lepto-
(IUCN, 2017).

Quanto à reprodução, associam-se a ambientes aquáticos, com espécies que de-
positam seus ovos em ninhos de espuma dentro das tocas, caso de -
cus, ou pequenas bacias de lama, caso da espécie , de forma 
que, com as chuvas, seus girinos passem às áreas úmidas adjacentes logo após a inun-
dação destas tocas. A espécie sob pedras e os girinos são 
criados em rios durante a estação chuvosa (IUCN, 2017).

Os Bufonidae, popularmente conhecidos como sapos verdadeiros, são uma famí-
lia de sapos cosmopolita, exceto pela Austrália (AMPHIBIAWEB, 2017), composta por 
aproximadamente 607 espécies (FROST, 2017), reconhecidos pela presença de glân-
dulas parotóides (FORD & CANNATELLA, 1993), além de sua pele mais seca e com 
presença de verrugas.

Em relação às duas espécies levantadas, Rhinella granulosa e Rhinella marina, am-
bas são bastante adaptadas a habitat alterados pelo homem. A espécie R. granulosa 

-
nentes e temporários (SILVANO et al, 2014). A espécie R. marina possui hábito terres-

perturbados e abertos, como trilhas, estradas, pastagens baixas e áreas próximas a lo-



poças temporárias, reservatórios, canais e riachos (FRANK et al., 2014).
Ameerega hahneli e Ameerega trivittata, da família Dendrobatidade, são espécies 

-
gam seus girinos nas costas até poças temporárias (IUCN, 2017).

Quanto às serpentes, das espécies levantadas, a família Dipsadidae foi a mais re-
presentativa (38%), seguida de Colubridae (33,3%), Boidae (14,3%), Viperidae (4,8%), 

A família Dipsadidae apresenta, atualmente, 754 espécies (ROSKOV et al., 2017), 
considerada a maior família de serpentes das Américas, sendo que, atualmente, 266 
espécies são conhecidas para o Brasil (SBH, 2014). As espécies variam muito de tama-
nho corporal e a maioria se alimenta de sapos e lagartos, mas algumas se especializa-
ram em cobras ou lesmas, caracóis e minhocas (VIDAL et al. 2010). Podem ter hábito 
terrestre e atividade diurna, como as espécies , -

, ; hábito terrestre e atividade noturna, como 
Pseudoboa coronata; hábito arborícola e atividade noturna, como Leptodeira annulata; 
e hábito aquático (rios, lagos, igarapés, açudes e poças d’água) com atividade noturna, 
caso de Helicops angulatus (FROTA, 2012).

A família Colubridae é representada por 853 espécies (ROSKOV et al., 2017), sendo 
37 espécies atualmente conhecidas para o Brasil (SBH, 2014), todas ovíparas, com espé-
cies de hábitos terrestres e atividade diurna, como , 
boddaerti; hábitos terrestres com atividades noturnas, como Tantilla melanocephala, 
aliás, esta também é considerada fossorial e arborícola. Podem ser, ainda, arborícolas e 
diurnas, como  (FROTA, 2012). Em relação ao seu ambiente, as espécies 
são encontradas em áreas abertas e degradadas, como campos, roçados e pastagens.

A família Boidae possui, atualmente, 59 espécies conhecidas (ROSKOV et al., 2017), 
das quais treze ocorrem no Brasil (SBH, 2014). Constritores, possuem a dentição ágli-
fa, corpo forte e robusto, com musculatura bem desenvolvida e são vivíparos. Em 
relação às espécies levantadas, a Corallus hortulanus

e pode ocorrer em áreas perturbadas e até mesmo em casas localizadas ao lado de 
-

RON et al.,2016). A espécie Epicrates maurus é diurna e noturna, apresentando hábito 
-

mentando-se de peixes, jacarés, aves e mamíferos (FROTA, 2012).
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Em relação às espécies de lagartos, a família mais representativa foi Teidae (35,8%), 
seguida de Dactyloidae (14,2%), Gymnophthalmidae (14,2%), Tropiduridae (14,2%), Phyllo-

A família Teidae, mais representativa dos lagartos, apresenta atualmente 128 es-
pécies conhecidas no mundo (ROSKOV et al., 2017), sendo 32 espécies para o Brasil 
(SBH, 2014). A maioria das espécies de Teidae forrageia ativamente e é heliotérmica, 
mantendo temperaturas corporais relativamente altas durante o período de ativida-
de. Algumas das espécies registradas ocorrem em áreas abertas, em locais ensolara-
dos, como clareiras, bordas de mata e vegetação aberta, como é o caso das espécies 
Ameiva sp., Cnemidophorus sp. e Tupinambis teguixin, sendo encontradas em áreas 
desmatadas e até mesmo áreas urbanizadas (VITT et al., 2008).

As duas espécies de jacarés levantadas pertencem à família Alligatoridae e, no caso 
dos testudines, apenas uma espécie da família Podocnemididae e uma da família Tes-
tudinidae.

Em relação ao status de ameaça, apesar de grande parte das espécies de anfíbios 
-

tam status Pouco Preocupante (LC) e, portanto, baixo grau de ameaça de extinção. 
Para estas espécies, as principais ameaças às populações locais são a destruição e 
alteração de seu habitat, especialmente dos lagos, lagoas e sua vegetação adjacente, o 
desmatamento, o corte raso e a exploração madeireira, o fogo, o desenvolvimento da 
infraestrutura e a expansão agrícola (IUCN, 2017).

Das espécies de répteis, somente duas serpentes constam em alguma lista: Chi-
, da família Colubridae, como Vulnerável (VU) para o Estado do 

Pará, e Corallus hortulanus, família Boidae, como Pouco Preocupante (LC) na lista da 
-

garto , da família Gymnophthalmidae, assim como os 
dois jacarés, Caiman crocodilos e Melanosuchus niger, ambos da família Alligatoridae.

 é uma serpente de hábito semiarborícola, diurno e que se 
alimenta durante a maior parte do tempo no solo (PINTO et al., 2008). Encontrada 
em ambientes de savana e na caatinga nordestina (UETZ, 2017), alimenta-se exclu-
sivamente de anuros, principalmente Hylidae, de pequenas dimensões, sendo uma 
espécie forrageadora e semiarborícola (PINTO et al., 2008).
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Representatividade das 
Famílias de serpentes levantadas com 
provável ocorrência na APA Paytuna, 
Município de Monte Alegre – PA. Fon-



, que consta na categoria Vulnerável (VU) na 

da CITES. Vive em uma ampla variedade de habitat, como grandes rios, lagos, lagos de 
meandros, pântanos, brejos e lagoas, e em rios de águas brancas, claras e pretas. Ju-

vivem em grandes corpos d’água (VOGT, 2008).

2.3.3.2 Considerações Finais
Alterações dos ambientes naturais afetam diretamente a Herpetofauna, uma vez 

que a maioria dos anfíbios e répteis se deslocam relativamente pouco ao longo da 
-

mente em relação aos anfíbios, são um grupo extremamente sensível às alterações 
ambientais, o que os torna potenciais indicadores da qualidade de inúmeros ambien-
tes (BORGES-MARTINS et al., 2007).

A região onde se insere a APA Paytuna apresenta um complexo de diferentes am-
-

resta, bem como cavidades e lagos naturais, ambientes estes de extrema importância 
para a Herpetofauna. Os lagos fornecem habitat reprodutivos para muitos anuros e 
diferentes tipos de vegetação fornecem alimento a muitas espécies de anfíbios (NE-
CKEL-OLIVEIRA et al., 2000).

Desta forma, a manutenção dessas características ambientais é de extrema impor-

tanto dos lagos quanto da vegetação que os cerca, possivelmente tenham grande in-

áreas (NECKEL-OLIVEIRA et al., 2000). Além disso, conforme apontado, as espécies 
que ocorrem na área dependem dos ambientes aquáticos, não só para forrageamento 
mas principalmente para reprodução, com alguma parte do seu ciclo dependendo 
destes ambientes.

Estudando a distribuição de anfíbios anuros em Alter do Chão – PA, região próxima 
a Monte Alegre e com características ecológicas muito semelhantes, Neckel-Oliveira 

de anuros de Alter do Chão e, não obstante, assinalam também a destruição destas 

o alçamento do ecoturismo à posição de atividade econômica mais importante na re-
gião e, nesse cenário, a fauna de anuros pode ser um atrativo para turistas, atenuando 
ali o processo de degradação da biodiversidade.

Com relação às espécies de serpentes, as principais ameaças em relação à extin-

para postura de ovos e elevada predação pelo próprio homem (VITT et al., 2014). Ten-
do em vista que muitas espécies possuem uma vida relativamente longa e uma matu-
ridade reprodutiva tardia, o elevado número de casos de morte de indivíduos adultos 
por ação direta do homem causa grande impacto nestas populações.

Não menos importantes são os demais grupos de répteis, os quais sofrem com os 
mesmos tipos de pressão relatados, como a destruição e alteração de seu habitat, a 
redução de áreas de vegetação natural e sua conversão em pastagem e agricultura, a 

das águas, dentre outros.



Dessa forma, a ampliação dessas atividades deve ser pensada com o devido cui-

ambientes naturais, em especial os sistemas lacustres e sua vegetação, as condições 
necessárias à manutenção de toda a biodiversidade presente na área da APA; inclu-
sive, essa ponderação é perfeitamente coerente com os objetivos propostos em sua 
criação dessa UC. 

A rápida percepção de alterações ambientais em Unidades de Conservação é fun-
damental para que se possam ser adotadas ações de gestão com vistas à sua mitiga-
ção. Neste sentido, torna-se estratégico o conhecimento de organismos capazes de 

bioindicadores ambientais.
Em virtude das várias funções desempenhadas pelos insetos na natureza, da sua 

estreita relação com a variedade de ecossistemas e processos ecológicos, e da sua 
elevada sensibilidade às mudanças ambientais, eles são considerados bioindicadores 
da qualidade e da degradação ambiental, conquanto cada espécie responde de uma 
maneira diferente às alterações do ambiente (DE OLIVEIRA et al, 2014).

Levantamentos da Entomofauna para o Município de Monte Alegre praticamente 
inexistem e os dados do presente diagnóstico foram obtidos nos registros de coleções 
entomológicas, consultados por meio da rede Specieslink, como a Coleção Entomo-
lógica do Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Coleção Entomológica Pe. Jesus San-
tiago Moure, além de consulta ao acervo de material testemunho do Museu Paraense 
Emílio Goeldi.

et al., 2017) e do Catalogue of Bees -

estadual das espécies ameaçadas de extinção: The IUCN red list of threatened species 
(IUCN, 2015), Livro vermelho da fauna brasileira ameaçada de extinção (ICMBIO, 2016) 

2.3.4.1 Resultados
Foi levantado, para o Município de Monte Alegre, um total de 69 morfoespécies da 

famílias, distribuídas por 7 ordens (Anexo V).
O registro de apenas 44 espécies de insetos para o Município de Monte Alegre 

animais conhecidas (RAFAEL et al, 2012).
Hymenoptera foi a ordem mais representativa, seguida por Diptera e Hemiptera. 

Em relação às famílias, a mais representativa foi Apidae, seguida de Culicidae, Crabro-
nidae e Vespidae.

A ordem Hymenoptera é a das abelhas, formigas e vespas. Abelhas e formigas per-
tencem às famílias Apidae e Formicidae, respectivamente, enquanto as vespas refe-
rem-se a todos os demais membros desta ordem (RAFAEL et al, 2012). No Brasil, são 
conhecidas cerca de 10.000 espécies e, embora os grupos mais basais sejam herbívo-
ros, a maioria das espécies de Hymenoptera é composta por vespas parasíticas.



-
setos polinizadores. Além disso, há atualmente grande interesse nos Hymenopteros 
sociais devido ao seu impacto ecológico, seja como predadores (formigas e marim-
bondos), polinizadores (abelhas sociais) ou mesmo como pragas (RAFAEL et al, 2012).

Diptera engloba os insetos comuns, como moscas, mosquitos, mutucas, pernilon-
gos, maruins, borrachudos etc. Os dípteros estão entre as quatro ordens megadiver-
sas de insetos holometábolos e, entre elas, é a melhor inventariada, com catálogos 

8.700 espécies, todavia estima-se haver cerca de 60.000 espécies, existindo muitas 
regiões remotas do país ainda inexploradas (RAFAEL et al, 2012). Trata-se de uma or-
dem bastante estudada, em razão de muitas espécies serem vetores, ativos e passivos, 
de organismos causadores de doenças no homem. Entretanto, comportam espécies 

-
trole populacional de outras espécies, podendo ser utilizadas no controle biológico de 
pragas (RAFAEL et al, 2012).

Hemiptera é a maior e mais diversa ordem de insetos hemimetábolos e compre-
ende cerca de 10% de todas as espécies de insetos conhecidas, estimando-se haver 
cerca de 30.000 espécies no Brasil (RAFAEL et al, 2012).

Apesar de pouco representativa nos resultados do levantamento, a ordem Cole-
optera (besouros) apresenta distribuição cosmopolita e compreende o maior e mais 

mais de 28.000 espécies no Brasil (RAFAEL et al, 2012).
Nenhuma das espécies de insetos levantadas consta em alguma das listas de es-

pécies ameaçadas de extinção. Entretanto, devido à grande diversidade dos inverte-
brados e à heterogeneidade de ambientes abrangidos pela APA Paytuna, é importante 
considerar que a entomofauna presente na APA Paytuna pode ser muito mais expres-
siva em relação àquela já levantada.

2.3.4.2 Considerações Finais
Apesar da escassez de inventários da entomofauna para o Município de Monte 

Alegre, a importância deste grupo para a manutenção do equilíbrio ambiental na área 
da APA Paytuna é inquestionável, pois trata-se de um grupo naturalmente biodiverso 

polinização (e respectiva manutenção de espécies vegetais), predação e controle po-
pulacional de outros organismos. Apresentam também interesse epidemiológico, pois 
este grupo comporta diversas espécies hospedeiras, com potencial de transmissão de 
uma série de doenças.

Além disso, por apresentarem grande capacidade perceptiva em relação ao am-

como um grupo de potenciais organismos bioindicadores de qualidade ambiental, 
-

2014).
Todas essas características tornam o grupo dos insetos estratégico em relação à 

manutenção das condições ambientais e, desta forma, também à gestão da APA Pay-
tuna. Deste modo, entende-se que é necessário aprofundar o conhecimento em rela-
ção à sua composição no local.



2.3.5.1 Caracterização da Ictiofauna da APA Paytuna
-
-

zônica abriga a maior diversidade de peixes de água doce do planeta, com cerca de 

pode ultrapassar 3.000 espécies. A maior parte dessa ictiofauna é constituída por 
espécies de Characiformes, Siluriformes, Perciformes e Gymnotiformes (REIS et al., 

-
fauna brasileira (BUCKUP et al., 2007).

Segundo Macedo, Siqueira-Souza e Freitas (2015), a diversidade de peixes na Ama-
zônia é favorecida por uma alta heterogeneidade espacial e pela conectividade anual 
entre diferentes tipos de ambientes em função dos ciclos de cheias e vazantes. A Ba-
cia Amazônica possui uma vasta planície alagável sazonalmente, também conhecida 
como várzea, composta por um complexo sistema de rios, canais, lagos, ilhas e barrei-

-
sos de sedimentação e transporte de material particulado em suspensão (AFONSO et 
al., 2011). Os trechos mais deprimidos da várzea são ocupados por lagunas marginais, 
“lagos de várzea”, que variam de pequenas a gigantescas dimensões, coalescendo-se 
aos cursos d’água na época da cheia (SIOLI, 1985).

-
ender os fatores determinantes para os padrões de abundância das espécies, distri-

-
ção, geralmente são afetados de maneira não-aleatória pelas condições ambientais, 
e, assim, espera-se que a variabilidade nas características do habitat tenha efeitos 
previsíveis sobre os padrões de composição e estrutura da ictiofauna em alguma es-
cala temporal ou espacial (LIMA, 2009). No decorrer dos últimos anos, cresceu o es-
tudo sobre a análise populacional das espécies de peixes. O estudo populacional tem 
por objetivo a obtenção de informações relevantes para a preservação de populações 
biológicas naturais (FAO, 1988).

A análise da atividade pesqueira também é um importante método de coleta de 
informações sobre populações de peixes, capaz de gerar dados sobre a biologia e a 
ecologia das espécies e os efeitos da exploração pesqueira (SHEPHERD, 1987). Para 
Diegues (2000), avaliações de estoques podem ser complementadas pela incorpora-
ção do conhecimento tradicional dos pescadores ao conjunto de informações téc-

exploradas, fornece informações importantes para a conservação de recursos na-
turais.

Apesar da região amazônica possuir uma das ictiofaunas mais ricas do mundo, 
o conhecimento da biologia básica de suas espécies ainda é um dos maiores desa-

-

conservação dos estoques pesqueiros (LOWE-McCONNELL, 1999). Para a tomada de 
decisões estratégicas na gestão pesqueira, são necessárias informações básicas, for-
necidas pela avaliação dos estoques, levando sempre em consideração os processos 
de dinâmica populacional que afetam a biomassa das populações (CASTELO, 2007).



Nesse sentido, faz-se necessário um estudo mais aprofundado para o levanta-
mento da ictiofauna local, devido à escassez de informações na região e, se possível, 
analisar parâmetros populacionais das espécies de peixes em diferentes ambientes 
de pesca na APA Paytuna, no Município de Monte Alegre. Isto sugere, inclusive, a 
necessidade de reforço do Programa “Pesquisa” da UC, porquanto da relevância de se 
conhecer em maior profundidade o comportamento e a dinâmica de recursos natu-
rais de pesca na região.

2.3.5.1.1 Material e Métodos
Para a determinação dos locais de coleta, a área de estudo foi dividida em quatro 

quadrantes (Mapa 6) nos quais foram feitas oito amostragens, buscando-se amostrar 
os diferentes ambientes presentes na APA Paytuna. 

Para a captura dos espécimes, foram utilizadas duas baterias de malhadeiras, com 
aproximadamente 210 m. Cada bateria, com sete unidades, confeccionadas com ta-
manhos diferentes, como: 15 mm, 25 mm, 40 mm, 50 mm, 60 mm, 70 mm e 80 mm. Fo-
ram realizadas coletas num ciclo de 24 horas, compreendendo um intervalo de quatro 

in loco, com captura e subsequente 
devolução imediata dos peixes ao ambiente, caso estivessem vivos. No caso de esta-
rem mortos, os espécimes eram doados aos moradores das comunidades próximas. 

Mapa de localização dos sí-
tios de coleta de ictiofauna na APA 



et al. (2006) e Queiroz et al. (2013), além de se orientar por meio de literatura espe-

por especialistas, o que poderá elevar o número de espécies, famílias e até ordens nos 
resultados. De maneira geral, os dados foram armazenados em planilhas eletrônicas 
e analisados com o auxílio do software Excel 2013 e analisados através da estatística 
descritiva (GONZÁLEZ, 2006).

As informações históricas sobre estoques pesqueiros utilizados neste estudo fo-
ram obtidas através de entrevistas semiestruturadas junto a pescadores e pescadoras 
artesanais, que residem em comunidades da APA Paytuna no município de Monte Ale-
gre. Das espécies sobre as quais foram realizados estudos de dinâmica populacional, 
deu-se destaque para as seguintes informações: comprimento dos peixes, quantidade 
de peixes capturados e maturação das gônadas. Os parâmetros avaliados foram ana-
lisados pelo método de análise descritiva, focando-se em aspectos tais como: média, 
desvio padrão, percentis, mínimo e máximo (ZAR, 1999; GONZÁLEZ, 2006). Os peixes 
foram subamostrados para obtenção dos dados biométricos de comprimento total 
(Lt), comprimento padrão (Lp), em centímetros, peso total (Wt) e peso gonadal (Wg), 
em gramas, utilizando-se balança digital, com precisão de 0,01 gramas.

estágio de maturação gonadal de cada indivíduo, a partir de uma incisão abdominal 

adaptada segundo Vazzoler (1996), indicando quatro fases: imaturo (A), em maturação 
(B), maduro (C) e desovado (D). Seguindo avaliações macroscópicas quanto à forma 
dos ovidutos e dos testículos, a coloração, o tamanho, a presença de ovócitos, a es-

2.3.5.1.2 Resultados

são apresentadas de acordo com Nelson (2006) para as ordens e Queiroz et al. (2013) 

estão inseridas em 22 famílias e sete ordens (Anexo VII).



Os peixes foram distribuídos em sete ordens, dando destaque para as ordens de 
Characiformes, Siluriformes e Perciformes, com maior abundância e diversidade de 
espécies. Em análise geral, Characiformes apresentaram maior riqueza, com dez fa-
mílias e 36 espécies, posteriormente, os Siluriformes, com cinco famílias e 24 espé-

A família Serrasalmidae foi a mais rica, com dez espécies, seguida de Cichlidae e 

foram Arapaimatidae, Erytrinidae, Ctenoluciidae, Rhamphichthyidae e Achiridae, com 
um indivíduo cada.

Osteoglossiformes: 2%

Perciformes: 12%

Pleuronectiformes: 1%

Gymnotiformes: 1%

Siluriformes: 32%

Characiformes: 48%

Clupeiformes: 4%

Porcentagens de espé-



Sobre as principais ordens de íctios encontrados:
Osteoglossiformes

Arapaima 
sp. é popularmente conhecido como pirarucu, sendo um dos maiores peixes de água 
doce do mundo e com alto valor comercial.

Clupeiformes
Com cinco famílias pertencentes a esta ordem, apenas Pristigasteridae e Engrau-

P. castelnaeana, e sp., 
Pellona são conhecidos na região amazônica 

como sardinhões ou apapás, geralmente possuem pouco valor comercial (CELLA-RI-
BEIRO et al., 2016).

Characiformes
Characiformes compreendem peixes de curtas migrações, movimentando-se en-

tre as áreas de rios e lagos. Grande parte dos membros que compõem esta ordem, 
capturados durante os dias de amostragem, são peixes de pequeno porte, porém mui-
to apreciados, como o tambaqui (C. macropomum), a pirapitinga ( ) e 
grupos de branquinhas (Curimatidae), jaraquis (Prochilodontidae), pacus (Serrasalmi-
dae), aracus (Anostomidae), sardinhas (Characidae), piranhas (Serrasalmidae) e charu-
tos (Hemiodontidae), entre outras. No geral, sua captura é realizada com malhadeiras 
ou tarrafas, principalmente sobre os cardumes que se deslocam pelos canais para a 
desova ou a procura de novas áreas de alimentação e dispersão (SANTOS; SANTOS, 
2005).

Siluriformes
São peixes que não apresentam escamas. Possuem o corpo liso ou revestido de 

placas ósseas e, geralmente, apresentam hábito bentônico e noturno, incluindo in-

ou alta importância, principalmente na pesca, como o tamoatá (H. littorale), acari (P. 
pardalis), pirarara (P. hemioliopterus), surubim (P. punctifer) e cujuba (O. niger).

Perciformes
A ordem Perciformes é a mais diversa de todas as ordens de peixes e a maior 

ordem dos vertebrados, sendo reconhecidas duas famílias e dez espécies na APA 

Characidae: 8%

Acestrorhynchidae: 5%

Hemiodontidae: 8%

Anostomidae: 16%

Curimatidae: 11%

Cynodontidae: 8%

Erythrinidae: 3%

Ctenoluciidae: 3%

Serrasalmidae: 32%

Prochilodontidae: 8%

Porcentagens de famílias 
da ordem Characiformes, com base 



Plagioscion (conhecidos como “pescadas”) geralmente 
são piscívoros/carnívoros e possuem importância na pesca comercial, esportiva e 

Possuem diversidade alimentar, sendo encontradas espécies herbívoras a piscívoras. 
No mercado de peixes ornamentais, são altamente apreciados, devido à variedade de 
formas e colorido (GRAÇA; VARELLA; VIEIRA, 2013).

Pleuronectiformes
Facilmente reconhecidos, pois os adultos não são bilateralmente simétricos, ou 

-
víduo foi observado durante o estudo. Na região é chamado de Aramaçá (Hypocline-
mus).

2.3.5.1.3 Análise Populacional das Espécies de Peixes
O número de espécimes de peixes coletados por sítios de captura foi baixo. No 

primeiro e no segundo ponto de coleta foram selecionados exemplares das espécies 
e Schizodon fasciatus (piranha e aracu, respectivamente) para a 

análise populacional, por apresentarem maior riqueza. As demais espécies capturadas 
não foram selecionadas para tal análise, pelo fato de as mesmas não apresentarem o 
número de indivíduos satisfatório para o trabalho.

Foram amostrados 40 exemplares de P. nattereri

21 cm, com média de 15,55 ± 2,54cm. Quanto ao peso total (Wt), obteve-se variação de 
42 a 228g, com média de 95,67 ± 49,50g. O estágio de maturação gonadal, em todos 
os exemplares escolhidos, apresentou-se como imaturo nesse período do estudo. As 

o maior peso médio (Tabela 5).
A reprodução da espécie P. nattereri, conforme trabalhos já descritos nas litera-

turas, ocorre no período chuvoso. O tamanho médio da primeira maturação sexual é 
P. nattereri causa 

-
pécies de interesse comercial.

Foram amostrados 40 exemplares de S. fasciatus

23,5cm, com média de 18,90 ± 2,57cm. Quanto ao peso total (Wt), obteve-se variação 
de 84 a 158g, com média de 105,67g (± 38,50g). O estágio de maturação gonadal, em 
todos os exemplares escolhidos, apresentou-se como imaturo para esse período do 

assim como o maior peso médio (Tabela 6).

Lt (cm) Wt (g)

Fêmeas 30 12,00 21,00 42 228

Machos 10 10,00 144

Estatística descritiva 
para fêmeas e machos de P. nattereri 



O S. fasciatus é uma das importantes espécies exploradas pelos pescadores da APA 
Paytuna. A primeira maturação sexual desta espécie ocorre com cerca de 18cm de 

A avaliação de aspectos populacionais, como a relação peso-comprimento, o fator 
de condição (K) e o índice gonadossomático (IG), das espécies de peixes capturadas 
requer um estudo mais aprofundado, em escala temporal/sazonal. Contudo, o conhe-
cimento de parâmetros como peso, comprimento e estágio de maturação gonadal são 
importantes para descrever os aspectos ligados à biologia e à ecologia das espécies 
de peixes, pois essas informações ajudam na caracterização dos estoques e auxiliam 
na formulação, estruturação e implementação de normas para o ordenamento pes-
queiro.

2.3.5.1.4 Considerações 
1. Os moradores das comunidades localizadas na APA Paytuna notam a diminuição 

na quantidade e no tamanho das espécies capturadas nos dias atuais. Conquanto 

da vazante (Anexo VIII) mostrou-se diversa naquela região. Contudo, apesar do 
esforço de amostragem que compõe o diagnóstico de pesca para este Plano de 

a ictiofauna desta região. Indica-se, portanto, que sejam realizados estudos mais 
detalhados sobre a situação dos recursos pesqueiros na APA Paytuna, principal-
mente em outras épocas do ano, com o intuito de assegurar-se informações mais 
concretas do atual cenário pesqueiro e as implicações dessa atividade no modo de 
vida dos moradores, além de, futuramente, criar elementos para o ordenamento 
pesqueiro.

2. Para a análise ecológica completa da ictiofauna, os estudos devem abarcar todo o 

da APA Paytuna.
3. -

zidos de forma participativa, com a colaboração dos pescadores da APA Paytuna e 
do restante do Lago Grande de Monte Alegre, que devem ser mobilizados, instruí-
dos e acompanhados de forma contínua. Esse trabalho pode ser feito pelo próprio 
IDEFLOR-Bio, com a participação da Colônia de Pesca ou outras associações civis, 
e é um dos primeiros e mais importantes passos necessários para a implantação 
de um sistema de manejo da pesca na região do Lago Grande de Monte Alegre.

2.3.5.2 Análise Ecológica da Ictiofauna da APA Paytuna
Na Amazônia, a variação sazonal nos níveis de água dos rios é o fator estruturador 

das comunidades de peixes, pois os ambientes se expandem e contraem de tal forma 
que estas variações possibilitam abrigar diversas comunidades com poucas espécies 

Estatística descritiva para 
fêmeas e machos de S. fasciatus Lt (cm) Wt (g)

Fêmeas 32 84

Machos 8 22,0 122



dominantes (JUNK et al., 1989; MÉRONA, 1995; LOWE-McCONNELL 1999), além de 
alterarem as características físicas e químicas da água, como pH, condutividade, oxi-

-

das comunidades aquáticas, neste caso, a ictiofauna em condições naturais (TEJERI-
NA-GARRO et al., 1998; MARTIN-SMITH, 1998; SANTOS, 1998; TONDATO; SÚAREZ, 
2010). Nos trechos de planícies inundáveis, a diversidade e densidade de peixes são 

do ambiente aumenta no período de águas altas (WOOTTON, 1990; LOWE-McCON-
NELL, 1999; ISAAC; BARTHEM, 1995; THOMAZ et al., 1997; FUENTES; RUMIZ, 2008). 
De acordo com Fuentes e Rumiz (2008), os ambientes passam a responder aos fatores 
regionais de maneira independente, fazendo aumentar a diversidade da fauna na me-
dida em que os micro-habitat são isolados na época de estiagem.

Existem trabalhos relacionando a estrutura da comunidade de peixes e a degra-
-

latam alterações na riqueza, diversidade, abundância e tamanho das espécies (ROTH 
et al., 1996; LAMMERS; ALLAN, 1999; SCHLIEGER, 2000; WAITE; CARPENTER, 2000; 
MEADOR; GOLDSTEIN, 2003; HOOPER et al., 2005). Desta forma, a compreensão da 
composição e distribuição das comunidades aquáticas em ambientes em que não há 
estudos anteriores é de grande relevância, devido à acelerada degradação ambiental 
em diversos ecossistemas límnicos em todo o mundo (DUNCAN; LOCKWOOD, 2001).

-
-

LER, 2003). Com isso, um número crescente de trabalhos vem sugerindo alguns mo-
delos que possam auxiliar na distribuição das espécies de peixes, no intuito de sugerir 
uma melhor gestão e uso dos estoques pesqueiros em diversos ecossistemas. Porém, 
a maioria desses estudos indica técnica de modelagem estática, que se refere à dis-
tribuição atual das espécies a um conjunto de variáveis ambientais disponíveis, e isso 

ambientais afetam a distribuição das espécies de peixes em um ecossistema, pois 
a maioria destes mostra uma vasta heterogeneidade espacial e temporal (EROS et 
al. 2003; MELO et al., 2009; ARAÚJO; TEJERINA-GARRO, 2009; KNUDBY et al., 2010, 
GUISAN; ZIMMERMANN, 2000; THOMPSON et al., 2001; THUILLER, 2003).

sido parâmetros frequentemente utilizados na avaliação da qualidade ambiental, in-

-
ria, exigindo outras informações ecológicas a respeito da comunidade estudada, para 

2.3.5.2.1 Material e Métodos
O delineamento experimental adotado considerou quatro quadrantes amostrais 

para a coleta da ictiofauna (Ver Mapa 6), com representatividade dos principais ha-
bitat aquáticos que compõem a APA Paytuna. Em cada quadrante foram realizadas 
duas pescarias experimentais (dois pontos de pesca) usando baterias de malhas de 15 
a 80mm e padronizando o esforço de coleta (ver item 2.3.5.1). Uma análise ecológica 
em caráter exploratório foi realizada com o objetivo de se investigar a relação entre 
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variáveis limnológicas e a diversidade de peixes, além de caracterizar as espécies de 
peixe com base nas variáveis limnológicas analisadas.

As amostras de ictiofauna foram realizadas no período de transição da cheia para 
a seca, em quatro quadrantes de coleta, com dois sítios amostrais em cada uma e com 
esforço amostral padronizado.

Os dados ictiofaunísticos e limnológicos foram avaliados estatisticamente, com 
o objetivo de encontrar-se padrões relacionais entre as duas fontes. Para tanto, os 
seguintes procedimentos foram adotados: (i) Cálculo de métricas de diversidade, 
através do índice de diversidade de Shannon-Wiener – H’11; (ii) Análise de correlação 
parcial entre as variáveis (p) e (iii) Análise de abundância relativa de espécies com 
agrupamento por componentes principais (PCA).

A correlação parcial mede o grau de correlação linear entre duas variáveis, con-

a porção da variação exclusiva de uma das variáveis explicada pela variação exclusiva 
da outra variável.

Finalmente, a análise de abundância relativa de espécies trata-se de uma análise 
multivariada para buscar caracterizar o ambiente preferencial de cada espécie. Esta 
análise, devido à baixa amostragem do presente estudo, tem caráter exploratório, de-

-
nação de análise de “clusters” com análise de “componentes principais” para agrupar 
espécies com comportamentos semelhantes e permitir, assim, uma avaliação visual 
qualitativa dos ambientes preferenciais de cada espécie ou grupos de espécies. Os 
dados para cada espécie foram reduzidos a um ponto no espaço multivariado, dado 
pela média das variáveis preditoras, ponderada pela abundância relativa da espécie 
em cada ponto amostral. O uso da abundância relativa como fator de ponderação 
ajuda a controlar as diferenças na intensidade amostral ou do tamanho da população 
dos diferentes pontos amostrais.

2.3.5.2.2 Resultados e Discussão

houve estabilidade com o conjunto amostral coletado (cerca de 41 espécies de peixes). 

com ecologia, onde, à medida que a curva se estabiliza no patamar horizontal, tem-se 
o indicativo de que novas amostragens não irão incluir novas espécies.

O valor encontrado no momento projeta uma comunidade com baixo número de 
etnoespécies para os padrões de várzea amazônica (JUNK, et al. 1989), indicando a 
necessidade de aumentar-se a série amostral de coleta, com o intuito de completar 
um ciclo hidrológico do pulso e avaliar de forma mais completa a riqueza de etnones-
pécies na APA Paytuna.

de dados abrangeu de forma representativa as comunidades ícticas do sistema da APA 
Paytuna.

11 O índice de diversidade de Shannon é um dos mais tradicionalmente utilizados em análises ecológicas, 
com valores típicos variando entre 1,5 a 3,5 nos estudos amazônicos.
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A diversidade média medida pelo índice de Shannon foi de 2,146, o que indica uma 
guilda de peixes na APA Paytuna de moderada a baixa diversidade para padrões ama-

O estudo de Siqueira-Souza e Freitas (2004), sobre a diversidade de peixes em 
lagos amazônicos, indica valores de índice de Shannon variando entre 3,68 e 4,82; Sil-
vano, Amaral e Oyakawa (2000), em estudo semelhante, atingiu o valor de diversidade 
de 5,33 e Ferreira (1993), avaliando a ictiofauna no rio Trombetas, chegou ao resultado 
de 6,18, todos consideravelmente superiores ao resultado presente.

Conforme argumentam Silvano, Amaral e Oyakawa (2000), a abundância e riqueza 
(métricas utilizadas no cálculo da diversidade) costumam ser maiores na estação seca, 
onde os peixes se concentram em uma área menor e são mais facilmente capturados. 
Desta forma, para a APA Paytuna, considerando-se o esforço amostral do presente 
estudo apenas em um período do ano (cheia-vazante) e a não estabilização da curva 
do coletor, é possível que o valor total seja superior.

Os testes estatísticos paramétricos, como os da presente análise, pressupõem 
normalidade das variáveis. No presente estudo, o teste Shapiro-Wilk de normalidade 
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não rejeita a hipótese de normalidade dos dados para todas as variáveis, com exceção 

(de Spearman e Kendal, omitidos) para as respectivas variáveis não implicaram em 
-

tica teste.
Em relação à correção das variáveis, as correlações parciais indicam forte relação 

linear positiva entre o índice de diversidade e pH, temperatura e condutividade elétri-

-
-

ma das variáveis, possivelmente devido ao baixo número de amostras em relação à 
quantidade de variáveis analisadas (Tabela 7). Os altos valores das correlações parciais 
motivam uma investigação mais detalhada.

Resíduos parciais da di-
versidade contra resíduos parciais 

-

Índice 

(mg/L)
pH

Temp 

Shannon 0 0,212 0,812 0,164

OD (mg/L) 0 0,234 0,484

pH 0,212 0,234 0 0,212

Temp (oC) 0,484 0 0,644 0,143 0,316

Zona Eufótica 0,812 0,644 0

Condutividade (μs/cm) 0,164 0,212 0,143 0 0,328

Profundidade (m) 0,316 0,328 0

Valores-P das correlações 
parciais entre as variáveis limnológi-
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mostra o ponto amostral (Tabela 8), que é a base para o ordenamento dos componen-
tes principais.

(mg/L)
pH

Temp 

acari

acari-cachimbo 2,3230

acari-pedra 2,3000 2,1000

apapá-amarelo 30,3118 2,3011

apapá-amarelo 2,6000 6,2000 31,3000 2,4000

apapá-branco 8,2308 31,0000

aracu 6,6433

arraia 8,3000 31,0000 2,8000

aurora 8,6000

bacu

baiacu 6,4000 30,3000 2,3000

branquinha 31,1114

cangoia 2,3643

capadinho 6,4416 31,4361

cará 113,3418 2,6018

cara-de-gato 2,6000 6,2000 31,3000 2,4000

charuto 8,1482 0,4386 2,6800

cujuba

curimatá 2,3188 6,4826 2,1101

fura-calça 8,3000 31,0000 2,8000

jacundá

jaraqui 6,3882

mandi 6,6000

mandubé 31,1010 0,4146 81,3103

pacu 2,1000 31,2000 130,8000 3,6000

Ponto médio 
de cada espécie no es-
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(mg/L)
pH

Temp 

pacu 8,0663

pescada 8,4346

piracatinga 0,4344 84,4183

piranha amarela 0,8148 2,3648

piranha vermelha 6,3141 2,3430

piranha-amarela 3,8343 103,3486 2,8286

piranha-branca

piranha-vermelha 31,2123

pirapitinga 0,6848

pirarara 2,3000 2,1000

pirarucu 2,1000 31,2000 130,8000 3,6000

reque-reque 0,6148

sarapó 3,6200 31,1000 2,2600

sarda 2,3000 2,1000

sardinha

surubim 31,0840

tambaqui 2,3828

tamoatá 3,3436

traíra 2,3138 6,4811

tucunaré 2,4000

urumará 8,3000 31,0000 2,8000

veleiro

Em seguida, a análise de clusters hierárquica foi feita separando-se o conjunto de 
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Componentes principais 

no espaço de atributos original. As setas vermelhas apontam as direções e intensidade 
das correlações de cada componente com as variáveis originais.

das espécies amostrais, com cerca de 54% da variância explicada nos dois primeiros 

Vemos os grupos de espécies se distribuírem num gradiente de temperatura e 
profundidade, a maioria na região de maior “zona eufótica”. As espécies dos grupos 

dissolvido, e relativamente intolerantes à temperatura ou profundidade. Os grupos 1 
e 3 aparecem relacionados a valores maiores de condutividade elétrica, o que pode 
estar relacionado à composição química do rio. A condutividade da água é determi-



106

nada pela concentração de íons dissolvidos, como sulfatos, cloretos, potássio, sódio, 

água afetam a condutividade elétrica da água. Além disso, o aumento da temperatura 
também afeta diretamente a condutividade (AGSOLVE, 2013). Dois grupos de espécies 
aparecem associadas a pontos de alta temperatura. Os grupos/espécies mais próxi-

As análises de correlação mostraram indícios de forte relação (porém não esta-

peixes, principalmente temperatura, pH e profundidade. Porém, a baixa intensidade 
-

mentares ou a repetição das análises, usando dados adicionais. Já a análise de clusters 
-

do determinados locais de coleta.
Os resultados reforçam a hipótese de que a heterogeneidade das paisagens aquá-

ticas e, consequentemente, a variedade de habitat pode ter efeito sobre a composição 
e estrutura das comunidades ícticas amostradas na APA Paytuna. Neste caso, o apro-

preponderantes.

2.3.5.2.3 Considerações
1. -

te, pela heterogeneidade limnológica que compõe a área amostrada no estudo. 
Tais resultados podem ser mais elucidativos mediante aumento do esforço amos-

por parte da ictiofauna das diferentes paisagens que compõem a APA Paytuna;
2. O esforço amostral, embora concentrado no período da cheia-vazante, e não 

abrangendo todas as fases do ciclo hidrológico, alcançou uma curva amostral sa-
tisfatória, mas certamente o número de espécies pode ser mais expressivo;

3. 
justamente na região da APA Paytuna que se aproxima da comunidade de Curica-
ca e do canal do rio Maicuru – região conhecida, protegida e manejada por esta 
comunidade, que impede a entrada de “invasores” e impõe unilateralmente regras 
de pescaria bastante rigorosas (para detalhes, vide capítulo ”A Pesca e os Seus 

4. Diversos autores (PETRY; BAYLEY; MARKLE, 2003; HOSSAIN et al, 2013; ARANTES 
et al, 2017) encontraram relação entre a distribuição da população de peixes e 
variáveis limnológicas, tais como temperatura, turbidez e salinidade. O detalha-
mento deste tipo de conhecimento é muito importante para compreender onde e 
quando (que época do ano) os peixes utilizam cada parte do ambiente aquático da 
APA Paytuna, servindo de base para futuras táticas de gestão e manejo da pesca;

5. 

pelas características estruturais dos habitat e pela química da água. Tais autores 
apontaram que ao se reduzir as plantas aquáticas, reduz-se a complexidade do 
habitat, tornando a área menos atrativa para a maioria dos peixes de várzea. Os 
resultados do estudo de Arantes et al. (2017) apontam que o desmatamento das 
várzeas conduz à homogeneização da população de peixes e reduz a diversidade 
funcional local;



6. Trazendo as duas revelações dos tópicos anteriormente mencionados ao universo 
da APA Paytuna e considerando os muitos relatos de desmatamentos e queima-
das às margens do Lago Grande de Monte Alegre e a alta fragmentação e des-

negativamente a diversidade de peixes e contribuindo para a diminuição da sua 
população;

7. Alguns dos resultados sinalizam ao órgão gestor da UC acerca da importância de 
ações vinculadas à proteção não apenas dos ambientes aquáticos, mas também 
dos ambientes terrestres, sendo que estes, uma vez fragilizados, podem, de forma 
vinculada, afetar a integridade de importantes habitat da ictiofauna local, sobre-
tudo considerando as características ecológicas das áreas de várzea, bastante pre-
sentes na região da APA Paytuna.

cenas do satélite RapidEye dos anos de 2014 e 2015, do período da água alta, e uma 
imagem do Landsat 8, de 2016, do período da seca. A resolução espacial (tamanho do 
pixel) do RapidEye é de 5m e do Landsat 8 é de 30m. Foram utilizados os programas 
ENVI 5.0 e ArcGIS 10.5 para as análises.

-

de 126 pontos de GPS coletados em campo com informação sobre o tipo de vegeta-
ção.

Na fase de pré-processamento, no ENVI 5.0, as imagens foram recortadas com o 
limite da área da APA Paytuna, mais 2.500m de zona de buffer; posteriormente, as 
imagens foram ajustadas quanto ao contraste e alongamento linear (Linear Stret-
ching

feitos em escala aproximada de 1:10.000. Com este método, a água e as áreas urba-
nas podem ser separadas com exatidão, pois a assinatura espectral destas classes se 
destaca claramente da vegetação.

-
do-se da base de pontos coletados no estudo de botânica e dos valores do Normali-
zed Difference Vegetation Index (NDVI) – que indica a quantidade de vegetação verde 
presente no pixel.

Para o cálculo do NDVI no ENVI, utilizou-se o algoritmo padrão:

NDVI = [(NIR - RED) / (NIR + RED)]

“NIR” é a banda 5 do infravermelho próximo e “RED” é a banda vermelha 3 do 
RapidEye.

Os valores dos resultados válidos se encontram entre -1 (sem vegetação) e +1 (ve-
getação densa).

-
xima verossimilhança (Maximum Likelihood). Este método pressupõe que as estatís-
ticas de cada classe em cada banda são normalmente distribuídas e calcula a pro-
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atribuído à classe a qual tem a maior probabilidade de pertencer.
A imagem gerada (em formato raster, pixel) foi então exportada para vetor, em 

-
ção visual em escala de 1:10.000 e comparação com outros dados de campo.

Classes como “campo natural” (cuja assinatura espectral é bastante similar a de 
-

-

Com base nos resultados do estudo de botânica e outros levantamentos secun-
dários (IBGE, 2012; MAPBIOMAS, 2017), foram determinadas dez diferentes classes de 
cobertura para a área, as quais foram agregadas em cinco grupos mais abrangentes 
(Quadro 9).

vegetação rala (agricultura, áreas degradadas, desmatamento, camppo natural), ve-
-

Posteriormente, estes resultados foram trabalhados, aumentando o detalhamento e 
separando manualmente, alcançando um total de onze classes diferenciadas dentro 
da APA Paytuna (Mapa 7, aseguir e Anexo I – Mapa 6).

-

sete pontos com mudanças de vegetação da época das imagens para o período atual 
-

tamente (24%).

Grupo Classe

Água
Água cheia

Água baixa

Uso agropecuário
Agropecuário

Capoeira

campo natural

Cerrado rupestre

Floresta Submontana

Área não-vegetada Urbano

Florestal

Cerrado

Classes de cobertura e 
uso do solo determinadas para a APA 



A maior parte dos erros houve na distinção entre vegetação secundária e savana, 

natural.
A classe mais abundante dentro da APA Paytuna foi água, com pouco mais de 41% 

classes menos abundantes foram: cerrado rupestre (0,41%) e campo natural (0,48%) 
(Tabela 9).

Água
Água Cheia

Áreas da água no inverno (alta), 

áreas inundadas
16.461 28,26

13,20

Área 

não-vegetada
Urbano Casas, infraestrutura, estradas 440

Uso 

agropecuário

Agropecuário
Pastagem, agricultura, desmata-

mento, áreas degradadas

Capoeira
Vegetação secundária, capoeira 

Florestal

Aluvial

Igapó, várzea, campo inundado, 

buritizal, açaizal, formações pio-

neiras, ilhas

23,28

-

Cerrado
-

to senso, cerrado denso

Floresta Submon-

tana

-

montana na serra, vegetação de 

morro

Natural não-
Campo Natural Areias, campo natural 281 0,48

Cerrado Rupestre
Cerrado rupestre, savana não-

0,41

Total 58.251 100

Classes de uso e cober-
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Quando aglutinadas nos cinco grupos principais mais abrangentes de cobertura 
de solo, o erro cai para apenas 9% das amostras comparadas, de modo que 91% dos 

Mapa de uso e ocupação do 
solo com dez classes na APA Paytuna. 

Mapa de uso e ocupação do 
solo agrupado em cinco classes prin-

-



111

-
versidade e de Pressão Humana sobre a Área de Proteção Ambiental Paytuna, consis-
tiu no uso da técnica de análise multicritério aditivo de dados georreferenciados. O 
procedimento adotado para a análise é baseado no mapeamento de variáveis por pla-

e de cada um de seus componentes, para a construção do resultado (MOURA, 2007).

acordo com as características físicas e antrópicas e com a relevância de cada feição 

correspondem aos fatores: proximidade com vias, focos de calor e uso do solo.

Nk), em que Aij é qualquer célula da matriz (alternativa), de acordo com o número de 
parâmetros envolvidos, que variam de i a j; P é o peso atribuído ao parâmetro, trans-
posto o percentual para a escala de 0 a 1; k = 1 e N é a nota na escala de 0 a 10, atribuída 
à categoria encontrada na célula.

0 e 10, cuja função primordial é diagnosticar a “saúde” do ecossistema, ou socioe-
cossistemas, e fornecer uma ferramenta para monitorar condições e mudanças am-
bientais ao longo do tempo. Indicadores são ferramentas utilizadas para auxiliar no 

principal função, o fornecimento de informações sobre o estado das diversas dimen-
sões (ambientais, econômicas, socioeconômicas etc.) que compõem o socioecossis-
tema em estudo.

Todo o projeto foi desenvolvido e organizado com o auxílio do software ArcGIS 

Ocorrência Média de Biodiversidade
As ferramentas utilizadas neste trabalho foram: distância euclidiana para cálculo 

de proximidade com vias, função de densidade de Kernel para focos de calor, reclas-
raster calcu-

lator 
APA Paytuna. Os  de vias de acesso e de uso do solo foram produzidos pelo 
Instituto Avaliação. Já as informações de focos de calor que ocorreram na área da APA 

-
ridas no Banco de Dados de Queimadas, disponibilizado no portal online do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).

A distância euclidiana indica o espaço de certo ponto aos demais pontos presentes 
na área de estudo. Nesse caso, a distância euclidiana apresenta o espaço entre as vias 

-
te há maior ou menor biodiversidade, conforme a proximidade com as vias.

Para determinar as zonas com maior probabilidade de focos de calor, aplicou-se a 
metodologia das funções de densidade Kernel, a qual ajusta uma função bidimensio-
nal aos eventos considerados na análise, realizando uma contagem de todos os even-
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de cada evento até o ponto que está sendo estimado. De maneira geral, criam-se 

mesmos. A partir disso, é aplicada uma função matemática de 1, na posição do foco, a 
0, na fronteira da vizinhança. É atribuída a cada célula o valor da soma dos valores de 
Kernel sobrepostos e divididos pela área de cada raio de pesquisa (SILVERMAN,1986).

-
posição dos diversos mapas elaborados para a delimitação de áreas de acordo com o 

cada variável previamente analisada (BATISTA, 2000).
-

Quadro 10, estão dispostos os planos de informação utilizados para a análise, os níveis 

Fatores Classes Valores atribuídos
atribuída (%)

Proximidade 
com vias

0-100 m 2

30

100-500 m 4

500-1000 m 6

1000-3000 m 8

>3000 m 10

Focos de calor

1 10

20

2 8

3 6

4 4

5 2

Uso do solo

Água Baixa 8

50

Água Cheia 6

Urbano 1

Agropecuária 2

Capoeira 4

Campo Natural 8

Floresta Submontana 8

Cerrado Rupestre 8

Cerrado 10

10

Terra-Firme 10

Valores atribuídos para 
-

culo de ocorrência de biodiversidade. 
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Pressão Humana sobre a UC até 2016
Para a avaliação da Pressão Humana sobre a UC, utilizaram-se os seguintes fato-

-
na às vias e uso do solo. As classes foram valoradas e ponderadas da seguinte forma 
(Quadro 11):

Conclusões
-

diversidade. O desmatamento ilegal, juntamente com o avanço da pecuária extensiva, 
agregada à implementação de outras práticas produtivas que visam produção em lar-
ga escala vem trazendo constante perda de biodiversidade na Amazônia (VIEIRA et al., 

da biodiversidade, ou seja, o manejo ou uso do solo.
Estudos de Vieira et al. (2005) demonstram que as ações governamentais no pas-

sado, especialmente as voltadas à colonização com agentes externos, foi prejudicial 
ao equilíbrio dos socio-ecossistemas locais.  Formas tradicionais, equilibradas, de 
manejo e uso do solo estão sendo extintas. Falta compreensão sobre o papel desses 

Fatores Classes Valores atribuídos
atribuída (%)

Setor censitário*

Classe 1 10

40

Classe 2 8

Classe 3 6

Classe 4 4

Classe 5 2

Proximidade com 
vias

0-100 m 10

30

100-500 m 8

500-1000 m 6

1000-3000 m 4

>3000 m 2

Uso do solo

Água Baixa 6

30

Água Cheia 4

Urbano 10

Agropecuária 8

Capoeira 8

Campo Natural 4

Floresta Submontana 2

Cerrado Rupestre 4

Cerrado 4

2

Terra-Firme 4

Valores atribuídos para 

cálculo de pressão humana sobre a 

escolha de quebras naturais para 
separação das classes.
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sistemas tradicionais de produção em termos de sustentabilidade e manutenção da 
biodiversidade (DIEGUES, 2010; BALEE, 2000). A região da APA é parte deste proces-

perda de biodiversidade em um contexto de desequilíbrio.

A caracterização socioeconômica da UC é organizada de tal forma que possibilita par-
tir-se de uma visão mais geral de região, passando por um olhar sobre o Município 

A nível de Plano de Gestão, o Município de Monte Alegre é abordado a partir da 
concepção territorial da Calha Norte, a qual será melhor detalhada em parágrafos 
subsequentes, sendo uma abordagem escolhida em função da forma de organização 

circunscrição administrativa reponsável pela gestão da APA Paytuna. De outro modo, 
poderia ter sido utilizada a concepção geoespacial de Baixo Amazonas, contexto a 
partir do qual também é possível analisar a inserção do município em várias esferas; 
todavia, com isso se abarcaria um grupo de municípios diferentes daqueles municí-
pios integrados na região da Calha Norte.

Desta forma, alguns indicadores socioeconômicos, baseados em fontes secundá-
rias, dentre estas a publicação da FAPESPA (2016), são analisados, comparando Monte 
Alegre aos demais municípios daquela região. Outros indicadores tomam como base 
os dados do IBGE, entre outros, relativos ao Município de Monte Alegre, sem perspec-
tivas, necessariamente, comparativas.

APA Paytuna, para a qual foi realizado um levantamento de dados primários por meio 
dos quais foram geradas geraram informações de natureza quantitativa e qualitativa 
sobre as comunidades da UC.

Os procedimentos metodológicos para a elaboração do diagnóstico da APA Pay-
tuna envolveram distintas atividades de planejamento, formação de parcerias para a 

-
ção das informações a serem obtidas etc. As ações iniciais ocorreram com levanta-

-
nas de Planejamento Participativo, realizadas e disponibilizadas para consulta. O le-
vantamento de dados quantitativos da população da APA foi obtido a partir da relação 
de famílias atendidas pelos agentes comunitários de saúde e disponibilizados pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Monte Alegre.

se a um número amostral de 316 entrevistas, ou aproximadamente 20% de famílias 
da UC. Entretanto, no decorrer dos trabalhos, moradores de duas comunidades12 op-

12 Até o momento em que foi realizado o levantamento de dados para a elaboração do diagnóstico, as comu-
nidades de Nova Altamira e Pedra Grande decidiram não participar das entrevistas, apresentam, ainda, 
a demanda de se separarem da APA. Lideranças locais procuraram o Instituto Avaliação sucessivas vezes 
para expressar tal reivindicação, o que motivou, inclusive, uma reunião em Nova Altamira, juntamente 
com o IDEFLOR-Bio, para ouvi-los. Meses após essa ocasião, as comunidades expressaram desejo de per-



taram por não participar das entrevistas, causando a redução para 302 entrevistas 
válidas. A Tabela 10 ilustra o plano amostral das entrevistas realizadas, com sua distri-
buição por comunidade.

manecer na APA e participar dos estudos para a realização do Plano de Gestão, que já se encontrava em 

da UC.

1 Ererê 81

2 Paytuna 62 12

3 Santana

4 Lages

13

6 64 12

3

8 Pedra Grande 86 3

Nova Altamira 10

10 Maturupi 12 4

11 Seis Unidos 40 8

12 Juruba 16 10

13 Jurubinha 60 11

14 Cuçaru 26

Livramento 33

16 Mangueirinha

Nazaré 10

18 Piquiá 20 4

São Diogo 218 42

20 Umarizal 44

21 Vila Nova 20

22 Santo Céu 6 2

23 Piracaba 81 16

Número de famílias em 
cada comunidade e parcela amostral 

municipais de Saúde e de Educação 
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-
ca dos moradores da APA, foi utilizado um questionário semiestruturado, elaborado 

O questionário seguiu uma estruturação, de forma a contemplar questões socio-
econômicas e ambientais, para subsidiar a elaboração do Plano de Gestão da APA 
Paytuna, dentre as quais: características dos estabelecimentos e das famílias; renda 
oriunda de produção agropecuária, da pesca e da produção extrativista; participação 
em organização social etc. Para composição da renda bruta, foi excluído o cálculo da 

-
dade do levantamento da produção destinada ao autoconsumo.

-
mento para oferecer as informações gerais da família. A seleção das casas foi feita de 
forma aleatória, percorrendo toda a área das comunidades.

De posse das informações, foi realizada a tabulação e análise dos dados amos-

de Excel, utilizando-se a estatística descritiva, o que permitiu a realização de uma 
leitura sobre o funcionamento da unidade familiar, organização e formas de produção 
e reprodução social das famílias, entre outras informações apresentadas e discutidas 
a seguir.

De modo complementar, o diagnóstico da pesca realizou levantamento adicional 
focado nesta atividade, onde entrevistou 120 pescadores de treze comunidades da APA 
Paytuna: Curicaca, Piracaba, Santa Cruz, Nazaré, São Diogo, Livramento, Seis Unidos, 
Cuçaru, Umarizal, Piquiá, Lages, Paytuna e Santana. O levantamento foi realizado pela 

Tecnologia das Águas (ICTA) da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), no 
período de julho e agosto de 2017. Para a obtenção de informações, realizaram-se 
entrevistas, como metodologia, foi utilizada a técnica de snowball (BAILEY, 1982), a 
qual consiste em, após contato com a comunidade, dialogar com lideranças locais que 

30), solicitar ao informante a indicação de um ou mais pescadores da comunidade 
cuja pesca seja uma das principais atividades e que seja considerado, perante seus pa-
res, um “especialista” nesta atividade. Deste modo, a análise complementar da pesca 

24 Santa Cruz

Curicaca

Total 1611 302



A região administrativa da Calha Norte, situada na mesorregião do Baixo Amazonas, 
abrange nove municípios: Alenquer, Almeirim, Curuá, Faro, Monte Alegre, Óbidos, Ori-

a uma das mais antigas áreas de ocupação do Estado do Pará, com sedes municipais 
criadas no período colonial. As raízes históricas desses municípios estão diretamente 
associadas à economia da borracha, iniciada no século XVIII e que perdurou até o iní-
cio do século XX. A partir deste período, a economia da região centrou-se na pesca, 
na juta e no gado. No período iniciado em 1970, destaca-se a produção de celulose em 
Almeirim (MENEZES; MONTEIRO; GALVÃO, 2010).

Observa-se entre os municípios da Calha Norte e Santarém (Tabela 3) grandes 
diferenças em termos de extensão territorial. Oriximiná, com 107.603 km², é o maior 
município em área dentre os dez e o segundo maior do Estado. Já o menor município é 
Curuá, com área de 1.431 km². Monte Alegre possui área de 18.152,56 km². Os nove mu-
nicípios que compõem a Calha Norte, mais o município de Santarém, somam, aproxi-
madamente, uma área de 298 mil km², o equivalente a 23,8% do território do Estado 

2010 pelo IBGE, apresenta o resumo das informações gerais dos municípios da Calha 
Norte e Santarém.

renças. Santarém é o município mais populoso, a estimativa para o ano de 2016 foi de 
aproximadamente 295 mil habitantes. O segundo município mais populoso é Oriximi-
ná (70.071 hab.). No período de 1970 a 2010, a população total do município de Monte 

Entevista com lideran-
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Monte Alegre tem a terceira maior população, com 56.391 habitantes. No período 
entre 2010 e 2016, houve algumas variações quanto à dinâmica populacional da região. 
Os municípios de Alenquer, Curuá, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná e Terra Santa ti-
veram aumento populacional, com variação média de 6,6%, com destaque para Curuá 
(variação de 12,47%) e Oriximiná (variação de 11,58%), enquanto os municípios de Al-
meirim, Faro, Prainha e Santarém apresentaram decréscimo em suas populações, com 
variação média de 5,27%, sendo que a população de Faro diminuiu 14,07%. Os dados 

diferentes padrões entre as cidades (Tabela 11).
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Alenquer 2,32

Almeirim 0,46 33.282 33.614 14.260

Curuá 1.431,13

Faro 0,61 6.128 2.618

Monte Alegre 3,11 21.426

Óbidos 28.021,44 1,81

24.434

Prainha

Terra Santa 6.614

Santarém

Informações gerais sobre 
os municípios da Calha Norte e Santa-

adaptado a partir de FAPESPA (2016) 

Economicamente Ativa – PEA.

Considerando-se apenas os municípios da Calha Norte, a densidade populacional é 
muito baixa, apenas 3,34hab./km². Santarém possui a maior densidade populacional, 
são 16,45hab./km², Almeirim possui a menor densidade, são 0,46hab./km². A Região 
Norte do Brasil, embora seja a maior em extensão territorial, é a região que apresenta 

no ano de 2010, Monte Alegre apresentou densidade populacional de 3,06hab/km², 

2017).

A concentração populacional em Santarém, muito devido à dinâmica socioeconô-
mica, evidencia sua importância na região, visto que o município é um polo na pres-
tação de serviços bancários, comércio atacadista e varejista, atendimento médico/
hospitalar, atrativos turísticos, conta com diversidade de instituições de ensino, op-
ções de diversão e informação, além de contar com aeroporto e portos, mantendo sua 

4,6

6,7

3,06

ParáRegião Norte Monte Alegre

Comparação da densida-
-

tado do Pará e Monte Alegre (No Hab/
Km2
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Norte do Estado do Pará, realizado por órgão do Governo do Estado em 2010 (MENE-
ZES; MONTEIRO; GALVÃO, 2010).

Em relação à situação domiciliar, observa-se que 62,56% da população da região, 
no ano de 2010, vivia na zona urbana. Contudo, a parcela da população residente na 

-
suíam população urbana superior à população residente em área rural, eram eles: 
Alenquer, Almeirim, Faro, Óbidos, Oriximiná, Terra Santa e Santarém. Os municípios 
de Curuá, Monte Alegre e Prainha apresentaram população rural maior que a urbana, 
59,5% de residentes. Prainha é o município onde a maior parte da população reside 
em zona rural, são 69,4% de seus habitantes.

Comparativamente, observa-se que no período entre 1970 e 2010 tanto Santarém 
quanto Monte Alegre apresentaram diminuição em seu contingente populacional re-

O contingente da População Economicamente Ativa (PEA) dos municípios da re-
gião, em 2010, era de 249.505hab., equivalente a 40,56% da população total. Os muni-
cípios com maiores percentuais de PEA são: Santarém (42,65%), Almeirim (42,42%) e 
Óbidos (39,86%). O município de Faro apresenta o menor índice de PEA (32%).

Com exceção do município de Santarém (que ocupa 7ª posição no ranking do Es-
tado) e de Oriximiná (14ª posição no ranking estadual), a região contribui pouco com 
o Produto Interno Bruto (PIB) do Pará (Tabela 12).
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O município de Monte Alegre possuía, em 2014, o terceiro maior PIB da região 

de Faro e Curuá possuíam os mais baixos PIB da região.
Com relação à participação dos setores na economia no PIB, os municípios de 

Alenquer, Curuá, Faro, Monte Alegre, Óbidos e Prainha são os que apresentam maior 
contribuição do setor agropecuário na composição de seus PIB. Em Almeirim e Terra 
Santa, a maior participação no PIB é do setor da indústria. O setor de serviços é o mais 

-
ria dos municípios possui na agropecuária a principal componente do PIB.

Em 2014, o PIB per capita do Estado do Pará foi de R$15.430,00, enquanto a média 
per capita do PIB da região em questão foi de aproximadamente R$13.500,00, valor 
abaixo da média estadual. Observa-se disparidade entre os PIB per capita dos mu-

à média do estado, são eles: Terra Santa, em primeiro lugar, Oriximiná e Almeirim, 
respectivamente em segundo e terceiro lugar. Os demais municípios apresentam PIB 
abaixo da média do estado. O município com menor PIB per capita é Faro, com PIB 
equivalente a quase um terço da média do Estado.

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (BRASIL, 2012), na região 
-

taque são a mineração, o agronegócio, a agricultura familiar e, com menor relevância, 
o turismo. Os dados da Tabela 12 permitem constatar que o setor produtivo mais sig-

Estado do Pará a disputar as primeiras posições no país, a pecuária e o cultivo de soja, 
ambos praticados de forma extensiva nos municípios da região em análise.

Observam-se dois modelos econômicos nos municípios da Calha Norte, o primei-
ro vinculado à economia da lógica de mercado, assim como o agronegócio e a mi-
neração, o segundo, ligado à produção, é centrado no autoconsumo, eventualmente 
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Alenquer

Almeirim 36º

Curuá 126º

Faro 141º

Monte Alegre 33º 10.043

Óbidos 42º

14º

Prainha 84º

Terra Santa

Santarém 13.043

Indicadores econômi-
cos dos municípios da Calha Norte 
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comercializa-se o excedente com baixo valor agregado (BRASIL, 2012).
De acordo com dados do Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL, 2017), até o 

quatro novos postos de trabalho e dezenove demissões. O saldo no ano também é ne-
gativo, com 108 demissões e 91 admissões. Considerando-se os últimos doze meses, a 
variação negativa é maior ainda, são 194 demissões contra 134 admissões.

Conforme apresentado na Tabela 12, na seção anterior, baseada em dados do Censo 

Monte Alegre era de 55.462hab. Em 2016, a população foi estimada em 56.391hab., o 
que representou um aumento de 1,67% no período. Porém, de acordo com Santos, 
Veríssimo e Sozinho (2012), no período entre os anos 2000 e 2010, a população do mu-

3,01hab./km² (FAPESPA, 2016).

zona urbana. No ano 2000, a população total do município era de 61.334hab., destes, 
65,89% residiam na zona rural. Em 2010, dos 55.462hab. do município, 55,7% residiam 
no meio rural (FAPESPA, 2016).

distribuição da população por sexo. Na comparação do mesmo período, entre os anos 

população do sexo masculino correspondia a 52,3% da população, em 2010 o percen-
tual era de 51,4% (FAPESPA, 2016).

Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (FAPESPA) (2016), em 2010 o 
contingente populacional com idade até 29 anos representava 60,6% do total da po-

não tem grandes disparidades, a população masculina leva pequena vantagem sobre 
a feminina nas faixas entre 0 e 54 anos. Já na faixa de 55 a 59 anos, a população femi-
nina é um pouco maior. A partir daí a população masculina é maior em todas as faixas 
etárias.

Masc. (%)

0 a 4
5 a 9

10 a 14
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20 a 24
25 a 29
30 a 34
35 a 39
40 a 44
45 a 49
50 a 54
55 a 59
60 a 64
65 a 69
70 a 74
75 a 79

80 <

4,70
5,56

6,14
5,46

3,97
3,89

3,64
3,03

2,36
2,09

1,85
1,68

1,24
1,06

0,80
0,55
0,58

4,75
5,94

6,36
5,77

4,23
3,89

3,7
3,31

2,89
2,32

1,97
1,66

1,36
1,16

0,9
0,61
0,59

7 6 5 4 3 2 1 0 1 2 3 4 5 6 7
Fem. (%)

Estrutura etária de Mon-
-

-
gre e para os dados da APA Paytuna 
foram utilizadas informações dos le-
vantamentos de campo realizados em 
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2.6.2.1 Índice de Desenvolvimento Humano Municicpal - IDHM
Embora tenha apresentado evolução nos últimos anos, o Índice de Desenvolvi-

mento Humano Municipal (IDHM)13 da Região Norte é inferior às demais regiões do 
país, com exceção da Região Nordeste, a qual apresenta os piores índices do Brasil. 
No cotejamento dos índices do período entre os anos 1991 e 2010, o IDHM da Região 
Norte apresentou índices inferiores aos do país (Quadro 12) (IPEA, 2016a).

Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (2016b), de 2011 
(IDHM 0,738) a 2014 (IDHM 0,761), o IDHM do Brasil apresentou crescimento contínuo 
(taxa média de crescimento anual de 1%) no período. Todas as dimensões que compõem 
o IDHM apresentaram sucessivo crescimento, com destaque para a educação (IDHM-E 
0,820 em 2011 e 0,836 em 2014, taxa anual de 1,5%) e renda (IDHM-R 0,718 em 2011 e 0,741 
em 2014, taxa de crescimento anual de 1,1%) (IPEA, 2016).

De acordo com dados do Atlas da Vulnerabilidade Social (AVS) (2017), no ano de 2015 
o IDHM do Estado do Pará foi o mais baixo da Região Norte. O Estado do Pará, com 

(entre 0,600 e 0,699).

Considerando dados do AVS (2017), nota-se que, no período entre 2000 e 2015, 

DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2017).). O IDHM entre 2000 (0,518) e 2010 (0,646) 
apresentou uma variação de 0,24% e no período entre 2010 (0,646) e 2015 (0,695) a 
variação foi de 0,07%. A longevidade variou 0,08% entre os anos de 2000 e 2010, e 

dos IDHM, com eixos indicando os índices de IDHM e a longevidade.

13 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é usado como medida do grau de desenvolvimento humano 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma adequação do IDH Global ao contexto brasileiro para 

um pouco da história dos municípios, estados e regiões metropolitanas (IPEA, 2013).

UF 1991 2000 2010
Brasil 0,493 0,612 0,727

Norte 0,414 0,524 0,667

Nordeste 0,389 0,507 0,653

Sudeste 0,549 0,672 0,764

Sul 0,531 0,662 0,754

Centro-Oeste 0,507 0,634 0,752

UF IDHM (2015)
Acre 0.712

Amapá 0.729

Amazonas 0.720

Pará 0.695

Rondônia 0.732

Roraima 0.765

Tocantins 0.744

IDHM das regiões do 

IDHM dos estados da 

de IPEA (2016).
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O indicador educação apresentou os maiores índices no período considerado. En-
tre os anos 2000 (0,319) e 2010 (0,527), a variação foi de 0,65%. No período entre os 
anos 2010 (0,527) e 2015 (0,631), a variação foi de 0,19%.

A renda é um indicador que tem apresentado pouca variação ao longo dos anos. 
Em 2000, o índice renda foi de 0,601 e; em 2010, passou para 0,646, variação de 0,07%. 
A partir desse período, tem oscilado entre baixa e queda, apresentando em 2015 índi-
ce de 0,647, ou seja, uma redução cuja variação foi -0,01% em relação ao ano de 2014 
(0,654).

A expectativa de vida do Estado do Pará apresentou elevação entre os anos 2000, 
quando era de 68,49 anos, e 2010, quando passou para 72,36 anos, variação de 0,05%. 
Em 2015, a expectativa de vida do estado era de 74,24 anos, variação de 0,02% em 
relação a 2010.

Em 2013, dos 143 municípios do Estado do Pará, apenas a capital do estado, Belém, 
apresentou IDHM Renda acima da média nacional, conforme dados do Atlas do De-
senvolvimento Humano (2013). Comparando os indicadores do IDH do Município de 
Monte Alegre com os dados do Estado do Pará e do Brasil, observa-se IDHM marcado 

-
cia de evolução deste índice também ocorreu no estado e no país. Mas apesar de ter 
revelado uma evolução o IDHM de educação de Monte Alegre ainda se mantém abaixo 
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a média estadual e nacional no IDHM longevidade nos anos de 1991 e 2000. Em todas 
as outras situações, o município apresenta IDH inferior aos índices encontrados no 
estado e no país. Em 2010, Monte Alegre ocupava a 4416ª posição entre os 5.565 muni-
cípios brasileiros, segundo o IDHM (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2017).

2.6.2.2 Saúde
De acordo com dados do IBGE (2009), o Município de Monte Alegre conta com 39 

estabelecimentos de saúde, dentre os quais 37 são públicos e dois são particulares. 

total de 37 unidades são voltadas para o atendimento ambulatorial e dois estabeleci-
mentos estão autorizados a oferecer Serviço de Apoio à Diagnose e Terapia (SADT) 
para a população local. Os centros de saúde de Monte Alegre disponibilizam um total 
de 129 leitos para internação aos habitantes, sendo todos da rede hospitalar pública.

2.6.2.2.1 Índice de Mortalidade Infantil e Morbidade Hospitalar
O Município de Monte Alegre possui um índice de 16,51 de mortalidade infantil, 

25, a seguir, aponta uma instabilidade desse índice nos últimos anos, porém de 2013 

No último levantamento realizado (DATASUS, 2014), a morbidade hospitalar foi de 
80 pessoas no ano da amostragem. Deste total, 42 eram de sexo feminino e 38 do sexo 
masculino. As causas de óbito que mais se destacaram foram: doenças infeccioso/
parasitárias (21 mortes), doenças do aparelho circulatório (18 óbitos) e doenças do 
aparelho respiratório (9 óbitos).

2.6.2.2.2 Nascidos Vivos
Em 2014 foram registrados 28,44% de nascidos vivos, cujas mães tiveram acesso 

registrado no Estado do Pará e no Brasil.
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2.6.2.2.3 A Saúde na APA Paytuna
O serviço do agente comunitário de saúde é um dos serviços públicos municipais 

que melhor atua junto às famílias da APA. Em todas as comunidades há agentes de 
saúde, à exceção de Juruba e Jurubinha. Em torno de 93% das famílias são visitadas 

percentual.
Quanto aos postos de saúde, e de acordo com os informantes das entrevistas, é 

enquanto que 9% das respostas foram: “sim, tem posto de saúde com funcionamento 
normal

Há um único posto de saúde, localizado na Comunidade Cuçaru; nas comunidades 
de São Diogo e Piracaba, os edifícios que abrigarão os equipamentos de saúde estão 
em construção. Para obter atendimento, os moradores se deslocam até as localidades 
de Cuçaru, CANP, Murumuru ou, em casos mais graves, seguem direto para o Hospital 
Municipal de Monte Alegre.
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2.6.2.3 Educação 
Os dados do último censo educacional, realizado pelo Instituto Nacional de Estu-

dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2015) apontam que o Município 
de Monte Alegre conta com instituições públicas e particulares voltadas ao ensino 
(Tabela 13). O número de escolas públicas é bastante superior ao número de escolas 
particulares em todos os níveis (pré-escolar, fundamental e médio). Nota-se, ainda, 
que o número de escolas diminuiu de 2012 a 2015.

Na Tabela 14 é possível visualizar o número de alunos matriculados em escolas 
públicas no Município de Monte Alegre. As informações permitem constatar que o 
Ensino Fundamental é o nível com maior quantidade de alunos matriculados, sendo 
também o nível com maior número de escolas no município, como pode ser observa-
do na tabela anterior. Os elementos apresentados apontam, ainda, o pequeno número 
de alunos matriculados no Ensino Superior, o que se deve ao pequeno número de 
estabelecimentos que oferecem este nível de ensino. No ano de 2017 foi inaugurado 
o campus da Universidade Federal do Oeste do Pará no Município de Monte Alegre, 
abrindo inscrição para processo seletivo ao curso de Engenharia de Aquicultura (40 
vagas), pronto a iniciar as aulas em novembro do mesmo ano.

Ensino Pré-escolar

Pública municipal 131 133 126

Particular 0 1 1 2 2

Ensino Fundamental

Pública municipal 144 142

Particular 0 1 1 2 2

Ensino Médio

Pública estadual 3 3 4 4 4

Particular 0 0 0 0 0

Ensino Superior

Pública estadual 0 0 0 0 0

Particular 0 0 0 0 0

Total 281 283 292 276 263

Número de estabeleci-
mentos de ensino em Monte Alegre. 
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2.6.2.4 Água Encanada e Esgotamento Sanitário Adequado
Dados do IBGE (2009) revelam que 2.305 domicílios de Monte Alegre são abaste-

cidos com água encanada, o que representa 17% de cobertura em relação ao total de 
domicílios no município, que é de 13.739.  Já em relação à cobertura por esgotamento 

Ainda em relação ao acesso à água e saneamento na APA, a obtenção de informa-
ções para análise dessas variáveis ocorreu em dois momentos: o primeiro durante o 
levantamento realizado para a elaboração do Plano de Gestão da Unidade, em 2017, 
que teve como foco o acesso à água, e o segundo a partir de um levantamento re-
alizado em janeiro de 2018, em caráter complementar, com foco nas condições de 
saneamento da APA.

das comunidades em relação a esse serviço de infraestrutura. Mesmo a região con-
tando com diversas fontes de água, como rios, lagos e igarapés, muitas comunidades 
inseridas na UC não possuem água encanada fornecida por empresa de abastecimen-
to autorizada. Dados obtidos junto aos moradores e órgão gestor indicam que, para 
41,75% da amostra, a fonte de água é através de microssistema de abastecimento. Po-
rém, essa alternativa está disponível apenas em nove comunidades: Nazaré, Vila Nova, 
Mangueirinha, São Diogo, Cuçaru, Umarizal, Piracaba e Santa Cruz. Mesmo nessas 
comunidades, cabe ressaltar, o microssistema de abastecimento não está disponível 
para todos os moradores, ou ele não é a principal fonte de abastecimento da família.

Como na APA não há sistema público de abastecimento, os moradores também 
recorrem aos poços para captação de água. Dois tipos de poços destacam-se nas co-

Ensino Pré-escolar 3001 3330

Ensino Fundamental 13288

Ensino Médio 2880 3128

Ensino Superior 4 0 0 0

Total 20856 20830 20796 19615 18654

Número de alunos matri-
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munidades da APA, poços artesianos e poços amazonas. Os poços amazonas, ou poços 
amazônicos, presentes em 38,19% da amostra, são poços de baixa profundidade, esca-
vados com diâmetros superiores a 5m, com paredes revestidas total ou parcialmente. 
Distinguem-se dos poços do tipo cacimbão apenas pelo diâmetro (VASCONCELOS, 
2014).

Os poços artesianos são utilizados por 15,53% dos entrevistados. São poços que 
necessitam de tubulação para obterem água em maiores profundidades, por esse mo-
tivo a água é mais pura e de melhor qualidade em termos microbiológicos (VASCON-
CELOS, 2014). As demais fontes de abastecimento de água citadas pelos moradores 
foram a compra de água mineral na cidade e a utilização de água de igarapés.

Em 68% dos casos não há nenhum tipo de tratamento na água consumida nas co-

o mesmo ocorre através da aplicação de hipoclorito fornecido por agentes comuni-
tários de saúde. Conforme relatado por moradores, há casos nos quais a última apli-
cação deste produto foi há dois anos. Em alguns casos pontuais, o único tratamento 
feito na água é a limpeza do reservatório, conforme informado pelos próprios mora-

Em relação à qualidade da água, para 76% da amostra a água consumida pela famí-
lia e pela comunidade é de boa qualidade. Para 10% da amostra a qualidade da água é 
ótima, 10% consideram regular e 4% acham a água de baixa qualidade. Para a parcela 
de moradores que avalia como ruim a qualidade da água, pesa na consideração dos 

-
goto doméstico) nas comunidades é a fossa negra/sumidouro (94%). Os outros desti-

séptica.
-

síduos sólidos organizado. A principal destinação do lixo doméstico é a queima, em 
87,72% da amostra, 12,28% revelou o costume de enterrar o lixo em seus quintais.

2.6.2.5 Infraestrutura Urbana
Sobre esse aspecto, informações disponibilizadas pelo IBGE14 indicam a posse de 

arborização por 34% domicílios urbanos em vias públicas, além disso, 15,8% de domi-
cílios urbanos em vias públicas contam com a presença de bueiro, calçada, pavimen-

-
tes na infraestrutura urbana e rural. Pouco mais de 30% das vias são pavimentadas, 
a condição das estradas carece de atenção do poder público no Município de Mon-
te Alegre, aliás, poucas vias estão em boas condições para tráfego de veículos. Nos 
últimos anos, a iluminação pública já alcançou um maior número de moradores no 

14 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/monte-alegre/panorama.
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A publicação do Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças (PARÁ, 
2012) indica as festas religiosas como uma forte expressão da cultura local, destacan-
do, dentre estas, a festividade de São Sebastião, com sede na Capela de São Sebastião 
(cidade baixa). Esta é a mais expressiva manifestação religiosa do Município de Monte 
Alegre, a qual é comemorada em janeiro, com festejos, procissões, arraial, corrida de 
argolinha e leilão. A referida edição indica ainda, as seguintes festividades: 

Maio: Festa de Santa Maria, padroeira de vila de Pariçoe da padroeira da comuni-
dade Nazaré;
Agosto: a festa de Nossa Senhora do Livramento, padroeira do bairro do Surubeju 

Dezembro: a festa de Santa Luzia, padroeira da Cidade Baixa;
Além das manifestações religiosas, a publicação chama atenção para as festivi-

ocorrem durante o período da quadra junina, quando vários grupos de quadrilhas, 
de pássaros, os bois-bumbás, além de expressões locais bem peculiares, tais como, a 
Formiga Cabeçuda (modalidade de dança), o carimbó e a Folia do Airi, para homena-
gear São João Batista, cujas festividades ocorrem em junho. Já no cenário esportivo, 
o destaque é a Copa Rural, um campeonato futebolístico entre clubes da zona rural. 

Em Monte Alegre também é possível encontrar várias expressões do artesanato 
local, como a arte em cerâmica, a tecelagem de palha, confecção de esteiras, produ-

15, além das famosas 
e belas pinturas nas cuias16.

Na APA Paytuna, muitos eventos importantes estão ligados às festividades religio-
sas, ligadas às padroeiras ou padroeiros de cada comunidade, distribuídos em datas 

15 Balata (Manilkara bidentata) é o látex de uma árvore comum na região Norte do Brasil, dela se extrai uma 
goma semelhante ao látex da seringueira. A árvore de onde se extrai a balata é conhecida como balateira 
ou maparajuba e pode ser retirada de duas árvores sapotáceas, Mimusopis amazonica e Manilkara biden-
tata (MAGALHÃES, 2006; SILVA, 2008, CARVALHO, 2013).

16 Cuia é nome que se dá ao fruto da cuieira (Crescentia cujete). Depois de retirado o fruto pode dar origem a 
utensílios utilizados, entre outras coisas, para servir bebidas e comidas. Em Monte Alegre há uma tradição 
na pintura feitas nessas cuias, revelando belos padrões artísticos locais (CARVALHO, 2007).
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de torneios de futebol, fazendo circular, nestes períodos, pessoas de diferentes co-
munidades nos lugares que sediam tais campeonatos. Destaca-se assim comunidades 
como Cuçaru, a qual durante a Semana da Pátria promove o Festival de canoagem, 
promove a copa Intercomunitária de Futebol, a copa de campeões de futebol, tor-
neio da Saudade, copa da juventude e tem como padroeiro São Sebastião, cujo festejo 

confecção de artesanato, sobretudo, com a fabricação de “bio-jóias”, tida como uma 
oportunidade de geração de renda para esta comunidade (CARVALHO, 2015). A comu-
nidade promovia o festival do buriti, árvore abundante nas imediações dessa localida-
de, mas segundo informante local não vem acontecendo há alguns anos. 

2.6.4.1 Histórico de Ocupação e Fundação das Comunidades 
A fundação do Município de Monte Alegre está atrelada ao processo de catequiza-

ção e de expansão da colonização portuguesa no Pará. Não se tem uma data precisa 
da origem da atual sede do município, mas esta se deu no século XVII, quando padres 
da Companhia de Jesus fundaram um núcleo de catequização dos índios Gurupatuba, 
que viviam às margens do rio de mesmo nome, e que mais tarde seria transferido para 
o lugar onde se encontra hoje a cidade de Monte Alegre, constituindo-se freguesia e, 
posteriormente, em vila, com a denominação que tem hoje o município (IBGE, 1957).

A Enciclopédia dos municípios brasileiros (IBGE, 195717) apresenta o seguinte his-
tórico da formação administrativa de Monte Alegre:

Foi elevado à condição de vila com a denominação de Monte Alegre em 27/02/1758;
Elevado à condição de cidade e sede municipal com a denominação de Monte Ale-
gre pela Lei Provincial nº 970, de 15/03/1880;
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911 o município foi constituído do 
distrito sede;
Pelo Decreto Estadual nº 6, de 04/11/1930, o Município de Monte Alegre adquiriu 
o extinto distrito de Almeirim;
O Decreto Estadual nº 16, de 24/11/1930, desmembra do Município de Monte Ale-
gre o distrito de Almeirim, elevado novamente à categoria de município;
Pela Lei Estadual nº 78, de 27/12/1930, o Município de Monte Alegre adquiriu o ex-
tinto Município de Prainha;
Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído de 
dois distritos: Monte Alegre e Prainha;
Pela Lei Estadual nº 8, de 31/10/1935, foi desmembrado de município de Monte 
Alegre o distrito de Prainha, elevado à categoria de município;
Em divisões territoriais datadas de 31/12/1936 e 31/12/1937 o município aparece 
constituído de dois distritos: Monte Alegre e Maicuru;
Pelo Decreto-lei Estadual nº 3.131, de 31/10/1938, é extinto o distrito de Maicuru, 
sendo seu território anexado ao distrito sede de Monte Alegre;
Em divisão territorial datada de 1/7/1960 o município é constituído do distrito 
sede. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2014.
Os indígenas, primeiros ocupantes da região, foram utilizados como mão de obra 

para atender a diversos interesses das ordens religiosas e do império. Por volta de 
1785, se deu a chegada de africanos escravizados cuja exploração foi utilizada para 

17 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv27295_1.pdf
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dar início a diferentes atividades produtivas como o plantio de cana-de-açúcar e a 
construção de engenhos e olarias (PARÁ, 2009).

A formação de colônias agrícolas foi marcada pela chegada de cearenses no ano de 
1875, fugidos da seca no Nordeste, e logo foram se estabelecendo como trabalhadores 
na agricultura (PARÁ, 2009). Além dos migrantes de outras regiões do Brasil, Mon-
te Alegre também recebeu em diferentes períodos grupos migrantes estrangeiros, 
dentre os quais destacam-se: os japoneses, em 1929, os quais se estabeleceram na 
região do Itauajurí, além de turcos, italianos e portugueses, que se estabeleceram em 
algumas comunidades hoje presentes na APA Paytuna (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2018).

A partir da segunda metade do século XVIII, a região de Monte Alegre vivenciou 
alguns dos ciclos econômicos clássicos de exploração dos recursos de diferentes re-
giões da Amazônia, como a extração de madeira, “drogas do sertão”18, carnes e pele de 
caça, peixes salgados, entre outros. Ainda durante este século, por volta de 1760, é in-
troduzido o gado branco na região do Baixo Amazonas (REIS, 1942 apud SILVA, 2008). 

obra escrava africana para trabalhar em plantios de cana-de-açúcar, engenhos e ola-
rias de produção de telhas e tijolos (SILVA, 2008).  

De acordo com Silva (2008, p.105), o século XIX foi marcado, entre outras coisas, 
pela Revolução da Cabanagem em 1835, que chegou à Vila de Monte Alegre em 1836, 
dividindo a localidade em apoiadores do movimento revolucionário e nos que perma-

conhecido por abalar profundamente a economia local em virtude da destruição das 
fazendas produtivas durante a guerra, vindo a recuperar-se já por volta de 1856 com a 
produção de algodão, café e cacau. Em 1880, período no qual Monte Alegre é elevada 
à categoria de cidade, ela já é reconhecida por possuir um dos maiores rebanhos do 
Pará, posto mantido até os dias atuais.   

A ocupação de Monte Alegre é bastante peculiar se comparada a outras cidades 
da região, por ter sido amplamente dirigida por ações governamentais, ao incentivar, 
por meio da criação de Núcleos Coloniais, a ocupação e o aumento da produtividade 
agrícola na Amazônia (NUNES, 2007 apud SILVA, 2008). Em busca de terra, trabalho 
e melhores condições de vida, por volta de 1877 chegaram a Monte Alegre migrantes 
nordestinos, sobretudo, de origem cearense, estabelecendo-se, primeiramente na re-

Após a proclamação da República, a imigração estrangeira ganhou força e Monte 
Alegre recebeu levas de imigrantes de diferentes nacionalidades, com destaque para 
os espanhois que se dirigiram a duas colônias criadas pelo Estado em Monte Alegre 

de origem italiana e sírio-libanesa chegaram à região no Século XIX (SILVA, 2008). 
Enquanto os espanhois se dedicaram, principalmente, à agricultura, aqueles dois ou-

e Dois Galhos, fundando a Companhia Nipônica de Plantações S.A. para cultivo de al-
godão e milho e, posteriormente, pimenta-do-reino (BUENO, 2005 apud SILVA, 2008).

18 “Drogas do Sertão” é um termo que se refere a determinadas especiarias extraídas do chamado “sertão 
brasileiro” na época das bandeiras (séc. XVII). As “drogas” eram produtos nativos do Brasil, que não exis-
tiam na Europa e, por isso, atraíam o interesse dos europeus que as consideravam como novas especiarias 
(fonte: Wikipedia - https://pt.wikipedia.org/wiki/Drogas_do_sertão).
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Silva (2008) destaca a criação de diversos programas de incentivo à ocupação da 
região amazônica com foco na migração interna, como a Colônia Agrícola Nacional do 

famílias nordestinas e o PIC Monte Alegre, em 1943. A autora continua, ao apontar que 
nas décadas de 1970 e 1980, projetos de desenvolvimento da Amazônia conduzidos 
pelo governo militar, impulsionaram novamente a ocupação na região. Ressalta-se 
neste contexto, o Programa Nacional de Desenvolvimento (PND), o Programa de De-
senvolvimento da Amazônia (PDA), o POLAMAZÔNIA, a abertura da Belém-Brasília e 
a construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí. Tais projetos foram responsáveis por 

-
ram assentados por meio, entre outras coisas, de projetos de colonização. Em Monte 
Alegre, nesse mesmo período, ocorreu a abertura da PA-254 (Monte Alegre-Prainha), 
atraindo levas de famílias, sobretudo, de outros locais do próprio município, sendo 
considerada a última grande movimentação de migrantes na região.

O esforço de delinear as primícias da formação societária recente de Monte Ale-
gre seria em vão caso se desconsidere o fato de haver presença humana na região 
desde tempos pré-coloniais. Com efeito, os processos de ocupação de Monte Alegre 

atual território desse município, ocorrida há mais de 10.000 anos (vide capítulo sobre 
Arqueologia, neste documento).  

Portanto, em Monte Alegre e na APA Paytuna, a fundação das comunidades se 
deu a partir de dinâmicas empreendidas por pessoas originárias do próprio local, mi-
grantes nordestinos e imigrantes de origens diversas, os quais passaram a desen-
volver atividades econômicas, ainda hoje, consideradas características no município, 
como a agricultura e a pecuária, além da pesca. A exemplo desse contexto, pode-se 

das comunidades mais antigas da região de Monte Alegre, com sua fundação datada 
no século XIX, marcada pela chegada de famílias portuguesas. No século seguinte, a 
população dessa localidade se dedicou ao desenvolvimento de atividades como agri-

-
tidade de migrantes nordestinos, que se dedicaram à exploração da balata na região. 

determinaram a emigração de parte da população para outras áreas do município 
(CARVALHO, 2015).

Outro histórico de povoamento é o da comunidade Nazaré, que se deu no século 
XX, a partir da propriedade chamada de Carmo. Por volta da década de 1940, a co-
munidade experimentou grande crescimento com a chegada de famílias como a de 
João Liberato, de Ceciliano Mendes de Macedo, de José Henrique, Francisco Soares 
e de uma pessoa conhecida apenas por Ciríaco. Nesse período, a base da economia, 
se pautava no cultivo da malva nas áreas de várzea e de borracha na porção do alto 
Maicuru. Após o esgotamento ou desvalorização econômica desses produtos, a popu-
lação permaneceu se dedicando ao pequeno cultivo de alguns itens agrícolas, além de 
criação de gado e pesca. Por volta da década de 70, uma grande feira livre acontecia 
nessa localidade por ela ter se transformado num importante polo. Na ocasião, mo-
radores de diversas comunidades próximas se deslocavam até a feira para vender ou 
trocar produtos agrícolas e pescado (CARVALHO, 2015).

De acordo com pesquisa realizada por Carvalho (2015), a comunidade Cuçaru foi 
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bastante voltada à prática da pesca para adquirir renda e alimento.
A ocupação da Vila Paytuna se deu no século XIX, tendo sido marcada pela chega-

da de famílias nordestinas, destacando os Palmeiras e Valente. Dentre as atividades 
-

cia, extrativismo do curuá, produção da juta, extração do breu, atividade pesqueira, 
-

VALHO, 2015).
O distrito de São Diogo teve seu povoamento marcado pela chegada de imigrantes 

a posteriori, pela atração de novos moradores em busca de trabalho para São Diogo já 

dos moradores se dedicou a extração da balata na região do alto Maicuru. Na década 
de 1960 e 1970 a economia foi movimentada pelo cultivo da malva no rio Maicuru.  

a pesca, as quais sempre haviam sido praticadas para complementar renda e garantir 
alimentação adquiriram maior importância para o desenvolvimento local. A localidade 
de São Diogo foi elevada à categoria de Distrito no ano de 1993.

Há relatos de que a comunidade Santana tenha surgido no século XIX (SILVA, 
2008), tendo como primeiras famílias a habitar o local os Brito e os Valente. Deu-se o 
nome de Santana pelo fato de que, na época, acharam imagem de uma Santa que se 

-
na (CARVALHO, 2015). 

Comunidade de Lages é uma ocupação ocorrida por volta de 1915, o nome da co-
munidade surgiu a partir de um lago formado de pedras localizado no fundo do lo-
cal onde a comunidade de estabeleceu. São apontados como primeiros moradores o 
senhor Idelfonso Almeida e a senhora Dona Laura Evangelista (HORTOFLORESTAL, 
2015). O ano de 1970 é indicado por Silva (1970) como ano da saída da sua até então 
condição deinvisibilização, pois a partir daquele ano ocorre a construção uma escola 
na localidade, bem como, a abertura de uma estrada. 

Segundo os moradores da comunidade de Maxirá, esta surgiu entre os séculos 
XVII e XVIII, Silva (2008, p.113) aponta que em 1928 lotes e terrenos foram demarcados 
por ocasião da criação dos Núcleos agrícolas e mais tarde titulados pelo INCRA. Ainda, 
segundo a mesma autora, Maxirá foi dividida por padres em 1975 para facilitar a cele-
bração de missas, dando origem à comunidade Maxirazinho, formada por moradores 
antigos de Maxirá e seus descendentes. 

De acordo com moradores, a fundação de Piracaba é datada no século XVIII, sen-
do anterior a própria fundação de Monte Alegre e chegadas dos portugueses. A área 
localizada entre Itaipu e a Ponta do Periquito era ocupada por povos indígenas, aos 
quais se somaram grupos de negros foragidos de outras locais de colonização portu-
guesa já estabelecida, que se instalaram na região e quilombos. O nome Piracaba tem 

quantidade de peixes existentes na região à época. (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2016).
 Após esse período de povoação indígena e africana, os relatos marcam um mo-

mento posterior em Piracaba, quando chegaram imigrantes de origens diversas, den-
tre os quais destacam-se portugueses, turcos e italianos, os quais foram se inter-rela-
cionado ao longo do tempo e formando a população local da região da Piracaba,  não 



reduzida apenas à comunidade com esse nome, mas a um espaço maior,  havendo 
áreas de interseção com os limites de outras comunidades próximas, algumas delas 
fazendo parte da APA e outras estando fora, mas agrupadas e também reconhecidas 
como comunidades da “Região dos Lagos”, em função da sua histórica interação com 
o Lago Grande de Monte Alegre.

Curicaca teria como primeiros habitantes imigrantes portugueses, que se mistu-

quantidade de pássaros às margens do rio Maicuru denominados de Curicaca.
Já a comunidade Santa Cruz também é conhecida como “Ponta do Periquito”. An-

tes era só região do Maicuru, cujo nome se origina da palavra “Ubacurú”, em que 

-
nominado pelos índios de “Ubacurú” e passaram a chamá-lo de Maicuru.

Na região deste rio se formaram as comunidades Piracaba, Curicaca e Santa Cruz 
-

Durval Brandão da Silva, morador da comunidade Santa Cruz, indicando que “antes só 
havia as posses (terras) do Maicuru”, onde já viviam povos nativos e quilombolas. Este 
mesmo morador citou um escritor do século XIX, cujos textos indicam a chegada de 
um casal de negros como os primeiros moradores a se estabelecerem na região, após 
os indígenas. Nesse mesmo período já existia na mesma região o canavial de Antônio 
dos Santos, o qual se tornou uma conhecida fazenda ali, sendo nomeada por esse 
mesmo Antônio dos Santos de “Santa Cruz”, em homenagem às caravelas de Pedro 
Álvares Cabral. 

Em uma área dessa Fazenda Santa Cruz, havia uma “ponta19”, com a presença de 
muitas mangueiras, atraindo com seus frutos muitos pássaros chamados de periqui-
tos. Desta constatação advém a origem do nome dessa comunidade de Santa Cruz, 
pois ela se localizava próxima a “Ponta do Periquito” (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2016).

Além dessas comunidades mencionadas, foram obtidas informações junto à As-
20 (HORTOFLORESTAL, 2015) sobre a fundação das seguintes 

comunidades:
Aruxi: fundada em 1978.
Seis Unidos: fundada em 1950, teve como seus primeiros habitantes 6 irmãos da 
família Meireles (Apolônio, Luquita, João Luiz, Samuel, Adalberto e Alberto), co-
nhecidos pelo trabalho no extrativismo da balata. 
Mangueirinha: fundada em 1950 pelas famílias Ribeiro, Mendes, Santos e Silva, 
tendo como religião predominante a protestante da Assembleia de Deus, que se 
instalou nessa comunidade na década de 80. 
Santo Céu: fundada por volta de 1950, localiza-se entre as comunidades de Juru-
ba e Piquiá. Destaque para os fundadores Chico Barros, Lúcio Barros, José Marcos 
e José Quaresma.

ser conhecidos como praia.

20 Entidade do Terceiro Setor sediada no município de Monte Alegre e que atua na área ambiental, prestan-
do serviços que incluem o desenvolvimento de projetos agropecuários, licenciamento ambiental e assis-
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2.6.4.2 Disposições Legais e Históricas Sobre a População da APA Paytuna:
O instrumento legal de criação da APA Paytuna expressa no seu Artigo 2º a impor-

tância da elaboração do plano de manejo em consonância com as necessidades das 
populações locais:

-
co-econômico, com o objetivo de conservar e recuperar os ecossistemas naturais 
englobados ou parte destes. Visando à melhoria da qualidade de vida das po-
pulações humanas locais, por meio de trabalhos de desenvolvimento sustentado 

Esse dispositivo dá suporte e reconhece os direitos garantidos às comunidades 
residentes ao longo dos anos. Além disso, vale mencionar o estudo de SILVA (2008), 
responsável pela elaboração do Plano de Manejo do PEMA. Em sua tese de doutorado, 

representadas pela APA e PEMA, com populações tradicionais residentes.
Ao fazer um largo histórico de caracterização de comunidades tradicionais, a au-

conservação, pressuposto básico das UC em geral. O conceito abordado neste Plano 
de Gestão da APA Paytuna é derivado dos debates iniciados no I Encontro dos Povos e 
Comunidades Tradicionais21, o qual culmina na aprovação da lei nº 6.040/2007, onde 

Povos e Comunidades Tradicionais – grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodu-
ção cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 

Outro elemento importante, presente nessa conceituação, trazida pelo Decreto 
Lei nº 6.040/2007, é a noção expressa de território como um espaço social funda-
mental. As populações consideradas tradicionais dependem das relações que cons-

Territórios Tradicionais – os espaços necessários a reprodução cultural, social e 
econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma 
permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas 

do Ato as Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações 
(Idem).

Este trecho do Decreto 6.040/2007 é baseado em dispositivos que vinham sendo 
construídos no processo histórico de reconhecimento dos direitos das populações 

Encontro%20Nacional%20de%20Comunidades%20Tradicionais.pdf



conquistadas na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho22. Estes 
reconhecimentos nos dispositivos legais brasileiros estão presentes ainda, na Lei nº 
9.985, que institui o SNUC, ao trazer diferentes artigos que demonstram o reconheci-
mento e importância destas populações para a manutenção e gestão de UC, conforme 
demonstrado abaixo:

-
dicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promo-
vendo-as social e economicamente.

de recursos naturais existentes no interior das Unidades de Conservação meios 
de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos;

-
vidades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu 
Plano de Manejo e seus regulamentos. Parágrafo único. Até que seja elaborado 
o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas nas Unidades de 
Conservação de proteção integral devem se limitar àquelas

destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva prote-
ger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as 
condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades mate-
riais, sociais e culturais.

e a ecologia das Unidades de Conservação e sobre formas de uso sustentável dos 
recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais.

É a partir dessa perspectiva que autores como Silva (2008), Magalhães (2008) e 
Ibiapina (2012) tratam a respeito dos moradores das comunidades da APA Paytuna, ou 
seja, situam-nos dentro de debates sobre o direito das populações tradicionais, seu 

-
nalmente ocupados. 

2.6.4.3 Procedência e tempo de permanência da população na APA Paytuna
Assim como constatado nos estudos para a elaboração do Plano de Gestão do 

PEMA, observou-se nos levantamentos realizados para elaboração do Plano de Gestão 
-

dores por esse local, pois nele encontram explicações sobre suas origens, assim como 
de seus vínculos familiares, erigidos, evidentemente, sobre a disponibilidade de terras 
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região da APA Paytuna: uma correspondente a casos de mobilidades internas, ocor-

outros estados, como Rio Grande do Sul, Paraíba e Maranhão, em busca de terras para 
investir na agricultura ou pecuária (BRASIL, 2009).

-
mam residir em suas comunidades desde que nasceram (Tabela 15). De modo geral, os 
moradores da APA podem ser considerados moradores antigos em suas comunidades. 
Dentre os não nascidos na comunidade, 27,39% residem há, pelo menos, dezesseis 
anos na mesma e 10,89% residem há mais de 30 anos na região.

-
liares e o trabalho dos moradores da APA Paytuna.

Relativamente às comunidades da APA Paytuna, dados das pesquisas realizadas 
para construção do Plano de Manejo da Unidade de Conservação, realizadas em 2017, 

-
drões encontrados no Município de Monte Alegre. Percebe-se, a partir da pirâmide 

-

por vezes, destoando daqueles encontrados no município.
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idade de 0 a 19 anos, o qual representa 52,1% do total da APA, a mesma faixa etária em 
Monte Alegre corresponde a 44,6%. Dados do levantamento de campo realizado na 
esfera da construção do Plano de Manejo do Parque Estadual Monte Alegre (PEMA), 

-
tana e Maxirá), em 2009, todas inseridas dentro da APA, corroboram essa constatação.

Quanto à composição sexual da população da APA, há predominância do sexo mas-

idade entre 20 a 59 anos, que perfazem índice de 41,7%. A população com idade acima 
de 60 anos corresponde a 6,1% do total da APA.

Em relação ao estado civil dos moradores da APA, constatou-se que em 56,5% 
das famílias os casais possuem união estável. O percentual de casados é de 24,5%, 
enquanto 12,1% são solteiros, 5% são viúvos e 1,6% são divorciados.

Do ponto de vista da organização social formal, em 93% das famílias ao menos um 
-

ram citadas cinco organizações: Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
de Monte Alegre (STTR), associações comunitárias, Sindicato de Professores, Sindi-
cato dos Servidores Públicos e Colônia de Pescadores de Monte Alegre (Z-11). Dessas, 
as mais recorrentes foram a Colônia de Pescadores Z-11 (60% da amostra); as associa-
ções comunitárias (31,1% da amostra) e o STTR em terceiro lugar, em 8,6% da amostra.

O processo de socialização dos moradores ocorre também por meio de organi-
zações como igrejas, grupos de jovens, clubes de futebol, atividades culturais, como 
festas, e reuniões. Os presidentes de comunidade representam importante papel nos 
aspectos relativos à organização social, atuando na representação dos interesses co-
munitários nas instâncias institucionais, no auxílio a novos moradores e na determi-
nação das áreas de moradia e cultivo, além de atuarem como agentes mediadores em 

Em relação ao trabalho, no âmbito da APA, constata-se que os moradores possuem 

mais de uma atividade como resposta por entrevistado23 (Tabela 16).

23 Para diferentes perguntas realizadas durante o levantamento de dados para a elaboração do diagnóstico 
socioeconômico da APA, considera-se a possibilidade de mais de uma resposta, pois, compreende-se que 
há uma varidade de estratégias por parte dos moradores da região para garantir melhor qualidade de vida 
possível. Por exemplo, realizar diferentes tipos de criação, desenvolver mais de uma atividade econômica, 
destinar seus produtos a mais de um consumidor, entre outros. Justamante por conta dessa abertura do 

de 100%.
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sujeitos locais estão associadas às atividades agrícolas e de pesca, que, de modo geral, 
são atividades que estão relacionadas à identidade dos povos amazônicos. De acordo 
com Nascimento e Freitas (2016), essa perspectiva identitária possui raízes ances-
trais, quando os grupos familiares se acostumaram a desempenhar diversas tarefas, 

terra e aos rios, e, a partir dessa interação, obtendo dos recursos naturais a fonte de 

Esse fato corrobora os resultados encontrados no levantamento de campo realiza-
do para a elaboração deste documento (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2018), no qual par-

galinhas para autoconsumo ou uma pequena parcela de terra onde cultivam macaxei-
ra, hortaliças e frutas.

No âmbito do trabalho, cabe destacar ainda as situações sociais nas quais os sujei-

e econômicas sem ligação com atividades agropecuárias. A Tabela 16 evidencia este 
fato. Mesmo com baixos índices, é possível notar o desenvolvimento de outras ativi-

Através das informações obtidas no levantamento empreendido para a elaboração 
-

ceitas globais dos moradores da APA, a saber: da comercialização de produtos agro-

produção para autoconsumo e de atividades não-agrícolas.
As famílias da APA compatibilizam essas fontes de receitas conforme fatores espe-

disponibilidade de recursos materiais, articulações institucionais, nível de escolarida-

das famílias.

% %

Pescador Artesão

Agricultor 36,42 Serviços Gerais

Aposentado Dona de casa 0,28

Criador 0,28

Funcionário Público Pintor 0,28

Professor 1,68 Mecânico 0,28

Diarista 1,40 Marceneiro 0,28

Comerciante 0,84 Vaqueiro 0,28

Pedreiro 0,84

-
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Embora com pouca visibilidade na composição das receitas de agricultores fami-
liares, pois não é contabilizada nas estatísticas por uma série de fatores, é notória a 

em relação à força de trabalho familiar.

receitas dos moradores da APA são originárias de poucas fontes, ou apenas de uma 
única atividade, estando, ainda, bastante sujeitas às mudanças sazonais. A principal 
fonte de receitas das famílias é a comercialização de produtos agropecuários e a pes-

ou superiores ao salário mínimo do ano de 2016.

mínimo nacional: Maturupi, Maxirá, Santana, Lages, Juruba, Jurubinha, Vila Nova, San-
to Céu, Curicaca e Pedra Grande.

-
dos de políticas públicas, sendo os mais representativos aqueles voltados à transfe-

(56,11% das famílias); em segundo, o Seguro Defeso, acessado por 53,05% de famílias; 

Os dados obtidos no levantamento realizado no âmbito do Plano de Gestão da Uni-
dade, em 2017, permitem constatar a base agropecuária das atividades econômicas da 
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APA Paytuna, assaz semelhante ao constatado no Município de Monte Alegre. As ati-

na região. Alguns produtos cultivados em Monte Alegre, presentes também na APA, 
colocam o município em lugar de destaque no estado. Conforme dados da FAPESPA 
(2017), publicados no Anuário Estatístico do Pará 2017, Monte Alegre foi o maior pro-
dutor de limão do estado, em 2015, a produção atingiu 16.905t, cerca de quatro vezes 
maior que o segundo colocado, Alenquer, com 4.228t. Em 2015, a quantidade média de 
mandioca produzida em Monte Alegre foi de 17.000kg/ha, sendo que a média do Pará 
foi 15.198kg/ha. No mesmo ano, o município produziu em média 30.000kg/ha de to-

De acordo com estudo realizado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Mineração e Energia (SEDEME, 2016), no âmbito do Programa Pará 2030, 
aferiu-se que as pequenas propriedades são responsáveis pela produção dos princi-
pais produtos alimentícios do estado. Alimentos como a mandioca, o açaí, a banana, a 
pimenta-do-reino, o cacau e o abacaxi são cultivos expressivos do Pará, cuja produ-
ção é realizada eminentemente por agricultores familiares (SEDEME, 2016).

O diagnóstico das práticas produtivas da APA revelou ser de base familiar a maioria 
das unidades agrícolas de produção, cujas atividades agrícolas são desenvolvidas em 
pequena escala, com pouco ou nenhum valor agregado aos produtos, sendo a pro-
dução voltada à alimentação da família e de animais, com venda do excedente. Além 
disso, ocupam poucas porções de terra e adotam sistemas de produção tradicionais.

As preocupações atuais dos estudos sobre o meio rural conduzem hoje a análises 
sobre a importância da produção para o autoconsumo como forma de garantir a se-

-
dos assumidos pela produção para o autoconsumo, estão a formação da identidade do 
agricultor, a tradição, a preservação e a reciprocidade, ou seja, valores não comerciais, 
elementos importantes subjacentes à agricultura tradicional, a exemplo do cultivo da 
mandioca por moradores da APA Paytuna.

Embora de suma importância para a garantia da segurança alimentar e nutricional 
dos moradores da APA, as práticas produtivas desenvolvidas pelos mesmos propor-
cionam baixos índices de receitas aos agricultores. Algumas iniciativas de geração 
de renda sustentáveis foram apontadas em 2014 pelo Instituto Peabiru (INSTITUTO 
PEABIRU, 2014), a principal delas, a meliponicultura. A motivação de moradores das 
comunidades da APA foi determinante para que esse projeto se concretizasse, no ano 
de 2018. O Projeto Nectar da Amazônia promove ações para a criação de abelhas nati-
vas sem ferrão (Figura 31), tendo como objetivos, fortalecer atividades socioprodutivas 

Abelha uruçu-cinzenta 
(Melipona fasciculata
www.mel.com.br/wiki-mel/ (2018).
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2.6.7.1 Agropecuária
A agricultura desempenha importante papel nas comunidades da APA. Junto com 

a pesca, é a principal atividade econômica da região. No ano de 2016, 69,9% dos mo-
radores declararam ter realizado atividades agrícolas. Os produtores podem ser cate-
gorizados como agricultores familiares, com sistemas produtivos cuja lógica de fun-
cionamento baseia-se na organização familiar, na propriedade e no trabalho, ou seja, 
uma família capaz de produzir, mediante o seu trabalho na terra, a satisfação de suas 
necessidades, podendo ou não comercializar sua produção excedente (LAMARCHE, 
1993).

Os principais produtos cultivados pelas famílias da APA são a mandioca, o milho 
e o feijão (Tabela 17). Do processamento da mandioca, um dos poucos produtos que 

-
cipal é a farinha, alimento muito apreciado na região e importante na composição da 
renda de algumas famílias.

A maioria desses itens é produzido em pequenas áreas e de modo tradicional. Ser-
vem principalmente para o consumo familiar e para manutenção da criação de ani-
mais. As tabelas a seguir, apresentam um resumo dos destinos da produção, canais de 

% %

Mandioca Galinha 100

Milho Gado

Porco

Farinha de mandioca Mel

Frutas Pato 0,88

Limão Ovos 0,88

Jerimum

Hortaliças

Arroz

Cana 0,88

Itens agrícolas produzidos 
por moradores da APA Paytuna cita-

Destino da produção agrí-

Gado 11,43 100

Galinha 62,83 100

100
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Milho 100

Mandioca 41,44 100

Farinha de mandioca 100

Porco 82,3 100

De acordo com a análise da Tabela 18, os produtos com maior percentual de co-
mercialização são o gado (88,57%), o porco (82,3%), o feijão (65,71%) e a mandioca 
(58,56%). Em média, 58,91% de toda a produção é destinada à comercialização. 

Em relação às atividades produtivas por família, 68,72% da amostra declara possuir 
duas ou mais práticas produtivas. Vários fatores determinam a diversidade de pro-
dução: disponibilidade de terra, água, limitantes do solo, número de familiares que 
compõem a mão de obra, transporte, mercado etc.

Sobre esse mercado, é possível perceber que determinados produtos possuem 
maior potencial de comercialização interna, ou seja, na própria comunidade, confor-
me a tabela abaixo:

A maioria dos agricultores utiliza de um a dois canais de comercialização, sendo os 
mais comuns a comercialização interna, para parentes e vizinhos, e a venda externa 

Percebe-se que a comercialização dos produtos da APA é caracterizada por uma 
rede curta de comercialização, envolvendo agentes locais e regionais. Produtos como 
o feijão, o milho, a mandioca e a galinha, em sua maioria, são comercializados dire-

utilizada pelos moradores da APA.

Sede   

Gado 0,00% 100% 60% 40%

Galinha 38% 6% 2% 100%

0,00% 100%

Milho 0,00% 100% 46,6%

Mandioca 43,21% 0,00% 100%

Farinha de 

mandioca
36,36% 18,18% 0,00% 100% 63,3%

Porco 42,86% 0,00% 100%

Canais de comerciali-



Como observa-se na tabela anterior, o meio de transporte mais comumente utili-
zado é a moto, mas outros meios de transporte também são usados, como o carro, o 
ônibus, a bicicleta, a carroça e o cavalo.

atuando (ou que atuavam) na APA Paytuna, segundo declaração dos entrevistados, é a 

na APA até o ano de 2016) e a EMATER.
Com relação ao licenciamento para execução das atividades agrícolas desenvolvi-

das na APA Paytuna com potencial para gerar impacto ambiental, constatou-se haver 
solicitação de licença apenas por parte des 19,87% dos entrevistados para implanta-

controlada e de aceiros.

e 21 apresentam uma síntese dos resultados encontrados na APA. Pode-se observar 
que o gado ocupa maior área média e é a prática produtiva capaz de possibilitar o 
maior rendimento. A atividade está presente em 18 das 25 comunidades, 31,8% da 

Meios de Transporte uti-
lizados no escoamento da produção 

Acesso dos produtores à 

Galinha 41,03 0,0 0,0 100

23,81 0,0 0,0 38,10 0,0 0,0 100

Milho 23,81 0,0 0,0 0,0 100

Mandioca 24,21 24,21 0,0 0,0 32,63 0,0 100

Farinha de 

mandioca
0,0 0,0 0,0 100

Porco 13,33 13,33 0,0 0,0 60,0 0,0 0,0 100

Galinha 0,0 100 100

20 80 0,0 100 100

Milho 43,33 100

Mandioca 60,36 100

Farinha de mandioca 0,0 100 100

Porco 42,86 0,0 100 100
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amostra declara dedicar-se a esta atividade. Em 64,28% da amostra, a área destinada 
à criação de gado é de 10ha. O rendimento médio da atividade é bem variado, 40% 

R$301,00 e R$600,00, 16,7% consegue de R$601,00 a R$940,00 e 26,67% ganha cima 

a um salário mínimo (em 2017 o salário mínimo correspondia a R$937,00 e em 2016 era 
de R$880,00).

A pecuária é uma prática antiga no município de Monte Alegre. De acordo com 
Silva (2014), nas regiões próximas às serras existem grandes fazendas de criação de 
gado. Essas regiões de grande extensão caracterizam-se pela presença de gramíneas 
utilizadas como pastagem natural para o gado.

No estudo realizado por Ibiapina (2012) nas comunidades de Lages, Paytuna e San-
tana (situadas no entorno do PEMA, na porção leste da APA), a autora constatou a 

períodos de cheia dos rios, determinada pelo ciclo das águas. No período de cheia, as 

Após o período chuvoso, as várzeas se enchem de capim. Essa dinâmica favorece a 
fertilidade dos campos naturais, tornando-os atrativos ao abrigo do gado, o qual é 
deslocado para essas várzeas. As famílias que desporvidas áreas de pasto alugam de 
outras famílias na mesma comunidade ou em comunidades próximas (SILVA, 2008).

A partir de observações em campo, realizadas no âmbito dos levantamentos para a 
elaboração do Plano de Gestão, foi possível perceber que essa dinâmica, considerada 
histórica e tradicional, está sendo complementada ou parcialmente substituída por 

mas sobretudo na porção norte, próximo às comunidades de Pedra Grande, Maxirá, 
Maxirazinho, Jurubinha e Nova Altamira, é possível perceber novos campos de pasta-
gens sendo abertos e formados, com áreas de pequeno e médio porte, onde o gado é 
criado de forma extensiva e pouco adensada.

Dentre os moradores das comunidades localizadas mais próximas ao PEMA, des-
taca-se a criação do gado chamado de pé duro, raça rústica, de difícil domínioe sem 

obedecem quatro lógicas: i) alimentação, pois o gado é importante fonte de alimento e 
muitos agricultores criam para autoconsumo; ii) força de trabalho nas atividades pro-

se ter acesso a recurso de forma imediata e iv) pecuária comercial, voltada à geração 
de receitas. No estudo de Ibiapina (2012), os criadores de Lages, Santana e Paytuna 
possuíam em média 6,2 cabeças de gado bovino. A obtenção dos animais deriva de 
investimentos com recursos conquistados por meio da agricultura ou da pesca.

A produção de mandioca é outra importante atividade da APA, rica fonte de ali-
mentos, podendo ser consumida in natura ou através de seus subprodutos, confe-
rindo a essa espécie um elevado caráter de versatilidade. Devido à sua diversidade 
de usos e adaptabilidade a distintos tipos de solos, torna-se de suma importância 
no aspecto econômico, social e cultural. Dentre as vantagens de sua produção está a 
capacidade de geração de emprego e renda aos agricultores familiares, num processo 
produtivo que envolve a mão de obra familiar (BEZERRA, 2009).

De acordo com matéria veiculada no site da Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário (BRASIL, 2016), no dia 3 de agosto de 2016, 



naquele ano o Pará foi o maior produtor de mandioca do país, com 4,7 milhões de to-
neladas, o que representa 20% de toda a mandioca produzida no Brasil. A agricultura 
familiar foi responsável pela produção de 93% do total, conferindo a esta categoria 
social papel fundamental na produção de alimentos no estado. Em 2015, com base em 
dados da FAPESPA (2017), o Município de Monte Alegre produziu cerca de 6.000 tone-
ladas de mandioca, ocupando a 11ª colocação no ranking do estado, com rendimento 
por hectare de 17kg, quando a média do estado foi de 15.198kg.

A segunda atividade a se destacar em rendimento entre os moradores da APA é o 
plantio da mandioca (Tabela 19). Tal item agrícola é cultivado por 36,75% da amostra, 
ou quase a totalidade dos entrevistados que se declaram agricultores. A área média 
destinada a essa espécie é de 0,57ha, porém, embora em poucas situações, encon-
tram-se plantações em áreas de 3 e 2ha (comunidades de Santa Cruz e Aruxi, res-
pectivamente), algumas com 1,5ha (comunidades Maxirazinho, Mangueirinha e Nova 
Altamira) e, ainda, algumas com 1ha (comunidades de Livramento, Cuçaru, Santo Céu 
e Piracaba).

O percentual de agricultores que comercializam a mandioca é de 58,56% da amos-

plantada. Cada família produz em média 1.595,65kg/ano, as comunidades com maior 
destaque no volume produzido foram Santo Céu, com média de 3.240kg/ano por fa-
mília, e Santa Cruz, com média de 3.132kg/ano. Considerando o volume da produção 
por família, a com menor volume de produção alcançam 120kg/ano e aquelas com 
maior volume produzem até 4.800kg/ano. A renda média mensal com a comercializa-
ção da mandioca é de R$496,93.

mandioca é um produto importante para os moradores da APA. A farinha é produzida 
por 23,42% dos agricultores. A produção média anual das famílias é de 345kg, 69,23% 
dos agricultores produzem apenas para autoconsumo. O valor médio da saca de 60kg 
de farinha na região está em torno de R$200,00 e a renda média mensal com a produ-
ção é aproximadamente R$210,00. Os principais canais de comercialização são a venda 
direto na comunidade, atravessadores e na sede municipal. Os principais meios de 
transporte da produção são a moto, a carroça e o ônibus. Um total de 53,85% da amos-

Gado

Galinha 10,28 unid./mês 23,84 (unid.)

Milho

Mandioca

Farinha de mandioca 200,00² (saca) 210,00

Porco

Informações sobre volu-
me e rendimento das atividades agrí-

agricultor; 2 - Valor pago para saco de 
60 kg; 3 - Classes de animais criados, 
em sua maioria, soltos nos quintais 
das residências.
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O feijão é cultivado por 30,97% da amostra. A área média dedicada a este cultivo 
é 0,35ha. Cabe destacar que o nível de utilização de instrumentos de controle por 
parte dos agricultores é muito baixo, geralmente são feitas anotações esporádicas, 
ou o agricultor guarda tudo em sua memória. Assim, 37,14% da amostra não soube 
informar a quantidade produzida anualmente.

Com base nos dados dos agricultores que souberam informar, constatou-se que 
a média produzida pelas famílias é de aproximadamente 374,55kg/ano de feijão. Do 

-
consumo. O preço médio obtido na saca de 60kg de feijão é de R$220,37, isso pro-
porciona receita média mensal aos agricultores de R$99,75. O principal canal de co-
mercialização utilizado por eles (66,67%) é a venda na própria comunidade, 26,67% 
comercializa com atravessadores. Um índice de 20% da amostra atesta ter acesso à 

moto, seguida da carroça e do ônibus.
Considerando-se a parcela de moradores autodeclarados como agricultores, 

69,16% cultivam milho, com a prática produtiva presente em dezessete comunida-
des. A área média com o cultivo é de 0,59ha. Um total de 50,72% da amostra não sabe 
a área que destina à produção, assim como 50,72% produz apenas para o consumo 
familiar. A produção média anual das famílias é 1.027,74kg. O valor médio da saca de 
milho obtido pelos agricultores é de R$48,45 e a renda média mensal é de R$73,81. 
Para 53,33% dos agricultores, a comercialização do produto é feita na comunidade 
onde reside, ou comunidade próxima, vendendo para vizinhos, parentes e amigos. 
Um total de 36,67% da amostra utiliza como canal de comercialização a sede muni-
cipal e 23,33% destina a produção a atravessadores.

A criação de galinhas é uma prática presente entre os moradores da APA. Em 

galinhas é o autoconsumo (62,83% da amostra). O preço médio obtido com a venda 
de galinhas é de R$23,84 e a receita média mensal é de R$72,67. Quanto à comercia-
lização, 43,18% efetua o comércio na própria comunidade ou comunidade próxima, 
61,36% vende para atravessadores, 6,82% na sede municipal e 2,27% em cidades da 
região.

O percentual de agricultores dedicados à criação de porcos é de 17,7%, destes, 
apenas 17,7% criam exclusivamente para o autoconsumo. A média de produção é 
sete animais ao ano. O preço médio obtido pelos agricultores com a venda é de 
R$285,71 por animal. A receita média mensal com o produto é de R$47,30. A maior 
parte da produção é comercializada com atravessadores, em seguida vem a venda 
nas comunidades e na sede municipal.

Além desses produtos, os agricultores ainda citaram a produção de hortaliças, 
frutas (melancia, banana e maracujá) e mel, produzidos em pequenas escalas ou ex-
clusivamente para o autoconsumo.

-
porte para o escoamento da produção são a moto, em seguida o ônibus, a carroça, a 
bicicleta e o carro. Também é utilizada a bicicleta.

As receitas provenientes das atividades agropecuárias atingem a média de 

pode-se observar que, das 25 comunidades da APA, em apenas onze delas as recei-
tas com a comercialização são iguais ou superiores à média encontrada na amostra. 



-

Percebe-se que, em termos de receitas oriundas das atividades agropecuárias, as 
famílias se encontram em situação de constrangimento, com o agravante de, em mui-
tos casos, essa ser a principal ou única fonte de receita da família.

-
de, porém não se estabelece relação causal entre variáveis. As comunidades onde, de 
acordo com informações dos entrevistados, as áreas médias são as maiores, caso de 
Santa Cruz (58,46ha), Livramento (50,43ha) e Santo Céu (46,54ha), as rendas obtidas 
foram: R$783,00 em Santa Cruz, R$700,00 em Livramento e R$800,00 em Santo Céu, 

áreas médias são menores.

Em suma, apura-se que as lavouras temporárias de milho, feijão e mandioca são 

tradicional, ou seja, itinerantes, com processo que envolve corte e queima de área, 
sendo este o único procedimento de preparo do solo para cultivo. Considerando-se 
as práticas agrícolas mais comuns nas comunidades, inferiu-se que há poucas varia-
ções no tamanho das áreas plantadas. O milho e a mandioca apresentam situações 
similares, podendo-se encontrar pequenas plantações em frações dos quintais das 
famílias, áreas um pouco maiores nos roçados, com menos de 0,5ha, ou áreas com 
até 3ha, essas últimas como exceções. No caso do feijão, a variação é ainda menor, as 

no rendimento médio por hectare. Tomando-se por base a área média cultivada com 
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milho, que é 0,59ha, o rendimento varia 300%. Há áreas em que a produção chega 
a 300kg e outras a 1.200kg. Cabe lembrar que, em 2015, a produtividade média no 
Estado do Pará foi de 3.319kg/ha e no Município de Monte Alegre foi de 2.250kg/ha 
(FAPESPA, 2017).

dessa prática é de 0,35ha, sua produção varia de 120kg a 480kg. Comparando com o 
estado, em 2015 a produtividade média do Pará foi de 682kg/ha e do Município de 
Monte Alegre foi de 600kg/ha (FAPESPA, 2017).

A maior variação em produtividade é a do cultivo da mandioca. O rendimento varia 
de 120kg a 2.880kg. No estado, no ano de 2015, o rendimento foi de 15.198kg/ha e em 
Monte Alegre foi de 17.000kg (FAPESPA, 2017).

De modo geral, os dados apresentadam baixa produtividade pelos sistemas de 
produção, sendo um fator limitante na geração de divisas para as famílias, bem como 
para diminuir a pressão sobre os solos. Os canais de comercialização são outro fator 
limitante aos moradores da APA.

2.6.7.2 Pesca
A pesca constitui-se como uma das atividades mais importantes da economia da 

renda e emprego, no lazer e tem grande papel na economia com a oferta de peixes 
ornamentais (CERDEIRA; RUFFINO; ISAAC, 1997).

-
res da região do Lago Grande em Monte Alegre, foi averiguada a quantidade média de 
pescado consumido por pessoa da família por dia, isto é: 369g, ou 135kg anualmente, 
evidenciando a importância do pescado como parte do hábito alimentar no município 
de Monte Alegre.

A geração de renda com a atividade se dá também através do Seguro Defeso. De 
acordo com dados da Nota Técnica da Sociedade para a Pesquisa e Proteção do Meio 
Ambiente (SAPOPEMA et al., 2017), destinado a avaliar o impacto da suspensão deste 
seguro nos municípios do Baixo Amazonas, somente no ano de 2014 o Seguro Defeso 
injetou na economia regional R$76.369.920,00.

A suspensão do Seguro Defeso no ano de 2015 surtiu efeitos negativos principal-
mente nos setores de venda de material de pesca e de construção naval. Os impactos 
mais severos foram sentidos nos comércios de menor porte, mais vulneráveis a esse 
tipo de variação. O comércio de alimentos também foi afetado, com o comprometi-
mento de outras necessidades básicas no consumo familiar dos pescadores (SAPOPE-
MA et al., 2017).

Conforme evidenciado na Tabela 20, em comparação aos municípios do Baixo 
Amazonas, Monte Alegre é o segundo município com maior número de pescadores 
associados à Colônia de Pescadores do Município, a Z-11, com 4.228 associados que 
acessaram o Seguro Defeso em 2014. O montante do Seguro Defeso acessado por es-
ses pescadores injetou naquele ano R$14.882.560,00 no município.



 

Óbidos 3.000 2.600

Colônia Z-20 Santarém

Colônia Z-28 Alenquer 2.400 2.000

Colônia Z-31 Prainha 4.068

Colônia Z-33 Almeirim 1.662

Colônia Z-41 1.080 2.024.000,00

Colônia Z-42 Juruti 1.431 1.032 3.632.640,00

Colônia Z-66 Curuá 2.000

Terra Santa 800

Faro 200 114 401.280,00

Caracterização do 
número de pescadores artesanais 
cadastrados e com seguro defeso por 
município/Colônia de Pescadores, e 
valor total arrecadado com seguro 

-
ção do Movimento de Pescadores do 

A atividade pesqueira está presente em todas as comunidades da APA, porém, em 

expressiva em algumas comunidades, tais como: Santana, Paytuna, Lages, Livramen-
to, Vila Nova, Mangueirinha, Nazaré, Seis Unidos, São Diogo, Cuçarú, Umarizal, Piquiá, 
Curicaca, Piracaba e Santa Cruz. Dentro do universo amostral do diagnóstico, 71,19% 
declara praticar a pesca. Dentre estes, 78,34% comercializam a produção, dos quais, 
61,18% apontam a pesca como principal fonte de renda.

A região do Lago Grande é rica em recursos pesqueiros, porém, o Lago Grande, 
que possui aproximadamente 50.000ha (CERDEIRA; RUFFINO; ISAAC, 1997), é utili-
zado por 83,41% dos pescadores da APA, em seguida vem os rios, com 74,65% dos 
pescadores, os outros locais de pesca como igarapés e restingas são utilizados por 
13,82% dos pescadores.

A pesca é praticada o ano todo, variando de intensidade conforme a hidrodinâmica 

ilustra a distribuição da pesca ao longo do ano. Nota-se que os rios são mais utilizados 
no período de seca na região. Os lagos recebem maior pressão nos períodos de cheias, 
quando 70,51% dos pescadores realizam a pesca neste período. Em geral os pescado-
res utilizam mais de um local para a pesca, a depender da estação do ano, do tipo de 
peixe pretendido, do apetrecho a ser utilizado etc.



Segundo relato de pescadores da região da Calha Norte, a atividade da pesca tem 
exigido cada vez mais mobilidade em busca de pescado. Além do rio Amazonas e do 
Lago Grande, os pescadores da APA Paytuna utilizam diversos cursos hídricos para a 
obtenção do pescado. A Tabela 22 ilustra o mapeamento dos principais cursos d’água 
utilizados para essa atividade em cada comunidade da APA, embora muitos não te-
nham informado os nomes dos locais onde pescam, os dados ajudam a ter ideia da 
mobilidade dos pescadores, bem como dos locais mais procurados.

Enchente

Cheia

Vazante 34,1

Seca

Distribuição da procura 
pelos locais de pesca de acordo com 
a hidrodinâmica da APA Paytuna. 

Principais re-
cursos hídricos utilizados 
por pescadores da APA 

Ererê Paytuna, Ererê, Pacaré Pedreira, Paytuna

Paytuna Tucumã, Arinató, Panacum

Pipanã Maicuru

Paytuna Arinató, Panacum, Tucumã Gurupatuba

Santana Ererê Maripá, Panacum, Arinató, Maruim

Lages Das Dores
Gurupatuba, Curu-

ginha, Paytuna

Juruba Maicuru

Jurubinha Camapú, Pirarara, Jerereteua Maicuru

Seis Unidos Seis Unidos, Jarariteua

Nazaré Arapará Paytuna

Livramento Camapú Paytuna

Vila Nova Camapú Paytuna

Magueirinha Paytuna, Maicuru

São Diogo
Arapará, Jerereteua, Pai Inácio, Papucu, 

Do Santana, Ararendá, Quirino
Paytuna

Cuçaru Igarapé Grande Jerereteua Paytuna



Umarizal Jerereteua Paytuna

Piquiá Jerereteua Paytuna

Santo Céu Dos Dores

Piracaba Piracaba Maicuru

Curicaca Do Barreiro Maicuru

Santa Cruz Piracaba

Nova Altamira Maicuru

Dentre os rios, depois do Amazonas, o mais procurado é o Paytuna, pescadores de 
-

gueirinha, São Diogo, Cuçaru, Umarizal e Piquiá. O terceiro rio mais utilizado para 
a pesca é o Maicuru, procurado por pescadores das comunidades de Maxirazinho, 
Juruba, Jurubinha, Mangueirinha, Piracaba, Curicaca e Nova Altamira.

Nos dados do levantamento complementar, realizado apenas com pescadores, fo-
ram indicados 105 ambientes de pesca explorados. Estes podem ser pontos estratégi-
cos dentro de lagos, rios, igapós, furos e igarapés, com destaque para o Lago Grande 
e o Lago Jerereteua. Em relação às formas de uso desses recursos, 12% são destinados 

Exercida regularmente ao longo do ano, a pesca praticada pela maioria dos mora-

a atividade de forma embarcada. Os pescadores desprovidos de embarcação próprias 
costumam pegar emprestada com vizinhos. Há pescadores detentores de mais de 
uma embarcação. As embarcações mais utilizadas são a rabeta (53,92% da amostra), a 
canoa (por 52,07%), a bajara (51,61%) e o casco (3,69%). Os tamanhos das embarcações 
variam de 3m a 10m, as embarcações com até 5m são as mais utilizadas, equivalem a 
66,75% da amostra; embarcações com 6m são utilizadas por 19% dos pescadores e as 
embarcações entre 7m e 10m são utilizadas por 14,25% dos pescadores.

A exploração do recurso pesqueiro pelas comunidades da APA Paytuna é bastante 

como (Figura 33):

Linha de mão: linha de nylon comprida com um anzol na ponta;
Caniço: vara confeccionada de galhos (resistentes) de árvores, na qual é pendura-
da linha de nylon com um anzol na ponta;



Tarrafa: rede cônica de malha pequena e bordas com chumbada;
Espinhel: linha principal forte e longa da qual pendem linhas curtas com anzóis 
na ponta.

Os principais apetrechos utilizados na pesca são: a malhadeira, utilizada por 100% 
da amostra; o caniço, por 30,41%; a tarrafa, por 29,95%; o espinhel, por 9,22%; o arpão, 

Alguns apetrechos de 
pesca registrados na APA Paytuna. 

100%

30,41% 29,95%

9,22% 8,76% 3,23% 3,23% 1,84%

Malhadeira Caniço Tarrafa Espinhel Arpão Linha Anzol

Principais apetrechos 
de pesca (percentuais) utilizados na 

-



Os pescadores podem utilizar mais de um apetrecho, conforme o peixe desejado 
ou conforme o local e período do ano no qual estão pescando. No estudo realizado por 

-
ras são confeccionadas de forma conjunta entre homem e mulher.

Alguns aspectos relativos à organização sexual do trabalho podem ser notados. 
Em geral, aos homens cabe a tarefa de iniciar a malha e fazer a “entalha” e “caseo” das 
malhas, posteriormente, costurar os chumbos na parte inferior da malha e colocar as 
boias na parte superior. Já às mulheres cabe tecer e realizar a manutenção de malha-

para comercializar com outros pescadores.

-
te de “peixes grandes”, sendo estes o surubim (pescado por 43,78% dos pescadores), o 
tucunaré (37,33%) e o tambaqui (pescado por 30,88% dos pescadores).

Quanto à comercialização, 27,44% da amostra coletada demonstrou utilizar ape-
nas um canal de comercialização, 57,93% utilizam dois canais. Os agentes de comer-
cialização mais utilizados são as geleiras (52,94%) e os atravessadores (52,35%).

A venda direta ao consumidor, em suas comunidades ou comunidades vizinhas, é 
a forma de venda para 32,35% dos pescadores. A comercialização na sede municipal é 
o mercado acessado por 17,06% dos pescadores.

Em relação ao transporte da produção, além das próprias embarcações, Silva 
(2008) registrou a utilização do cavalo e da moto para transporte do produto até ou-
tras comunidades ou vizinhos, realizado ainda com auxílio de caixas de isopor.

Muitos entrevistados, ao externarem suas opiniões sobre a comercialização do 
pescado, apesar de demonstrarem descontentamento com relação à atuação de atra-
vessadores e geleiras, rendem-se a essa alternativa e aceitam os valores propostos 
por esses intermediários, pois consideram isso mais vantajoso em relação à possibili-
dade de eles mesmos levarem a mercadoria para venda direta na cidade, porque, nes-
se caso, caberia aos mesmos administrar diversas outras variáveis como transporte, 

fatores, todos excessivos na avaliação.
Esse fato é preocupante porque está relacionado também a questões mais com-

plexas. Segundo constatado em conversas com pescadores da região e representan-
tes de várias entidades atuantes no setor pesqueiro, as relações assim estabelecidas 
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-
nando constrangimentos aos pescadores e aumentando sua situação de vulnerabili-
dade social. 

determinantes socioeconômicas e culturais, as quais não podem ser aqui desconsi-
deradas.

Com efeito, de acordo com o relatado anteriormente, os moradores da APA de-

sazonais, outras permanentes. O nível educacional dos pescadores é muito baixo, a 
-

as alternativas da região são escassas. Nesse cenário, destaca-se a baixa remuneração 
obtida pelos pescadores, o que os impede de investir em apetrechos de pesca, em-
barcações, motores, equipamentos de armazenamento e transporte do pescado; por 
outro lado, reduz-lhes o poder de barganha e os enfraquece diante dos outros dois 
agentes componentes da cadeia de comercialização da pesca: os atravessadores e os 
“geleiros”.

Os atravessadores podem ser comerciantes locais, porém, paradoxalmente, podem 
ser pescadores que conseguiram se capitalizar e investir na compra de embarcações 
maiores, com maior capacidade de armazenamento, em equipamentos de armazena-
gem e transporte, ou podem ser ainda moradores da própria cidade ou cidade próxi-
ma que também investiram em transporte (carros, motos ou embarcações), portanto, 
esse cenário é retroalimentado por uma dinâmica na qual a condição de explorado é 
superada quando se assume a condição de explorador.

Esses agentes fazem contato prévio com os pescadores ou simplesmente aguar-
dam estes retornarem de suas pescarias e efetuam a transação. Os peixes com maior 
importância comercial ou alimentar são comprados dos pescadores por peso (kg) e 
os demais peixes são comprados pelo termo chamado localmente de “cambada” ou 

Os atravessadores adquirem o pescado diretamente dos pescadores a valores bai-
xíssimos e vendem nas comunidades da APA ou desembarcam em pontos comerciais 
como feiras e restaurantes de Monte Alegre e Santarém. Nas entrevistas realizadas 
com agentes-chave do setor pesqueiro, os mesmos relataram que no Município de 
Monte Alegre a comercialização de pescado em feiras é feita por atravessadores e que 
é quase inexistente a presença de pescadores vendendo seu produto nesses locais.

As geleiras são embarcações com capacidade de comportar grandes quantidades 
de pescado, localmente seus donos são chamados de “geleiros”. A ação das geleiras é 
caracterizada por uma estrutura totalmente comercial. Os geleiros são investidores 
com disponibilidade de capital para aplicar nas embarcações (geleiras e bajaras), mo-

custos de manutenção da atividade.
Entre os geleiros, existem os de dimensão local, cuja atuação e poder aquisitivo 

são menores e que atuam somente na região. Mas há também grandes geleiras oriun-

para abastecer grandes centros do Pará, como Belém e Cametá, e até para outros 
estados como o Amapá e o Amazonas. Ao chegar à região, os geleiros atuam de duas 



formas: numa delas, contratam pescadores locais para trabalharem para eles, assim 

vezes recebendo valores adiantados para deixar com a família, pois as pescarias po-
dem durar muitos dias; a outra forma de utilização da mão de obra dos pescadores lo-

-
do na obrigação apenas de vender o produto à geleira. Em ambos os casos, as geleiras 
estabelecem o preço a ser pago pelo pescado, comprando-o a preços muito baixos.

A geração de receita a partir da pesca varia conforme a disponibilidade de pes-

comunidade, comparando com o salário mínimo e a renda média conquistada pelos 
pescadores da APA. Tomando por base o ano de 2016, percebe-se que a renda média 
mensal obtida pelos pescadores com a comercialização de pescado foi de R$748,66.

Considerando-se as 25 comunidades da APA, em 21 delas foi possível obter dados 
sobre a atividade pesqueira. Das 21 comunidades analisadas, em apenas sete a renda 
média foi superior ao salário mínimo, Juruba, Nazaré, Mangueirinha, São Diogo, Cuça-
ru, Umarizal, Piquiá e Santa Cruz. As comunidades em que os pescadores obtiveram as 
maiores rendas médias foram Nazaré (R$1.452,59) e Piquiá (R$1.156,71).

Comparando as comunidades, constata-se que em onze delas a renda dos pesca-
dores alcançou ou ultrapassou a média, são elas: Juruba, Seis Unidos, Nazaré, Livra-
mento, Mangueirinha, São Diogo, Cuçaru, Umarizal, Piquiá, Piracaba e Santa Cruz. 

bem abaixo da média de outras. No cálculo do rendimento da pesca, vale ressaltar, 
está computado o valor do Seguro Defeso, ou seja, R$3.748,00. Subtraído esse valor do 

-
dores e “geleiros”. Esses últimos reproduzindo um sistema nos moldes do aviamento, 
causando degradação social dos pescadores locais. Por outro lado, a pouca articula-
ção dos pescadores com suas entidades representativas limita atuações no sentido de 
buscar-se alternativas de ações cooperativas para facilitar a comercialização e obter-
se melhores preços pelo pescado.

-

inclusos pescadores aposentados que, consequentemente, não recebem mais o bene-
fício. Outros 4% não opinaram.

Comparativo entre a 
renda média (R$) dos pescadores por 
comunidade, média de renda (R$) da 
APA e salário mínimo (R$) (2016). Fon-
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-

(46%), o auxílio é destinado à garantia de renda.

Os moradores da APA expressam preocupação e citam diversas situações como 
ameaça à atividade pesqueira. Dentre as preocupações e ameaças citadas, está a pe-
cuária. Embora importante na composição da renda de alguns moradores, esta ativi-
dade tem gerado inquietações na UC. Do ponto de vista de 47,54% dos entrevistados, 
o que mais afeta a pesca é a criação de búfalo e para 0,55% é a criação de gado. A 
criação de búfalos tem ocupado áreas de várzea, ecossistemas férteis, porém com 
estruturas pedológicas frágeis, que aumentam as pressões sobre o meio. Foi citada 
também, por 4,92% dos pescadores, a transformação de áreas nativas em pastagens.

As técnicas inapropriadas de pesca foram citadas por muitos pescadores, com o 
-

cadores) sendo duas das técnicas citadas. Aspectos da sazonalidade também estão 
presentes entre os fatores que mais afetam a pesca. A pesca no período do defeso 
foi citada por 3,28% dos pescadores e as enchentes foram sugeridas por 0,55% dos 
pescadores.

A degradação do meio ambiente foi mencionada com dois vieses: um relaciona-
do às queimadas feitas em áreas de igapós, por 12,02% dos pescadores, e a outra, 
por 0,55% dos pescadores, pela destruição das matas ciliares e nascentes. Para 22,4% 
dos pescadores, a piscicultura com pirarucu está se tornando um problema. Outros 
animais aquáticos, como o boto, a arraia e a piranha, são o problema para 7,66% dos 
pescadores. Enquanto as espécies exóticas são motivo de apreensão para 1,09% dos 
moradores.

Os demais itens que afetam a pesca citados pelos moradores foram: as geleiras 
(10,93%), o cavalo (3,28%), a abertura de roçados (1,09%), o aumento da população 
(2,19%), a invasão de pescadores de outras áreas (5,46%), o aumento do número de 

-
mercial, quando perguntados se deixariam ou não de exercer a atividade pesqueira, 

Garante renda: 45%

Garante renda e
protege as
espécies: 12%

Não respondeu: 9%

Diminui a pesca no
período do defeso: 3%Protege espécies

de peixes: 15%

Garante renda e
compra de
materiais: 15%

Importância do seguro 
defeso na visão dos pescadores. Fon-



responderam. Os motivos para deixar ou permanecer na atividade pesqueira foram 
relacionados na Tabela 23, a seguir.

Essa parcela de pescadores aponta algumas transformações na atividade ao longo 
dos últimos 20 anos, tanto em relação à abundância quanto ao tamanho do pescado. 
Na visão deles (97%), houve diminuição de todas as espécies, e um dos principais 

na região, aumentando o esforço de pesca sobre as áreas exploradas. Esse aumen-
to no número de pescadores correlaciona-se ao aumento da população nos grandes 
centros urbanos e uso de malhadeiras de nylon (miqueiras), com malhas cada vez 
menores (<40 mm), com intuito de suprir a crescente demanda por alimento. Apenas 

etnoespécie de aracu (Leporinus sp.p.) não sofreu alteração, fato também relatado 
para cujuba ( ), e 1% não respondeu.

Em relação às atividades antrópicas ou naturais que afetam a pesca, mais pre-

-
maram que sim e 48% que não. Dos que responderam sim, 89% atestam que estas 

% %

Interesse por atividade com melhor remuneração Não sabe o motivo 62

esforço físico empregado, economia e diminuição 

do estoque

23 Gosta do que faz 10

12 Não tem outra opção 10

Problemas de saúde 3

Idade avançada 2 Não saber realizar outra atividade

Dedicar mais tempo à família 1 2

Motivação dos pesca-
dores da APA Paytuna quanto à per-
manência ou abandono da atividade. 
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atividades afetam prejudicialmente a pesca, enquanto 11% dizem não haver nenhum 

que mais afetam a pesca.

Como é possível notar do quadro acima, as atividades desenvolvidas pelos pró-
prios moradores da APA, a pecuária de gado branco e de búfalo, correspondem a 77% 
das práticas que mais afetam a pesca. As queimadas e as terras caídas são outro fator 
de preocupação aos moradores dedicados à pesca.

2.6.7.3 Outras iniciativas relevantes:
Projeto Semana do Meio Ambiente: dentre as atividades realizadas na Semana, 

-
-

cretarias municipais de Meio Ambiente, de Educação e de Saúde, da Polícia Mili-
tar, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Agricultores e Agricultoras Familiares, 
da Escola de Ensino Técnico do Estado do Pará, do Ministério Público Estadual, 
EMATER e da ADEPARÁ.

: O objetivo desse projeto é sen-
sibilizar os comunitários da APA Paytuna acerca da importância da inserção dos 
SAFs como alternativa econômica e alimentar em Monte Alegre. Esta atividade 
vem sendo desenvolvida a partir da cooperação entre Diretoria de Desenvolvi-
mento da Cadeia Florestal – DDF e Diretoria de Gestão e Monitoramento de Uni-

além de EMATER local e SEMMAP. O projeto encontra-se em curso, com 15 SAFs já 
implementados e tem gerado efeitos positivos para o desenvolvimento econômico 

-
restamento de áreas alteradas na região.
Meliponicultura: O Projeto Néctar da Amazônia tem como objetivo fortalecer a 
cadeia de valor do mel de abelhas nativas sem-ferrão em comunidades tradicio-
nais da Amazônia. O Projeto é coordenado pelo Instituto Peabiru (ONG com Acor-

como público, em Monte Alegre, famílias localizadas na APA Paytuna, notadamen-

Criação de gado branco

Queimadas

Retirada de madeira

Criação de porcos

Terras caídas

Esgoto doméstico

Roçado

Criação de búfalos

35%

41%

15%

3% 2% 1% 1% 19%
Atividades antrópicas e 

naturais que afetam a pesca na APA. 
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da comunidade Juçarateua, fora dos limites da UC. Esta iniciativa é tida como uma 
viável oportunidade de aliar conservação da biodiversidade à geração de renda, 

-
rando senso de cooperação entre os comunitários participantes, entre outros be-
nefícios diretos e indiretos.
Projeto Horta Escolar -
mentares dos alunos da rede municipal de ensino nas escolas situadas em comu-
nidades da APA, a partir da sensibilização de crianças e de jovens para as questões 
ambientais, despertando seu interesse pela natureza e ao mesmo tempo, pela ali-
mentação saudável. Além disso, o projeto busca estimular o público a colocar em 
prática os benefícios de uma alimentação saudável não apenas na escola, mas tam-
bém no meio familiar. A avaliação mais recente do Projeto pelo IDEFLOR-Bio, em 
parceria com o Instituto Avaliação, demonstra se tratar de iniciativa com grande 
potencial, mas ainda incipiente, devendo ser estimulado um maior engajamento 

-

Projeto “Manejo de Buritizais”: tem como objetivo promover boas práticas de ex-
-

uso prevista para o Projeto já é historicamente utilizada pela comunidade, que no 

comercialização do artesanato da palha da palmeira. Os esforços recentes envol-
vem a retomada do Projeto e buscam aliar as práticas tradicionais consagradas pe-
los comunitários (foto 34) a novas técnicas de manejo, para melhor aproveitamen-

Fundo Estadual de Desenvolvimento Florestal – FUNDEFLOR, aportar maior infra-
estrutura in loco e promover estudos de mercado e novas capacitações aos comu-
nitários envolvidos.

Trabalho com Buriti (Mi-
-
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Cadastro Ambiental Rural (CAR) na APA Paytuna: é uma atividade condicional 

mutirões com o objetivo de inserir os imóveis rurais dos pequenos produtores na 

e SEMMAP. Como em todo o Estado do Pará, a regularização ambiental de imóveis 
rurais objetiva obter uma base de dados para subsidiar a implementação de políti-
cas públicas voltadas ao meio rural, dentre as quais se destacam: a recuperação de 
passivos ambientais (recomposição de Áreas de Reserva Legal e Áreas de Preser-
vação Permanente), o estímulo à produção sustentável (por meio, p. ex., de boas 

qualidade de vida local.

A pesca é uma atividade realizada há mais de oito mil anos para a manutenção das 
populações humanas da Amazônia (MEGGERS, 1977; ROOSEVELT et al., 1991). Segundo 

-
zóis e redes rudimentares) apresentavam capacidade de captura relativamente baixa. 
Entre as décadas de 1950 e 1970 ocorreu uma ruptura nos padrões tecnológicos da 
pesca na região amazônica, caracterizado tanto pela introdução de aparelhos com 
maior capacidade de captura (redes de nylon) e do motor a diesel (rabeta), quanto 

SANTOS, 2005).

-

nos ambientes de pesca. Este processo, aliado ao aumento populacional nos grandes 
centros urbanos da região amazônica, e às crescentes demandas de mercado externo, 
foi responsável por um aumento expressivo da exploração dos estoques pesqueiros.

-
dos de Pesca. Estes se caracterizam pelo estabelecimento de regras de utilização dos 
recursos pesqueiros, de acordo com as características dos ambientes onde a pesca 
ocorre e com a dinâmica social dos grupos que exploram os recursos.

O estabelecimento de acordos comunitários de pesca tem se espalhado na Ama-
zônia. Esse fato evidencia que os usuários locais são agentes ativos, os quais respon-
dem aos problemas ambientais, alterando a forma de organização social segundo a 
estrutura de limites e as oportunidades do sistema (CASTRO; MCGRATH, 2001).

No entanto, para a implementação desses acordos, é necessária a realização do 

bem como suas características ambientais. Esse diagnóstico permite projetar medi-

para a sustentabilidade da pesca. Neste sentido, o presente estudo tem por objetivos:
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Registrar as medidas apontadas pelos atores sociais como soluções potenciais dos 

Área de estudo
Através de informações coletadas in situ – por meio de conversa com técnicos 

para as quais a pesca é uma atividade relevante: Santana, Paytuna, Lages, Nazaré, Seis 
Unidos, São Diogo, Cuçarú, Umarizal, Piquiá, Curicaca, Piracaba e Santa Cruz (Anexo 
I – Mapa 19).

Essas comunidades se destacaram em função do amplo desenvolvimento da pesca 
entre seus moradores, fato esse explicado, entre outros fatores, pela proximidade 
com os ambientes de pesca, facilitando, pois, o acesso a uma grande diversidade e 
abundância de recursos pesqueiros.

Delineamento experimental
Foram realizadas entrevistas utilizando-se um questionário semiestruturado con-

estudo. 

-
vistados por comunidade.

A escolha dos pescadores entrevistados foi feita a partir do método snowball, ou 
bola de neve (VINUTO, 2016), no qual os próprios comunitários apontam os próxi-
mos pescadores que serão entrevistados, possibilitando a construção de uma rede de 
contatos. Em cada comunidade, a primeira entrevista foi realizada com uma liderança 
(presidente ou professor, por exemplo) que indicou o próximo pescador a ser entre-
vistado.

Além dos pescadores, foram entrevistados, ainda, um representante da Colônia de 
Pescadores Z-11 e representantes do órgão responsável pela APA Paytuna (IDEFLOR-
Bio). Estes agentes foram indagados sobre as problemáticas associadas à pesca na 

Ererê 3

Santana 2

Paytuna 2

Lages 3

Nazaré

Seis Unidos 2

São Diogo 6

Cuçarú 2

Umarizal 2

Número de pescadores 
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O questionário aplicado continha perguntas abertas para abordar os seguintes tó-
-

principais áreas utilizadas pela pesca foi realizado com base na participação direta 
das comunidades, através de informações fornecidas pelos próprios pescadores, com 
o auxílio de mapas impressos em papel A3, onde foram apontados os sítios de pesca 

2.6.8.1 Resultados

na Amazônia, a territorialidade24 pode ser compreendida como questão de fundo. Um 
dos entendimentos possíveis de territorialidade diz respeito ao conceito enquanto o 

-
senvolvem suas estratégias organizativas, baseadas em seu modo de vida. A territoria-

1998).
A diminuição na disponibilidade de peixes e no tamanho médio do pescado cap-

turado se constitui uma das principais ameaças à territorialidade das comunidades 
pesqueiras localizadas na APA Paytuna. Nos relatos dos pescadores mais experientes, 
a região apresentava uma grande disponibilidade de recursos pesqueiros e elevados 
rendimentos nas pescarias.

pesqueiros presentes. De acordo com relatos de ribeirinhos, muitos confrontos ar-
mados foram registrados, resultando inclusive no assassinato de uma liderança da 

A introdução da malhadeira de nylon, conhecida localmente como “miqueira”, 
ocorreu entre 40 e 50 anos atrás e é apontada pelos ribeirinhos como uma das prin-
cipais causas do declínio atual das capturas. As malhadeiras são consideradas preda-
tórias pois, além de multiplicar o esforço de pesca, capturam peixes de espécies dife-

24 Territorialidade pode ser compreendida como o processo de construção social e cultural, a constituição 
de um tipo de organização que, formada pela interação de seus agentes produtores, acaba por transcen-

Piquiá 1

Curicaca 4

Piracaba 4

Santa Cruz 4

Total 42



rentes em uma mesma faixa de tamanho (ISAAC et al, 1994). Soma-se a isto a invasão 
das áreas de pesca por pescadores a serviço de grandes “geleiras” e a degradação dos 
ecossistemas aquáticos pelo gado ou mesmo pela agricultura.

Temendo um declínio na produção e um consequente prejuízo alimentar e eco-
nômico, algumas comunidades da região implementaram Acordos de Pesca, visando 
garantir a manutenção dos estoques pesqueiros (FURTADO et al, 1998). No entanto, 
dentre as comunidades da APA Paytuna, apenas Curicaca mantém (de modo informal) 
um Acordo de Pesca, que proíbe o uso de malhadeira em áreas protegidas pela comu-
nidade. Esse Acordo já se estende por aproximadamente 50 anos.

Conforme relatos registrados em todas as comunidades pesquisadas, as áreas pro-
tegidas por Curicaca apresentam maior disponibilidade de recursos pesqueiros e por 
isso atraem pescadores de outras comunidades, que invadem essas áreas buscando 
aumentar o rendimento de suas pescarias, uma vez que suas áreas de origem já se 
encontram sob forte pressão.

as causas da diminuição da disponibilidade de pescado. As causas da redução mais 
recorrentes nas entrevistas foram agrupadas por categorias e estão demonstradas no 
Quadro 14, onde são listados os seus principais efeitos sobre a atividade pesqueira.

Categoria Causa Efeitos na pesca
Tipo de 
impacto

Tecnologia de 
pesca

Uso de malha-
deira

Aumento do poder de captura
Uso de malha “miúda”
Prática de arrasto

Direto

Pesca comercial
Entrada de 
geleiras

Maior esforço de pesca
Maior capacidade de armazenamento
Exploração de áreas abertas

Direto

Atividades pro-
dutivas

Pecuária: bovi-
no e bubalino

Ocupam as áreas de várzea na seca
Retirada da cobertura vegetal para alimen-
tação do gado
Pisoteio e destruição de habitat de peixes
Alterações físico-químicas da água

Indireto

Piscicultura

Retirada de peixes do ambiente natural para 
cultivo
Retirada de peixes do ambiente natural para 
alimentar os peixes de cultivo (arrasto)
Remoção de troncos (habitat de peixes) 
para facilitar arrasto

Direto

Demanda por 
pescado

Aumento po-
pulacional

Aumento da demanda local por pescado Indireto

Aumento da 
demanda do 
mercado ex-
terno

Aumento da demanda por exportação Indireto

-
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Caracterização dos atores sociais

agentes do mercado e agentes do Estado. Estes atores estão listados e caracterizados 
no Quadro 15.

À medida em que as relações entre os diferentes atores sociais se consolidam, 
estrutura-se o contexto da pesca comercial na região, bem como determinam-se as 

relação entre “geleiro” e pescador ocorre em vários níveis: um deles seria o da de-

capital, dos arreios e das pequenas embarcações de pesca, viabilizam a atividade pes-

de uma safra a outra com dívidas aos “geleiros”, porque nem sempre conseguem liqui-
dá-la em uma safra apenas (FURTADO et al, 1998).

Categoria Atores sociais Características Origem

Agentes comuni-
tários e entidades 
representativas

Pescador artesanal
Captura para autoconsumo;
Comercialização do excedente.

Comunidades locais

Pescador comercial
Maior parte da captura é vendida para as gelei-
ras ou para atravessadores.

Comunidades locais
Monte Alegre, Santarém e 
Belém

Pecuaristas
Criam gado (bovino e bubalino) em pastos na-

-
cida das águas.

Comunidades locais

Piscicultores
Criação de pirarucu;

São comunitários mais capitalizados.

Comunidades locais. Ex.: 
Nazaré e São Diogo

Colônia de pesca-
dores

Entidade representativa dos pescadores;
Presente nas comunidades através das chama-
das capatazias.

Monte Alegre

Agentes da pesca 
comercial (empre-
sários da pesca)

Geleiros comunitá-
rios

Capacidade entre 1 e 6 T;
Abastece os mercados de municípios da região.
Raio de ação limitado pela capacidade de ar-
mazenamento.

Comunidades locais. Ex: 
São Diogo e Cuçaru

Grandes geleiros
Capacidade acima de 10 t;

-
necendo arreios e rancho aos pescadores.

Monte Alegre
Santarém
Belém
Manaus

Geleiros de fora 
(itinerantes)

Exploração de espécies sazonais;
Procuram novas áreas devido ao esgotamento 
dos recursos em seus locais de origem.

Amapá
Abaetetuba
Belém
Cametá

Atravessador
Compra pescado diretamente dos pescadores;
Revendem em comunidades próximas ou em 
Monte Alegre e Santarém.

Comunidades locais
Monte Alegre

Atores sociais ligados 
-



Categoria Atores sociais Características Origem

Agentes do Estado
IDEFLOR-Bio Órgão estadual gestor da APA Paytuna. regional

INCRA Presença de assentamentos na área da APA.
Santarém – Superinten-

a) Pescador artesanal x Pescador artesanal
-

cionados tanto à disputa por áreas de pesca (invasão) quanto ao uso de equipamentos 
-

dos entre as comunidades.
-

dos papéis dos diversos atores sociais na sua implementação, muitas dessas alianças 
foram desfeitas.

O único acordo ainda existente é mantido pela comunidade Curicaca. Segundo 
esse acordo, é proibido o uso de qualquer tipo de malhadeira no trecho do Rio Mai-
curu próximo a Curicaca, em áreas alagáveis (igapós) próximas a Curicaca e na foz 
do Rio Maicuru. Como se trata de um acordo informal, os próprios comunitários são 

Para os pescadores de Curicaca, a implementação do acordo permitiu a manuten-
ção de rendimentos de pesca superiores aos registrados em ambientes onde o uso de 

das comunidades que “invadem” as áreas protegidas por Curicaca.
Inclusive, pescadores de outras comunidades, os quais se arriscam a pescar em 

áreas protegidas, segundo eles praticada devido à diminuição da disponibilidade de 
peixes em seus locais de origem, reconhecem a importância do acordo, porquanto, 
segundo o próprio entendimento deles, “o peixe que se cria nos ambientes protegidos 
se espalha” para outras áreas de pesca.  Reconhecem ainda que, se tomassem medidas 
semelhantes, seria possível recuperar a pesca em suas áreas.

b) Pescador artesanal x Pescador comercial

Os comunitários se queixam da invasão de suas áreas de pesca por pescadores vincu-
lados a grandes “geleiros”, cuja atuação na região destina-se à exploração de grupos 
de peixes como mapará, peixe-galinha, pescada, surubim, entre outros.

Durante o verão, a atuação da pesca comercial se concentra na área aberta do 
Lago Grande de Monte Alegre e no canal do Rio Amazonas. A subida do nível das águas 
resulta na migração horizontal dos peixes em direção às áreas laterais alagadas.

Essa migração dos peixes é acompanhada pela frota de pescadores comerciais, 
que passa a concentrar seu esforço de pesca em regiões cada vez mais próximas às 

Piracaba e Curicaca, os entrevistados manifestaram preocupação com a entrada des-
regulada de grandes “geleiras”, que chegam a rebocar entre 20 e 40 canoas motoriza-
das (rabetas) com um ou dois pescadores embarcados.

Muitos pescadores empregados pelas grandes “geleiras” são oriundos das comuni-
dades da região e trabalham em um regime semelhante ao aviamento, onde os donos 
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das “geleiras” disponibilizam arreios e rancho para serem pagos pelo pescador com a 
produção. Há ainda outra modalidade de trabalho, na qual os pescadores usam seus 
próprios arreios e embarcações e apenas vendem, geralmente a baixo custo, sua pro-
dução aos “geleiros”.

c) Pescador artesanal x Pecuaristas
-

reito dos pescadores de acessar as terras inundadas (FURTADO et al, 1998). Além dis-
so, a utilização de áreas ricas em vegetação, formadas com a descida das águas, para 
a alimentação do gado bovino e bubalino (Figura 35), provoca alterações que afetam 
diretamente a atividade pesqueira.

Um dos principais efeitos da criação 
de gado mencionado nas entrevistas é 
a retirada da cobertura vegetal do solo 
para a alimentação dos animais. Este 
processo, aliado ao pisoteio constante 
do solo, provoca perda de habitat aquáti-
cos importantes, que são utilizados pelos 
peixes para seus processos biológicos de 
obtenção de alimento, reprodução e re-

fúgio. Além disso, o pisoteio promovido pelo gado altera as condições físico-químicas 
da água e acelera o processo de erosão do solo, uma vez que se tratam de áreas geo-
logicamente instáveis.

d) Pescadores artesanais x Piscicultores
Diversos tanques de piscicultura foram construídos nas comunidades da APA Pay-

tuna por comunitários mais capitalizados, sobretudo nas comunidades Nazaré e São 
Diogo (Figura 38). A opção pela piscicultura pode ser entendida tanto como uma al-
ternativa de complementação de renda quanto como uma resposta ao declínio da 
pesca enquanto atividade capaz de suprir a demanda local e do mercado externo por 
pescado.

-
res artesanais e piscicultores (cuja ativi-

devido a dois fatores. Em primeiro lugar, 
a retirada de peixes do ambiente natural 
para introdução em cativeiro – em geral 
pirarucu, espécie carnívora, topo da ca-
deia alimentar. Em segundo, a captura de 
pequenos peixes para a alimentação dos 

animais cultivados. A retirada dos peixes do ambiente natural antes de atingirem sua 
maturidade sexual afeta os estoques, uma vez que diminui o número de indivíduos 
capazes de se reproduzirem, comprometendo assim a recomposição da população.

Outro aspecto negativo da atividade é o uso de peixes do ambiente natural para 
alimentação dos peixes de cativeiro. São retirados do ambiente peixes de diversas 
espécies, ainda em seus estágios juvenis, através de arrastos com o uso de redes cujas 
malhas são menores do que as permitidas por lei. Para facilitar os arrastos, muitos 
pescadores e piscicultores retiram pedras, troncos e plantas submersas, eliminando 

Presença de bubalinos 

Tanque escavado para 
piscicultura na comunidade de San-



os habitat que podem ser importantes para as espécies de peixes, num processo con-
tínuo de retroalimentação negativa.

e) Pescadores artesanais x Colônia de pescadores Z-11
A Colônia de pescadores Z-11 é a entidade representativa legal dos pescadores 

do Município de Monte Alegre. De acordo com os pescadores entrevistados, e com 

existentes no Rio Maicuru e no Lago Grande de Monte Alegre, mas não tem agido para 
diminui-lo.

Sua atuação está, sobretudo, relacionada ao cadastramento e monitoramento do Se-
guro Defeso. No entanto, foi citada a participação da Z-11, através de seus delegados, 
em uma recente tentativa de acordo entre as comunidades São Diogo, Nazaré, Seis 
Unidos, Cuçaru, Umarizal e Piquiá.

Segundo o representante da colônia, entrevistado na pesquisa de campo, os con-
-

Uma possibilidade apontada pelo representante da colônia seria a instalação de 
-

cais de acesso ao Lago Grande de Monte Alegre e entradas dos rios Maicuru e Pay-
tuna.

Segundo o representante, a colônia desenvolve campanhas educativas e orienta os 
pescadores associados a respeitarem o período de defeso e as áreas de conservação.

O papel do IDEFLOR-Bio na gestão da pesca
A atuação do IDEFLOR-Bio, enquanto representante do Estado e gestor da Uni-

dade de Conservação é fundamental para a construção de Acordos de Pesca que ate-

Dentre as prerrogativas do órgão, cabe o monitoramento do cumprimento da le-
gislação ambiental, inclusive no âmbito da pesca.

de possibilitar a atuação em diversas frentes, tais como: campanhas ambientais edu-

de Pesca informais e mediação de novos acordos e incentivo à comercialização de 

técnica a produtores.
As campanhas educativas podem abordar temas como a pesca e o meio ambiente 

e devem ser um esforço permanente do órgão. Seus resultados nem sempre são ime-

ser trabalhadas em parceria com escolas, associações, colônia de pescadores e igre-
jas. Essas parcerias permitem alcançar públicos maiores, mais variados e de diversas 
faixas etárias.

pescadores entrevistados, o órgão tem, em conjunto com a SEMAS e órgãos locais, 

pesca e na autuação de pescadores devido ao descumprimento da legislação vigente. 
-

pelas apreensões de equipamentos e multas aplicadas.



Outra frente de atuação do órgão é reconhecer e formalizar os Acordos de Pesca 
já existentes na UC (ex.: Curicaca), bem como apoiar e mediar a implementação de 
novos acordos coletivos (Nazaré, São Diogo e Cuçaru), reconhecendo e valorizando 
a participação dos diferentes atores sociais na elaboração e implementação desses 
Acordos.

A aproximação entre o órgão gestor da UC e os demais atores sociais permite 
conhecer melhor as demandas das populações locais e implementar medidas de ges-
tão que atendam aos interesses coletivos. Essa aproximação é fundamental para a 

atores envolvidos.
Na perspectiva de atender às demandas das comunidades locais, cabe ao órgão 

gestor da UC incentivar a comercialização de pescado entre as comunidades da APA. 
A realização de feiras itinerantes em comunidades polos, por exemplo, pode possibili-
tar a comercialização de pescado e outros alimentos entre os comunitários, suprindo 
suas demandas alimentares e movimentando a economia local.

-
queira, é necessário trabalhar em outras frentes de gerenciamento da pesca, visando 
à manutenção dos estoques pesqueiros e à sustentabilidade desta atividade que é 
fundamental para os grupos sociais a ela relacionados.

As áreas exploradas pela pesca na APA Paytuna são caracterizadas pela predomi-
nância de quatro tipos de ambientes: rios, igapós, lagos centrais e Lago Grande de 

interesse e com a dinâmica de inundação dos ambientes aquáticos.

Paytuna. O Rio Maicuru divide-se em dois a montante da comunidade Nazaré, na al-
tura do Lago Jamaru. O braço leste é denominado localmente como Paytuna e banha 
as comunidades Nazaré, Seis Unidos, São Diogo, Cuçaru, Umarizal e Piquiá. Já o braço 
oeste, denominado Maicuru, banha as comunidades de Curicaca e Piracaba.

Ao longo de seu curso, o Igarapé Paytuna é utilizado como área de pesca pela co-

Na sua foz, a pesca é realizada por pescadores da comunidade Santana e, esporadi-
camente, por pessoas advindas de outras comunidades, ou até mesmo da cidade de 
Monte Alegre.

b) Ambientes de Igapó
Estes ambientes são formados a partir da subida do nível das águas e do conse-

parte das espécies de peixes depende diretamente do acesso às áreas de igapó, uma 
vez que os alevinos encontram uma grande disponibilidade de alimentos e refúgios 
nessas áreas.

Nesse sentido, algumas áreas foram citadas nas entrevistas como sítios pesqueiros 
importantes para as comunidades. Dentre essas áreas, podem ser destacadas as áreas 
alagadas localizadas nas margens do Rio Maicuru/Paytuna, Sacaim (localizado entre 
Curicaca e São Diogo) e o Lago Seis Unidos.

c) Lagos centrais
Os lagos centrais são denominações locais para ambientes aquáticos localizados 



entrevistas realizadas, os lagos do Cateia, das Dores (das Lages) e da Munguba foram 
citados como ambientes importantes, tanto para a pesca quanto para a renovação dos 
estoques pesqueiros, uma vez que permanecem com água durante o verão, concen-
trando grande quantidade de peixes que ali se reproduzem.

O Lago do Cateia está localizado à montante da comunidade Curicaca, próximo ao 
Lago Jarari. O Lago das Dores está localizado entre as comunidades das Lages e de Pi-
quiá, sendo utilizado como sítio pesqueiro por essas comunidades e pela comunidade 
Umarizal. Já o Lago da Munguba está localizado entre as comunidades Curicaca, São 
Diogo e Nazaré.

d) Lago Grande de Monte Alegre
Além dos ambientes já mencionados, várias comunidades também utilizam, princi-

palmente durante a seca, o Lago Grande de Monte Alegre para a captura de pescado. 
Nesse ambiente, é possível mencionar as áreas abertas do Lago Grande e o Lago Pira-
caba, localizado em frente às comunidades de Piracaba e Santa Cruz.

Tanto as áreas abertas quanto o Lago Piracaba são utilizados principalmente para 
a captura de espécies como mapará e peixe-galinha, espécies exploradas tanto pela 
pesca artesanal quanto pelas “geleiras”. No entanto, outras espécies como pescada e 
surubim também são alvo das pescarias nessas áreas.

cada área, bem como a situação da área com relação à implementação de Acordos de 
Pesca.

Ambiente Pesqueiro Atores Acordos

Fluvial

Rio Maicuru
Curicaca, Naza-
ré, São Diogo e 
Cuçaru

Uso indevido de malhadeira;
Invasão em áreas protegidas.

Curicaca e Centro 
Grande – proibição 
do uso de malha-
deira.

Rio Paytuna

Nazaré, Seis 
Unidos, São 
Diogo, Cuçaru, 
Umarizal e Pi-
quiá

Uso de malha menor que 35mm;
Prática de arrasto;
Retirada de peixe para piscicultura;
Presença de gado.

Tentativa recente 
de acordo – não foi 
implementada de-
vido à falta de con-
senso

Ig. Paytuna
Uso de malha menor que 35mm;
Prática de arrasto;
Presença de gado.

Não há Acordo de 

Igapó

Sacaim
Curicaca e São 
Diogo

Uso indevido de malhadeira;
Invasão de áreas protegidas;
Retirada de peixes para cultivo.

Divisão do ambien-
te entre Curicaca e 
São Diogo

Áreas laterais 
Maicuru/ Pay-
tuna

Curicaca, Naza-
ré e São Diogo

Uso indevido de malhadeira;
Invasão de áreas protegidas;
Retirada de peixes para piscicultura.

Acordo de Pesca 
entre Curicaca e 
Centro Grande

Maicurú em 
frente a Piraca-
ba

Curicaca e Pira-
caba

Uso de malhadeiras;
Presença de gado.

Não há Acordo de 
Pesca vigente

Caracterização espacial 
-



Ambiente Pesqueiro Atores Acordos

Lagos Cen-
trais

Lago do Cateia
Curicaca e Na-
zaré

Uso de malhadeira e invasão em áre-
as protegidas.

Área protegida por 
Curicaca

Lago das Dores
Lages, Piquiá, 
Umarizal.

Uso de malhadeira; Não há Acordo de 
Pesca vigente

Lago da Mun-
guba

Curicaca, São 
Diogo e Nazaré

Uso de malhadeiras;
Disputa por áreas de pesca.

Área protegida por 
Curicaca.

Lago Gran-
de

Áreas abertas

Pescadores ar-
tesanais; pes-
cadores comer-
ciais

Disputa por áreas de pesca;
Uso de material de pesca proibido 
por lei.

Acordos de Pesca 
desfeitos

Lago Piracaba
Piracaba, Santa 
Cruz e geleiras

Localizada fora da APA;
Disputa por áreas de pesca;
Uso descontrolado de malhadeira.

Não há Acordo de 
Pesca vigente

-
munitários e participativos, que levem em consideração as visões e as demandas dos 

processo de formulação, implementação e avaliação dos acordos pode resultar em um 

Nesse contexto, os Acordos de Pesca dominam o sistema de regras dessa atividade 
-

lização (CASTRO; MCGRATH, 2001), além das medidas de proteção dos ambientes de 
pesca. A implementação dos Acordos pode resultar em prejuízos econômicos a curto 
prazo. No entanto, tendem a gerar ganhos ambientais e econômicos a médio e longo 
prazo. Desta forma, o sucesso desses Acordos depende da implementação de medidas 
alternativas que compensem ou amenizem essas perdas, até que os resultados positi-
vos comecem a aparecer.

A) Regras de acesso
-
-

do, insistindo no livre acesso, previsto no Código das Águas. Diversos entrevista-
dos defenderam que o acesso aos locais de pesca seja restringido a pescadores das 
comunidades da APA.
B) Regras de uso
Proibição ou restrição a apetrechos de pesca

Malhadeira: proibição é amplamente adotada como medida de manejo e foi ci-
tada como uma alternativa de ordenamento pelos pescadores de todas as co-
munidades.

Fechamento periódico de locais de pesca
-

tiofauna;
Sugerido pelos pescadores em todas as comunidades;
Pode ser feito a partir do conhecimento tradicional dos pescadores e do levan-
tamento da ictiofauna.

Proibição da pesca de determinadas espécies



De acordo com as indicações dos pescadores e com o levantamento ictiológico.
Proibição de pesca de acordo com a fase do pulso de inundação

-
rante o verão, concentrando os peixes que não migram durante a descida das 
águas, como o tucunaré e o pirarucu, por exemplo;
Sugerido por pescadores das comunidades Curicaca, Lages e Santana.

Restrições ao tamanho e à capacidade de armazenamento das embarcações
Restringir o acesso das “geleiras” a determinadas áreas, de acordo com a indi-
cação das comunidades;
Sugerido por pescadores nas comunidades Curicaca, Piracaba e Santa Cruz.

Estabelecimento de cotas de captura
Controle de quanto cada pescador tem direito a pesca em determinado período.

acessos;
Sob total responsabilidade dos comunitários;
Órgãos realizam apenas operações esporádicas;

sugerido pela Colônia de pescadores Z-11.
D) Regras de punição

Apreensão e destruição de equipamentos de pesca;
Problemas: necessidade de punição mais efetiva de pescadores de fora e transpa-

E) Medidas de proteção aos ambientes de pesca
Proibição da retirada de peixes de ambientes naturais para cultivo, sugerido nas 
comunidades Curicaca, São Diogo, Nazaré, Piquiá e Umarizal.

-
dades São Diogo, Seis Unidos, Nazaré, Umarizal e Piquiá.
Entrar em acordo sobre a utilização das áreas alagáveis como pasto para gado – su-
gerido em todas as comunidades.

Em relação ao extrativismo vegetal, 5,29% das famílias dedicam-se a esta prática. Os 
-

caba, patauá e tucumã. As comunidades onde o extrativismo está mais presente são: 

O extrativismo de óleos e sementes, embora com menor expressividade, também é 
praticado por moradores da APA, destacando-se entre os principais o oléo da andiroba 
e o leite (seiva) da sucuba; entre as sementes encontram-se a de açaí, de bacaba, de bu-
riti, de copaíba, de jutaí e de olho de boi. Essas sementes são utilizadas principalmente 
para artesanato. Esses recursos são retirados tanto de áreas de uso comum quanto de 
áreas particulares.

Dentre o universo dos entrevistados na APA Paytuna (302 pessoas), dezenove pes-
-

sultado à criminalização desta atividade, considerada nos termos da Lei Federal nº. 



relataram que há algumas décadas a caça era um recurso abundante. Apesar de atual-
mente ainda existir, tal recurso vem se tornando cada vez mais escasso. Os moradores 
ressaltaram que, atualmente, a caça predatória voltada à comercialização vem sendo 
cada vez mais praticada, sobretudo por pessoas vindas da cidade. Essas pessoas “de 
fora” estariam adentrando áreas de caça sem passar pelas comunidades, por meio de 
ramais de acesso à área do Parque Estadual Monte Alegre, situados além da vista dos 
comunitários. As caças mais cobiçadas são: Paca, Tatu, Veado, Catitú, Cutia e Capivara, 
entre outros.

No SNUC (BRASIL, 2011), a “conservação da natureza” é compreendida como “o mane-
jo do uso humano da natureza, [...] a preservação, a manutenção, a utilização susten-
tável, a restauração e a recuperação do ambiente natural [...]” (BRASIL, 2011, Art. 2, II). 

utilização possíveis dos recursos ambientais, coerentes com o conceito de conserva-
ção estabelecido, a saber:

Uso indireto é “aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais” (BRASIL, 2011, art. 2, IX);
Uso direto é “aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos na-
turais” (BRASIL, 2011, art. 2, X);
Uso sustentável é a “exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade 
dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodi-
versidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economi-
camente viável” (BRASIL, 2011, art. 2, XI).
Em uma UC de uso sustentável, como a APA Paytuna, isto é, “extensa, com um certo 

grau de ocupação humana” (BRASIL, 2011, art. 15 do SNUC), é muito provável haver di-
versos usos diretos ou indiretos, como: atividades esportivas, recreativas, educativas, 

turismo ecológico é um dos objetivos do SNUC nas UC, onde, segundo Vallejo (2013), a 
visitação pode ser motivada pelos seguintes fatores (Quadro 17).

25 O envolvimento dos visitantes pode contemplar várias motivações simultâneas.

26 A diferença entre o ecoturismo e a recreação em ambientes naturais é convencionada aqui com base na 

Motivação Descrição

Recreativa
Quando os visitantes praticam a recreação (esportes, diversão e cultura) durante o tempo livre 
(lazer).

Turismo ecológico Viagem a áreas naturais, compromissada com a conservação ambiental e com as culturas locais.

-

Educacional
-
-

ciedade e o ambiente.

Desenvolvimento 
pessoal

trabalho em grupo, comunicação e liderança. Incluem-se nesta classe as atividades de desenvol-
vimento espiritual e religioso.

Classes de visitação 

Adaptado de Vallejo (HENDEE et 



O uso público em uma UC pode favorecer o despertar, na sociedade, de novos 
valores e comportamentos, além de criar oportunidades também para a geração de 
renda local.

2.6.10.1 Uso Público Atual na APA Paytuna
-

des de Conservação estaduais, a Instrução Normativa IDEFLOR-Bio n°. 04, de 201727, 
dispõe sobre normas e procedimentos relativos à prestação do serviço de condução 
de visitantes nas Unidades de Conservação estaduais. Dentre os principais itens pre-
sentes nesta IN, podemos destacar:
1. As autorizações de uso para condução de visitantes poderão ser concedidas so-

mente pelas Unidades de Conservação que dispuserem de plano de manejo ou 

2. A obrigatoriedade do acompanhamento por condutor de visitantes em casos de 
visitantes que se destinam a áreas de comunidades tradicionais e a ambientes que 

patrimônio natural, histórico, arqueológico e cultural.
Porém, muito embora o SNUC tenha estabelecido parâmetros para orientar o uso 

público nas Áreas de Proteção Ambiental28, na prática, à APA Paytuna, em virtude de 

adoção de meios de autorização para visitação, tampouco a cobrança de taxas ou 
registro de agendamento prévio para visitação. Dessa forma, a citada Instrução Nor-

Entretanto, existem alguns inconvenientes a serem superados nesse aspecto, den-

e de trilhas que circundam e entrecortam a UC e a própria falta de informação sobre a 

Neste sentido, o resultado do levantamento realizado no âmbito do Plano de Gestão 
aponta que, a despeito da atuação do órgão gestor na região, a APA Paytuna não é 
reconhecida pela maioria de sua população, entre os entrevistados, 62% de comuni-

O turismo, na região da APA, gira principalmente em torno do Parque Estadu-
al Monte Alegre – PEMA (SILVA, 2008; MAGALHÃES, 2008; FIGUEIREDO; PEREIRA, 

motivo pelo qual o Governo do Estado (IDEFLOR-Bio, SEMAS), em cooperação técni-
29 com o IPHAN, desenvolve um Complexo de Musealização, com vistas 

participação das comunidades da APA neste arranjo turístico ainda é pequena.
Em geral, os visitantes residem ou se hospedam em Monte Alegre e se deslocam 

para o PEMA, comumente através de veículos automotores com tração nas quatro ro-

natureza_uc-estaduais-com-contribuicao-dgmuc-Vers%C3%A3o-Proju-1.pdf

28 De um lado, o respeito às regras e restrições de acesso às propriedades privadas e, de outro lado, para 

púbico.



das, por conta própria ou com guias ou operadoras de turismo de fora30, passando por 
comunidades da APA onde há Condutores de Atrativos Naturais locais, capacitados 
por cooperações entre SEMAS, IDEFLOR-Bio, SETUR, MPEG etc ao longo dos anos, 
os quais nem sempre são envolvidos na atividade. Estes condutores locais recebe-

entre o Órgão Gestor e a UFPA, representada pelo Profº Dr. Roberto Vizeu, atividade 
registrada na Figura 37, a seguir.

Na APA, propriamente dita, os visitantes são em maior parte da cidade de Monte 
Alegre e das comunidades da APA Paytuna. O turismo acontece em locais como o 

-
giosas e torneios de argolinha e futebol e visita a parentes e casas de veraneio.

As comunidades da APA são o principal atrativo turístico, com seu estilo de vida, 
culinária e tradições. Em termos de atrativos naturais, destacam-se os igarapés, os 

2.6.10.2 Uso Público Potencial na APA Paytuna

considerando-se atualmente o projeto de musealização do PEMA como um dos prin-
cipais indutores de visitação, o qual pode trazer oportunidades para as comunidades 
da APA, pois elas podem oferecer vários serviços (hospedagem, alimentação, guias 

várzea, a observação de fauna, as atividades rurais, a pesca em suas diferentes moda-
lidades legais, os sítios arqueológicos, as festas e manifestações culturais, os eventos 
esportivos e ainda os balneários e praias são outros elementos considerados atrativos 

30 “Gente de fora” das comunidades da APA, na palavra dos comunitários na OPP (IA, 2017), podendo ser de 
Monte Alegre e outras localidades.

Turma de condutores lo-
cais durante curso de espeleologia. 



para a captação de visitantes e o fortalecimento do uso público na UC.

fontes termais sulfurosas localizadas em meio às savanas regionais, na planície do 

municipal, podendo ser acessada por meio da rodovia PA-255.
-

bém são potenciais atrativos turísticos, propícios para a pesca esportiva, Camping 
e observação de pássaros (birdwatching) e plantas aquáticas, como a vitória-régia – 
Victoria amazonica (PASTANA, 1999).

Silva (2008) também destaca a importância do ecoturismo na APA Paytuna, espe-
cialmente no entorno do PEMA que, entre tantos aspectos relevantes, é uma “área de 

o ecoturismo, além de ter moradores nas comunidades que, desde 1993, atuam como 
agentes de turismo locais.

Pereira & Figueiredo (2005) ressaltam o potencial do “arqueoturismo” e a neces-

sítios arqueológicos existentes.
-

zoito sítios entre arqueológicos e históricos, em doze comunidades, nas quais foram 
encontrados materiais cerâmicos, lito-cerâmicos e históricos, inclusive com suspeita 
de ter-se encontrado a possível localização do Forte do rio Maicuru, local relatado no 
século XIX por Souza (1885), sobre o qual há pouquíssimas informações (INSTITUTO 
AVALIAÇÃO, 2018).

regionais. Utilizando-se os furos como trilha, chegou-se à Ilha da Gorgota, onde en-
contra-se a Trilha das Ametistas. Prosseguindo pelo Rio Paytuna, navega-se por uma 
trilha que termina com o chamado “encontro das vitórias-régias”.

O diagnóstico da oferta turística e das infraestruturas dedicadas ao turismo na 
APA deve ser uma prioridade para subsidiar a gestão na elaboração de uma estratégia 
de valorização deste potencial. A escassez de informação sobre a APA e seu Plano de 

entorno do PEMA. É valido mencionar que a APA é considerada Zona de Amorteci-
mento31 do PEMA, no qual as ações de turismo que a gestão desenvolve contemplam, 

atividade turística como uma oportunidade de renda.
Os seguintes projetos, focados no turismo, já foram ou estão sendo desenvolvidos 

na APA Paytuna:

artesanal, capacitando a produção artesanal de seis comunidades da APA, no in-
tuito de valorizar a identidade cultural através da arte e do artesanato, agregan-
do valor econômico aos artigos produzidos e contribuir, assim, com o desenvolvi-

31 A Zona de Amortecimento, contemplada no artigo 25 da Lei Federal nº. 9.985/2000, possui normas e 

minimizar os impactos negativos de áreas externas à Unidade.



mento econômico das comunidades;
Agentes de ecoturismo de Monte Alegre – Fortalecimento em ecoturismo de base 
comunitária de comunidades do entorno do Parque Estadual Monte Alegre (Peabi-
ru e SEMA, 2013): orientado através de metodologia participativa, permitiu ao pú-
blico-alvo a construção das ações, a partir da valorização de seus conhecimentos 
e envolvimento na discussão sobre o tema. Como parte da abordagem, objetivou-

Curso de comercialização e marketing (Peabiru e SEMA, 2013): promover a forma-
ção na construção de roteiros e outros negócios ecoturísticos, gerando assim ren-
da complementar para as famílias e fortalecimento das comunidades do entorno 
do PEMA e inseridas na APA Paytuna;
Famtour no PEMA e comunidades da APA Paytuna (Peabiru e SEMA, 2014): forta-
lecer a região como destino turístico e implementar nas comunidades a geração 
de renda complementar a partir da atividade do ecoturismo, fortalecer a organi-
zação social local através das capacitações realizadas pela gestão das UC, em par-
ceria com o Instituto Peabiru, e assim aproveitar os benefícios que o turismo pode 
proporcionar às comunidades;
Capacitação dos condutores – aspectos arqueológicos e biológicos (SEMA, 2014): 

-
passar com segurança, aos visitantes, informações básicas sobre o patrimônio ar-
queológico da UC, além de aspectos biológicos, contribuindo assim para o aper-

Projeto de formação de “Condutor de trilhas e caminhadas” (até os dias atuais): re-
alizado com jovens das comunidades da APA que estão no entorno do PEMA. Apro-
ximadamente 25 jovens foram capacitados para atuar como condutores. O curso 
abordou em seus módulos a legislação ambiental voltada para Unidades de Con-

pré-hospitalar.
Capacitação dos Condutores de Atrativos Naturais – curso de “Introdução à Es-
peleologia”, realizada em parceria com a UFPA, sob coordenação do Profº Dr. Ro-
berto Vizeu32. 

2.6.10.3 Perspectiva do Turismo na Região
O Programa Nacional de Regionalização do Turismo propõe o desenvolvimento da 

atividade turística de forma regionalizada, com foco no planejamento coordenado e 
participativo (Resolução PARATUR nº 001/2009).

Alinhado à estratégia nacional, o Plano Estratégico de Turismo “Ver-o-Pará”33 de-

e 2020 e divide o estado em seis polos: Amazônia Atlântica, Araguaia-Tocantins, 
Xingu, Tapajós (onde se encontra a APA), Marajó e Belém (PARÁ, 2012; PARÁ, 2016).

-
cao-a-espeleologia-e-realizado-em-monte-alegre/

33 O Plano Estratégico de Turismo “Ver-o-Pará” tem os seguintes objetivos: a) melhorar a oferta atual dos 
equipamentos e serviços; b) fomentar o desenvolvimento sustentável; c) fomentar o desenvolvimento de 
oferta complementar; d) aumentar a promoção no mercado nacional; f) aumentar a promoção nos mer-
cados internacionais que já vendem Brasil; g) aumentar a presença do produto Pará na oferta do trade 
internacional, h) captar novos mercados internacionais; e, j) desenhar um novo sistema de informação 
estatística.



Apesar do potencial do turismo na APA Paytuna, não há uma estratégia do muni-
cípio de Monte Alegre para o fortalecimento desta atividade como um todo. A contri-

geração de renda, muito embora o potencial turístico seja notório, para muito além 
tão-somente das Unidades de Conservação existentes. Prova concreta disso é a alta 

análise, que o Poder Público Municipal, a despeito deste potencial, indispõe de uma 
Secretaria Municipal de Turismo, para fortalecimento desta agenda em cooperação 
aos demais entes estaduais e federais presentes na região.

Além de seus valores intrínsecos relacionados à arqueologia, geologia e cultura 

Vale lembrar que o turismo é um ramo de atividade de grande relevância econômi-

de uma região ou de uma cidade, e, assim, contribuir para a redução da desigualdade 
social, impulsionar o crescimento por meio da geração de emprego e renda, melhorar 
a qualidade de vida e, até mesmo, ativar outros setores produtivos, como infraestru-
tura, saneamento básico, serviços públicos, serviços sociais, construção, alimentos e 
produtos e serviços diversos (transportes, hospedagem, alimentação etc.).

A expansão do turismo no Brasil tem sido contínua nos últimos anos, criando 
oportunidades para o desenvolvimento local e regional. Dados do Ministério do Tu-
rismo mostram que o número de visitantes em Unidades de Conservação federais no 
Brasil cresceu 320% nos últimos dez anos (ICMBIO, 2016).

à conservação da biodiversidade, à diversidade sociocultural e socioeconômica e aos 
conhecimentos tradicionais. Por estar associado a atividades em contato com a natu-
reza, o turismo ecológico, ou ecoturismo, tende a agregar uma perspectiva sustentá-
vel diante da necessidade de cuidar do meio ambiente para a sustentação da atividade 

si riscos reais de geração de impactos e externalidades deletérias, indesejadas, que 

Por exemplo, esses impactos ou externalidades podem afetar as águas (poluentes, 
-

de crescimento) e a fauna (estresse, alteração de habitat, composição de espécies, 
afugentamento e morte). Isso sem falar nos riscos de impactos sobre as comunidades 
locais, tanto do ponto de vista cultural e comportamental quanto socioeconômico 
(VALLEJO, 2013).

oportuna, para não dizer indispensável, para o alcance do cumprimento dos objetivos 
das áreas protegidas. Esta situação advém do paradoxo colocado por Souza e Noro-
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nha-Oliveira (2012) que indagam: “existe compatibilidade entre a proteção da nature-
za e a prática do turismo nas áreas naturais?” (SOUZA; NORONHA-OLIVEIRA, 2012).

As possíveis respostas não devem ser buscadas em uma única linha de ação. Deve-
se buscar um balanceamento entre a preservação e o uso público, de acordo com as 
condições de cada UC. Portanto, é assaz importante não permitir a desvalorização ou 

-

naturais protegidas, mas o inverso também deve ser evitado, isto é, cultivar uma ideia 
de natureza alienada da ação humana, como se o humano não fosse natural.

Nesse sentido, como bem coloca Souza (2008), a educação ambiental assume papel 
relevante na compatibilização entre conservação e aspectos presentes em realidades 
semelhantes àquela da APA Paytuna, tais como a valorização dos saberes, tradições 
e modos de vida da população local. Assim, por meio desta articulação, a ser engen-
drada constantemente pelo órgão gestor e motivada por redes de parceiros locais, a 
população local pode experimentar benefícios ambientais e econômicos ao atender à 
demanda ecoturística.

Pode-se observar que os problemas de áreas protegidas, como a APA, do meio 
rural e da pesca são os mesmos do ponto de vista econômico e, portanto, o estabele-
cimento de um plano para o turismo na APA deve contemplar o desenvolvimento rural 
sustentado, participativo e integrado, sob risco de mostrar-se insustentável a curto 
ou médio prazo.

Partidário (2003 apud SOUZA; NORONHA-OLIVEIRA, 2012) sugere os seguintes 
aspectos para garantir um turismo sustentável em espaços naturais:

-
rismo;
A consideração dos valores ambientais e territoriais como fatores econômicos;
A consideração do potencial turístico como fator ambiental e territorial;

-
sórios;
Uma política de incentivos aos setores de desenvolvimento turístico, público e 
privado.

Monte Alegre, município paraense localizado no oeste do estado, é uma das regiões 
mais mencionadas em relatos de viajantes e naturalistas devido à sua formação ge-

Esses relatos remontam ao século XVII e se estendem até o início do século XX.
O patrimônio arqueológico, representado pelas pinturas rupestres, é mencionado 

-
mente cingidas pelo PEMA – são os locais onde se encontram os sítios arqueológicos 
com pinturas rupestres mencionados na literatura dos séculos XIX e XX.

-
gunda metade do século XIX, o geólogo canadense Charles Hartt percorreu as serras 
de Monte Alegre e registrou as pinturas pré-históricas, descrevendo detalhadamente 
suas formas, dimensões e estado de conservação, além de arriscar comentários sobre 
a técnica de execução e a matéria-prima utilizada na confecção do pigmento.
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Na primeira metade do século XX, o geólogo Friedrich Katzer (1933) e os antro-
pólogos Curt Nimuendajú (2004) e Manfred Rauschert (1956) mencionaram em seus 
estudos as pinturas rupestres das serras de Monte Alegre.

O patrimônio arqueológico de Monte Alegre volta a ser mencionado na década de 
1980, quando integrantes do Grupo Espeleológico Paraense (GEP) realizaram estudos 
nas cavernas da região (SILVEIRA et al., 1984) e, posteriormente, por Mario Consens, 
arqueólogo uruguaio, que fez uma avaliação do potencial arqueológico da área (CON-
SENS, 1988; CONSENS, 1989).

As pesquisas arqueológicas na região começaram a partir de 1989, com levanta-
mentos sistemáticos dos sítios com arte rupestre realizados pela arqueóloga Edithe 
Pereira, com o objetivo de documentá-los e analisar as pinturas rupestres presentes.

No início da década de 1990, a arqueóloga Anna Roosevelt realizou um trabalho 
pontual no sítio Caverna da Pedra Pintada (também conhecido como Gruta do Pilão). 

escavaram nesta caverna e obtiveram indícios datados de 11.200 anos antes da pes-
quisa (ROOSEVELT et al., 1996).

Os estudos sobre a arte rupestre na região realizados por Edithe Pereira tiveram 
continuidade ao longo das décadas de 1990 e 2000, e, atualmente, esta pesquisadora 
e sua equipe ainda desenvolvem pesquisas arqueológicas em Monte Alegre, visando a 
conhecer o processo de ocupação pré-colonial nesta região.

Em 2013, um inventário dos sítios arqueológicos realizado no Município de Monte 

que, deste total, 41 estão localizados na área do PEMA.

A arqueologia de Monte Alegre é uma peça fundamental no grande quebra-cabeça 
que é a reconstrução da ocupação humana pré-colonial do continente americano. As 

tanto sobre a antiguidade e rotas de entrada dos primeiros habitantes nas Américas 
como também sobre o papel da Amazônia no desenvolvimento das várias culturas 

e intocada. Seus tradicionais habitantes indígenas teriam habitado pequenas aldeias 
-

ção indígena sobre a paisagem teria sido mínimo, bem diferente do observado pelos 
europeus em outras áreas do continente americano, com grandes cidades, templos e 
pirâmides, como as regiões montanhosas dos Andes e da Mesoamérica. Assim, a Ama-

-
co, pois foi considerada uma região marginal em termos de desenvolvimento cultural, 
talvez uma das últimas a serem ocupadas na pré-história do continente (MEGGERS, 
1954; MEGGERS; EVANS, 1961). Mas, graças às pesquisas arqueológicas dos últimos 30 
anos, podemos reescrever esta história de forma bem diferente, a começar pelas teo-
rias sobre a entrada das primeiras populações humanas no continente (BUENO; DIAS, 
2015) e a terminar com a estimativa de uma população de seis milhões de índios vi-
vendo na Amazônia à época da chegada dos europeus (DENEVAN, 1992; NEVES, 2013).

Ao longo de muitas décadas, acreditou-se que os primeiros povos das Américas, os 
paleoíndios, teriam chegado pelo norte do continente, por volta de 10 mil anos atrás, 
quando o estreito de Bering, que hoje separa a Sibéria do Alasca, teria congelado e 
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proporcionado uma “ponte” entre o continente asiático e o americano. Estes primei-
ros povos, ao adentrarem as Américas, teriam migrado pelas montanhas rochosas e 
depois pela cordilheira dos Andes até a América do Sul. Os sítios datados por volta 
de 10 mil anos atrás, próximos a uma cidade chamada Clovis, nos Estados Unidos, 
apresentam instrumentos de pedra lascada bem característicos, incluindo as pontas 

-
dígena dos povos pré-colombianos das Américas, especialmente em relação ao meio 

mamutes e tigres-dente-de-sabre, ganhou força a  hipótese de que as terras baixas, 
-

dores especializados. Contudo, as escavações realizadas na Caverna da Pedra Pintada, 
dentro do PEMA, primeiro em 1992, pela equipe coordenada pela pesquisadora norte
-americana Anna Roosevelt (ROOSEVELT et al., 1996), e depois, em 2014, pela equipe 
do Museu Paraense Emílio Goeldi (PEREIRA et al., 2016), mudaram este cenário e con-
tribuíram para a formulação de novas hipóteses. Na Caverna da Pedra Pintada foram 
encontrados vestígios de ocupação humana datados de 12 mil anos atrás, incluindo 

Além disso, foi encontrada uma variedade de outros instrumentos e restos ali-
mentares, os quais mostram que esses paleoíndios podiam sim viver de recursos da 

sítios antigos são conhecidos nas terras baixas brasileiras, mas a Caverna da Pedra 
Pintada continua sendo o único sítio conhecido na Amazônia datado da transição en-
tre o Pleistoceno e o Holoceno (ROOSEVELT et al., 1996; PEREIRA et al., 2016). Estes 
dados, juntamente com as análises de restos ósseos humanos encontrados em sítios 
igualmente antigos no planalto central, que lidam tanto com a morfologia dos crânios 
como com o DNA, permitiram a formulação de outras hipóteses sobre a entrada dos 
primeiros humanos no continente americano, considerando a possibilidade de outras 
levas migratórias mais antigas e, também, de outras rotas e caminhos de dispersão 
pelo continente, incluindo a Amazônia.

Hoje a região de Monte Alegre é considerada uma peça chave para a comprovação 
de que a região amazônica, ao contrário de ter sido uma área marginal à ocupação 
humana do continente, teve um papel primordial nesta história, de no mínimo 12 mil 
anos de duração. Além de ser um dos sítios mais antigos das Américas, em Monte Ale-
gre é onde também se encontram restos de cerâmicas milenares, talvez as mais anti-
gas das Américas. Também as pinturas rupestres nos mostram como os povos indíge-

do Marajó (ROOSEVELT, 1991; SCHAAN, 2008; SCHAAN, 2012), os sítios com megalitos 
do Amapá (SALDANHA; CABRAL, 2012), os campos elevados das Guianas (ROSTAIN, 
2013) e os geoglifos do Acre (SCHAAN et al., 2007), isso sem falar nas extensas terras 

-
gada dos europeus (NEVES, 2013).

Para além da antiguidade da ocupação humana na região de Monte Alegre e da ri-
queza da arte rupestre ali encontrada, enquanto construção de paisagens do passado 
ameríndio, Monte Alegre situa-se também em uma posição chave para se compreen-
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der as diferentes formas de organização social e territorial das populações indígenas 
que habitavam a Amazônia à época da conquista europeia. Os muitos sítios arqueoló-
gicos a céu aberto, com cerâmicas e terra preta, testemunham uma alta densidade de 
aldeias na região a partir do século XIII. Isto talvez esteja relacionado à expansão de 
populações de fala Carib na região, aspecto hoje investigado por linguistas e arque-
ólogos34. Além disso, a proximidade de Santarém e os dados desse município sobre o 
desenvolvimento de um grande cacicado tapajônico na área dos sítios Aldeia e Porto, 
hoje, na área urbana de Santarém, apontam para hipóteses da grande extensão regio-
nal das áreas de domínio de tal cacicado (GOMES 2002; ROOSEVELT 1993; SCHAAN 
e ALVES, 2015).

Neste sentido, Monte Alegre se encontra em área estratégica para o entendimento 
das dinâmicas territoriais destas formações sociais, a relação entre áreas centrais e 
periféricas e a formação de fronteiras culturais e políticas. Hoje, as pesquisas arque-
ológicas indicam que as cerâmicas encontradas nas antigas aldeias de Monte Alegre, 
apesar de conterem muitos elementos de cerâmicas Santarém, apresentam também 

-
mente relacionado a ocupações ao norte, no planalto e litoral das Guianas (BARRETO 
et al., 2016).

Fica clara, assim, a importância dos dados extraídos dos sítios arqueológicos mais 
recentes em Monte Alegre para se avançar no conhecimento das sociedades indíge-
nas antes e à época da invasão europeia, bem como para compreender melhor como 

-
ria de longa duração sobre o continente, a partir de uma perspectiva mais sul-ameri-
cana, brasileira e amazônica.

Monte Alegre possui um grande potencial arqueológico, evidenciado através de um 
inventário realizado em 2013 (PEREIRA et al., 2013), no qual foram considerados os sí-

sobre a região.
A diversidade de vestígios encontrados é grande, predominando os sítios onde as 

Amazônia: Koriabo, do mar do Caribe ao rio Amazonas, reunindo arqueólogos, antropólogos e linguistas 

língua Carib no Baixo Amazonas, Guianas e ilhas do Caribe.
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O resultado deste inventário 
demonstrou que, de um total de 

-
pondem a sítios com arte rupes-
tre, 31% são referentes a sítios 
lito-cerâmicos e 20% dos sítios 
possuem vestígios cerâmicos. 
Os sítios com arte rupestre/
cerâmica e arte rupestre/lito-
cerâmica correspondem a 5% 
dos registros cada e, em menor 
quantidade, ocorrem os sítios 
com vestígios cerâmico/histó-
rico e lítico, ambos com 2% dos 
registros.

O levantamento realizado 
na área da APA Paytuna elevou 
para 73 o número total de sítios 
arqueológicos registrados em 
Monte Alegre, estando a maioria 
(44) localizada na região da APA 
Paytuna e do PEMA (Mapa 9 e 
Anexo IX).

Arte rupestre

Arte rupestre/cerâmico

Cerâmico

Lítico

Cerâmico/Histórico

Lito-cerâmico

Arte rupestre/lito-cerâmico

2%

2%

35%31%

20% 5%

5%

Proporção de tipos de 
sítio arqueológico em Monte Alegre. 

Sítios arqueológicos em 
-



Com vistas a subsidiar a elaboração do Plano de Gestão da APA Paytuna, foi realizada 

normas do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o patrimô-
nio arqueológico dentro desta Unidade de Conservação. Os trabalhos de campo foram 
realizados no período de 06 a 24 de julho de 2017.

-
tios, optou-se por realizar-se o levantamento oportunístico, tendo como base inicial 
os questionários sobre socioecomomia aplicados previamente com moradores das 

Altamira, Paytuna, Santana, São Diogo, Seis Unidos e Umarizal, no qual constavam 
perguntas relacionadas a vestígios arqueológicos. Como havia pouco tempo para per-
correr todas as comunidades, aquelas localizadas próximas ao PEMA – Lages, Paytu-

Desta forma, foram procurados, inicialmente, os moradores que responderam ter 
informações sobre possíveis sítios ou materiais arqueológicos. Dos 37 moradores que 

dispuseram a acompanhar os pesquisadores até o sítio arqueológico.
Considerando o baixo retorno desses informantes, optou-se por consultar outros 

moradores das comunidades sobre sítios e materiais arqueológicos na região. O re-

Os procedimentos metodológicos para registro dos sítios foram os seguintes: lo-
calização utilizando GPS, avaliação da sua integridade, fatores de destruição, carac-
terização quanto ao tipo de vestígio encontrado, tipo de solo, tipo de vegetação e 

e da paisagem do entorno.
Como parte dos procedimentos de registro dos novos sítios, foram preenchi-

-
das ao IPHAN, as quais foram protocoladas em 25 de julho de 2018, sob o número 
01492.000579/2017-35.

Os dezoito sítios arqueológicos estão situados em doze das 25 comunidades que 

em superfície, como cerâmico, lito-cerâmico ou histórico (Quadro 18). Como em al-

informações do local para futura visita na época da estiagem.

Nº Comunidade Sigla Nome do sítio Tipo de Sítio Coordenadas UTM
1 Aruxi PA-MT-78 Aruxi 3 Lito-cerâmico 809738/9775891

2

Cuçaru

PA-MT-79 Cuçaru 1 Histórico 811482/9765755

3 PA-MT-80 Cuçaru 2 Histórico 811620/9765858

4 PA-MT-81 Cuçaru 3 Histórico 811146/9765459

5
Curicaca

PA-MT-82 Miquara Cerâmico 801536/9762281

6 PA-MT-83 Curicaca 1 Cerâmico 799162/9764367

7 Jurubinha PA-MT-84 Jurubinha 1 Cerâmico 808447/9771990

8 Maturupi PA-MT-85 Maturupi 1 Lito-cerâmico 811499/9778519

Sítios arqueológicos 
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Nº Comunidade Sigla Nome do sítio Tipo de Sítio Coordenadas UTM
9

Maxirá
PA-MT-86 Maxirá 1 Cerâmico 809238/9776707

10 PA-MT-87 Maxirá 2 Cerâmico 808808/9777088

11 Nova Altamira PA-MT-88 Nova Altamira 1 Cerâmico 803317/9778330

12 Piquiá PA-MT-89 Piquiá 1 Cerâmico 812997/9768093

13
Piracaba

PA-MT-90 Iraruna Lito-cerâmico 796355/9761881

14 PA-MT-91 Piracaba 1 Lito-cerâmico 798617/9759321

15
Santa Cruz

PA-MT-92 Ponta do Periquito Lito-cerâmico 794375/9755542

16 PA-MT-93 Santa Cruz 1
Lito-cerâmico; 
histórico

795952/9757071

17 Seis Unidos PA-MT-94 Seis Unidos 1 Lito-cerâmico 807360/9768622

18 Umarizal PA-MT-95 Umarizal 1 Lito-cerâmico 812415/9767213

o momento, apenas sítios relacionados à ocupação humana pré-colonial haviam sido 
registrados em Monte Alegre. Na comunidade de Cuçaru, todos os sítios registra-

existe uma área na margem esquerda do Rio Maicuru onde há restos de construções 
e telhas. Esse local não pôde ser visitado, pois estava submerso. Suspeita-se, pela 
localização, que tal local pode estar relacionado ao Forte do rio Maicuru, relatado no 
século XIX por Souza (1885) e sobre o qual há pouquíssimas informações (Mapa 10).

Localização dos sítios ar-
queológicos registrados na área da 

-



Comunidade Aruxi
Sítio: PA-MT-78: Aruxi 3
Descrição: Sítio lito-cerâmico em terra preta arqueológica na comunidade Aruxi, 

na propriedade de Maria Braz dos Santos. Os vestígios cerâmicos e líticos observados 
estavam em superfície na roça de mandioca, situada no topo de pequena serra, atrás 
da casa de farinha. Segundo a proprietária, é frequente encontrar “carinhas” e outras 
peças no lado de sua casa, na roça e em toda sua propriedade. A proprietária do ter-
reno possui uma pequena coleção desses objetos.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-
gre pela PA-255 até a entrada, à esquerda, para o PEMA, passando pela comunidade 

-
madamente 30km.

Conservação: o sítio está impactado pela construção de moradias e agricultura.

Comunidade de Cuçaru

histórico da extração da borracha.
Sítio: PA-MT-79: Cuçaru 1
Descrição: sítio histórico localizado na margem esquerda do Rio Paytuna, na pro-

priedade de Raimundo Benedito de Meireles (apelido Cambito). Segundo o mesmo, 
o local era propriedade de um barão da borracha chamado Henrique de Sousa. Este 
trouxe para a região índios Aparai (que depois migraram para o Rio Paru) e escravos 
para trabalharem na extração da borracha. Observou-se no local fragmentos de ce-

no quintal e na frente da moradia. Outras pessoas relataram que ao cavar uma fossa 
muitos outros fragmentos foram encontrados, mas foram descartados.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-
gre pela PA-255, passando pela Vila Canp, à esquerda, seguindo a estrada de acesso 

O sítio arqueológico PA

sua superfície se encontram diversos 
-
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à comunidade Nova Altamira, passando pelas comunidades Vila Nova, Seis Unidos e 
São Diogo até o Cuçaru. A estrada não é asfaltada, no período chuvoso o trajeto é mais 
demorado e com risco de atolamento. O percurso é de aproximadamente 44km. Fica 
a 200m do sítio Cuçaru 2 e 500m do Cuçaru 3.

Conservação: o sítio está impactado pela construção de moradias e outras cons-
truções relacionadas à mesma.

Sítio: PA-MT-80: Cuçaru 2 
Descrição: sítio histórico localizado na margem esquerda do Rio Paytuna. Segundo 

relato de Francisco Meireles (apelido Tananga), morador da comunidade São Diogo, 
as ruinas ali encontradas são do casarão do barão da balata Henrique Sousa. Além das 

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-
gre pela PA-255, passando pela Vila Canp, à esquerda, seguindo a estrada de acesso 
à comunidade Nova Altamira, passando pelas comunidades Vila Nova, Seis Unidos e 
São Diogo até o Cuçaru. A estrada não é asfaltada, no período chuvoso o trajeto é mais 
demorado e com risco de atolamento. O percurso é de aproximadamente 44km. Fica 
a 200m do sítio Cuçaru 1 e 700m do Cuçaru 3.

Conservação: o sítio está impactado por descarte de lixo hospitalar do posto de 
saúde local e intempéries naturais.

Vista da propriedade do 
Sr. Raimundo Benedito de Meireles 

Cuçaru 1 e alguns materiais históricos 
(faiança, cerâmica de torno e chave). 



Sítio: PA-MT-81: Cuçaru 3
Descrição: sítio histórico localizado na margem esquerda do Rio Paytuna. Foi per-

-

e de cerâmica.
Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 

Alegre pela PA-255, passando pela Vila Canp, à esquerdaseguindo a estrada de acesso 
à comunidade Nova Altamira, passando pelas comunidades Vila Nova, Seis Unidos e 
São Diogo até o Cuçaru. A estrada não é asfaltada, no período chuvoso o trajeto é mais 
demorado e com risco de atolamento. O percurso é de aproximadamente 44km. Fica 
a 500m do sítio Cuçaru 1 e 700m do Cuçaru 2.

Conservação: o sítio está impactado por construção de moradias, ruas e demais 
atividades urbanas, além de intempéries naturais.

Vista do local onde está 

alguns materiais históricos encontra-



Comunidade Curicaca
Sítio: PA-MT-82: Miquara
Descrição: sítio lito-cerâmico em terra preta arqueológica localizado na proprie-

dade de Maria Oliveira Trindade, no lugar conhecido como Miquara ou estrada da 
Miquara. A estrada que cortou o sítio possibilitou ver o pacote de aproximadamente 
50cm de terra preta arqueológica (TPA) e evidenciou vários fragmentos cerâmicos e 
líticos.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 
Alegre pela PA-255. Após aproximadamente 40km pela PA, segue-se à esquerda numa 
estrada, não asfaltada, conhecida como passagem do boi. Por essa estrada percorre-
se 30km até a comunidade Curicaca. O percurso é de aproximadamente 70km.

Conservação: o sítio foi cortado pela abertura de uma estrada e em ambos os lados 
há plantações. Erosão pluvial.

Residência e fragmentos 
de cerâmica histórica encontrados na 

Vista da estrada que cor-
-
-



Sítio: PA-MT-83: Curicaca 1
Descrição: sítio cerâmico localizado na propriedade Jabutiquara, pertencente ao Sr. 

Afonso Macedo Batista (Boia). A área atualmente é de pasto, mas já serviu para planta-
ção. Segundo Aldo Jorge Batista (Bacu), durante a queimada para o roçado era comum 
encontrar “pedaços de pote”. Foram observados apenas alguns fragmentos cerâmicos 
trazidos à superfície por tatu. O Rio Maicuru está a 2km em linha reta do sítio.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Alegre 
pela PA-255. Após aproximadamente 40 km pela PA, segue-se à esquerda numa estrada, 
não asfaltada, conhecida como passagem do boi, por 15km, até a casa do S. Boia (Afonso 

carro (5km) e o restante a pé (aproximadamente 1,5km). O percurso total é de aproxi-
madamente 70km.

Conservação: o sítio está impactado por roçado e criação de gado, além de intem-
péries naturais.

Comunidade Jurubinha
Sítio: PA-MT-84: Jurubinha 1
Descrição: sítio lito-cerâmico bastante degradado, localizado na propriedade de 

-
trução de sua casa ou de outras obras no terreno. Foram observados pequenos frag-

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Alegre 
pela PA-255. Após aproximadamente 20km pela PA, segue-se à esquerda numa estrada, 
não asfaltada, por mais 13km, passando pela comunidade Pedra Grande e Juruba. O sítio 

Jurubinha para a comunidade Santo Céu. O percurso total é de aproximadamente 33km.
Conservação: o sítio está impactado pela construção de moradia, erosão pluvial e 

intempéries.

Área de pasto onde está 

1 e o material arqueológico encontra-
-



Comunidade Maturupi
Sítio: PA-MT-85: Maturupi 1
Descrição: sítio lito-cerâmico em terra preta arqueológica, com aproximadamen-

te 300m2, situado na propriedade de José Andrade da Costa (falecido). Quem nos 
levou ao local foram Maiara Braz Carvalho e Eldenora Batista, mas praticamente todos 

e Silva e o S. Francisco Carlos Nascimento da Costa possuem uma pequena coleção. 
Nos roçados percorridos, foram observados muitos fragmentos de cerâmicas e de 
lâminas de machado.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 
Alegre por 15km pela PA-255 até a entrada, à esquerda, para o PEMA, passando pela 

Desse ponto seguimos a pé por 300m, passando pelo Igarapé Maturupi até o local 
onde fazem os roçados. O percurso total é de aproximadamente 22km.

Conservação: o sítio está impactado pela plantação de mandioca e intempéries.

Fragmentos de cerâmica 
arqueológica encontrados na super-

Aspecto da plantação de 
mandioca onde está localizado o sítio 

-
queológico encontrado na superfície. 



Comunidade Maxirá
Sítio: PA-MT-86: Maxirá 1
Descrição: sítio lito-cerâmico em área de roça na propriedade de Aloizio da Silva 

Porto. Os vestígios cerâmicos e líticos estão em superfície ao longo de duas pequenas 
serras, em solo pedregoso.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 
Alegre por 17km pela PA-255, passando a Vila Canp até a entrada, à esquerda, para o 
Maxirá (mais 10km). À esquerda seguimos a pé por mais 1km até a área de cultivo do 
S. Aloizio da Silva Porto. O percurso total é de aproximadamente 28km. Distancia-se 
600 metros do sítio Maxirá 2.

Conservação: o sítio está impactado por plantações de mandioca, feijão etc, além 
das intempéries naturais.

Sítio: PA-MT-87: Maxirá 2
Descrição: sítio cerâmico em solo pedregoso, situado no topo de pequena serra 

na propriedade de Elana Porto do Nascimento. Segundo o irmão da mesma, durante 
a preparação do roçado achavam muitas “caretinhas”, mas como a área está cerrada 
(capoeira) é difícil de encontrá-las. Foi observado apenas um fragmento cerâmico em 
superfície, mas a vegetação muito fechada impediu observar-se o solo.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 
Alegre por 17km pela PA-255, passando a Vila Canp até a entrada, à esquerda, para 

é de aproximadamente 28km. Distancia-se 600m do sítio Maxirá 1.
Conservação: sítio impactado por roçado e intempéries naturais.

Vista da roça onde está 
localizado o sítio arqueológico PA

-
râmica encontrados na superfície. 



Comunidade Nova Altamira
Sítio: PA-MT-88: Nova Altamira 1
Descrição: sítio cerâmico em terra preta arqueológica situado no topo de uma 

pequena serra na propriedade de Manoel Alves de Abreu e Maria Dilva Pereira Brito. 
Foram observados muitos fragmentos cerâmicos próximos a uma casa de palha, entre 

-

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-
gre por 18km pela PA-255, passando a Vila Canp, comunidade Balança, até a entrada, à 
esquerda, para a comunidade Nova Altamira (mais 12km) até a propriedade de Manoel 

O percurso total é de aproximadamente 30km.
Conservação: sítio impactado por construção de moradias, pela agricultura e, 

também, pelas intempéries naturais.

Comunidade Piquiá
Sítio: PA-MT-89: Piquiá 1
Descrição: sítio cerâmico na margem esquerda do Rio Paytuna, localizado em área 

evidenciados pela escavação de um açude para a criação de peixes.
Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-

gre pela PA-255, passando pela Vila Canp, à esquerda, seguindo a estrada de acesso à 
comunidade Nova Altamira, passando pelas comunidades Vila Nova, Seis Unidos e São 

de Brito Braga (Viva). O percurso é de aproximadamente 40km.
Conservação: sítio impactado pela construção de um lago para a criação de peixe, 

Roçado onde está locali-
-

mento cerâmico encontrado na super-

Aspecto da propriedade 

Nova Altamira 1, foram encontrados 
-



Comunidade Piracaba
Sítio: PA-MT-90: Iraruna.
Descrição: sítio lito-cerâmico em terra preta arqueológica na propriedade de Ma-

ria Ramira Nunes. Observamos vários fragmentos cerâmicos (bordas e paredes) e lí-
ticos (fragmento de lâmina de machado) em superfície ao longo de um caminho de 
300m que leva à plantação de mandioca e nesta havia vários outros fragmentos em 
área de aproximadamente 300m2.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-
gre pela PA-255. Após aproximadamente 40km pela PA, segue-se à esquerda numa es-
trada, não asfaltada, conhecida como passagem do boi, até a comunidade de Piracaba. 

local conhecido como Iraruna. O percurso é de aproximadamente 70km.
Conservação: o sítio está impactado por agricultura, abertura de caminhos e in-

tempéries naturais.

Sítio: PA-MT-91: Piracaba 1
Descrição: sítio histórico e lito-cerâmico em terra preta arqueológica (aproxima-

damente 50cm de profundidade) na margem do Lago Grande de Monte Alegre, na 
-

A área é de aproximadamente 500m2.
Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 

Alegre pela PA-255. Após aproximadamente 40km pela PA, segue-se à esquerda numa 

Área do açude onde fo-
ram encontrados fragmentos de ce-

Iraruna que está localizado em uma 
roça de mandioca e se estende pelo 
caminho que leva até a roça. Em toda 
esta área se encontram fragmentos 

-



estrada, não asfaltada, conhecida como passagem do boi, até a comunidade de Pira-

aproximadamente 73km.
Conservação: sítio impactado por construções, como moradias, e atividades rela-

cionadas às mesmas.

Comunidade Santa Cruz
Sítio: PA-MT-92: Ponta do Periquito
Descrição: provável sítio lito-cerâmico com enterramento secundário em “urna 

funerária”, no local conhecido como Ponta do Periquito. O proprietário da área de-
nominada Águia Dourada, Sr. Saturnino Pereira de Andrade (Satuca), possui uma pe-
quena coleção de peças arqueológicas que inclui fragmentos de lâmina de machado e 
duas vasilhas inteiras em cerâmica que, segundo ele, foram encontradas em uma área 
próxima à sua casa, na margem do Lago Grande de Monte Alegre. A vasilha menor 
estava emborcada sobre a maior.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 
Alegre pela PA-255. Após aproximadamente 40km pela PA, segue-se á esquerda numa 

Pereira de Andrade, no local conhecido como Ponta do Periquito. O percurso é de 
aproximadamente 80km.

Conservação: impactado pela cheia periódica do lago. Não foi possível observar 
outros fatores.

Observação: o local onde marcamos o ponto de GPS estava submerso devido à 
cheia do lago, portanto, o local precisa ser revisitado no período de estiagem para 
avaliar-se in loco o tipo de material encontrado e se não há enterramentos secundá-
rios e outro tipo de cultura material.

Fragmentos de cerâmica 
arqueológica encontrados na área do 

-



Área alagada do sítio PA

achada a provável urna funerária com 
tampa; artefatos líticos e fragmento 

-

Sítio: PA-MT-93: Santa Cruz 1
Descrição: sítio histórico e lito-cerâmico na margem do Lago Grande de Monte 

Alegre. Os vestígios arqueológicos estavam parcialmente submersos e dispersos por 
uma área de 300 metros ao longo do lago. Foram observados fragmentos de lâmina de 

estatueta, além de fragmentos de paredes e de bordas de vasilhas cerâmicas. Segundo 
os Srs. Laudimilson Mota Meireles e Durval Brandão da Silva, durante o período de 
estiagem é possível ver muitos objetos na margem do lago numa extensão de quase 
2km até a Ponta do Periquito.

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-
gre pela PA-255. Após aproximadamente 40km pela PA, segue-se à esquerda numa es-
trada, não asfaltada, conhecida como passagem do boi, até a comunidade Santa Cruz 

Lago Grande de Monte Alegre. O percurso é de aproximadamente 76km.
Conservação



Comunidade Seis Unidos
Sítio: PA-MT-94: Seis Unidos 1
Descrição: sítio lito-cerâmico em terra preta arqueológica, de aproximadamente 

500m2, que abrange várias propriedades e que foi cortado pela abertura de uma estra-
da. O ponto de GPS e as imagens são provenientes do terreno de Manoel Luz de Mei-

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte 
Alegre pela PA-255, passando pela Vila Canp, comunidade Balança, até a entrada, à 
esquerda, para a comunidade Nova Altamira, passando pela comunidade Vila Nova até 
a comunidade Seis Unidos. O sítio abrange vários roçados e uma área de capoeira. Foi 
cortado por uma estrada de acesso às comunidades São Diogo e Santo Céu. O percur-
so total é de aproximadamente 40km.

Conservação: sítio impactado pela construção de estrada e por agricultura.

Cruz 1 estava parcialmente submer-
so, sendo possível ver fragmentos ce-
râmicos sob a água. Vários outros, 
também submersos, foram retirados 

-

Unidos 1 está localizado em uma roça 
e os fragmentos de cerâmica são en-
contrados em toda superfície do ter-



Comunidade Umarizal
Sítio: PA-MT-95: Umarizal 1
Descrição: sítio lito-cerâmico em terra preta arqueológica, de aproximadamente 

200m2, onde observou-se grande densidade de fragmentos cerâmicos (bordas, pare-
des, bases e apliques) e de líticos (fragmento de lâmina de machado). O sítio abrange 
os terrenos de Nilson Campos Barros e Gecivânia Porto da Silva, e ambos possuem 
pequena coleção de material arqueológico proveniente do sítio. O Lago Grande de 

Condições de acesso: o acesso é por via terrestre, saindo da cidade de Monte Ale-
gre pela PA-255, passando pela Vila Canp, à esquerda, seguindo a estrada de acesso 
à comunidade Pedra Grande, passando pelas comunidades Juruba e Jurubinha até 

Silva (Laura), na estrada de acesso à comunidade Umarizal. O percurso é de aproxi-
madamente 42km.

Conservação: sítio impactado pela construção de moradias e agricultura.

Enquanto UC de uso sustentável instituída pelo poder público estadual, a respon-
sabilidade por sua gestão recai sobre o Poder Executivo do estado do Pará, a qual é 
efetivamente desempenhada pela Administração Pública Indireta, materializada pelo 
estabelecimento do IDEFLOR-Bio, de acordo com as disposições legais de sua criação 
(Vide Capítulo 1).  Nesse horizonte, as atividades operacionais e estratégicas do Ins-

(POA). O POA, por sua vez, reúne os esforços pretendidos dentro dos 15 Programas 
de Gestão que norteiam toda e qualquer atividade do Órgão Gestor de UCs35. O POA 

35 Fixado pela Portaria SEMA nº. 3.640/2010.

Aspecto da área onde 
-

rizal 1, conjunto de fragmentos ce-
râmicos e duas lâminas de macha-
do encontrados na superfície do sítio. 
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da APA Paytuna para o ano de 2018, por exemplo, previu a implementação de dez 
Programas de Gestão: 1º) Plano de Manejo (equivalente a “Plano Gestor”); 2º) Con-

territorial; 6º) Valorização de comunidades; 7º) Administração; 8º) Infraestrutura; 9º) 
Uso público e 10º) Manejo dos recursos naturais. Esses programas totalizaram, para o 
citado ano, 26 atividades. Em relação ao conselho gestor da APA Paytuna, o mesmo 
possui limitações operacionais. Apesar do regramento indicar o mínimo de 1 (uma) 
reunião anual, compreende-se que é pouco para deliberar sobre todas as questões 
pertinentes à APA. 

Excetuando-se estradas, ramais e pontes, na APA ainda não há infraestrutura dis-
ponível para a gestão dentro de seus limites. Toda a infraestrutura está localizada 

Norte, distante cerca de 18km da sua primeira entrada terrestre e 6km por água, em 

-

Região Administrativa Calha Norte 1 (GRCN-1/DGMUC/IDEFLOR-Bio), responsável 
-

resposta do Poder Público diante das demandas ordinárias e, principalmente, emer-
genciais, que fazem parte do cotidiano da gestão de UCs.

-
nhonete e um micro-ônibus, todos operantes. 

do IDEFLOR-Bio, é a responsável pela gestão da APA Paytuna. Ela está vinculada à 
Diretoria de Gestão e Monitoramento de Unidades de Conservação da Natureza (DG-
MUC/IDEFLOR-Bio) e possui em seu quadro funcional: uma gerente, dois técnicos em 

um assistente administrativo, um auxiliar operacional, um auxiliar de limpeza e qua-

Norte36, em Monte Alegre, e em Belém (turismóloga).

O manejo de Unidades de Conservação é cada vez mais dependente da atuação e re-
lações estabelecidas entre atores institucionais. A cooperação desses atores é neces-

-

agentes institucionais.
Agentes institucionais são atores sociais com capacidade de intervenção no meio 

no qual interagem. Nesta seção, são apresentados os principais agentes institucionais 
-

500, Bairro Cidade Alta, CEP: 68.220-000, Monte Alegre – PA.
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de-se mostrar a dinâmica institucional existente e as possibilidades para a construção 
de parcerias, resolução de problemas e estratégias de desenvolvimento, com vistas 
à melhoria da qualidade de vida dos moradores e atendimento aos objetivos da APA.

desenvolvidas para a APA.

por base a noção de Stakeholders (grupos/agentes de interesse), tal como discutida 
por Bendell (2000) e Freeman (2010), para a avaliação do nível de relacionamento de 

-

metodologia utilizada é apropriada para a análise quantitativa e qualitativa das inte-
rações dos agentes.

2.8.3.1 Mapeamento Institucional

de revisão de literatura, leitura de trabalhos e reportagens realizadas na região da 
APA, entrevistas com gestores da unidade, autoridades locais e atores-chave. Na pri-

-
tores da unidade, constatou-se que muitas instituições elencadas não existiam mais, 
outras haviam tido atuação pontual e algumas não mantinham mais qualquer relação 
com a APA.

Posteriormente, foi realizada a caracterização dos agentes institucionais, obede-
cendo aos seguintes critérios:

1º) Quanto à categoria:
i) Instituições públicas;
ii) Organizações da sociedade civil;
iii) Organizações não-governamentais (ONG).

2º) Quanto à abrangência:
iv) Local;
v) Regional;
vi) Estadual;
vii) Nacional.

3º) Quanto às atribuições e contribuição com a APA:
viii) Principais atividades desenvolvidas.

4º) Quanto à relação dos agentes com a APA:
x) Agentes Institucionais Primários: são agentes com atuação ativa nas questões 

-
zação, formulação de leis, normatização, participação em reuniões etc.;

xi) Agentes Institucionais Secundários: são as demais instituições que não se en-

da unidade.
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5º) Quanto à vantagem e desvantagem das categorias:
xii) Vantagens comparativas;
xiii) Desvantagens comparativas.

A rede de relacionamentos da APA Paytuna engloba um conjunto de agentes ins-
titucionais os quais interagem alinhados a diferentes objetivos e formas de atuação. 

-
das 26 instituições integrantes do ambiente institucional da APA. A Tabela 25 apre-

-
-

tos, associações comunitárias etc. (Tabela 25).

No Quadro 19 é apresentado a lista do mapeamento dos principais agentes institu-
cionais atuantes na APA Paytuna.

Públicas 2 2 8 2 14

Organizações da sociedade civil 8 2 0 0 10

Organizações Não-Governamentais 

(ONG)
2 0 0 0 2

Totais 12 4 8 2 26

-
tes institucionais quanto à categoria 

-

Agentes institucionais 
de entidades públicas atuantes na 

Entidades públicas Organizações da sociedade civil

Estado do Pará (ADEPARA)
15 - Sindicato dos Produtores Rurais de 
Monte Alegre (SINPRUMA)

2 - Câmara de Vereadores de Monte Ale-
gre

16 - Associação dos Produtores Rurais de 

-
tensão Rural (EMATER)

17 - Associação Comunitária de Santana 
(ADESAN)

4 - Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA)

18 - Associação Comunitária de Maxirá 
(ACOMA)

5 - Instituto de Desenvolvimento Flores-
tal e da Biodiversidade do Estado do Pará 
(IDEFLOR-Bio)

19 - Sindicato dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais de Monte Alegre (ST-
TR-MA)

6 - Universidade Federal do Oeste do 
Pará (UFOPA)

20 - Colônia de Pescadores Z-11

7 - Prefeitura Municipal – Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Agricultu-
ra, Pesca e Turismo (SEMMAP)

21 - Associação de Assentamento da Re-
gião de Paytuna
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A terceira etapa do mapeamento institucional foi a caracterização dos agentes 
institucionais quanto às suas atribuições, relações estabelecidas por elas com ou-
tras instituições e atuações na APA. Nesta etapa da análise foram priorizadas as ins-
tituições com intervenção direta na APA e aquelas cujo contato foi possível para se 
conversar com os representantes das entidades. A seguir, apresenta-se uma breve 
descrição das entidades:

i) Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará 
(IDEFLOR-BIO)

O IDEFLOR-Bio, como ente de representação da administração pública estadualna 
gestão da UC, atua como importante mediador nas questões relacionadas à APA, além 
de ser a entidade responsável pela gestão da unidade e pelo presidente do conselho 
deliberativo, com base no Município de Monte Alegre (Figura 56). A entidade tem atu-
ação ativa na implementação de programas e projetos com vistas à preservação, con-
servação, uso dos recursos naturais e desenvolvimento das famílias residentes na APA.

Entidades públicas Organizações da sociedade civil
8 - Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN)

22 - Associação Comunitária de Lages

9 - Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR)

23 - Associação dos Pequenos Agriculto-
res da Comunidade de Maxirazinho

10 - Ministério Público do Pará ONG

11 - Banco da Amazônia 24 - Horto Florestal

12 - Museu Paraense Emílio Goeldi 
(MPEG)

25 - Defensores da Amazônia (DEAMA)

13 - Escola de Ensino Técnico do Estado 
do Pará (EETEPA)

26 - Associações de Condutores do 
PEMA (ACAPEMA)

14 - Comissão Executiva do Plano da La-
voura Cacaueira (CEPLAC)

Prédio da base do IDE-
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Atualmente o IDEFLOR-Bio mantém Termo de Cooperação Técnica com entidades 
atuantes na APA:

-
zação nas comunidades da APA e atuam em parceria nos processos de licenciamento 
das atividades produtivas e educação ambiental;

Educação: O IDEFLOR-Bio fechou acordo com a EETEPA para a implantação de 

o IDEFLOR-Bio em cursos de capacitação nas comunidades da APA.
ii) Câmara de Vereadores de Monte Alegre
A Câmara Municipal de Vereadores de Monte Alegre é a instância do Poder Legis-

municipal. Além de representar os moradores, a Câmara deve ser responsável por 
elaborar, apreciar, alterar ou revogar leis de interesse dos cidadãos do município.

A Câmara Municipal é membro titular do conselho deliberativo. Atualmente não há 
nenhum programa, projeto ou parceria com outra entidade voltados à UC. Vereadores 
relataram que há uma proposta de realização de sessões itinerantes nas comunidades 
rurais do Município de Monte Alegre. A proposta, que englobaria as comunidades da 
APA Paytuna, é uma iniciativa que visa aproximar as comunidades do Poder Legisla-
tivo, proporcionar a participação dessas comunidades nas questões do município e 
ouvir as necessidades dos moradores.

iii) Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER)
A EMATER-Pará possui escritório local no Município de Monte Alegre (Figura 57) 

-
-

mações tecnológicas no meio rural.

Sede da EMATER em Mon-



a trabalhadores rurais, atualmente sua atuação tem sido mais efetiva junto às comu-

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e solicitações de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP).

A EMATER possui Termo de Cooperação Técnica com o IDEFLOR-Bio, mas falta 
elaborar um plano de trabalho para a atuação nas comunidades da APA. Dentre os 

EMATER local, que atualmente conta com um veterinário e dez técnicos para atender 
-

culos, interferem em sua atuação.
No período da conversa com o representante da EMATER local (18/10/2017), a 

frota de veículos da entidade, composta por quatro unidades, apresentava danos em 
todos, o que impossibilitava sua utilização.

A EMATER deu início a um projeto de criação de galinhas caipiras em uma unidade 
demonstrativa com um produtor na comunidade de Lages, porém o produtor desistiu 
do projeto e os resultados não puderam ser avaliados.

iv) Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura, 
Pesca e Turismo (SEMMAP)

A Prefeitura Municipal, por meio da SEMMAP, vem atuando com algumas ativida-
des na gestão e ordenamento da APA. A Secretaria de Meio Ambiente efetua ações de 
planejamento, coordenação e controle voltadas à preservação do meio ambiente. É a 
representante da Prefeitura Municipal no conselho deliberativo da APA Paytuna.

Essa secretaria atua principalmente com licenciamento de atividades agrossilvo-
-

agrônomo, um médico veterinário, um tecnólogo em gestão ambiental, um técnico 
em meio ambiente e um técnico em agropecuária.

A Secretaria de Meio Ambiente de Monte Alegre possui limitações de recursos 
-

tidade ocorre em parceria com o IDEFLOR-Bio, pois o mesmo dispõe de mais recursos 
para estas atividades. Os principais parceiros da Secretaria de Meio Ambiente são o 
IDEFLOR-Bio, o STTR, a EMATER, a EETEPA e a CEPLAC.

Atual sede da SEMMAP 
-
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v) Sindicato dos Produtores Rurais de Monte Alegre (SINPRUMA)
O SINPRUMA (Figura 59) é representante e defensor dos direitos de trabalhadores 

rurais. Atua desde 1995 no município de Monte Alegre, executando ações de auxílio 

técnicas e nas questões fundiárias. Desde 2012 a entidade desenvolve ações de capa-
citação com moradores das comunidades da APA em parceria com o IDEFLOR-Bio, 
STTR, SENAR, ADEPARA e EETEPA.

vi) Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA)
Em setembro de 2016 a UFOPA aprovou a criação de cursos regulares de gradu-

-
sidade: Oriximiná, Óbidos, Alenquer, Monte Alegre, Itaituba e Juruti. No município 
de Monte Alegre o curso ofertado é Engenharia de Aquicultura, as aulas da primeira 

-
fessor Orlando Costa e possui quatro servidores lotados no município, todos cum-

-
ticipando das reuniões do conselho da APA.

O principal parceiro da UFOPA é o IDEFLOR-Bio, onde a universidade realiza vi-
sitações com alunos dos campi em Santarém nas comunidades da APA Paytuna. Por 
ainda estar em processo de estruturação no município, a atuação da universidade 
ocorre de forma efetiva nas reuniões do conselho deliberativo, pois é membro titular 
do mesmo.

vii) Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)
O INCRA é a autarquia federal responsável pela implementação da política de re-

forma agrária e realização do ordenamento fundiário nacional. Também é responsável 
por manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras públicas da 
União.

Sede do SINPRUMA em 
-



A Unidade Avançada do INCRA no município de Monte Alegre (Figura 60) tem atu-
ação histórica, porém, atualmente, suas ações são pontuais e restritas ao fornecimen-

Em conversa com representantes da unidade avançada, os mesmos relataram 
constrangimentos que interferem na atuação da entidade. A Unidade Avançada do IN-

Monte Alegre.
Outro fator constrangedor apontado pelos técnicos é a falta de servidores, que so-

mam onze técnicos e dois estagiários para atuarem sobre um território relativamente 
extenso. A entidade também enfrenta restrições estruturais, pois, no momento da 
visita (18/10/ 2017), a mesma encontrava-se sem telefone e sem internet. Além disso, 
da frota de sete veículos, apenas dois estavam em condições de uso.

viii) Colônia de Pescadores de Monte Alegre - Z-11
A Colônia de Pescadores de Monte Alegre, atuante desde 1974, opera por meio 

acesso ao Seguro Defeso. Conta com aproximadamente 4.200 pescadores associados 
e não possui parceiros em suas ações na APA. As ações dos núcleos de base, também 
conhecidos como capatazias, são as representações locais dos pescadores. Estes nú-
cleos estão vinculados à Colônia de Pescadores Z-11, que congrega os pescadores do 

-
der as demandas dos trabalhadores da pesca. As principais funções dos núcleos de 
base são:

Reunir periodicamente os sócios de sua área para discutir os problemas e enca-
minhar soluções;
Repassar as informações das reuniões das quais o coordenador participa e outras 
informações de interesse dos pescadores;
Efetuar a cobrança de mensalidades;
Encaminhar os sócios para o recebimento de benefício;
Associar novos pescadores.

Unidade avançada do IN-
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ix) Escola de Ensino Técnico do Estado do Pará (EETEPA)
A Escola Estadual de Educação Tecnológica do Estado do Pará (EETEPA) de Monte 

Alegre foi fundada em 01 de julho de 2008 (Figura 61). Atualmente, a EETEPA oferece 
os cursos técnicos de: Agropecuária, Enfermagem, Meio Ambiente, Redes de Compu-
tadores, Segurança do Trabalho e Zootecnia.

A EETEPA possui Termo de Cooperação Técnica com o IDEFLOR-Bio para a pro-
-

biental de alunos, recuperação de nascentes, revitalização e arborização de espaços 

vinculados a projeto em planejamento pelo IDEFLOR-Bio.

2.8.3.2 Relações Institucionais e Políticas Locais para a APA Paytuna
Observa-se que os agentes institucionais atuantes na APA Paytuna são entidades 

-
te ao planejamento e gestão da Unidade de Conservação, as atuações dos agentes 
institucionais ocorrem de forma individualizada, pontual, atingindo apenas algumas 
comunidades, ou grupos de moradores. Além dos constrangimentos enfrentados por 
algumas entidades públicas, a interação entre os agentes institucionais é tímida e não 

-
-

Vista da fachada da EE-



há uma agenda convergente, o que interfere numa gestão integrada e nas estratégias 
de desenvolvimento da APA.

Com relação à atuação das instituições, considerando-se os critérios de partici-
pação em reuniões do conselho deliberativo, implementação de programas, projetos 

-
-

tucionais conforme sua atuação. Ressalta-se que o número de agentes institucionais 
atuantes na APA é maior, conforme apresentado no Quadro 19, porém, segundo con-

agentes chaves na gestão da APA.

Nota-se que o número de instituições atuantes, direta ou indiretamente, na APA 
é relevante, porém há a necessidade de maior engajamento e envolvimento de atores 
institucionais na gestão e objetivos da unidade. Importantes instituições de repre-
sentação dos moradores estão agindo como agentes institucionais secundários, com 
nenhuma ou pouca representatividade na gestão e nas estratégias de desenvolvimen-
to da Unidade.

Considerando-se a atuação dos agentes institucionais do ponto de vista das cate-
gorias (instituições públicas, organizações da sociedade civil e ONG), suas atuações 
podem apresentar vantagens ou desvantagens comparativas. Neste sentido, o Quadro 
20 expõe alguns indicadores que auxiliam a avaliar as vantagens e desvantagens do 

Comunidades
APA Paytuna

Agentes Institucionais
Primários

EETEPA

SENAR SEMMAP

SINPRUMA

Agentes Institucionais
Secundários

INCRA

ADEPARA EMATER

UFOPA

-
de dos agentes institucionais com a 

elaborado pela equipe técnica a par-
-

Instituições Vantagens comparativas Desvantagens comparativas

Públicas

Podem atuar com programas e projetos de 
grandes escalas;
Potencial para formação de estruturas/apara-
tos institucionais (leis, normas, escolas, postos 
de saúde etc.).

-
ticipativos de diálogo, gestão e manejo;
Estrutura organizacional muito rígida, que 
interfere na capacidade gerencial;

institucionais;
Ações pautadas em interesses políticos.

Comparação entre van-
tagens e desvantagens da atuação 

partir de Morsello (2006).
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Instituições Vantagens comparativas Desvantagens comparativas

Organizações 
da sociedade 
civil

Facilidade em criar e manter processos parti-
cipativos de diálogo, gestão e manejo;
Potencial para obtenção de recursos de insti-
tuições privadas;
Alcançam maior proximidade e vínculo com 
moradores das comunidades;

-
da.

Baixa capacidade de ampliação de programas 
e projetos exitosos;
Ações pautadas em interesses políticos;

para atuações mais amplas e complexas.

ONG
Maior proximidade com as realidades locais;
Processos decisórios menos burocráticos;
Dispõem de maior autonomia nas ações.

para atuações mais amplas e complexas;

-
tes institucionais na APA Paytuna, com poucas ações cooperativas, as parcerias são 

interferem na elaboração de um programa de desenvolvimento com estratégias so-
ciais, econômicas e ambientais, com poder, ao mesmo tempo, de auxiliar a aceitabili-
dade dos moradores em relação aos objetivos da UC e promova a participação efetiva 
de agentes institucionais.

Há escassez de iniciativas institucionais abrangentes que atendam a APA Paytu-

resolução de problemas relacionados a questões internas e externas, dentre as quais 

segurança alimentar, infraestrutura (estradas, água encanada e saneamento) e fontes 
de renda, dentre outras.

Unidades de Conservação de uso sustentável enfrentam, desde sua institucionali-

(MORSELLO, 2006). As Áreas de Proteção Ambientais (APA), dentre seus objetivos, 
preconizam a criação de uma instância de debate e de participação para planejamento 

-

parte dos moradores de sua condição de habitante de Unidade de Conservação. Para 

limites da UC.
No sentido inverso, os dados obtidos nas entrevistas realizadas com moradores 

em todas as comunidades da APA Paytuna indicam, de modo geral, o desconheci-
mento sobre essas diretrizes, pois 65,44% da amostra não sabe o que é a APA Paytuna 
e 70,10% não sabe o que é o PEMA. O dado é preocupante porque a falta de enten-
dimento mais amplo sobre uma APA pode prejudicar na compreensão das regras de 
funcionamento das UCs, gerando discordâncias e até mesmo recusa à participação de 
atividades de preservação e de conservação, que geram benefícios diretos e indiretos 
à própria reprodução dos modos de vida dessas comunidades.

Aliás, esse fato chama ainda mais atenção quando 33,88% dos moradores reve-
lam não saber se sua comunidade está situada dentro dos limites da APA. Em relação 
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está dentro do PEMA e apenas 5,65% responderam que sim, porém, destes, quase a 
metade está equivocada. As comunidades abrangidas pelo PEMA são Lages, Maxirazi-

-
sam estar dentro do PEMA. Como a maioria dos moradores são considerados antigos 
nas comunidades, talvez as divulgações prévias para implementação das Unidades de 

-
dores sobre a APA Paytuna.

-
de, para 22,07% ela é ruim e apenas 19,4% avaliaram a APA como boa. Os moradores 
indiferentes à APA dizem que até o momento a UC não trouxe nenhum benefício e 
nenhum malefício. O Quadro 21, a seguir, apresenta uma síntese das avaliações dos 
moradores sobre a APA citadas durante as entrevistas com os mesmos.

Indiferente Não sabe responderBoa Ruim

21,40%

37,12%

19,40%

22,07%

Avaliação dos morado-
-

Avaliação dos morado-Avaliação dos moradores sobre a criação da APA

Perspectivas Negativas Perspectivas Positivas

A APA é mal administrada;
Conseguem manter alguma liberdade 
para trabalhar nos roçados;

Há muita repressão por parte do IDE-
FLOR-Bio;

A APA colabora na preservação da natu-

e das espécies;

A proibição de retirada de madeira;
A criação da APA diminuiu o desmata-
mento;

A criação da UC diminuiu alternativas de 
trabalho das populações das comunida-
des;

A criação da APA ajuda a proteger lagos, 
lagoas, rios e igarapés.

de roçado, limitando seu tamanho;

Há muita cobrança e promessas, porém 
não se apresentam projetos alternativos;
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De acordo com os dados levantados, há predominância de avaliações negativas 
sobre a criação da APA por parte dos moradores. Mesmo para os moradores com 
perspectiva positiva sobre a criação da APA, ainda é preciso melhorar em diferentes 

também cobram mais “atividades de preservação”.
A avaliação dos moradores sobre o PEMA não difere de seu juízo sobre a APA. 

Dentre os entrevistados, 23,41% não souberam ou não quiseram emitir avaliação so-
bre o PEMA, 41,47% da amostra diz ser indiferente à Unidade de Conservação, já para 

PEMA, assim como na opinião sobre a APA, estão fundamentados principalmente no 
caráter normatizador e proibitivo que as UC engendram, e principalmente no históri-

No que se refere ao conhecimento dos moradores sobre o órgão gestor da APA, o 
IDEFLOR-Bio, 69,77% atestam não saber o que é o órgão. A Tabela 26, a seguir, apre-
senta as funções do IDEFLOR-Bio segundo a opinião dos moradores da APA.

Avaliação dos moradores sobre a criação da APA

Perspectivas Negativas Perspectivas Positivas
Êxodo rural de jovens por falta de traba-
lho na APA;

A proibição de abertura de áreas de pas-
tagens prejudica a criação de gado;

atividades produtivas das famílias;

Soltura de onça no PEMA que está ma-
tando o gado (não há registros do IDE-
FLOR-Bio).

%

Não sabe

Fiscalização 20,21

Aplicação de multas 8,33

Punições 8,33

Proibições 8,16

Ajudar na preservação

Orientação

Educação

Aconselhamento 3,01

Funções do IDEFLOR na 
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%

Informação 2,48

Gerenciamento da APA/PEMA 2,13

Desenvolver projetos

Recolher rede de pescadores

Proteger o meio ambiente

-
ções do IDEFLOR-Bio, além disso, as principais atribuições relacionadas ao Instituto 

-

estão listados na Tabela 27, abaixo:

referem-se à manutenção de atividades tradicionais, à criação de animais domésticos 
e à pesca. É preocupação também dos moradores os desrespeitos a normas e regras 

Quando se trata de elencar medidas adequadas para ampliar a visão dos moradores 
sobre a APA e o PEMA, é interessante observar a diversidade de opiniões existente nos 
moradores da APA. Ao dar a oportunidade de expressar-se, muitos exaltam reivindica-
ções de melhorias em infraestrutura como estradas, demandas por fontes alternativas 
de renda e restrições ao acesso e uso dos recursos naturais. Alguns aspectos se mos-
traram predominantes, conforme a Tabela 28. Principalmente, a necessidade de maio-
res investimentos no diálogo entre moradores e equipe gestora da UC. Esses diálogos 
devem servir para esclarecimentos sobre as UC, segundo os segmentos entrevistados.

%

Criação de animais soltos 36,41

Pesca predatória

Desrespeito ao período de defeso

Desrespeito aos limites 10,83

2,30

Acordos mal feitos 0,46

0,23

Caça 0,23

Lista dos principais con-
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Na esteira da lacuna de comunicação entre os atores envolvidos, prevalece tam-
bém na visão dos moradores a ideia de que a APA representa restrição aos seus modos 
de vida e, de certa forma, redução de seus direitos sobre as propriedades, seu lugar 

a APA e seus gestores, formando uma espiral de desinformação cumulativa, afetando 
inclusive as relações intracomunitárias. 

Cabe destacar ainda a assimetria de poderes entre os atores. Os moradores se 

necessidade de obtenção de autorizações para desempenhar suas atividades laborais 
e isso pode adensar a falta de inclinação regional para cooperar.

A constituição do Município de Monte Alegre está associada às políticas públicas, 
especialmente de programas de colonização dirigida, com vistas à expansão da fron-

%

Esclarecimentos sobre o PEMA e a APA

Mais reuniões entre o órgão gestor e comunidades

Maior diálogo entre moradores

Mais participação de esferas administrativas

Não soube responder

Tomar decisões em conjunto

Criar alternativas de renda aos moradores

Fazer as demarcações da APA e do PEMA

Visitas individuais dos gestores aos moradores

Informações para conscientização da preservação

Acabar com o PEMA

Mais investimento em turismo

Gerar emprego

Órgão gestor deveria fazer projeto para melhoria das estradas

Liberar o plantio de roças

Alternativas de desenvolvimento e subsistência das famílias

Resultado nas ações

Projetos que ajudem na qualidade de vida dos moradores

Aspectos que poderiam 
ser melhorados para a ampliação da 
visão dos moradores sobre a APA e 



teira agrícola, ocupação do território ou exploração dos recursos naturais, as quais 
delinearam a atual estrutura fundiária do município.

A primeira ação nesse sentido teve início na metade do século XIX, os Núcleos 
Coloniais na Amazônia, que se propunham a reorganizar as atividades produtivas, de-

sistemas produtivos e aumentar a produtividade. Também teve o objetivo de dar es-
paço para atrair mão de obra nacional e internacional, principalmente pós a Lei de 
Abolição da Escravidão. Neste período, instalaram-se em Monte Alegre nordestinos, 

A partir de 1894, o Governo passa a investir na colonização com imigrantes euro-
peus, criando em Monte Alegre as colônias de Itauajurí e Igarapé-Açu para imigrantes 
de diversas origens, dentre os quais destacam-se os espanhóis. Estes primeiros colo-

Cultivavam principalmente fumo e milho, além de trabalharem com marcenaria. Ao 

criação de gado, e, também, os sírios e libaneses, impulsionando o comércio varejista 
(SILVA, 2008).

Os imigrantes japoneses se estabelecem em Monte Alegre em 1929, na região de 
-

cionalidade, atuaram na plantação de pimenta-do-reino e criaram a primeira coope-
rativa: Nipon (SILVA, 2008).

No Governo Vargas, no período de 1942, o Governo voltou a investir na coloniza-
ção com migrantes brasileiros, criando em Monte Alegre as Colônias Agrícolas Na-
cionais (CAN). A Colônia Agrícola do Pará (CANP), vinculada ao Projeto Integrado de 
Colonização (PIC), criado em 1953, englobou 500ha e 3.800 famílias (SILVA, 2008).

No período das décadas de 1970 e 1980 a ocupação do espaço esteve associada a 
programas de desenvolvimento da Amazônia. Destacam-se o Programa Nacional de 
Desenvolvimento (PND), o Programa de Desenvolvimento da Amazônia (PDA), a Ope-
ração Amazônia e a Polamazônia, os quais resultaram em grandes investimentos em 
obras de infraestrutura (estradas e hidrelétricas), inclusive a PA-254, que liga Monte 
Alegre a Prainha. A ocupação neste período ocorreu no sentido dessa estrada, com 
população de origens distintas (SILVA, 2008).

feitos pelo PIC, as propriedades constituem-se em pequenas e médias, com área en-
tre 10ha e 100ha, seguindo um padrão perpendicular à estrada principal, com núcleos 
populacionais a cada 2 quilômetros (SILVA, 2008). Segundo Ibiapina (2012), em Monte 
Alegre, as propriedades que não se enquadram como de agricultura familiar corres-

-
cas de reforma agrária e da criação de assentamentos adotados no século XIX.

Mais recentemente, o INCRA criou, entre 2005 e 2006, sete assentamentos fe-
derais titulados, sendo um Projeto de Assentamento Federal (PA), um Projeto de As-
sentamento Conjunto (PAC) e seis Projetos de Assentamento Agroextrativista (PAE). 

fundiário mais antiga. Desta forma, no total, esses assentamentos abarcam 438.129 
hectares e ocupam 36,3% do território da APA, conforme a Tabela 29, a seguir:
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do “Mapa de Desmatamento e Degradação Florestal de Monte Alegre” entre 2000 e 
201337, no município existe: 1 Terra Indígena (TI), 6 Unidades de Conservação Estadu-
ais (UCE) e Federais (UCF) e 34 Projetos de Assentamentos (PA). A área total do muni-
cípio é de 18.152 Km2, destes, 566 Km2 do território municipal (3,1%) são ocupados por 
TI; uma proporção de 56% da área total do município é ocupada por UC (10.250 Km2). 
Já os PA sujeitos ao CAR, correspondem a 5.898 Km2 (32,5%), e podem estar sobrepos-
tos a TI e UCs. Completando a cobertura total de Monte Alegre, há os imóveis rurais 
(propriedades rurais e posses), das quais, 3.683 propriedades já estão cadastradas no 
sistema de CAR estadual, o que equivale a uma área de 5.266 Km2 ou 78% da área ca-
dastrável (6.724 Km2).

As informações georreferenciadas sobre os imóveis rurais em todo o Brasil rela-

do imóvel, das Áreas de Preservação Permanente e da Reserva Legal, atualmente são 
registradas e integradas em um sistema eletrônico denominado Cadastro Ambiental 
Rural (CAR)38.

No Estado do Pará, os dados do CAR disponibilizados pelo IDEFLOR-Bio em julho 
de 2018 mostram que o estado possui, dentro da área de estudo, 2.284 imóveis rurais, 
totalizando 36.880,30 hectares (Mapa 11). Ressalta-se que essas informações são con-
tinuamente atualizadas, na medida em que novas pessoas realizam o cadastro de suas 
glebas no Sistema do CAR (SICAR).

37 Disponível em: http://imazon.org.br/PDFimazon/Portugues/outros/09_Folder_MonteAlegre_web.pdf.

38 Criado pela Lei nº 12.651/2010, no âmbito do Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente (SI-
NIMA), e regulamentado pela Instrução Normativa nº 2, de 5 de maio de 2014, o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) é um registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a 

formas de vegetação nativa, e das áreas consolidadas, compondo base de dados para controle, monitora-
mento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento (CAR, 2018).

PA Maripá 1.488

PAC Nova Altamira

PAE Cuçaru

PAE Nazaré

PAE Paytuna 138 2.830

PAE Regiao dos Lagos 1.260 1.222

PAE São Diogo 220

PIC Monte Alegre

Totais

Assentamentos loca-
lizados dentro dos limites da APA 



De acordo com a Tabela 33, que apresenta os valores agregados dos imóveis rurais 
registrados no CAR por faixa de área, 85,59% dos imóveis rurais na área de estudo 

corresponde às propriedades entre 62,50 e 186,99 hectares, com 66 glebas. Em ter-
ceiro lugar, estão os imóveis entre 187,00 e 789,55 hectares, com 12 glebas no total.

Imóveis Rurais Registra-
-

ção (2018).

Dados agregados dos 
imóveis rurais registrados no CAR, 

adaptado pelo Instituto Avaliação.

(%) (%)

66

12 2,03% 241,44 342,63

2.021,18 23,42%

2 0,34%

Total 100,00% - - - 100,00%
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Assentamentos do INCRA 
e Imóveis Rurais Registrados no CAR. 

Dados agregados dos 
imóveis registrados de forma coleti-

(2018) e INCRA (2018).

CAR Coletivo 

- PA Maripá 

 

 

 

- PAE Paytuna 

- PAE Região dos Lagos 

- PAE São Diogo

CAR Individual 36,84

Total 100,00% - - - 100,00%



localizados dentro dos assentamentos rurais do INCRA, equivalente a 84,01%. O res-
tante dos imóveis rurais está localizado fora desses assentamentos, somando 6.899,27 

Essas informações se tornam relevantes para o planejamento territorial das áreas, 

será possível estabelecer as necessidades de adequação ambiental na APA Paytuna.

Na APA são encontradas comunidades antigas, algumas fundadas no século XIX, como 
é o caso de São Diogo, fundada em 1887, e Cuçaru, fundada em 1892. A comunidade 
Paytuna é a mais antiga, sua fundação data de 1700. As comunidades se formaram a 
partir de aglomerados populacionais, as chamadas vilas, e contam com habitações 
dos moradores, igrejas, campos de futebol, barracões comunitários, rede de telefonia 
rural, creches, escolas e postos de saúde.

Com relação ao tamanho das propriedades no interior da APA, pode-se observar 
-
-

pondendo a 45,51% das propriedades amostradas, com área média de 1,20ha.

6.899,27

36.259,41

Área Total Registrada no CAR (ha)

Dentro da Poligonal do Assentamento

Fora da Poligonal do Assentamento

45,51%

5,98% 6,98% 7,64%
2,33% 1,66% 1,33%

28,57%

0 a 5 (ha) 6 a 10 (ha) 11 a 20 (ha) 21 a 30 (ha) 31 a 40 (ha) 41 a 50 (ha) < 50 (ha) Não sabe/

Não informou

Área total registrada no 
CAR localizada dentro e fora da po-
ligonal dos assentamentos rurais do 

INCRA (2018).

Área total registrada no 
CAR localizada dentro e fora da po-
ligonal dos assentamentos rurais do 

INCRA (2018).
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As propriedades com área acima de 50 hectares equivalem a 1,33% da amostra. Ao 

-

com 150ha) e Santa Cruz (uma propriedade com 150ha e outra com 300ha).
A Tabela 30 apresenta informações sobre os estabelecimentos agrícolas da APA 

Paytuna. Os dados mostram disparidades entre as comunidades no tocante a área 
média dos estabelecimentos. Considerando-se a área média das propriedades por 
comunidade, conforme observado anteriormente, constata-se que em 8 das 25 co-
munidades da APA as propriedades possuem área média menor que 5ha, assim como 
nenhuma comunidade apresenta área média das propriedades igual ou superior ao 

amostra não soube informar a área de sua propriedade.
As comunidades que apresentam propriedades com as maiores áreas médias são: 

Santa Cruz (58,46ha), Livramento (50,43ha) e Santo Céu (46,54ha). No outro extremo, 
estão as comunidades onde as propriedades apresentam áreas médias menores que 
2ha, são elas: Santana (1,72ha), Lages (1,13ha), Seis Unidos (1,63ha), Nazaré (0,32ha) e 
Piquiá (1,62ha) (Tabela 30).

16 30 2

Cuçaru 6,08 32 0,012

Curicaca 16,14

Ererê 34

Juruba 8,68 30 2

Jurubinha 12,18 40 0,13

Lages 1,13 3

Livramento 0,3

Mangueirinha 40 0,1

Maturupi 22

12

3,68 10 0,03

Nazaré 0,32 2 0,036

Nova Altamira 26,6 22

Paytuna 0,3

Pedra Grande 20,6 16,2

Características da estru-
tura fundiária das propriedades da 
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De acordo com os dados do levantamento, as propriedades da APA Paytuna pos-
suem, em média, 13,93ha. A situação fundiária da APA Paytuna é complexa. Além da 
sobreposição com Unidades de Conservação (APA e PEMA), alguns moradores pos-
suem escrituras em registro de imóveis e há também terras de propriedade do Go-
verno Estadual. Há, ainda, espaços de uso comum, pelo fato de muitas comunidades 
estarem inseridas em áreas de assentamento.

Pode-se constatar, portanto, que cada comunidade, de acordo com sua localiza-
ção, carrega particularidades na forma de organização de seus lotes de terra. Em co-
mum, cada morador utiliza seus lotes para atender diversas necessidades, tais como 
moradia, atividades agropecuárias e extrativistas (SILVA, 2008).

Piquiá 1,62

Piracaba 40

Santa Cruz 300 0,2

Santana 8

Santo Céu 44,08

São Diego 30 0,03

Seis Unidos 1,63 4,2 0,1

Umarizal 22 0,06

Vila Nova 3,83 0,06

Total 13,93
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3 Análise Integrada 
do Diagnóstico

Painel da Serra da Lua



223

da União (TCU) e nove tribunais de contas estaduais pertencentes ao bioma amazôni-
co, foi realizado estudo cujo objetivo foi:

Avaliar se existem as condições normativas, institucionais e operacionais neces-
sárias para que as Unidades de Conservação estaduais do Pará atinjam os objeti-

Neste estudo, cujo diagnóstico foi estruturado por meio de quinze indicadores39, 
analisou-se o índice de implementação e de gestão de áreas protegidas para análise 
das 21 Unidades de Conservação do Estado do Pará.

O resultado da auditoria mensurou o nível de implementação média da APA em 1,6, 
na escala cujo nível mais baixo é representado pelo valor “0” e o nível mais alto pelo va-

-
-

paz de inibir atividades irregulares e avançar nos processos de regularização fundiária; 
ambos os resultados, por sua vez, contribuem para a degradação do meio ambiente 

estudo destaca ainda a falta de estratégia para o aproveitamento de potenciais eco-
nômicos (a exemplo do turismo), ambientais (sobre exploração de recursos naturais) e 

Com o intuito de representar os principais cenários possíveis de serem vislumbra-
dos através do diagnóstico da APA Paytuna, nesta seção discute-se de forma integrada 
tais informações, salientando as interações entre os aspectos mais relevantes quanto 
às oportunidades e ameaças à UC.

Os diagnósticos realizados na APA Paytuna evidenciaram que a ocupação de seu es-
paço regional ocorreu atrelada a interesses institucionais em determinados períodos, 
fato determinante à socioeconomia vigente na APA. Aliás, até os dias atuais, as prá-
ticas produtivas locais como agricultura, pecuária e pesca são a base da economia 
regional e do modo de vida dos moradores da APA. Porém, ao se analisar as práticas 
produtivas a partir do viés da sustentabilidade, essas atividades revelam-se aquém de 

-
bui para que os mesmos se encontrem em situação de vulnerabilidade, cujas causas 

desde limitantes ambientais a condições sociais e econômicas que, além de estrutu-
rantes das possibilidades dos moradores, estão inter-relacionadas.

8 - Monitoramento da biodiversidade; 9 - Conselho consultivo ou deliberativo; 10 - Manejo comunitário; 

(TCU, 2013, p. 78).
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A agricultura, enquanto prática essencial para garantia de alimentação e geração 
de renda, tem sua base no solo e na água, recursos naturais cuja limitação de dispo-

seu uso na APA Paytuna. De modo geral, os solos da APA são frágeis, com baixos índi-

à mecanização (vide ítem sobre solos, no Capítulo “Diagnóstico”). Na APA Paytuna, o 
solo é utilizado de forma extensiva, onde se adotam sistemas produtivos (agrícola e 

-

pouco acesso a informações, o que contribui para que os sistemas produtivos apre-
sentem baixa produtividade e rentabilidade.

-

pressão nesses lugares. As várzeas são utilizadas historicamente para a criação de 
gado (branco e bubalino), porém esses animais são ameaças a esses locais natural-
mente frágeis, comprometendo tanto o ambiente terrestre quanto o aquático, já que 
o pisoteio dos animais altera as condições naturais do solo e da água. É preocupan-
te, também, a subutilização dos solos na APA Paytuna, através da comercialização da 
“terra preta de índio”40.

Considerando-se a dimensão social, as relações comerciais estabelecidas com in-
-

tuna, os quais enfrentam problemas de infraestrutura para armazenamento e trans-
porte da produção. Como os moradores da APA possuem baixa escolaridade, a região 
apresenta limitadas alternativas de emprego e os mesmos são policultores que utili-

o que há em seu entorno.

constata-se um consequente aumento da exploração em outros. Os estoques pes-
queiros da APA Paytuna estão sendo pressionados, seja por ação externa ou interna, e 

O descumprimento de acordos informais entre comunidades, a disputa por terri-
tórios e a pesca predatória são os principais fatores de pressão causadores da sobre-
pesca. Ressaltam-se ainda as relações de trabalho e de comercialização estabelecidos 
historicamente – e mantidos nos dias atuais - entre pescadores da APA Paytuna e 
agentes externos e internos (atravessadores e “geleiras”), as quais são degradantes 
social, econômica e ambientalmente.

As práticas produtivas adotadas na APA Paytuna, embora sejam complementares 
quanto aos objetivos que cumprem (geração de renda ou produção de alimento), em 
muitos casos, podem ser contraditórias, porque, sendo os moradores agricultores, 
pecuaristas e pescadores, a forma como estas atividades são desenvolvidas pode in-

os moradores.
A piscicultura praticada sem planejamento algum da produção, de maneira impro-

-
sição intencional ou não de material orgânico, entre outros. Para mais consultar Kern (2009). Disponível 
em https://www.revistas.usp.br/revmaesupl/article/viewFile/113506/111461



bem como aos estoques pesqueiros. Assim como a criação de animais de pequeno e 

pois invadem áreas de campos e de roçados diversos aos de seus criadores e consu-
mem-lhe principalmente o alimento.

Nas próximas seções analisaremos como as práticas produtivas, a partir de ações 
endógenas e exógenas, podem representar ameaças ao desenvolvimento da APA Pay-
tuna e quais as oportunidades que podem ser exploradas.

Conforme constatado no diagnóstico socioeconômico, as atividades produtivas com 
maior destaque na APA são a produção de mandioca, milho e feijão, as quais apresen-

-
dade dos solos e condições ambientais locais. Soma-se a isso, ainda, a insustentabili-
dade do sistema de corte e queima, muito utilizado na APA.

Esse sistema é utilizado por ter baixo custo e ser de fácil adoção. É uma alternativa 
em função da baixa fertilidade da maioria dos solos da região, do elevado custo de fer-

-

solos naturalmente frágeis e inadequadas formas de manejo levam à degradação do 
solo e ao abandono da terra.

A subutilização dos solos da APA Paytuna deve ser superada, pois, desta forma, 

disponíveis tanto para a substituição da queimada no preparo da área quanto para a 
recuperação de fertilidade, assim como para substituição de sistemas extensivos por 
sistemas intensivos.

Uma das alternativas para auxiliar na sustentabilidade dos sistemas produtivos na 
Amazônia é a técnica de corte e trituração (SÁ et al., 2007; BITENCOURT, 2009), com 

rápido crescimento para reduzir o pousio de capoeiras (SÁ et al., 2007).

solo permanecer coberto por longos períodos com o material triturado, levando ao 

favorecer o microclima do solo (KATO et al., 2003; BITENCOURT, 2009). Este método 
elimina as perdas de nutrientes pela queima e pode aumentar a capacidade produtiva 
dos sistemas de produção, contribuir para a redução da erosão e aumentar a atividade 

Usada como fonte adicional de nutrientes, a adubação verde tem sido utilizada em 
associação à prática de corte e trituração, por meio do aproveitamento da biomas-
sa de plantas cultivadas, desenvolvidas espontaneamente ou trazidas de outro local, 
distribuídas sob o solo, o que melhora as suas condições químicas, físicas e biológi-

verde com objetivo de proteger e enriquecer o solo, assim como melhorar a atividade 
microbiana, a capacidade de troca de cátions e as condições físicas do solo (VEIGA, 
2012).

O estudo realizado por Veiga et al. (2012), que avaliou o desempenho de alternati-
vas de adubação verde e do fosfato natural para a recuperação de fertilidade do solo 

e milho), em áreas que utilizam sistemas de produção com corte e trituração da ca-
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estudos realizados no Estado do Pará (SAMPAIO; KATO; NASCIMENTO E SILVA, 2008), 
em sistemas de produção que utilizam corte e trituração, evidenciaram que a prática 
confere melhor estabilidade na produção de mandioca.

Outra oportunidade ainda pouco explorada na APA Paytuna para a melhoria dos 
sistemas de produção e amenização das limitações agronômicas dos solos são os 

-
bientais. Os SAF são sistemas de produção agroecológicos, que associam culturas 
agrícolas anuais com espécies perenes lenhosas e criação de animais no mesmo 
espaço. Nesses sistemas, diversas espécies de plantas frutíferas, madeireiras, gra-
níferas, ornamentais, medicinais e forrageiras convivem. Cada espécie cultivada é 
implantada em conformidade com suas necessidades de espaçamento e luminosi-
dade para seu desenvolvimento, é preciso também estar atento a questões como a 
fertilidade e porte (altura e tipo de copa) das espécies arbóreas (ARMANDO, 2003).

Os SAF se apresentam com um amplo repertório de complexidade, em termos 
-

cultores familiares que adotam os SAF tendem a interagir com mercados locais e re-
gionais para a comercialização da produção (RAMOS FILHO, 2013). Ambientalmente, 

-
matamento ilegal, já que sua proposta interrompe o ciclo da agricultura itinerante.

Os SAF são caracterizados por sua versatilidade. Dependendo do uso de seus 
componentes podem ser: sistemas silviagrícolas, sistemas que combinam espécies 
arbóreas ou arbustivas com cultivos agrícolas; sistemas silvipastoris, que combinam 
árvore, pastagem e gado numa mesma área, e sistemas agrossilvipastoris, que as-

os SAF, a partir do número de espécies e arranjos possíveis, assumem um caráter 
dinâmico (BRIENZA JÚNIOR, 2009).

Os estudos recentes sobre o rural enfatizam a importância da auto-organização 
e da autonomia de agricultores familiares em prol da sustentabilidade. Na APA Pay-

de construção da autonomia produtiva conjugada à preservação ambiental, pois en-
fatizam o uso sustentável dos recursos naturais e possibilitam a diminuição da de-

econômica aos moradores (ARMANDO, 2003).

O sistema de produção pecuária desenvolvida na APA é extensivo. Os criadores pos-

-

nas áreas de várzea, contribuindo, assim, com o aumento de processos erosivos nos 
campos naturais. Além disso, coadunando o constatado em outras regiões da Ama-
zônia (BILACRÊS; NOGUEIRA, 2011), na APA Paytuna as taxas de retorno da pecuária 
são muito baixas. A criação do gado nas áreas de várzea também está afetando a 
pesca.

O diagnóstico socioeconômico evidenciou que o rebanho bovino vem aumentan-
do no Município de Monte Alegre, enquanto o rebanho de búfalo apresenta peque-



deve, dentre outros fatores, como o cultural, à falta de alternativa à pecuária e aos 
baixos riscos que a atividade oferece.

Na APA Paytuna o gado branco e o búfalo são criados nos campos e várzeas, sem 
regulamentação alguma (MCGRATH; ALMEIDA; MERRY, 2010). Em estudo realizado 
com criadores de gado no Baixo Amazonas, referindo-se ao famoso estudo de Hardin 
(1968), A tragédia dos comuns, ressalta-se que essa forma de manejo “[...] é uma tra-
gédia clássica dos comuns, na qual indivíduos que buscam seus próprios interesses 
econômicos de curto prazo contribuem inevitavelmente para a superexploração” dos 
recursos naturais.

Na região do Baixo Amazonas, algumas medidas destacam-se na tentativa de ame-

no uso das áreas, tais como as apontadas por McGrath, Almeida e Merry (2010). Uma 
oportunidade a ser explorada pela gestão e moradores da APA Paytuna é a separação 
das áreas de cultivos e de criação (MCGRATH; ALMEIDA; MERRY, 2010). A falta de 

-
mites para a quantidade de animais por criador (MCGRATH; ALMEIDA; MERRY, 2010). 
A desorganização e não regulamentação da criação de gado na APA Paytuna faz com 
que sua ameaça aumente. Soltar os animais a esmo na várzea, sem saber se o local 
suporta a quantidade, é insustentável. Cabe lembrar também que ocorre o arrenda-
mento das áreas a terceiros para a soltura do gado. A limitação da quantidade pode 
ser pensada numa perspectiva de acordo coletivo, compartilhando a responsabilidade 
com todos os usuários.

Uma terceira medida adotada é o estabelecimento de períodos em que os reba-
nhos podem permanecer nas áreas de várzea. Essa medida é protetiva não só aos 

(MCGRATH; ALMEIDA; MERRY, 2010).
Um estudo realizado pela EMBRAPA, em 2002 (região do Município de Santarém), 

-

Além dos itens citados acima, o documento recomenda ainda os períodos adequados 
para entrada e saída dos animais na várzea, que os animais sejam contidos em cerca-
dos durante o período noturno, para evitar invasões em áreas de vizinhos, plantio de 
gramíneas, para alimento dos animais, e multas a criadores cujos animais invadirem 
áreas de vizinhos.

Oportunidade ainda não aproveitada na APA Paytuna é o sistema de manejo com 
pastejo rotativo. O sistema consiste em separar a área de criação em parcelas por 
meio de cercas, após plantio de gramíneas, as áreas passam a ser manejadas alternan-
do com a entrada e saída de animais nas mesmas em períodos que permitam a recupe-
ração e crescimento das gramíneas. Essa técnica permite alta produção de biomassa, 
é um sistema intensivo e proporciona diversas vantagens ambientais e econômicas.

A piscicultura vem despontando como interessante alternativa para a geração de 
renda, como fonte de alimento, alternativa à utilização de áreas improdutivas para 
agropecuária e considerável produtividade por hectare. Possibilita aproveitamento de 
subprodutos da agropecuária para manutenção de peixes e lazer, além de provocar a 
diminuição da pressão sobre os recursos pesqueiros em diversas regiões do país. Em-
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bora economicamente viável e em plena expansão, é necessária a adoção de técnicas 
adequadas de manejo para melhor aproveitamento dos potenciais da piscicultura. A 
não utilização de técnicas apropriadas e o manejo inadequado podem causar danos 
ambientais e perdas econômicas. Deve-se considerar ainda o potencial intrínseco das 
espécies escolhidas para piscicultura, assim como as condições locais para a criação 

A criação de pirarucu na APA Paytuna pode ser uma boa oportunidade em vários 
aspectos: minimização dos efeitos da sazonalidade, amenização da pressão sobre os 
estoques naturais e geração de alimento e renda às famílias. Porém, é preciso organi-
zar a produção, sobretudo sobre as técnicas utilizadas, para eliminar os efeitos nega-
tivos da informalidade com a qual a atividade vem sendo praticada.

Na APA Paytuna (especialmente nas comunidades Nazaré e São Diogo), a piscicul-
tura que está sendo praticada é prejudicial aos recursos naturais, pelo fato de estar 
sendo desenvolvida de maneira desordenada, com sistemas de manejo inadequados 
dos tanques e da alimentação dos peixes. Os tanques de criação estão instalados de 
forma precária, conforme constatado em campo. A retirada de peixes (em sua maioria 
alevinos ou juvenis que não se reproduziram) de rios e lagos para alimentar as espé-
cies em cativeiro torna a atividade uma ameaça à APA Paytuna e a todo o Lago Grande 
de Monte Alegre.

Um primeiro passo para reverter a atual situação de ameaça que a atividade re-
presenta à APA Paytuna seria adequar os sistemas produtivos às normas ambientais 

-

UFOPA é a agregação de valor ao peixe pescado no Lago Grande de Monte Alegre e na 

em tanques.
Essas opções poderiam ser desenvolvidas com o auxílio de instituições compo-

nentes do Conselho Gestor da APA Paytuna e demais órgãos competentes. Empre-
ender ações de educação ambiental, ofertar cursos de capacitação em piscicultura e 
de manipulação e processamento do pescado são algumas das possíveis estratégias. 

comprometam o meio ambiente e que resultem em produtos de qualidade, de modo a 
alicerçar a atividade em bases sólidas.

Conforme constatado no diagnóstico socioeconômico, os moradores da APA combi-

em limitantes de várias ordens. No âmbito das atividades agropecuárias, destacam-
se as restrições relacionadas aos solos e aos sistemas produtivos. A pesca encontra 

investimento em apetrechos.
Mas os moradores da APA Paytuna encontram na comercialização outro ponto de 

estrangulamento que para ser superado exige ações estratégicas. A atuação oportu-
nista de agentes intermediários (atravessadores e “geleiros”) na comercialização de 
produtos agrícolas e pesqueiros representa uma ameaça à medida que restringe o 

enfraquecimento das práticas produtivas locais. O resultado dessa relação é degra-
dante em vários aspectos: a obtenção de preços injustos por sua produção faz com 



que os moradores não consigam se capitalizar, desta forma não conseguem investir 
na melhoria da fertilidade dos solos, consequentemente, não conseguem aumento 
na produtividade e nem ampliação da produção, levando à reprodução do sistema 
de corte e queima, à exploração da pesca e sua subordinação à atuação de interme-
diários, fazendo com que os produtos cheguem mais caros aos consumidores.

-
cionadas à falta de infraestrutura e manutenção de estradas, acesso a crédito, falta 

-
vas formas de comercialização. Algumas alternativas consagradas em outras regiões 
do país são inexistentes na APA, como ações colaborativas, associativas e coopera-
tivas para comercialização.

Construir e buscar canais de comercialização não é tarefa fácil, mas é uma ne-
cessidade para os moradores da APA para, assim, reduzir a atuação de intermediá-
rios e obterem maior autonomia na comercialização de seus produtos, o que poderá 

-
cultura familiar (enquadramento da maioria dos moradores da APA Paytuna) possui 

em que for associada à tradição, à natureza, ao artesanal, ao local – um conjunto de 
valores agora premiado pelo mercado” (WILKINSON, 2003).

De acordo com Wilkinson (2003), o reconhecimento deste potencial tem uma 
dupla função: por um lado estimular políticas locais, especialmente aquelas repre-
sentadas pela demanda de alimentação escolar – através do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) – e, por 
outro, estimular outras estratégias de venda, como a criação de espaços centrais 
para feiras e vendas à beira de rodovias, por exemplo. Para o autor, a alternativa de 
promoção de mercados locais “[...] torna-se hoje a base de políticas mais ambiciosas 
de dinamização econômica, a partir da noção de território onde se espera gerar cir-
cuitos locais para retroalimentar a demanda e novos investimentos” (WILKINSON, 
2003).

-
miliar podem se tornar valores de mercado quando associados a atividades artesa-
nais, dinâmicas de preservação do meio ambiente e da biodiversidade. Neste cená-
rio, os produtos orgânicos são uma alternativa viável por preconizarem tais valores 

-
tégia de comercialização associando o produto a um lugar e a um modo de fazer.

Outra oportunidade a ser explorada por moradores da APA Paytuna são as as-
sociações e cooperativas como instrumentos de planejamento e organização da 
produção, forma de agregar valor aos produtos e possibilitar poder de barganha 
na comercialização. É notório que ações neste sentido são capazes de fomentar 
o desenvolvimento local, gerar renda e promover inclusão social. É uma forma de 
construir ações conjuntas para problemas comuns.

As formas associativas ou cooperativas além de possibilitarem expansão da dis-
tribuição dos produtos, poderiam favorecer a integração dos moradores da APA 
Paytuna. Outras vantagens dessas formas de organização são as possibilidades de 
aprendizado em busca de novas soluções endógenas, o incremento das responsabi-
lidades e o estímulo ao senso de trabalho em grupo, elementos chaves no fortaleci-
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ainda sua importância na diminuição das assimetrias de poder que se estabelecem 
entre os agentes econômicos.

Uma das alternativas é a busca por comercialização em mercados locais, merca-
dinhos ou pequenas redes de supermercados, lanchonetes, restaurantes e até qui-
tandas. Nestes casos, a organização em associações e cooperativas auxiliaria os mo-
radores da APA à medida que facilita e intermedia as negociações para atendimento 

-
cimento. Para tanto, faz-se necessário o apoio institucional de órgãos de fomento, de 
crédito agrícola e de ATER41 para auxiliar na estruturação das entidades (associações 
e cooperativas), uma vez que os procedimentos burocráticos de criação e gestão das 

-
ciso investimento em infraestrutura necessária para o armazenamento e transporte 
dos produtos a serem comercializados.

A busca por parcerias institucionais também é favorecida por intermédio das as-
-

tituições membros do conselho ou não – para investimento em infraestruturas de 
armazenamento de produtos perecíveis e transporte da produção, descontos na aqui-
sição de insumos e equipamentos, melhores prazos de pagamento, uso coletivo de 

dentre outros. O empoderamento dos moradores da APA Paytuna via formas asso-
ciativas/cooperativas se apresenta como estratégia efetiva de inserção de produtos 

com vantagem competitiva, além de proporcionar seu reconhecimento como agentes 
econômicos autônomos e protagonistas de ações coletivas.

-
plexos fatores, dentre os quais destacam-se: 1) As estruturas locais de relações de 

para efetivo ordenamento territorial e do uso dos recursos naturais, direcionadas às 
necessidades locais de desenvolvimento, de formação, de bem-estar social e preser-
vação ambiental e 3) A falta de um arranjo institucional com participação coletiva para 
viabilizar projetos de desenvolvimento local sustentável.

As raízes dessa conjuntura remontam a aspectos históricos da formação regio-
nal, com participação de diferentes atores e seus respectivos interesses no processo 
de ocupação do espaço, de estabelecimento de grupos em detrimento de outros, da 
constituição de modos de utilização dos recursos naturais e de adaptação aos am-

utilizando o que se oferece desses dois ambientes, expressos na APA, por meio de im-
portantes práticas produtivas como a agricultura, a pecuária (dentre outras criações) 
e a pesca.

bem como ao órgão gestor responsável e demais gestores políticos, tem sido encon-
-

no do uso dos recursos naturais na UC, sobretudo no que tange às áreas de várzea 
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(FURTADO et al., 1998). A várzea, que representa a área inundada sazonalmente pelo 
Rio Amazonas, alternando períodos de seca e enchente, tem um caráter muito ins-
tável, sofrendo, em função do movimento das águas e dos sedimentos carregados, 
processos de erosão, de deposição e de formação. Disso resulta a formação de “novas” 
ilhas, assim como o desaparecimento das mesmas, fenômeno conhecido como “terras 
caídas” (LIMA; ALENCAR, 2000; CASTRO; MCGRATH, 2001; CANTO, 2007).

Apesar da instabilidade natural da várzea, esta se traduz em muitos benefícios 
para os moradores locais, como terras férteis para a agricultura, bom pasto para gado 
e lagos perenes que na estação da seca permanecem com potencial de produção pes-
queira. Em vista dessa diversidade de atividades que a várzea viabiliza, pode-se, tam-

Os principais atores envolvidos no uso dos recursos naturais da várzea da APA 
Paytuna, assim como em áreas semelhantes na região do Baixo Amazonas (CASTRO; 
MCGRATH, 2001) são: os fazendeiros, criadores ou pecuaristas, que possuem grandes 
rebanhos que se estabelecem nas áreas de várzea no período das águas baixas; os 
pescadores artesanais e pequenos agricultores/criadores, que são aqueles que pes-
cam, praticam agricultura e criam pequenos animais para o autoconsumo, vendendo 
o excedente localmente e os pescadores comerciais, dos quais uma pequena parte 
vive nos centros urbanos próximos, sendo a maioria de regiões mais distantes, des-
locando-se para a área do Lago Grande de Monte Alegre para desenvolver a pesca 

-
lorizados no mercado.

Apesar das áreas de várzea serem consideradas terras da União e terem, portanto, 
o Estado brasileiro como “dono”, estabelece-se nesses espaços o uso coletivo, não 
havendo propriedade individual de fato sobre a terra, mas havendo o uso comum dos 
recursos naturais nela presentes (BENATTI, 2002; BENATTI; MCGRATH; OLIVEIRA, 
2003; BENATTI, 2005), sobretudo atrelado ao fato de que diversas comunidades que 
compõem a APA Paytuna estão em áreas de PAE, nas quais a propriedade é consti-
tuída coletivamente. Esse modo de utilização (coletiva) do espaço para a realização 
de algumas atividades produtivas ocorre há bastante tempo no Município de Monte 
Alegre e na APA Paytuna. No entanto, a capacidade de suporte dos ambientes naturais 
em questão na APA, assim como em outras áreas na Amazônia, frente a crescente de-
manda por áreas para cultivo, para pecuária e para pesca comercial, tem se mostrado 
preocupante.

trazido à tona a questão da “Tragédia dos Comuns” de Hardin (1968), em que a degra-
dação dos recursos naturais utilizados em regime de propriedade comum está fadada 
à maciça exploração e desaparecimento, a menos que sobre estes recursos sejam co-
locadas regras de uso e que o direito de acesso aos recursos possa estar assegurado 
pelo Estado.

Nas atividades desenvolvidas na APA Paytuna, sobretudo no que tange à pesca no 
Lago Grande de Monte Alegre, problemas tais como o crescimento populacional, a 
poluição e a degradação dos recursos naturais são questões proeminentes e amea-
çam a integridade ambiental do lago (e seus estoques pesqueiros), das áreas de várzea 

naturais comuns pode gerar sérios problemas ambientais a longo prazo, comprome-
tendo seriamente o desenvolvimento econômico local por meio da inviabilização das 
principais atividades econômicas realizadas pelos moradores da UC.
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Um dos caminhos mais promissores para não se permitir que de fato se compro-
meta a qualidade de vida das pessoas, assim como a qualidade dos ambientes naturais 
na APA, é a possibilidade dos agentes se organizarem e produzirem regras para limitar 
o acesso à propriedade comum (FEENY et al., 2001). Realidades ao redor do mundo 
mostram como os grupos podem se organizar para proteger os seus estoques de re-
cursos naturais.

-
-

nativa capaz de revelar a capacidade de organização dos agentes locais ou do capital 
social dos grupos, revelada no sucesso ou fracasso das suas ações organizacionais 
para proteger os seus recursos naturais de usuários ilegais e da exploração não sus-
tentável (RUFFINO, 2005b).

Nessas áreas citadas acima, os Acordos de Pesca intercomunitários avançaram 
bastante envolvendo diferentes instituições de pesquisa, ensino e de fomento à ca-
pacitação, além do envolvimento de órgãos como IBAMA e INCRA, entre outros, que 

normatização dos Acordos de Pesca. Houve grande avanço em alguns aspectos, con-
-

ros aos agentes ambientais e demais condutores locais do processo, além da impos-
sibilidade de restringir (por lei) a entrada de pescadores de fora do Acordo de Pesca, 
revela o alto custo repassado às populações que mais dependem dos ecossistemas de 

Na região da APA Paytuna, observa-se uma dinâmica comum da interação entre 
-

os campos naturais (CASTRO; MCGRATH, 2001). Tais componentes são fundamentais 
para garantir a soberania alimentar, bem como para gerar renda para as comunidades 
locais por meio das atividades econômicas de maior importância para a população 
residente.

Dada essa articulação entre os componentes mencionados, sobretudo nas áre-

envolvem os recursos naturais sem integrar todos esses elementos. O que conduz 
à necessidade de construir-se acordos e regramentos/ordenamentos não só para a 
atividade de pesca, mas também para as atividades de uso e ocupação do solo, o que 
se poderia chamar de “sistema de manejo integrado do uso da várzea” (ALMEIDA et 
al., 2011).

Os acordos e os sistemas de cogestão ou de gestão comunitária são de suma im-

-
nativas e sustentáveis, entre outros.

Nesse caminho há que se fortalecer e apoiar-se processos locais e tomada de de-
cisão coletiva, com vistas ao fortalecimento da cooperação e da capacidade de criação 
e de seguimento de normas e sansões, contexto em que se deve considerar a capaci-
dade do grupo de superar algumas estruturas (políticas) locais de poder e internalizar 
normas e regras que trarão, a longo prazo, benefício coletivo (OSTROM, 1990).
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Alcançar esse patamar de diálogo e acordo aponta para um alto nível de capital 

as instituições possam encontrar mais caminhos para o desenvolvimento econômico, 
político e social. Obviamente, trata-se de um processo complexo, que requer esfor-
ços de diferentes atores, um arranjo institucional que ofereça condições normativas 
capazes de resguardar os acordos discutidos e concensuados entre os moradores da 

constituído como uma via para entendimento entre criadores de animais, órgãos de 

diversos acordos dessa natureza (PARÁ, 2008).

elementos isolados. Assim como a várzea e o Lago Grande de Monte Alegre, ultrapas-
sam os limites territoriais da UC e necessitam, dessa maneira, de um olhar integrado, 
que foge às capacidades de gestão do órgão responsável na unidade, mas que, em 
contrapartida, exigem um olhar integrado do ecossistema, de forma mais abrangente. 
Daí a importância de se viabilizar a implantação não apenas de um Acordo de Pesca 
para as comunidades da APA, mas de um sistema de cogestão e manejo dos recursos 
pesqueiros para as regiões de várzea e a implementação de um sistema de gestão de 

2008). A tarefa não é simples, mas busca um olhar mais amplo para um ecossistema 
tão complexo quanto os caminhos que devem ser buscados.

A discussão sobre o povoamento das várzeas amazônicas por antigas populações e a 
capacidade de adaptação a este ecossistema não é recente (TOLLEFSON, 2013), vem 
percorrendo uma caminhada desde a década de 1950, pelo menos. A partir de então, 

realizados por Denevan (1977) e Dobyns (1966), e de algumas escavações e prospec-
ções arqueológicas realizadas por renomados arqueólogos como Meggers e Evans 
(1957), Myers (1973) e Lathrap (1975).

Por muito tempo, antes do desenvolvimento de uma tecnologia avançada dis-
ponível aos pesquisadores para empreender escavações, datações, coleta e aná-
lise de diversos materiais, a principal fonte de informações sobre as antigas so-
ciedades na Amazônia eram as crônicas históricas quinhentistas e seiscentistas. 
Estes valiosos documentos foram escritos por viajantes e missionários europeus 
nos séculos XVI e XVII, época em que a Amazônia era alvo de disputa por dife-
rentes nações, entre elas a própria Espanha, Inglaterra, França e Portugal, entre 
outros (PORRO, 1992).

Tais fontes históricas, inclusive, não são mencionadas na pesquisa arqueológica 

-
manho das populações que viviam na Amazônia.

Obviamente, nem mesmo as crônicas históricas podem ser tomadas como fontes 
absolutas, mas podem oferecer suporte aos estudos arqueológicos que se tem reali-
zado em muitos pontos da região amazônica. Elas, efetivamente, apontam para o fato 
de que havia uma população bastante numerosa vivendo em grandes povoados, pos-



234

suindo uma intensa vida econômica, complexas relações políticas e rebuscada vida 
religiosa (PORRO, 1992).

se refere às possíveis limitações impostas pela qualidade do solo ao desenvolvimen-
to de grandes populações na Amazônia. Porro (1992) destaca, porém, que recentes 
pesquisas arqueológicas e leituras críticas de crônicas históricas levam a crer que a 
várzea pode ter sido um local que favoreceu a produção intensiva de alimentos, o co-
mércio intertribal e o crescimento populacional, e não que limitou o desenvolvimento 
dos grupos, como se costumava crer (MORIN, 1990).

boa parte da população que habitava essa área já havia sido dizimada quando os prin-

dados sobre essa possibilidade é o fato de que algumas das terras habitadas por estas 
populações sofreram o fenômeno de “terras caídas”, tão peculiar ao ecossistema de 
várzea, tendo sido carregado pelas águas, levando qualquer vestígio que poderia ter 
sido encontrado sobre os seus modos de vida.

Gaspar de Carvajal, que acompanhou Francisco Orellana em expedição pelo Ama-
zonas entre 1541 e 1542, é um dos mais famosos cronistas sobre o Amazonas. Para se 
ter uma dimensão do tamanho dos grupos que habitavam extensões da várzea ama-
zônica, ele descreveu povoados que se estendiam sem interrupção por entre 20 a 30 
quilômetros, mencionando territórios ocupados por uma extensão de 200km, entre 
outros relatos (PORRO, 1992).

Porro (1993) destaca em sua obra os estudos de Denevan (1977), nos quais admi-
te que a densidade populacional para várzea poderia ter sido de 14,6 habitantes por 
quilômetro quadrado, “(...) que para a área de 65.000km² que ela tem em território 
brasileiro corresponde a quase um milhão de habitantes” (PORRO, 1992, p.14).

Isso pode parecer exagerado para o período, mas dados históricos concretos cita-
-

gua, tinham em 1647 uma média de 5,2 habitantes por km², isto um século depois do 
primeiro contato com os europeus” (PORRO apud PORRO, 1992, p.14). Atualmente, 
diversos pesquisadores acreditam que a Amazônia abrigou grandes e complexas so-

nos parágrafos acima.
O fato de que a Amazônia possa ter abrigado uma grande população que manejava 

-
lações viveram, pois, apesar de todo o impacto que podem (ou não) ter causado na 
paisagem, deixaram para as gerações futuras, suas e de outras nações, a real possibi-
lidade de viver dos mesmos recursos naturais que usufruíram.

É indiscutível a importância histórica do Lago Grande de Monte Alegre, o maior lago 
da região e um dos maiores do Baixo Amazonas, com cerca de 27% de sua extensão 

como se constitui em principal fonte de alimento e de geração de renda à população 
local, por meio de seus recursos pesqueiros nos períodos da enchente e da vazante, 
enquanto que no período da seca partes do lago se convertem em áreas de pastagem 



para alimentar o gado e manter os rebanhos em boas condições. Desta forma, ob-
serva-se o importante papel do Lago Grande e a relevância de sua integridade para a 
conservação da biodiversidade e para o desenvolvimento local e regional.

No processo histórico de ocupação em torno da várzea do Lago Grande, as terras 
férteis que margeiam o lago na cheia e se estendem na descida das águas, caracteri-
zam-se como um componente de valor para as atividades produtivas tradicionalmen-
te desenvolvidas na região, tal como a pesca, a agricultura e a pecuária. Tal dinâmica 
também é bastante comum em outras áreas de várzea do Baixo Amazonas (CANTO, 
2007). Com o crescimento populacional local e regional, houve um consequente au-

de desmatamento e empobrecimento do solo da APA, já tendo sido apontado no diag-
nóstico (tópico 2.1.5) como de baixa qualidade, tido como “pobre” para a agricultura.

Os impactos causados ao ecossistema do Lago Grande de Monte Alegre, na porção 
da APA Paytuna, são perceptíveis através da população residente, por meio de relatos 
de moradores mais antigos da região, que revelam memórias de um “tempo de far-
tura”, no qual havia abundância de bons solos para plantar, disponibilidade de caça e 
facilidade para encontrar espécies mais cobiçadas de pescado, como o pirarucu e o 
tambaqui, além da presença de exuberante vegetação (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2018).

Alguns impactos que ameaçam o Lago Grande e as áreas de várzea merecem des-

da pecuária, sobretudo em áreas não-consolidadas, com especial destaque para a in-
trodução de bubalinos.

Uma parcela extremamente importante dos impactos negativos aos sistemas naturais 
do Lago Grande, e até o momento negligenciada pelas autoridades públicas em geral, 
é atribuída localmente à abertura dos “canais de colmatagem”42 abertos na década de 

de alimentos”, nas várzeas do Rio Amazonas, onde está o complexo do Lago Grande de 
Monte Alegre. O projeto era aterrar o Lago Grande de Monte Alegre para criar áreas 
com solo fértil da deposição de sedimentos do Rio Amazonas, através da abertura de 
canais entre o Amazonas e o Lago Grande, interligando-os (FERREIRA; QUADROS, 
2011).

Entre 1950 e 1952 foram construídos cinco canais com capacidade de vazão diária 
de aproximadamente 50 milhões de m³ de água e lama do Amazonas para dentro do 
complexo lagunar. O projeto idealizado pelo cientista Felisberto Camargo foi execu-
tado sem perguntar-se “para a comunidade local ou para as diversas esferas de poder 
regional se podia ou não fazer”, foi um fracasso, gerando críticas e impactos gravíssi-
mos para o ambiente natural. “[...] Depois de 24 anos da abertura do primeiro canal, o 
cientista foi responsabilizado pelo desaparecimento da pastagem natural da região de 
várzea” (FERREIRA; QUADROS, 2011).

Em carta de 05 de agosto de 1975, para Felisberto Camargo, o Tabelião de Monte 
Alegre, Acylino de Almeida Lins, escreveu o seguinte:

42 Trata-se do projeto de Felisberto Camargo, que planejou e empreendeu a abertura de canais do lago para 

seja, de preencher o lago com sedimentos, tornando férteis os solos fracos e, por sua vez, potencializando 
a agricultura.
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ao invés da exuberância de pastagens, canaranais, pomongais e outros, enormes, 
que existiram antes da abertura dos canais, água, somente água, uma baía imen-

violência da correnteza estabelecida pela água que o Amazonas passou a jogar 
continuamente para o interior do Lago, cujo nível é inferior ao dele [...] Esse fato, 
incontestável para quem conheceu a região ontem e hoje, causou, como continu-

Apesar de não terem sido realizados estudos para avaliar o impacto da deposição 
de sedimentos dos canais de colmatagem no Lago Grande, durante o processo de 

O que reserva o futuro do manejo dos ambientes lacustres da APA Paytuna, da 
pesca e das práticas tradicionais de agricultura e pecuária na várzea, haja vista a pos-
sibilidade de em 50 anos o lago deixar de existir tal como o conhecemos? De que 

das populações que tradicionalmente vivem nessa região? Quais os efeitos, para o 
ambiente e para a sociedade, do desmatamento, do uso do solo, da abertura de canais 
de colmatagem e do consequente assoreamento do Lago Grande de Monte Alegre? 
Certamente, tratam-se de questões complexas que nos impelem a buscar caminhos à 
recuperação das áreas de várzea e APP contidos na APA Paytuna, especialmente con-

temperatura na região (2015 foi 0,96°C acima da média e o ano mais quente registrado 
no Brasil, desde 1961, segundo o INMET), a instabilidade do regime pluviométrico e o 
permanente aumento populacional.

Em uma breve passagem pelos ramais e caminhos da APA, um aspecto logo chama a 
atenção: a alta taxa de desmatamento aliado ao baixo uso produtivo das áreas des-
matadas.

Os valores obtidos da análise da cobertura do solo podem não transparecer dire-
tamente esta impressão, haja vista que as formações aluviais (várzeas) e a água com-
põem mais de 50% da cobertura da APA, o que é um fator extremamente positivo 
para a UC. Agora, se excluirmos estas formações da análise e consideramos apenas as 

composta por coberturas degradadas, entre capoeiras, desmatamentos, uso urbano e, 
em muito menor escala, a agricultura.

A análise da métrica da paisagem, detalhada através do índice de contágio e da 
área total dos núcleos disjuntos (vide item 2.5), revela uma região composta por amos-
tras pequenas e extremamente fragmentadas. Na APA o valor do índice de contá-

estudos avaliando desmatamentos no estado de Rondônia (BATISTELA; BRONDIZIO; 
MORAN, 2000; FERRAZ et al., 2005) encontraram valores da ordem de 50 a 70, o que 



representativas, possivelmente com baixa capacidade de manter biodiversidade re-
presentativa, sobretudo de médios e grandes animais.

de Pesquisas Espaciais (INPE) 830 pontos de foco de calor dentro da APA (INPE, 2017), 

O desmatamento, a fragmentação da paisagem e o uso exacerbado do fogo são 
condições que afetam e retroalimentam negativamente inúmeros outros vetores do 
desenvolvimento da APA.

A fragilidade e baixa fertilidade natural dos solos na maioria da APA não com-
portam a agricultura convencional (mecanizada e com uso de pacotes tecnológicos 
pré-determinados para monoculturas de larga escala), além disso a prática tradicional 

com dignidade as famílias locais. O resultado disto se faz perceber através das altas 
taxas de subutilização do solo, ou seja, o que se observa é uma paisagem desmatada 
e fragmentada, porém sem conversão para usos produtivos que forneçam renda às 

migração de agricultores para a pesca, pressionando os recursos pesqueiros, possi-
velmente acima de níveis que possam ser considerados “sustentáveis”.

Ao adentrarmos neste tema da pesca, um outro fator é adicionado à cadeia so-
cioecológica do uso do solo na APA Paytuna, que também afeta negativamente a so-
cioeconomia local. Isto pois, conforme demonstram estudos realizados nas várzeas 
amazônicas (PETRY; BAYLEY; MARKLE, 2003; ARANTES et al., 2017) desmatamento e 
queimada se conectam e afetam negativamente a diversidade e abundância de peixes.

as duas maiores fontes de renda da APA, sendo urgente rever-se os modelos de de-
senvolvimento atualmente vigentes. O item 3.1 trata deste assunto e oferece algumas 
possibilidades, dentre elas destacamos a conversão das práticas atuais para sistemas 

do solo e a perenidade da produção agrícola. Além disto, os Programas de Gestão 
“Educação Ambiental” e “Proteção/Fiscalização” devem ser fortalecidos, com vistas 
a erradicar as queimadas nas áreas de várzeas e APP, que são os locais de abrigo e 
reprodução da maioria das espécies de pescado locais. Finalmente, apesar de não ser 
o foco de análise de um Plano de Gestão, o exame das imagens de satélite e do mapa 

o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº. 12.727/2012) no que diz respeito às faixas 
de áreas de preservação permanentes. Acredita-se que apenas o cumprimento do 

problemas ambientais da APA. 
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 Planejamento da
APA Paytuna

Comunidade Ererê



O Marco Estratégico de planejamento da APA Paytuna está organizado em dois mo-
mentos: (i) declaração da missão e visão de futuro da UC e (ii) estratégias e objetivos 
gerais do planejamento. 

-

primárias e áreas de várzea, compatibilizando a produção rural e a manutenção dos 
ambientes naturais. 

Em 10 anos, a APA Paytuna irá contribuir para a recuperação da população de peixes 
do Lago Grande, a proteção dos lagos de reprodução e a integridade ambiental da 
bacia do rio Maicuru, promovendo ordenamento do uso do solo, dos recursos pes-

-
tratégias que deverão nortear a implementação da UC no ciclo de gestão de 10 anos; 
(ii) para cada estratégia, há um conjunto de objetivos gerais que deverão ser atingidos 
a partir das próprias estratégias; (iii) um conjunto de indicadores de impacto que de-
verão medir os efeitos ou as transformações alcançadas pela gestão a médio e longo 
prazos. 

Não obstante, as estratégias e objetivos gerais devem estar alinhadas à Missão 
e à Visão de Futuro da UC, pois as declarações de missão e visão são organizadas de 
acordo com as sensações sobre o papel que a UC exerce na região onde está inserida 
(missão), e com as transformações que são necessárias para que a missão seja realiza-
da (visão de futuro). 

Para o planejamento da APA Paytuna estão propostas duas estratégias, das quais 
derivam seis objetivos gerais a serem atingidos no prazo de 10 anos a partir do início 
da implementação do Plano de Gestão da UC. Os Indicadores de Impacto deverão ser 
avaliados a médio e longo prazos, conforme o exposto no Programa de Efetividade de 
Gestão43. 

43  Programa de Efetividade de Gestão, seção 4.3.8.



240

Estratégia 1. Pesquisa e conhecimento aplicados a gestão ambiental

Objetivo 1.1.

Transformar informações cientí-

de pesquisa e monitoramento 

ambiental, em conhecimento e 

saberes para promover a ATER e 

a adoção de técnicas e práticas 

produtivas sustentáveis. 

Quantidade de áreas degradadas ocasionados pela ati-

vidade agropecuária desordenada, na várzea, campos, 

Número anual de infrações ambientais por ocorrência 

de pesca realizada com técnicas e apetrechos legal-

mente não permitidas;

Número de criadores de animais que utilizam técnicas 

de manejo e enriquecimento do solo;

Objetivo 1.2. 

-

trativos (modelos) de boas práti-

cas sustentáveis relacionadas as 

atividades produtivas e o manejo 

de ambientes e recursos naturais 

-

monstrativos que relacionam a conservação das matas 

-

Objetivo 1.3

Envolver amplamente a comu-

-

cioambiental dos recursos pes-

queiros, de modo a disseminar o 

-

beres importantes para promover 

e monitorar os acordos de gestão. 

Número de publicações de educação ambiental ou ou-

tras formas de comunicação promovidas pela academia 

pesqueiros da APA Paytuna; 

Quantidade de iniciativas de educomunicação socioam-

biental relacionadas ao manejo dos recursos pesquei-

tradicional;

Estratégia 2. Monitoramento aplicado a proteção e recuperação ambiental

Objetivo 2.1 

Implementar sistemas e/ou pro-

tocolos de monitoramento com a 

participação de moradores para 

temas importantes para a prote-

ção e recuperação ambiental.

Número de agentes comunitários de monitoramento 

ambiental envolvidos em recuperação de fragmentos e 

várzea;

Número de agentes comunitários de monitoramento 

da gestão de recursos pesqueiros (acordos, pesquisas, 

manejo de lagos, entre outras); 

Objetivo 2.2 

Recuperar a integridade ambiental 

da Zona de Recuperação, e dimi-

nuir as atividades de impacto am-

Percentual de área em manejo ou regeneração natural 

na Zona de Recuperação em ralação a área total des-

ta zona;

Quantidade anual de ocorrências de descumprimento 
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O Zoneamento de uma Unidade de Conservação constitui importante instrumento de 
ordenamento territorial essencial à gestão ambiental e socioambiental da APA. Ins-
tituído conjuntamente com Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natu-

-

Lei nº 9.985/2000).
-

cos dos meios físico e biótico; da contribuição da população direta e indiretamente 
afetada pela unidade; e da metodologia adaptada do “princípio do zoneamento por 

-
tes zonas da UC a partir da regulamentação das atividades humanas. Não apresenta, 

basicamente, segundo os seguintes objetivos:
Proporcionar proteção para a biodiversidade (habitat, ecossistemas, processos 

Garantir as áreas de uso das populações tradicionais;

Proteger regiões de interesse histórico-cultural e patrimônio arqueológico;

Os objetivos acima decorrem do método participativo adotado para elaboração do 
zoneamento da APA Paytuna, cuja espacialização das informações sobre os diversos 
usos (diretos e indiretos) foram realizados por meio da aplicação de Mapas Falados 44 
Para tanto, entre fevereiro e novembro de 2017 foram realizadas duas (rodadas) de 

-
tém relação direta com o planejamento e gestão da UC.

44 Mapas Falados, ou Mapas cognitivos, são utilizados como ferramentas bastante difundidas para produzir 
Diagnósticos Rápidos Participativos (DRP). Comumente este exercício também é chamado de “Mapea-
mento Participativo de Uso dos Recursos Naturais”.

Estratégia 2. Monitoramento aplicado a proteção e recuperação ambiental

Objetivo 2.3 

Monitorar os impactos ao Lago 

Grande gerados por ações antró-

picas.

Tempo de implementação dos protocolos de monitora-

mento necessários para conhecer os impactos de asso-

reamento do Lago Grande;

Quantidade de ações de recuperação ambiental reali-

zadas com base nos resultados de ações de monitora-

mento ambiental do Lago Grande.
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-
tos importantes para a gestão territorial da APA, tais como: áreas tradicionais de co-
leta dos recursos extrativistas locais, considerados mais sensíveis e prioritários para 
a conservação, estado geral de conservação dos recursos estratégicos nos diferentes 

turístico e de pesquisa, entre outros espaços com diferentes vocações de uso e/ou 
conservação.

Na segunda rodada de OPP, a partir dos subsídios técnicos das características dos 
-

da e apresentada uma proposta de Zoneamento que, projetada para a visualização dos 

cada zona.
Considerando o exposto, o limite das zonas, pactuado com os participantes e 

com a gestão da unidade, na OPP, oferece suporte adequado à sua gestão, através da 
consolidação espacial das principais vocações (territoriais e ambientais), interesses 

cada zona.
Desta forma, utilizando metodologia mais adequada ao público leigo, os critérios 

para estabelecimento das zonas, conforme cita o Roteiro Metodológico (PARÁ, 2009) 

considerando sua compatibilidade com quatro níveis de intensidade de intervenção: 
-

térios (de acordo com as prioridades e intensidade de intervenção) e oportunidades 
-

das suas particularidades e normas” (PARÁ., 2009) (Quadro 22).

-
ção – ZBI.

Zonas Critérios

Zona de Baixa 
Intervenção

Áreas sazonalmente alagadas;

bom estado de conservação.

Zona de Mode-
rada Interven-
ção

-

Lagos de manutenção e para segurança alimentar.

Zona de Alta 
Intervenção

Áreas das vilas e moradias, ramais e áreas de infraestrutura 
comunitárias;
Áreas das plantações, pastos, roçados, etc.;
Lagos de manejo e uso comercial (além do comunitário);

-

Zona de Recu-
peração

Áreas degradadas que conectam corredores e fragmentos 
conservados.

Critérios de Zoneamen-
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Um mapa de uso e ocupação do solo da APA Paytuna foi produzido a partir de tra-
balhos de campo e imagens de satélite Rapideye e Landsat.

Pela metodologia adotada, considerando os estudos do meio físico e a participação 
da sociedade, a zona que ganhou maior projeção foi a Zona de Alta Intervenção (ZAI), 

da APA, onde de fato grande parte da sua cobertura é composta por áreas que sofrem 
alta intervenção por parte dos seus moradores, seja nas porções aquáticas, seja na 

com apenas 0,36% da cobertura, conforme pode ser observado na Tabela 36, a seguir.

Haja visto a pequena escala das partes que compõem a Zona de Recuperação, esta 
é muito pouco visível nos mapas, mesmo em pequena escala, de modo que a melhor 
forma de encontrá-la em campo e exercer a gestão da UC, deverá ser por meio da 
descrição qualitativa da Zona, que se encontra no respectivo quadro apresentado an-
teriormente.

-
ção, cada zona é apresentada separadamente. No Anexo I (Mapas 30 a 34) são apre-
sentados todos os mapas do Zoneamento em detalhe. 

14.114,21 24,23%

Zona de Moderada Intervenção (ZMI)

Zona de Alta Intervenção (ZAI) 64,46%

Zona de Recuperação (ZR) 0,36%

100,00%

Zonas obtidas no Zone-
amento Ambiental da APA Paytuna. 
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-

novas ameaças, além dos resultados de um processo de avaliação continuada para 

-
lado ao nível de acúmulo de informações disponíveis sobre a APA na atualidade e ao 
atual ciclo de gestão do Plano de Gestão da APA Paytuna.

Caracterização Geral da Zona
Objetivo principal é preservar o ambiente natural, permitindo atividades de baixo 
impacto que não alterem o ambiente;
Zona de prioridade média a alta para a conservação, onde se encontram pouca ou 
nenhuma intervenção humana.

Zoneamento Ambiental da 
-



Localização da Zona

Principais Atividades Compatíveis para esta Zona
Visitação (turismo) de baixo impacto;
Educação ambiental;
Monitoramento ambiental;

Normas de Uso e Recomendações da Zona de Baixa Intervenção

meses de março a agosto. Dependendo das oscilações das estações, o órgão ges-
tor poderá autorizar a antecipação do período de entrada ou o adiamento do pe-
ríodo de saída dos rebanhos;

-
ção vigente;
Não é permitido queimada de aningais;
Não é permitida a pecuária bubalina;
Não é permitido o uso de malhadeira;
Não é permitido o manejo de fauna;
A coleta de sementes é permitida desde que informada ao órgão gestor;

(ZBI).



246

Infraestrutura de turismo deve ser rústica, em harmonia com o ambiente, e de bai-
xo impacto;
Não é permitido a instalação de infraestruturas públicas (escolas, postos de saúde) 
ou privadas (novas moradias, portos, etc), abertura de estradas e ramais, instala-
ção de infraestruturas produtivas (galpões, currais, etc);
Não é permitido utilizar fogo;
Não é permitido a instalação de empreendimentos industriais potencialmente po-
luidores de qualquer classe, de acordo com a legislação vigente;
Não é permitido a extração de madeira e mineração;
Evitar novos açudes e restaurar os existentes; 
Proibido desmatamento/retirada de vegetação;
Não é permitida a caça;
Vedada a instalação de quaisquer empreendimentos altamente poluentes, como li-

Os esforços de Poder Público e Sociedade Civil devem ser direcionados, também, 
para promover a conectividade entre os fragmentos desta Zona, de modo a priori-
zar a formação de corredores ecológicos

Caracterização Geral da Zona
Objetivo: Compatibilizar a conservação da natureza com o manejo sustentável dos 
recursos naturais;
Zona de prioridade média a alta para a conservação. As atividades nesta zona não 

sua maior parte por áreas conservadas, podendo apresentar áreas com alterações 
antrópicas.



Localização da Zona

Principais Atividades Compatíveis para esta Zona

Visitação;
Monitoramento Ambiental;
Educação ambiental;

da própria comunidade).

Normas de Uso e Recomendações da Zona de Média Intervenção
Não é permitido a instalação de empreendimentos industriais potencialmente po-
luidores de qualquer classe, de acordo com a legislação vigente;
Somente são permitidas as infraestruturas já instaladas, não sendo permitido a 
construção de novas infraestruturas, que devem ser instaladas disciplinadamente 
na Zona de Alta Intervenção;
Evitar a instalação de infraestruturas públicas (escolas, postos de saúde), abertu-
ra de estradas e ramais;
Não é permitido a pecuária e o uso de áreas desta zona para pastagem;

Zona de Moderada Inter-
venção (ZMI).
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Vedada a instalação de quaisquer empreendimentos altamente poluentes, como lixões, 

VI e VII, segundo o Decreto Federal nº. 62.934/1968 (Código de Mineração) e similares;
Não utilizar fogo;
A instalação de portos, trapiches privados devem ter autorização do órgão gestor;
Não é permitido a abertura de novo açudes e barragens;
Áreas somentecom gestão pesqueira comunitária e a produção voltada para o 

-
merciais em lagos permanentes para garantir a baixa mortalidade dos peixes;

meses de fevereiro a agosto. Dependendo das oscilações das estações, o órgão 
gestor poderá autorizar a antecipar o período de entrada ou o adiamento do perí-
odo de saída dos rebanhos;

-
ção vigente.

Caracterização Geral da Zona:
Objetivos principais são harmonizar as atividades de gestão da UC e uso dos re-
cursos naturais com a conservação ambiental da área;
Constituída por áreas naturais conservadas e por áreas antropizadas, onde serão 
admitidas as atividades de maior impacto, que alteram as características do am-
biente e da paisagem;
É desejável que esta zona esteja localizada em áreas de baixa a média prioridade 
para a conservação e, sempre que possível, na periferia da UC;
Recomenda-se esforço de redução progressiva dessa Zona nas porções imediata-
mente adjacentes ao Parque Estadual Monte Alegre.



Localização da Zona

Principais Atividades Compatíveis para esta Zona
Infraestruturas públicas e de administração da UC; 
Turismo e Educação ambiental;

Moradia das populações;
Agricultura e pecuária em escala comercial;

Pesquisa e exploração mineral;

Normas de Uso e Recomendações da Zona de Alta Intervenção
Incluem-se nesta zona os lagos destinados a manejo comercial; 
As embarcações de pesca comercial e artesanal que pescam na APA deverão estar 
cadastradas no órgão gestor;
A pesca comercial deverá ser sustentável e regulada por Acordos de Pesca;
As cotas de pesca comercial deverão ser normatizadas pelos Acordos de Pesca;
A pescaria de malhadeira precisa respeitar a legislação vigente, conforme Instru-
ção Normativa Ibama 43/2004, que autoriza a obstrução de até 1/3 em relação a 
largura dos rios e igarapés;
É proibido a queimada de aningais, conforme legislação vigente;  

Zona de Alta Intervenção 
(ZAI).



autorizada e controlada pelo órgão gestor;
O arrendamento, aluguel, cessão ou empréstimo das várzeas para abrigar rebanho 
suíno, de gado bovino e bubalino de pecuaristas de fora da APA é proibido; 

meses de fevereiro a agosto. Dependendo das oscilações das estações, o órgão 
gestor poderá autorizar a antecipar o período de entrada ou o adiamento do perí-
odo de saída dos rebanhos;
O uso de agrotóxicos e defensivos deverá ser realizado de acordo com a legislação 
vigente, que proíbe o uso em áreas de várzea;
É permitida a mecanização das atividades agrícolas;

gestor;
É vedada a instalação de quaisquer empreendimentos altamente poluentes, como 

A extração mineral poderá ser realizada respeitada a legislação vigente;
A introdução de espécies exóticas deve ser autorizada pelo órgão gestor.

Caracterização Geral da Zona
Objetivo: deter a degradação dos recursos e recuperar a qualidade ambiental da 
área.
É composto por áreas antropizadas na UC que necessitam de recuperação am-
biental. É uma zona provisória que, uma vez recuperada, será incorporada nova-
mente a uma das zonas permanentes.



Localização da Zona

Principais Atividades Compatíveis para esta Zona:
Recuperação e manejo de áreas alteradas;

Educação Ambiental;
Monitoramento Ambiental.

Normas de Uso e Recomendações para a Zona de Recuperação:
Não é permitido agricultura e pecuária;
Não é permitido o manejo de fauna e coleta de sementes;

-
tejam conservados, mas isolados entre si.

Zona de Recuperação (ZR).



Os Programas e Subprogramas do Plano de Gestão da APA Paytuna estão organizados 
em matrizes que contém os seguintes elementos: (i) as ações estratégicas propostas 
para cada programa ou subprograma; (ii) um cronograma bienal, organizado em um 
horizonte temporal de 10 anos, onde se propõe o início da execução da ação estraté-

-
gido; (iii) a articulação institucional necessária para a realização da ação estratégica; 

Ao todo, o Plano de Gestão da APA Paytuna está organizado em 8 Programas de 
Gestão. Alguns programas se dividem em dois ou mais subprogramas, no total são 11 
Subprogramas. Para os próximos 10 anos de gestão da APA Paytuna, foram propostos 
e validados um total de 102 Resultados Esperados, a serem alcançados por meio da 
consecução de 102 ações, de caráter estratégico, tático e operacionais.



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Fi
na

liz
ar

 
o 

C
ad

as
tr

am
en

to
 

Am
bi

en
ta

l 
Ru

ra
l, 

co
m

 f
oc

o 
na

 r
eg

iã
o 

de
 N

ov
a 

Al
-

co
m

un
id

ad
es

 d
a 

AP
A.

In
íc

io
X

Em
at

er
PM

V
ST

TR
SI

N
PR

U
M

A

01
. 

To
da

s 
as

 p
ro

pr
ie

-
da

de
s 

ru
ra

is
 c

om
 C

AR
 

01
. P

er
ce

nt
ua

l d
e 

ár
ea

s 
ca

da
s-

Fi
na

l
X

Ap
oi

ar
 a

 r
eg

ul
ar

iz
aç

ão
 fu

nd
iá

ri
a 

no
s 

as
-

se
nt

am
en

to
s 

e 
de

m
ai

s 
ár

ea
s 

da
 A

PA
 P

ay
-

tu
na

.

In
íc

io
X

IN
C

RA
IN

TE
RP

A

02
. 

Pr
od

ut
or

es
 r

ur
ai

s 
co

m
 

do
cu

m
en

to
 

de
 

re
gu

la
ri

za
çã

o 
fu

nd
iá

-
ri

a 
em

iti
do

 p
el

os
 ó

r-
gã

os
 c

om
pe

te
nt

es
.

02
. P

er
ce

nt
ua

l d
e 

ár
ea

s 
tit

ul
á-

ve
is

 c
om

 d
oc

um
en

to
 d

e 
re

gu
-

la
ri

za
çã

o 
fu

nd
iá

ri
a 

em
iti

do
 p

or
 

Fi
na

l
X

Re
gu

la
ri

za
r 

o 
us

o 
da

s 
ár

ea
s 

de
 v

ár
ze

a 
ju

nt
o 

ao
 S

PU
 (T

AU
S)

.

In
íc

io
X

SP
U

03
. M

or
ad

or
es

 d
e 

ár
ea

 
de

 v
ár

ze
a 

re
gu

la
ri

za
-

03
. 

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
m

or
ad

or
es

 
lo

ca
is

 c
om

 T
AU

S 
em

iti
do

 p
el

a 
SP

U
.

Fi
na

l

G
ar

an
tir

 a
 c

on
so

lid
aç

ão
 d

o 
do

m
ín

io
 p

ú-
bl

ic
o 

de
 á

re
as

 d
e 

us
o 

co
le

tiv
o 

pa
ra

 e
x-

tr
at

iv
is

m
o 

de
 B

ur
iti

, e
 c

el
eb

ra
r 

co
nt

ra
to

 
de

 c
es

sã
o 

de
 u

so
 e

m
 fa

vo
re

ci
m

en
to

 d
os

 
ex

tr
at

iv
is

ta
s.

In
íc

io
X

C
on

se
lh

o 
C

on
su

lti
vo

As
so

ci
aç

õe
s 

co
m

un
itá

ri
as

IT
ER

PA

04
. 

C
on

ce
ss

ão
 

do
 

C
on

tr
at

o 
de

 
D

ir
et

o 
Re

al
 d

e 
U

so
 (

C
C

D
RU

) 
da

s 
ár

ea
s 

de
 u

so
 c

ol
e-

tiv
o 

as
si

na
do

.

04
. 

An
o 

de
 a

ss
in

at
ur

a 
do

 C
C-

D
RU

 e
m

 re
la

çã
o 

ao
 M

ar
co

 Z
er

o 
de

 im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

 P
la

no
 d

e 
G

es
tã

o.
Fi

na
l

X

Re
al

iz
ar

 u
m

 l
ev

an
ta

m
en

to
 d

a 
si

tu
aç

ão
 

fu
nd

iá
ri

a 
na

 Z
on

a 
de

 B
ai

xa
 In

te
rv

en
çã

o.

In
íc

io
SP

U
C

ar
tó

ri
os

IT
ER

PA
PG

E
Pr

ef
ei

tu
ra

05
. M

ap
a 

fu
nd

iá
ri

o 
da

s 
pr

op
ri

ed
ad

es
 ru

ra
is

 n
a 

ZB
I a

tu
al

iz
ad

o.
 

05
. N

úm
er

o 
de

 a
tu

al
iz

aç
õe

s 
do

 
M

ap
a 

fu
nd

iá
ri

o 
da

 Z
on

a 
de

 B
ai

-
xa

 In
te

rv
en

çã
o.

Fi
na

l

ao
 a

pr
im

or
am

en
to

 d
a 

ge
st

ão
 d

a 
U

C
. 

O
 P

ro
gr

am
a 

de
 A

po
io

 a
 G

es
tã

o 
es

tá
 d

iv
id

id
o 

em
 c

in
co

 S
ub

pr
og

ra
m

as
: (

i) 
Re

gu
la

ri
za

çã
o 

Fu
nd

iá
ri

a 
e 

C
on

so
lid

aç
ão

 T
er

ri
to

ri
al

; (
ii)

 S
us

te
nt

ab
ili

da
de

 F
in

an
ce

ir
a;

 (i
ii)

 C
om

un
ic

aç
ão

; (
iv

) 
Re

cu
rs

os
 H

um
an

os
 e

 O
pe

ra
ci

on
ai

s;
 e

 (v
) P

ar
ce

ri
as

. 

4.
3.

1.1
 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 R

eg
ul

ar
iz

aç
ão

 F
un

di
ár

ia



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Re
de

lim
ita

r 
a 

U
C

 i
nc

lu
in

do
 t

od
a 

ár
ea

 
aq

uá
tic

a 
do

 L
ag

o 
G

ra
nd

e 
e 

da
 r

eg
iã

o 
do

 
Ja

ca
re

ca
pá

, A
ld

ei
a,

 M
ir

i, 
Ja

bu
ru

 e
 P

as
sa

-
ge

m
 (Z

on
a 

do
 L

ag
o)

..

In
íc

io
X

Pr
ef

ei
tu

ra
C

on
se

lh
o 

C
on

su
lti

vo
As

so
ci

aç
õe

s 
co

m
un

itá
ri

as
O

N
G

s

06
. 

C
on

su
lta

 
Pú

bl
ic

a 
pa

ra
 a

m
pl

ia
çã

o 
da

 U
C

 
re

al
iz

ad
a.

06
. A

no
 d

e 
re

al
iz

aç
ão

 d
a 

co
n-

su
lta

 p
úb

lic
a.

Fi
na

l
X

4.
3.

1.2
 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 S

us
te

nt
ab

ili
da

de
 F

in
an

ce
ir

a

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

C
ri

aç
ão

 d
e 

fu
nd

o 
de

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 
pe

sq
ue

ir
o 

a 
pa

rt
ir

 d
e 

ap
lic

aç
ão

 d
e 

ta
xa

s 
de

 c
on

tr
ib

ui
çã

o 
ao

 m
an

ej
o 

da
 p

es
ca

 c
o-

br
ad

a 
po

r b
ar

co
s d

e 
pe

sc
a 

co
m

er
ci

al
 q

ue
 

us
am

 o
 L

ag
o 

G
ra

nd
e.

 A
 ta

xa
 d

ev
er

á 
co

n-
si

de
ra

r 
di

fe
re

nt
es

 a
líq

uo
ta

s 
de

 a
co

rd
o 

co
m

 a
 c

ap
ac

id
ad

e 
de

 c
ar

ga
 d

a 
em

ba
rc

a-
çã

o,
 e

 o
s 

re
cu

rs
os

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
pl

ic
ad

os
 

em
 a

çõ
es

 d
e 

pr
ot

eç
ão

, p
es

qu
is

a 
e 

m
on

i-
to

ra
m

en
to

, e
du

ca
çã

o 
am

bi
en

ta
l e

 p
ro

je
-

to
s 

de
 p

is
ci

cu
ltu

ra
 n

a 
U

C
.

In
íc

io
X

Se
m

m
a

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s
Ó

rg
ão

s 
Am

bi
en

ta
is

Si
nd

ic
at

o 
de

 P
es

ca
do

re
s

C
ol

ôn
ia

 d
e 

Pe
sc

ad
or

es

07
. 

Fu
nd

o 
ap

lic
an

do
 

re
cu

rs
os

 d
e 

aç
õe

s p
ar

a 
o 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 
pe

sq
ue

ir
o.

07
. V

ol
um

e 
de

 r
ec

ur
so

s 
ap

lic
a-

do
s 

an
ua

lm
en

te
 n

o 
Fu

nd
o.

Fi
na

l
X

Pr
op

or
 u

m
 T

er
m

o 
de

 A
ju

st
e 

de
 C

on
du

ta
 

de
 p

es
qu

is
a,

 m
on

ito
ra

m
en

to
 e

 r
ec

up
e-

ra
çã

o 
am

bi
en

ta
l d

o 
La

go
 G

ra
nd

e 
em

 d
e-

ri
o 

Am
az

on
as

.

In
íc

io
X

C
on

se
lh

o 
C

on
su

lti
vo

SE
M

AS
M

in
is

té
ri

o 
Pú

bl
ic

o
C

on
se

lh
o 

Es
ta

du
al

 
de

 
M

ei
o 

Am
bi

en
te

EM
BR

AP
A

08
. A

çõ
es

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 -
na

nc
ia

da
s 

po
r 

m
ei

o 
da

 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
TA

C
.

08
. A

no
 d

e 
as

si
na

tu
ra

 d
o 

TA
C

 
(T

er
m

o 
de

 
Aj

us
ta

m
en

to
 

de
 

C
on

du
ta

).
Fi

na
l

X

Es
cr

ev
er

 p
ro

je
to

s e
 a

po
ia

r p
ar

ce
ri

as
 p

ar
a 

m
ob

ili
za

çã
o 

de
 r

ec
ur

so
s 

pú
bl

ic
os

 e
 p

ri
-

va
do

s,
 e

m
 p

ro
l d

e 
aç

õe
s 

de
 im

pl
em

en
ta

-
çã

o 
do

 P
la

no
 d

e 
G

es
tã

o 
da

 A
PA

 P
ay

tu
na

.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as

09
. 

Pa
rc

ei
ro

s 
e 

ór
gã

o 
ge

st
or

 
de

se
nv

ol
ve

n-
do

 p
ro

je
to

s 
de

 a
po

io
 a

 
ge

st
ão

 d
a 

U
C

.

09
. 

Vo
lu

m
e 

de
 

re
cu

rs
os

 
de

 
pr

oj
et

os
 

m
ob

ili
za

do
s 

an
ua

l-
m

en
te

 p
or

 p
ar

ce
ir

os
 d

a 
ge

st
ão

.
Fi

na
l

X



4.
3.

1.3
 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 C

om
un

ic
aç

ão

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Em
 p

ar
ce

ri
a 

co
m

 o
 P

EM
A 

e 
a 

pr
ef

ei
tu

ra
 

de
 M

on
te

 A
le

gr
e 

de
se

nv
ol

ve
r 

um
 P

la
no

 
de

 C
om

un
ic

aç
ão

 d
o 

tu
ri

sm
o 

em
 a

m
bi

en
-

na
ci

on
al

 e
 i

nt
er

na
ci

on
al

, 
tr

ab
al

ha
nd

o 
a 

id
en

tid
ad

e 
vi

su
al

, p
úb

lic
o-

al
vo

, o
s 

pr
o-

du
to

s 
de

 c
om

un
ic

aç
ão

, e
nt

re
 o

ut
ro

s 
fa

-
to

re
s 

de
 a

po
io

 a
 d

is
se

m
in

aç
ão

 e
 p

ro
m

o-
çã

o 
da

 U
C

.

In
íc

io
X

C
on

se
lh

o 
C

on
su

lti
vo

 
da

 
AP

A
C

on
se

lh
o 

C
on

su
lti

vo
 

do
 

PE
M

A
SE

TU
R

Pr
ef

ei
tu

ra
M

in
is

té
ri

o 
do

 T
ur

is
m

o

10
. 

Pl
an

ej
am

en
to

 
de

 
co

m
un

ic
aç

ão
 

ex
ec

u-
ta

do
.

10
. 

N
úm

er
o 

de
 a

çõ
es

 d
o 

Pl
an

o 
de

 C
om

un
ic

aç
ão

 i
m

pl
em

en
ta

-
da

s.
 

Fi
na

l
X

In
te

gr
ar

 c
om

un
ic

aç
ão

 e
nt

re
 a

s 
ba

se
s 

de
 

m
on

ito
ra

m
en

to
 d

a 
U

C
 c

om
 e

sc
ri

tó
ri

o 
de

 
ge

st
ão

 e
m

 M
on

te
 A

le
gr

e,
 u

til
iz

an
do

 s
is

-
te

m
as

 te
le

fô
ni

co
s,

 ra
di

of
on

ia
.

In
íc

io
X

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
C

om
un

ic
a-

çã
o

O
pe

ra
do

ra
s 

de
 te

le
fo

ni
a

EM
BR

AT
EL

11
. S

is
te

m
a 

de
 c

om
un

i-
ca

çã
o 

im
pl

em
en

ta
do

.

11
. Q

ua
nt

id
ad

e 
de

 a
pa

re
lh

os
 d

e 
co

m
un

ic
aç

ão
 

di
sp

on
ív

ei
s 

na
 

ge
st

ão
.

Fi
na

l
X

Es
tr

ut
ur

ar
 u

m
 s

is
te

m
a 

de
 d

en
ún

ci
as

 d
e 

ap
oi

o 
a 

pr
ot

eç
ão

 d
a 

U
C

 i
nt

eg
ra

do
 a

os
 

ór
gã

os
 a

m
bi

en
ta

is
 e

 d
e 

se
gu

ra
nç

a 
pú

bl
i-

ca
.

In
íc

io
Po

líc
ia

 M
ili

ta
r

Ba
ta

lh
ão

 A
m

bi
en

ta
l

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Se

gu
ra

nç
a 

Pú
bl

ic
a

SE
M

AS
SE

M
M

A

- -
ca

liz
aç

ão
.

-
bi

en
ta

is
 e

fe
tu

ad
as

 a
 p

ar
tir

 d
o 

si
st

em
a 

de
 d

en
ún

ci
as

.
Fi

na
l

Em
 p

ar
ce

ri
a 

co
m

 o
 P

EM
A,

 m
an

te
r 

at
iv

as
 

as
 r

ed
es

 s
oc

ia
is

 e
 c

ri
ar

 a
pl

ic
at

iv
o 

pa
ra

 
di

vu
lg

ar
 a

 U
C

, i
nf

or
m

es
 d

a 
ge

st
ão

, p
ro

-
du

to
s 

e 
se

rv
iç

os
.

In
íc

io
X

C
on

se
lh

o 
C

on
su

lti
vo

 
da

 
AP

A
C

on
se

lh
o 

C
on

su
lti

vo
 

do
 

PE
M

A
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

C
om

un
ic

a-
çã

o
O

N
G

s
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
-

ri
as

13
. 

Po
pu

la
çã

o 
ac

es
-

sa
nd

o 
in

fo
rm

aç
õe

s 
e 

se
rv

iç
os

 s
ob

re
 a

 A
PA

 
Pa

yt
un

a 
pe

la
 i

nt
er

ne
t 

e 
ap

lic
at

iv
os

.

13
. N

úm
er

o 
de

 v
is

ita
nt

es
 n

as
 p

á-
gi

na
s 

da
s 

U
ni

da
de

s 
de

 C
on

se
r-

va
çã

o 
an

ua
lm

en
te

. 

Fi
na

l
X



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

C
ri

ar
 s

el
o 

pa
ra

 o
s 

pr
od

ut
os

 p
ro

du
zi

do
s 

na
 A

PA
 P

ay
tu

na
 v

is
an

do
 a

ce
ss

o 
a 

m
er

ca
-

do
s 

di
fe

re
nc

ia
do

s.

In
íc

io
X

O
N

G
s

14
. 

Pr
od

ut
os

 a
ce

ss
an

-
do

 a
 r

ed
e 

de
 c

om
ér

ci
o 

ju
st

o 
de

 p
ro

du
to

s 
da

 
so

ci
ob

io
di

ve
rs

id
ad

e.

14
. N

úm
er

o 
de

 p
ro

du
to

s 
da

 s
o-

ci
ob

io
di

ve
rs

id
ad

e 
ut

ili
za

nd
o 

o 
se

lo
 d

a 
AP

A 
Pa

yt
un

a.
Fi

na
l

X

4.
3.

1.4
 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 R

ec
ur

so
s 

H
um

an
os

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Im
pl

em
en

ta
r 

pr
og

ra
m

a 
de

 e
st

á-
gi

os
 e

 v
ol

un
ta

ri
ad

o 
pa

ra
 a

tu
ar

 e
m

 
pr

ol
 d

a 
ge

st
ão

.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
Es

co
la

s 
Té

cn
ic

as
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as

15
. 

Au
m

en
to

 g
ra

da
tiv

o 
da

 
pa

rt
ic

ip
aç

ão
 d

e 
es

ta
gi

ár
io

s 
e 

vo
lu

nt
ár

io
s 

no
 q

ua
dr

o 
de

 
pe

ss
oa

l d
a 

ge
st

ão
.

15
. N

úm
er

o 
de

 v
ol

un
tá

ri
os

 e
 e

st
ag

iá
-

ri
os

 a
po

ia
nd

o 
a 

ge
st

ão
 d

a 
AP

A 
Pa

yt
u-

na
 a

nu
al

m
en

te
.

Fi
na

l
X

-
ci

a 
pa

ra
 d

im
en

si
on

ar
 o

 q
ua

dr
o 

de
 

pe
ss

oa
l 

ne
ce

ss
ár

io
 

pa
ra

 
im

pl
e-

m
en

ta
r 

o 
Pl

an
o 

de
 G

es
tã

o 
da

 U
C

.

In
íc

io
X

O
N

G
s

16
. G

ar
an

tir
 o

 n
úm

er
o 

ad
e-

qu
ad

o 
de

 p
es

so
al

 p
ar

a 
a 

ge
st

ão
 d

a 
U

C
.

16
.  

N
úm

er
o 

de
 g

es
to

re
s 

da
 U

C
 t

ra
-

ba
lh

an
do

 e
m

 r
el

aç
ão

 a
o 

nú
m

er
o 

de
 

ge
st

or
es

 
ne

ce
ss

ár
io

s 
pa

ra
 

im
pl

e-
m

en
ta

r 
o 

Pl
an

o 
de

 G
es

tã
o.

Fi
na

l
X

Ap
oi

ar
 

in
ic

ia
tiv

as
 

de
 

se
rv

id
or

es
 

qu
e 

bu
sq

ue
m

 a
pr

im
or

ar
 a

 s
ua

 fo
r- -

do
s 

a 
ge

st
ão

 d
a 

U
C

.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
IC

M
Bi

o 
(A

ca
de

bi
o)

O
N

G
s

17
. 

Ap
lic

aç
ão

 d
a 

es
pe

ci
a-

liz
aç

ão
 

do
s 

m
em

br
os

 
da

 
eq

ui
pe

 n
a 

ge
st

ão
 d

a 
U

C
.

17
.  

N
úm

er
o 

de
 m

em
br

os
 d

a 
eq

ui
pe

 
de

 g
es

tã
o 

da
 U

C
 q

ue
 s

e 
es

pe
ci

al
iz

a-
ra

m
 e

m
 te

m
as

 r
el

ac
io

na
do

s 
a 

ge
st

ão
 

da
 U

C
.

Fi
na

l

Pr
om

ov
er

 
ca

pa
ci

ta
çõ

es
 

e 
in

te
r-

eq
ui

pe
 g

es
to

ra
 s

ob
re

 t
em

as
 p

ri
o-

em
 p

ro
te

çã
o,

 e
du

ca
çã

o 
am

bi
en

ta
l 

e 
m

on
ito

ra
m

en
to

. 

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
IC

M
Bi

o 
(A

ca
de

bi
o)

O
N

G
s

18
. E

qu
ip

e 
té

cn
ic

a 
de

 g
es

-
tã

o 
co

m
 c

ap
ac

id
ad

e 
am

-
pl

ia
da

 e
m

 t
em

as
 p

ri
or

itá
-

ri
os

.

18
. 

 N
úm

er
o 

de
 c

ap
ac

ita
çõ

es
 f

re
-

qu
en

ta
da

s p
el

a 
eq

ui
pe

 g
es

to
ra

 d
a 

U
C

 
an

ua
lm

en
te

.
Fi

na
l

X



4.
3.

1.5
 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as

Cr
on

og
ra

m
a

Ar
tic

ul
aç

ão
 in

st
itu

ci
on

al
Re

su
lta

do
s 

es
pe

ra
do

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 re
su

lta
do

s
An

os
 

An
os

 
An

os
 

An
os

An
os

 

Im
pl

an
ta

r 
in

fr
ae

st
ru

tu
ra

 
fís

ic
a 

de
 

ap
oi

o 
a 

ge
st

ão
, c

om
o 

ga
lp

ão
 p

ar
a 

ar
-

m
az

en
am

en
to

 d
e 

em
ba

rc
aç

õe
s,

 ô
ni

-
bu

s 
e 

de
m

ai
s 

ve
íc

ul
os

 in
st

itu
ci

on
ai

s,
 

co
ns

tr
uç

ão
 d

e 
es

cr
itó

ri
o 

de
 g

es
tã

o 

av
an

ça
da

s 
de

 m
on

ito
ra

m
en

to
 n

a 
re

-
gi

ão
 d

o 
La

go
 G

ra
nd

e,
 N

ov
a 

Al
ta

m
ir

a 
e 

ba
ci

a 
do

 M
ai

cu
ru

.

In
íc

io
X

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
In

fr
ae

st
u-

tu
ra

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
O

br
as

Pr
ef

ei
tu

ra

19
. 

Es
cr

itó
ri

o 
pr

óp
ri

o 
de

 g
es

tã
o 

da
 U

C
 in

st
a-

la
do

. 

19
. A

no
 d

e 
in

st
al

aç
ão

 d
o 

es
cr

itó
ri

o 
pr

ó-
pr

io
 e

m
 M

on
te

 A
le

gr
e.

Fi
na

l
X

D
ot

ar
 a

 g
es

tã
o 

da
 U

C
 c

om
 v

eí
cu

lo
s 

pa
ra

 m
on

ito
ra

m
en

to
 te

rr
es

tr
e,

 a
qu

á-
tic

o 
e 

aé
re

o 
pa

ra
 v

ia
bi

liz
ar

 a
çõ

es
 d

e 
ge

st
ão

, p
ro

te
çã

o 
e 

m
on

ito
ra

m
en

to
.

In
íc

io
X

O
N

G
s

20
. 

M
on

ito
ra

m
en

to
 d

a 
U

C
 r

ea
liz

ad
o 

co
m

 v
eí

-
cu

lo
s 

ad
eq

ua
do

s 
às

 n
e-

ce
ss

id
ad

es
.

21
. N

úm
er

o 
de

 v
eí

cu
lo

s 
à 

di
sp

os
iç

ão
 d

a 
ge

st
ão

 d
a 

U
C

.
Fi

na
l

X

M
an

te
r 

em
 fu

nc
io

na
m

en
to

 e
 p

ro
m

o-
ve

r 
re

no
va

çã
o 

pe
ri

ód
ic

a 
do

s 
eq

ui
pa

-
m

en
to

s 
de

 i
nf

or
m

át
ic

a,
 i

m
pr

es
so

ra
s 

m
ul

tif
un

ci
on

ai
s,

 G
PS

, c
âm

er
as

 f
ot

o- -
po

rt
ân

ci
a 

pa
ra

 a
 g

es
tã

o 
da

 U
C

. 

In
íc

io
X

O
N

G
s

21
. 

Es
cr

itó
ri

o 
e 

ba
se

s 
de

 
ap

oi
o 

op
er

ac
io

na
l 

pr
ov

id
os

 
do

s 
eq

ui
pa

-
m

en
to

s 
ne

ce
ss

ár
io

s 
pa

ra
 fu

nc
io

na
m

en
to

.

22
. Q

ua
nt

id
ad

e 
de

 e
qu

ip
am

en
to

s 
el

e-
tr

ôn
ic

os
 d

a 
U

C
 d

ef
as

ad
os

 o
u 

se
m

 fu
n-

ci
on

am
en

to
.

Fi
na

l



4.
3.

1.6
 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 P

ar
ce

ri
as

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Fo
rm

al
iz

ar
 

Te
rm

o 
de

 
Re

ci
-

pr
oc

id
ad

e 
co

m
 

in
st

itu
iç

õe
s 

do
 e

ns
in

o 
té

cn
ic

o 
e 

su
pe

ri
or

 
pa

ra
 p

ar
ce

ri
a 

vi
sa

nd
o 

of
er

ta
r 

va
ga

s 
pa

ra
 e

st
ág

io
s 

e 
pr

oj
et

os
 

de
 p

es
qu

is
a 

e 
ex

te
ns

ão
.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
Es

co
la

s 
Té

cn
ic

as
22

. T
er

m
o 

de
 R

ec
ip

ro
ci

da
-

de
 a

ss
in

ad
o 

(e
m

 v
ig

or
).

23
. A

no
 d

e 
as

si
na

tu
ra

 d
o 

Te
rm

o 
de

 R
e-

ci
pr

oc
id

ad
e.

Fi
na

l
X

Fo
rm

al
iz

ar
 p

ar
ce

ri
as

 c
om

 in
s-

tit
ui

çõ
es

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 e
 e

ns
in

o 
pa

ra
 a

po
ia

r 
a 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

s 
pr

og
ra

m
as

 d
e 

m
on

ito
ra

-
m

en
to

 
am

bi
en

ta
l, 

co
nh

ec
i-

m
en

to
 e

 e
du

ca
çã

o 
am

bi
en

ta
l.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
Es

co
la

s 
Té

cn
ic

as
In

st
itu

to
s 

de
 P

es
qu

is
a

23
. 

Pa
rc

ei
ro

s 
ex

ec
ut

an
do

 
aç

õe
s 

do
s 

pr
og

ra
m

as
 

de
 

m
on

ito
ra

m
en

to
 a

m
bi

en
ta

l, 
co

nh
ec

im
en

to
 e

 e
du

ca
çã

o 
am

bi
en

ta
l.

24
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

os
 P

ro
gr

am
as

 d
e 

G
es

tã
o 

se
nd

o 
im

pl
em

en
ta

da
s 

po
r 

pa
r-

ce
ir

os
.

Fi
na

l
X

Fo
rm

al
iz

ar
 p

ar
ce

ri
as

 c
om

 o
r-

ga
ni

za
çõ

es
 d

a 
so

ci
ed

ad
e 

ci
vi

l 
pa

ra
 e

la
bo

ra
çã

o 
e 

ex
ec

uç
ão

 
de

 p
ro

je
to

s 
es

tr
ut

ur
an

te
s 

na
s 

ár
ea

s 
de

 p
es

qu
is

a 
e 

m
on

ito
-

ra
m

en
to

 a
m

bi
en

ta
l, 

pr
oj

et
os

 
de

 g
er

aç
ão

 d
e 

re
nd

a,
 e

du
ca

-
çã

o 
am

bi
en

ta
l, 

fo
rt

al
ec

im
en

to
 

co
m

un
itá

ri
o,

 i
nf

ra
es

tr
ut

ur
a 

e 
re

cu
rs

os
 h

um
an

os
, e

nt
re

 o
u-

tr
as

 f
or

m
as

 d
e 

co
la

bo
ra

çã
o 

pa
ra

 a
 im

pl
em

en
ta

çã
o 

da
 U

C
.

In
íc

io
X

O
N

G
s

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

24
. 

Pa
rc

ei
ro

s 
ex

ec
ut

an
do

 
aç

õe
s 

de
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

 P
la

no
 d

e 
G

es
tã

o.

25
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

o 
Pl

an
o 

de
 G

es
-

tã
o 

se
nd

o 
im

pl
em

en
ta

da
s 

po
r 

pa
rc

ei
-

ro
s.

 

Fi
na

l



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Fo
rm

al
iz

ar
 

pa
rc

er
ia

s 
pa

ra
 

aç
õe

s 
de

 
ex

te
ns

ão
, 

AT
ER

, 
pr

oj
et

os
 d

e 
re

cu
pe

ra
çã

o 
(c

or
- -

pá
ri

as
, 

ár
ea

s 
de

 m
in

er
aç

ão
 e

 
pa

st
os

 e
m

 c
er

ra
do

s 
en

ch
ar

-
ca

do
s)

, 
pr

od
uç

ão
 d

e 
m

ud
as

 
de

 e
sp

éc
ie

s 
na

tiv
as

 e
 i

m
pl

e-
m

en
ta

çã
o 

de
 S

is
te

m
as

 A
gr

o-

In
íc

io
X

Em
at

er
C

EP
LA

C
U

ni
ve

rs
id

ad
es

 e
 i

ns
tit

ui
çõ

es
 

de
 p

es
qu

is
a

25
. 

Pa
rc

ei
ro

s 
ex

ec
ut

an
do

 
aç

õe
s 

de
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

 P
la

no
 d

e 
G

es
tã

o.

26
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

o 
Pl

an
o 

de
 G

es
-

tã
o 

se
nd

o 
im

pl
em

en
ta

da
s 

po
r 

pa
rc

ei
-

ro
s.

Fi
na

l
X

Fo
rt

al
ec

er
 o

 C
on

se
lh

o 
C

on
-

su
lti

vo
 p

or
 m

ei
o 

de
 c

ap
ac

i-
ta

çõ
es

, 
tr

ei
na

m
en

to
s 

e 
in

-

el
ab

or
aç

ão
 d

o 
Pl

an
o 

de
 A

çã
o 

do
 C

on
se

lh
o 

pa
ra

 a
tu

ar
 e

m
 

te
m

as
 p

ri
or

itá
ri

os
 p

ar
a 

a 
ge

s-
tã

o 
da

 U
C

.

In
íc

io
X

O
N

G
s

IC
M

Bi
o

C
on

se
lh

o 
C

on
su

lti
vo

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

26
. C

on
se

lh
o 

ca
pa

ci
ta

do
 e

 
at

ua
nt

e 
em

 te
m

as
 p

ri
or

itá
-

ri
os

 d
a 

ge
st

ão
 d

a 
U

C
.

27
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

e 
fo

rt
al

ec
im

en
-

to
 d

o 
C

on
se

lh
o 

C
on

su
lti

vo
 r

ea
liz

ad
as

 
an

ua
lm

en
te

.
Fi

na
l

X

Ap
oi

ar
 o

 fo
rt

al
ec

im
en

to
 in

st
i-

tu
ci

on
al

 d
a 

ge
st

ão
 a

m
bi

en
ta

l 
m

un
ic

ip
al

 e
 s

ua
 a

tu
aç

ão
 n

a 
U

C
.

In
íc

io
X

Pr
ef

ei
tu

ra
PM

V
SE

M
AS

SE
M

M
A

27
. A

um
en

to
 d

a 
at

ua
çã

o 
da

 
Se

m
m

a 
na

 U
C

.

28
. N

úm
er

o 
de

 a
ut

os
 d

e 
in

fr
aç

ão
, a

ut
o-

ri
za

çõ
es

, l
ic

en
ci

am
en

to
s 

e 
ou

tr
os

 a
to

s 
ad

m
in

is
tr

at
iv

os
 re

al
iz

ad
os

 p
el

a 
Se

m
m

a 
na

 á
re

a 
da

 A
PA

 P
ay

tu
na

.
Fi

na
l

X

N
o 

âm
bi

to
 d

o 
C

on
se

lh
o 

C
on

-
su

lti
vo

 f
or

m
ar

 g
ru

po
 d

e 
tr

a-
ba

lh
o 

pe
rm

an
en

te
 p

ar
a 

ac
om

-
pa

nh
am

en
to

 d
os

 A
co

rd
os

 d
e 

Pe
sc

a,
 c

om
 a

 p
ar

tic
ip

aç
ão

 r
e-

pr
es

en
ta

tiv
a 

do
s 

pe
sc

ad
or

es
 

da
s 

co
m

un
id

ad
es

 d
a 

AP
A;

In
íc

io
X

C
on

se
lh

o 
C

on
su

lti
vo

As
so

ci
aç

õe
s 

co
m

un
itá

ri
as

Se
m

m
a

Si
nd

ic
at

o 
de

 P
es

ca
do

re
s

C
ol

ôn
ia

 d
e 

Pe
sc

ad
or

es

28
. G

ru
po

 d
e 

Tr
ab

al
ho

 a
tu

-
an

te
 

no
 

m
on

ito
ra

m
en

to
 

do
s 

Ac
or

do
s 

de
 P

es
ca

.

29
. 

N
úm

er
o 

de
 

re
un

iõ
es

 
re

al
iz

ad
as

 
pe

lo
 G

T 
an

ua
lm

en
te

.

Fi
na

l
X



260

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

C
ri

ar
 

C
âm

ar
a 

Té
cn

ic
a 

de
 

ap
oi

o 
ao

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
a 

ag
ro

pe
cu

ár
ia

 s
us

te
nt

áv
el

.

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

de
 A

TE
R

IN
C

RA
U

ni
ve

rs
id

ad
es

O
N

G
s

29
. 

C
âm

ar
a 

Té
cn

ic
a 

pr
o-

po
nd

o 
di

re
tr

iz
es

 
pa

ra
 

a 
su

st
en

ta
bi

lid
ad

e 
am

bi
en

ta
l 

da
 a

tiv
id

ad
e 

ag
ro

pe
cu

ár
ia

 
na

 A
PA

.

30
. 

N
úm

er
o 

de
 

re
un

iõ
es

 
re

al
iz

ad
as

 
pe

la
 C

âm
ar

a 
Té

cn
ic

a.
Fi

na
l

X

Pr
om

ov
er

 o
s 

ar
ra

nj
os

 i
ns

ti-
tu

ci
on

ai
s 

ne
ce

ss
ár

io
s 

pa
ra

 
fo

rm
al

iz
aç

ão
, i

m
pl

em
en

ta
çã

o,
 

do
s 

Ac
or

do
s 

de
 P

es
ca

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

am
bi

en
ta

is
Ó

rg
ão

s 
de

 S
eg

ur
an

ça
se

nd
o 

co
m

pa
rt

ilh
ad

as
 e

n-
tr

e 
as

 i
ns

tit
ui

çõ
es

 e
nv

ol
-

vi
da

s.

31
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

e 
m

on
ito

ra
m

en
-

to
 d

o 
Ac

or
do

 d
e 

Pe
sc

a 
re

al
iz

ad
as

 p
or

 
in

st
itu

iç
õe

s 
pa

rc
ei

ra
s.

Fi
na

l
X

O
 o

bj
et

iv
o 

do
 P

ro
gr

am
a 

de
 U

so
 P

úb
lic

o 
é 

pl
an

ej
ar

, o
rd

en
ar

 e
 a

po
ia

r 
o 

us
o 

pú
bl

ic
o 

na
 A

PA
 P

ay
tu

na
, p

or
 m

ei
o 

da
 p

ro
m

oç
ão

 d
o 

tu
ri

sm
o 

ec
ol

óg
ic

o,
 e

du
ca

çã
o 

e 
in

te
rp

re
ta

çã
o 

am
bi

en
ta

l 
em

 a
m

bi
en

te
s 

na
tu

ra
is

 e
 e

m
 c

on
ta

to
 c

om
 a

s 
tr

ad
ic

io
na

lid
ad

es
 lo

ca
is

. O
 P

ro
gr

am
a 

de
 U

so
 P

úb
ic

o 
es

tá
 d

iv
id

id
o 

em
 d

oi
s 

su
bp

ro
gr

am
as

: (
i) 

Su
bp

ro
gr

am
a 

de
 T

ur
is

m
o,

 e
 (i

i) 
Su

bp
ro

gr
am

a 
de

 E
du

ca
çã

o 
Am

bi
en

ta
l.

4.
3.

2.
1 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 T

ur
is

m
o

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

In
te

gr
ar

 a
 v

is
ita

çã
o 

do
 L

ag
o 

G
ra

nd
e 

e -
m

o 
do

 P
EM

A.

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

ão
 C

om
un

itá
ri

a
SE

M
M

A
Pa

ra
tu

ri
sm

o

Pr
ef

ei
tu

ra

31
. 

La
go

 G
ra

nd
e 

e 
ig

ap
ó 

do
 

tu
ri

st
as

 d
o 

PE
M

A.
  

32
. N

úm
er

o 
an

ua
l 

de
 v

is
ita

nt
es

 
do

 L
ag

o 
G

ra
nd

e 
e 

ig
ap

ó 
do

 E
re

-

Fi
na

l
X



261

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Ar
tic

ul
aç

ão
 e

 in
te

gr
aç

ão
 d

as
 U

ni
da

-
de

s 
de

 C
on

se
rv

aç
ão

 e
 o

ut
ro

s 
at

ra
-

tiv
os

 n
at

ur
ai

s 
e 

cu
ltu

ra
is

 d
e 

M
on

te
 -

gi
on

al
 e

 e
st

ad
ua

l 

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

ão
 C

om
 u

ni
tá

ri
a

SE
M

M
A

Pa
ra

tu
ri

sm
o

Pr
ef

ei
tu

ra

32
. 

Au
m

en
to

 d
a 

vi
si

ta
çã

o 
vi

a 

na
tu

ra
is

 d
o 

m
un

ic
íp

io
.

33
. N

úm
er

o 
de

 v
is

ita
nt

es
 d

a 
U

C
 

ag
en

ci
ad

os
 p

or
 e

m
pr

es
as

 r
eg

io
-

na
is

 d
e 

tu
ri

sm
o.

Fi
na

l
X

Ap
oi

ar
 a

s 
in

ic
ia

tiv
as

 c
om

un
itá

ri
as

 d
e 

se
rv

iç
os

 d
e 

tu
ri

sm
o

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

SE
M

M
A

O
N

G
s

33
. 

Au
m

en
to

 
gr

ad
at

iv
o 

da
 

of
er

ta
 d

e 
se

rv
iç

os
 c

om
un

itá
-

ri
os

 d
e 

tu
ri

sm
o.

 

34
. N

úm
er

o 
de

 se
rv

iç
os

 c
om

un
i-

tá
ri

os
 d

e 
tu

ri
sm

o 
di

sp
on

ib
ili

za
-

do
s 

an
ua

lm
en

te
Fi

na
l

X

Ap
oi

ar
 a

 i
m

pl
em

en
ta

çã
o 

do
 u

so
 r

e-

a 
pe

sc
a 

es
po

rt
iv

a 
e 

ca
no

ag
em

In
íc

io
X

SE
M

M
A

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Es

po
rt

e
Se

pa
q

34
. 

Aç
õe

s 
de

 
re

cr
ea

çã
o 

no
 

La
go

 G
ra

nd
e 

or
de

na
da

s.

35
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

e 
m

on
i-

to
ra

m
en

to
 d

o 
Ac

or
do

 d
e 

Pe
sc

a 
re

al
iz

ad
as

 p
or

 i
ns

tit
ui

çõ
es

 p
ar

-
ce

ir
as

.
Fi

na
l

X

4.
3.

2.
2 

Su
bp

ro
gr

am
a 

de
 E

du
ca

çã
o 

Am
bi

en
ta

l

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

El
ab

or
ar

 e
 i

m
pl

em
en

ta
r 

pr
oj

et
o 

de
 

Ed
uc

aç
ão

 e
 I

nt
er

pr
et

aç
ão

 A
m

bi
en

ta
l 

vi
sa

nd
o 

a 
pr

ot
eç

ão
 a

os
 f

ra
gm

en
to

s 

o 
re

es
ta

be
le

ci
m

en
to

 d
e 

co
rr

ed
or

es
 

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

co
m

un
itá

ri
as

SE
M

M
A

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ed

uc
aç

ão
O

N
G

S
Em

at
er

35
. 

C
om

un
id

ad
es

 e
n-

ga
ja

da
s 

na
 

co
ns

er
va

-
çã

o 
e 

re
cu

pe
ra

çã
o 

do
s 

36
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 a

nu
ai

s 
de

 
pr

ot
eç

ão
 o

u 
re

cu
pe

ra
çã

o 
do

s 

em
 c

on
ju

nt
o 

co
m

 a
s 

co
m

un
id

a-
de

s.
Fi

na
l

X

Re
al

iz
ar

 c
ur

so
s 

e 
tr

ei
na

m
en

to
s 

so
br

e 
o 

bo
m

 m
an

ej
o 

do
 fo

go
 e

m
 p

ro
pr

ie
da

-
de

s 
ru

ra
is

.

In
íc

io
X

PR
EV

FO
G

O
 (I

ba
m

a)
Em

at
er

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 p

es
qu

is
a 

e 
ex

te
ns

ão

36
. D

im
in

ui
çã

o 
do

s 
in

- -
ra

do
s 

po
r 

ca
us

as
 a

n-
tr

óp
ic

as
.

37
. 

N
úm

er
o 

an
ua

l 
de

 f
oc

os
 d

e -
re

s 
an

tr
óp

ic
os

.
Fi

na
l

X



262

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Pr
od

uz
ir

 e
 d

is
se

m
in

ar
 m

at
er

ia
is

 d
e 

ed
uc

aç
ão

 a
m

bi
en

ta
l 

so
br

e 
o 

Ac
or

do
 

de
 P

es
ca

.

In
íc

io
 X

SE
M

M
A

Si
nd

ic
at

os
 d

e 
pe

sc
a

C
ol

ôn
ia

s 
de

 P
es

ca
As

so
ci

aç
õe

s 
de

 P
es

ca
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as
Ó

rg
ão

s 
de

 s
eg

ur
an

ça

37
. 

Ac
or

do
 

de
 

pe
sc

a 
se

nd
o 

di
ss

em
in

ad
o.

38
. 

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 m

at
er

ia
l 

de
 

in
fo

rm
aç

ão
 s

ob
re

 o
 A

co
rd

o 
de

 
Pe

sc
a 

di
st

ri
bu

íd
os

.
Fi

na
l

X

Im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

s A
ge

nt
es

 A
m

bi
en

-
ta

is
 V

ol
un

tá
ri

os
 c

om
 f

oc
o 

na
 e

du
ca

-
çã

o 
am

bi
en

ta
l 

pa
ra

 o
 r

ee
st

ab
el

ec
i-

m
en

to
 d

e 
co

rr
ed

or
es

, 
pr

ot
eç

ão
 d

os
 

la
go

s 
de

 r
ep

ro
du

çã
o,

 e
 m

on
ito

ra
-

m
en

to
 d

a 
zo

na
 d

as
 z

on
as

 d
e 

m
éd

ia
 e

 
ba

ix
a 

in
te

rv
en

çã
o.

In
íc

io
X

SE
M

M
A

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Ó
rg

ão
s 

de
 s

eg
ur

an
ça

38
. 

Ag
en

te
s 

Am
bi

en
-

ta
is

 V
ol

un
tá

ri
os

 a
tu

an
-

do
 e

m
 p

ro
l d

as
 n

ec
es

-
si

da
de

s 
de

 
vi

gi
lâ

nc
ia

 
do

s 
ac

or
do

s 
e 

re
gr

as
 

de
 

co
ns

er
va

çã
o 

do
s 

re
cu

rs
os

 n
at

ur
ai

s.

39
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 r

ea
liz

ad
as

 
pe

lo
s 

AA
Vs

.

Fi
na

l
X

Re
al

iz
ar

 a
çõ

es
 d

e 
Ed

uc
aç

ão
 A

m
bi

en
-

ta
l p

ar
a 

co
ns

ci
en

tiz
ar

 s
ob

re
 n

ec
es

si
-

da
de

 d
e 

pr
es

er
va

r 
an

in
ga

is
, i

ga
pó

s 
e 

be
rç

ár
io

s 
de

 r
ep

ro
du

çã
o 

de
 p

ei
xe

s 
do

s 
pr

oc
es

so
s 

de
 a

ss
or

ea
m

en
to

. 

In
íc

io
X

SE
M

M
A

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ed

uc
aç

ão

39
. 

C
om

un
id

ad
es

 
co

ns
ci

en
tiz

ad
as

 s
ob

re
 

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
de

 p
re

-
se

rv
aç

ão
. d

os
 a

m
bi

en
-

te
s 

re
pr

od
ut

iv
os

 
do

s 
pe

ix
es

.

40
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

e 
EA

 r
e-

al
iz

ad
as

 
an

ua
lm

en
te

 
so

br
e 

o 
te

m
a 

da
 a

çã
o.

 
Fi

na
l

X

El
ab

or
ar

 m
at

er
ia

l 
de

 E
du

ca
çã

o 
Am

-
bi

en
ta

l 
co

m
 h

is
tó

ri
a 

or
al

 s
ob

re
 o

s 

re
sg

at
an

do
 a

s 
in

ic
ia

tiv
as

 c
om

un
itá

-
ri

as
 d

e 
pr

ot
eç

ão
 d

os
 r

ec
ur

so
s 

pe
s-

qu
ei

ro
s.

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s

40
. 

H
is

tó
ri

a 
or

al
 d

os
 -

bu
in

do
 n

a 
di

ss
em

in
a-

çã
o 

da
 im

po
rt

ân
ci

a 
do

 
Ac

or
do

 d
e 

Pe
sc

a.

41
. M

at
er

ia
l a

ud
io

vi
su

al
 p

ub
lic

a-
do

.
Fi

na
l

X



263

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

C
on

sc
ie

nt
iz

ar
 o

s 
m

or
ad

or
es

 s
ob

re
 o

s 
ri

sc
os

 e
co

ló
gi

co
s 

da
 i

nt
ro

du
çã

o 
de

 
es

pé
ci

es
 e

xó
tic

as
 e

 h
íb

ri
da

s,
 a

qu
át

i-
ca

s 
e 

te
rr

es
tr

es
.

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

U
ni

ve
rs

id
ad

es
SE

M
M

A
AT

ER
O

N
G

s

41
. 

D
im

in
ui

çã
o 

gr
ad

a-
tiv

a 
da

 i
nt

ro
du

çã
o 

de
 

es
pé

ci
es

 e
xó

tic
as

 e
 h

í-
br

id
as

 n
a 

AP
A 

Pa
yt

un
a.

42
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ro
du

to
re

s 
de

 
cu

ltu
ra

s 
ex

ót
ic

as
.

Fi
na

l
X

Pr
om

ov
er

 p
ro

je
to

 d
e 

Ed
uc

aç
ão

 A
m

-
bi

en
ta

l p
ar

a 
fo

rt
al

ec
er

 a
 p

ro
te

çã
o 

de
 

qu
el

ôn
io

s.

In
íc

io
X

SE
M

M
A

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ed

uc
aç

ão
O

N
G

s
U

ni
ve

rs
id

ad
es

42
. A

um
en

to
 d

a 
po

pu
-

la
çã

o 
de

 q
ue

lô
ni

os
 n

a 
ár

ea
 d

a 
AP

A 
Pa

yt
un

a.

43
. 

N
úm

er
o 

de
 a

çõ
es

 d
e 

ed
u-

ca
çã

o 
am

bi
en

ta
l 

pa
ra

 a
 p

ro
te

-
çã

o 
do

s 
qu

el
ôn

io
s 

re
al

iz
ad

as
 n

a 
ép

oc
a 

re
pr

od
ut

iv
a 

da
s 

es
pé

ci
es

.
Fi

na
l

X

Pr
od

uç
ão

 d
e 

m
at

er
ia

l 
pa

ra
di

dá
tic

o 
so

br
e 

o 
Pr

og
ra

m
a 

de
 E

du
ca

çã
o 

Am
-

bi
en

ta
l d

a 
AP

A 
Pa

yt
un

a 
co

m
 v

is
ta

s 
a 

ut
ili

za
çã

o 
no

 e
ns

in
o 

fo
rm

al
.

In
íc

io
X 

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ed

uc
aç

ão
O

N
G

s
U

ni
ve

rs
id

ad
es

43
. 

Es
co

la
s 

da
 

re
de

 
m

un
ic

ip
al

 
de

 
en

si
no

 
ut

ili
za

nd
o 

o 
m

at
er

ia
l 

pa
ra

di
dá

tic
o.

44
. N

úm
er

o 
de

 e
sc

ol
as

 u
til

iz
an

-
do

 m
at

er
ia

l p
ar

ad
id

át
ic

o.
Fi

na
l

X

Pr
op

or
 a

 in
se

rç
ão

 d
a 

AP
A 

Pa
yt

un
a 

e 
de

m
ai

s 
U

ni
da

de
s 

de
 C

on
se

rv
aç

ão
 d

a 
re

gi
ão

 n
o 

pr
oj

et
o 

po
lít

ic
o 

pe
da

gó
gi

-
co

 d
as

 e
sc

ol
as

 m
un

ic
ip

ai
s,

 d
e 

m
od

o 
a 

tr
ab

al
ha

r t
ra

ns
ve

rs
al

m
en

te
 to

da
s a

s 
aç

õe
s 

de
 E

du
ca

çã
o 

Am
bi

en
ta

l p
re

vi
s-

ta
s 

no
 P

la
no

 d
e 

G
es

tã
o.

 

In
íc

io
X 

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ed

uc
aç

ão
O

N
G

s
U

ni
ve

rs
id

ad
es

44
. 

U
ni

da
de

s 
de

 C
on

-
se

rv
aç

ão
 i

ns
er

id
as

 n
o 

pr
oj

et
o 

po
lít

ic
o-

pe
-

da
gó

gi
co

 
da

s 
es

co
la

s 
m

un
ic

ip
ai

s.
 

45
. N

úm
er

o 
de

 e
sc

ol
as

 q
ue

 in
se

-
ri

ra
m

 a
s 

U
C

s 
em

 s
eu

s 
re

sp
ec

ti-
vo

s 
pr

oj
et

os
 p

ol
íti

co
s-

pe
da

gó
-

gi
co

s.
Fi

na
l

X

Em
 p

ar
ec

er
ia

 c
om

 a
 g

es
tã

o 
do

 P
EM

A,
 

ar
tic

ul
ar

 a
çõ

es
 d

e 
ed

uc
aç

ão
 p

at
ri

m
o-

ni
al

 e
 r

ep
ar

tiç
ão

 d
e 

be
ne

fíc
io

s 
pa

ra
 

as
 c

om
un

id
ad

es
 q

ue
 a

br
ig

am
 m

at
e-

ri
al

 a
rq

ue
ol

óg
ic

o.

In
íc

io
X 

U
ni

ve
rs

id
ad

es
M

PE
G

Ip
ha

n
Se

cr
et

ar
ia

s 
de

 
C

ul
tu

ra
, 

Ed
uc

aç
ão

 e
 T

ur
is

m
o

45
. C

om
un

id
ad

es
 p

ro
-

te
ge

nd
o 

e 
se

nd
o 

be
ne

- -
ni

o 
ar

qu
eo

ló
gi

co
.

46
. 

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 

aç
õe

s 
de

 
pr

ot
eç

ão
 d

o 
pa

tr
im

ôn
io

 a
rq

ue
-

ol
óg

ic
o 

re
al

iz
ad

as
 p

el
as

 c
om

u-
ni

da
de

s.
Fi

na
l

X



264

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Im
pl

em
en

ta
çã

o 
de

 s
íti

o-
es

co
la

 v
ol

-
ta

do
 p

ar
a 

o 
pa

tr
im

ôn
io

 a
rq

ue
ol

óg
ic

o 
lo

ca
l.

In
íc

io
X 

U
ni

ve
rs

id
ad

es
M

PE
G

Ip
ha

n
Se

cr
et

ar
ia

s 
de

 
C

ul
tu

ra
, 

Ed
uc

aç
ão

 e
 T

ur
is

m
o

46
. P

ro
je

to
s 

de
 e

du
ca

-
çã

o 
e 

va
lo

ri
za

çã
o 

do
 

pa
tr

im
ôn

io
 h

is
tó

ri
co

 e
 

cu
ltu

ra
l e

m
 e

xe
cu

çã
o.

47
. Q

ua
nt

id
ad

e 
aç

õe
s 

de
 e

du
ca

-
çã

o 
pa

tr
im

on
ia

l 
re

al
iz

ad
as

 p
or

 
m

ei
o 

de
 p

ro
je

to
s d

e 
sí

tio
-e

sc
ol

a.
Fi

na
l

X

Pr
om

ov
er

 a
çõ

es
 d

e 
co

ns
ci

en
tiz

aç
ão

 
so

br
e 

os
 im

pa
ct

os
 a

m
bi

en
ta

is
 d

o 
us

o 
in

co
rr

et
o 

de
 a

gr
ot

óx
ic

os
.

In
íc

io
X 

AT
ER

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 P

es
qu

is
a 

e 
Ex

te
ns

ão
ST

TR
SI

N
PR

U
M

A

47
. 

D
im

in
ui

çã
o 

gr
ad

a-
tiv

a 
do

 u
so

 d
e 

ag
ro

tó
-

xi
co

.

48
. N

úm
er

o 
an

ua
l d

e 
pr

od
ut

or
es

 
qu

e 
nã

o 
ut

ili
za

ra
m

 a
gr

ot
óx

ic
os

.
Fi

na
l

X 

Pr
od

uz
ir

 c
ar

til
ha

s 
so

br
e 

le
gi

sl
aç

ão
 

am
bi

en
ta

l 
pa

ra
 p

ro
du

to
re

s 
ru

ra
is

 e
 

pe
cu

ar
is

ta
s.

In
íc

io
X 

AT
ER

ST
TR

SI
N

PR
U

M
A

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 P

es
qu

is
a 

e 
Ex

te
ns

ão

48
. D

im
in

ui
çã

o 
gr

ad
a-

tiv
a 

da
s 

in
fr

aç
õe

s 
am

-
bi

en
ta

is
 

or
iu

nd
as

 
de

 
pr

át
ic

as
 ir

re
gu

la
re

s.

49
. N

úm
er

o 
de

 a
ut

os
 d

e 
in

fr
a-

çã
o.

Fi
na

l
X 

C
ap

ac
ita

çõ
es

 e
m

 le
gi

sl
aç

ão
 a

m
bi

en
-

Fl
or

es
ta

l, 
Le

i 
de

 C
ri

m
es

 A
m

bi
en

ta
is

, 
en

tr
e 

ou
tr

os
 te

m
as

 d
a 

le
gi

sl
aç

ão
 a

pl
i-

cá
ve

is
 n

a 
U

C
.

In
íc

io
X 

SE
M

M
A

IB
AM

A
IC

M
Bi

o

49
. D

im
in

ui
çã

o 
gr

ad
a-

tiv
a 

do
 u

so
 d

e 
ag

ro
tó

-
xi

co
.

50
. A

um
en

to
 d

a 
pr

od
uç

ão
 o

rg
â-

ni
ca

.
Fi

na
l

X 



-
vi

di
do

 e
m

 d
oi

s 
su

bp
ro

gr
am

as
: (

i) 
Fi

sc
al

iz
aç

ão
 e

 C
on

tr
ol

e,
 e

 (i
i) 

M
on

ito
ra

m
en

to
 d

e 
Im

pa
ct

os
 A

m
bi

en
ta

is
.

4.
3.

3.
1 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 F

is
ca

liz
aç

ão
 e

 C
on

tr
ol

e

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

bú
fa

lo
s 

na
 Z

on
a 

de
 B

ai
xa

 I
nt

er
ve

n-
çã

o.
 

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

e 
in

st
itu

iç
õe

s 
de

 s
e-

gu
ra

nç
a

SE
M

M
A

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

50
. 

D
im

in
ui

çã
o 

gr
ad

at
iv

a 
da

 
pr

es
en

ça
 d

os
 b

úf
al

os
 n

a 
Zo

na
 

de
 B

ai
xa

 In
te

rv
en

çã
o.

 

51
. 

Re
la

tó
ri

os
 

de
 

m
on

ito
ra

-
m

en
to

 e
 p

ro
te

çã
o 

an
ua

is
 r

e-
al

iz
ad

o 
na

 é
po

ca
 d

a 
se

ca
 n

a 
Zo

na
 d

e 
Ba

ix
a 

In
te

rv
en

çã
o.

Fi
na

l
X

C
oi

bi
r 

a 
qu

ei
m

ad
a 

de
 a

ni
ng

ai
s 

e 
ou

-
tr

as
 

fo
rm

as
 

de
 

de
sm

at
am

en
to

 
de

 

fo
co

 n
as

 á
re

as
 d

e 
la

go
s 

e 
am

bi
en

te
s 

de
 r

ep
ro

du
çã

o 
de

 p
ei

xe
s 

e 
na

s 
en

-
co

st
as

 d
e 

m
or

ro
s.

 

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

am
bi

en
ta

is
Ó

rg
ão

s 
de

 s
eg

ur
an

ça
SE

M
M

A
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as

51
. 

D
im

in
ui

çã
o 

de
 d

es
m

at
a-

m
en

to
 e

 d
eg

ra
da

çõ
es

 a
nt

ró
-

pi
ca

s.

am
bi

en
ta

is
 e

m
 a

çõ
es

 d
e 

m
o-

ni
to

ra
m

en
to

 re
al

iz
ad

as
 n

a 
es

-
ta

çã
o 

se
ca

.
Fi

na
l

X

Es
ta

be
le

ce
r 

co
nt

ro
le

 
e 

m
on

ito
ra

-
m

en
to

 d
a 

en
tr

ad
a 

de
 r

eb
an

ho
 d

e 
ga

do
 e

 b
úf

al
o 

na
 e

st
aç

ão
. 

In
íc

io
AD

EP
AR

Á
AT

ER
52

. 
M

on
ito

ra
m

en
to

 d
a 

at
iv

i-
da

de
 p

ec
uá

ri
a 

im
pl

em
en

ta
do

.

53
. 

Re
su

lta
do

s 
do

 m
on

ito
ra

-
m

en
to

 p
ub

lic
ad

os
 e

m
 c

on
ju

n-
to

 c
om

 a
 A

de
pa

rá
.

Fi
na

l

Fi
sc

al
iz

ar
 a

s 
re

gr
as

 p
ar

a 
cr

ia
çã

o 
de

 
an

im
ai

s 
na

 U
C

 a
pr

es
en

ta
da

s 
no

 z
o-

ne
am

en
to

 d
a 

U
C

.

In
íc

io
X

AT
ER

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

re
co

rr
en

te
s 

so
br

e 
a 

cr
ia

çã
o 

de
 s

uí
no

s 
fo

ra
 d

e 
cu

rr
ai

s 
ad

e-
qu

ad
os

.

54
. N

úm
er

o 
de

 d
en

ún
ci

as
 r

e-
gi

st
ra

da
s 

po
r 

de
sc

um
pr

im
en

-
to

 d
a 

re
gr

a 
de

 e
nc

ur
ru

la
m

en
-

to
.

Fi
na

l
X

C
ad

as
tr

ar
, 

no
 ó

rg
ão

 g
es

to
r, 

a 
fr

ot
a 

pe
sq

ue
ir

a 
da

 U
C

 e
 a

s 
em

ba
rc

aç
õe

s 
de

 o
ut

ra
s 

lo
ca

lid
ad

es
 q

ue
 r

ea
liz

am
 a

 
pe

sc
a 

co
m

er
ci

al
 n

a 
U

C
.

In
íc

io
X

SE
M

M
A

Si
nd

ic
at

os
, A

ss
oc

ia
çõ

es
 e

 C
o-

lô
ni

as
 d

e 
Pe

sc
a

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

54
. B

ar
co

 d
e 

pe
sc

a 
da

 á
re

a 
da

 
AP

A 
Pa

yt
un

a 
ca

da
st

ra
do

s 
no

 
ór

gã
o 

ge
st

or
.

55
. 

N
úm

er
o 

de
 b

ar
co

s 
nã

o-
ca

da
st

ra
do

s p
es

ca
nd

o 
na

 A
PA

.
Fi

na
l

X



266

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

do
s 

Ac
or

do
s 

de
 P

es
ca

.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
Ó

rg
ão

s 
am

bi
en

ta
is

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

C
ol

ôn
ia

, S
in

di
ca

to
 e

 A
ss

oc
ia

-
çõ

es
 d

e 
Pe

sc
ad

or
es

-
ci

as
 d

e 
de

sc
um

pr
im

en
to

 d
os

 
te

rm
os

 d
os

 a
co

rd
os

.

56
. N

úm
er

o 
de

 a
ut

os
 d

e 
in

fr
a-

çã
o 

po
r 

de
sc

um
pr

im
en

to
 d

o 
Ac

or
do

 d
e 

Pe
sc

a.
Fi

na
l

X

Im
pl

em
en

ta
r 

a 
si

na
liz

aç
ão

 
da

 
U

C
 -

ta
is

, 
La

go
 G

ra
nd

e 
e 

La
go

s 
de

 R
e-

pr
od

uç
ão

, P
ro

je
to

s 
de

 r
ec

up
er

aç
ão

/
re

ge
ne

ra
çã

o 
am

bi
en

ta
l, 

Zo
na

 d
e 

Ba
i-

xo
 I

m
pa

ct
o 

e 
no

s 
pr

in
ci

pa
is

 a
ce

ss
os

 
te

rr
es

tr
es

 a
 U

C
. 

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

56
. Á

re
as

 p
ri

or
itá

ri
as

 s
in

al
iz

a-
da

s.

58
. N

úm
er

o 
de

 p
la

ca
s 

de
 s

in
a-

liz
aç

ão
 s

ob
re

 a
 i

ns
ta

la
da

s 
na

 
AP

A 
em

 á
re

as
 p

ri
or

itá
ri

as
. 

Fi
na

l
X

C
ap

ac
ita

r 
m

or
ad

or
es

 
lo

ca
is

 
pa

ra
 

fo
co

 n
as

 c
om

un
id

ad
es

 p
ró

xi
m

as
 a

os
 

do
 P

EM
A.

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Ib
am

a
-

Fi
na

l
X

pr
ot

eç
ão

 d
os

 q
ue

lô
ni

os
;

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

am
bi

en
ta

is
Ó

rg
ão

s 
de

 s
eg

ur
an

ça
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as

58
. 

D
im

in
ui

çã
o 

gr
ad

at
iv

a 
da

 
pr

es
sã

o 
de

 p
es

ca
 c

om
er

ci
al

 
ao

s q
ue

lô
ni

os
 d

a 
AP

A 
Pa

yt
un

a.

60
. 

N
úm

er
o 

an
ua

l 
de

 i
nf

ra
-

çõ
es

 p
or

 c
ap

tu
ra

 d
e 

qu
el

on
io

s 
na

 A
PA

 a
nu

al
m

en
te

.
Fi

na
l

X

-
xe

-b
oi

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

am
bi

en
ta

is
Ó

rg
ão

s 
de

 s
eg

ur
an

ça

59
. 

N
en

hu
m

 c
as

o 
de

 m
at

an
-

ça
 d

e 
pe

ix
e 

bo
i o

co
rr

en
do

 n
a 

AP
A 

Pa
yt

un
a.

61
. 

N
úm

er
o 

de
 i

nf
ra

çõ
es

 p
or

 
ca

pt
ur

a 
de

 p
ei

xe
-b

oi
 n

a 
AP

A.
Fi

na
l

X

Ar
tic

ul
ar

 a
 c

on
st

ru
çã

o 
de

 u
m

 c
en

tr
o 

de
 d

es
em

ba
rq

ue
 p

es
qu

ei
ro

 e
m

 M
on

-
te

 A
le

gr
e 

vi
sa

nd
o 

co
nt

ro
la

r/
m

on
ito

-
ra

r 
o 

us
o 

do
s 

re
cu

rs
os

 p
es

qu
ei

ro
s.

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

am
bi

en
ta

is
U

ni
ve

rs
id

ad
es

Pr
ef

ei
tu

ra
C

ol
ôn

ia
, S

in
di

ca
to

 e
 A

ss
oc

ia
-

çõ
es

 d
e 

Pe
sc

ad
or

es

60
. 

D
es

em
ba

rq
ue

 p
es

qu
ei

ro
 

em
 M

on
te

 A
le

gr
e 

m
on

ito
ra

do
.

m
on

ito
ra

m
en

to
 r

ea
liz

ad
os

 n
o 

de
se

m
ba

rq
ue

 p
es

qu
ei

ro
 lo

ca
l.

Fi
na

l
X



4.
3.

3.
2 

Su
bp

ro
gr

am
a 

de
 M

on
ito

ra
m

en
to

 d
e 

Im
pa

ct
os

 A
m

bi
en

ta
is

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Im
pl

em
en

ta
r 

pr
ot

oc
ol

os
 d

e 
m

on
ito

-
ra

m
en

to
 d

o 
as

so
re

am
en

to
 d

o 
La

go
 

G
ra

nd
e,

 c
om

 v
is

ta
s 

ao
 c

ar
re

am
en

to
 

de
 s

ed
im

en
to

s 
da

 v
ár

ze
a 

de
sc

ob
er

ta
 

de
 m

at
as

 r
ip

ár
ia

s.
 

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es

61
. 

Pr
ot

oc
ol

o 
de

 
m

on
ito

ra
-

m
en

to
 g

er
an

do
 i

nf
or

m
aç

õe
s 

pa
ra

 r
ea

liz
aç

ão
 d

e 
aç

õe
s 

de
 

ed
uc

aç
ão

 a
m

bi
en

ta
l 

so
br

e 
as

 
m

at
as

 r
ip

ár
ia

s.

63
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ca

çõ
es

 d
e 

de
 E

du
ca

çã
o 

Am
-

bi
en

ta
l 

ut
ili

za
nd

o 
in

fo
rm

a-
çõ

es
 d

o 
m

on
ito

ra
m

en
to

 d
o 

La
go

 G
ra

nd
e.

Fi
na

l
X

In
ve

st
ig

ar
 o

s 
im

pa
ct

os
 d

os
 c

an
ai

s 
ab

er
to

s 
pe

la
 

EM
BR

AP
A 

no
 

La
go

 
G

ra
nd

e 
pa

ra
 o

 r
io

 A
m

az
on

as
.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s
EM

BR
AP

A

re
cu

pe
ra

çã
o 

e 
m

iti
ga

çã
o 

do
s 

im
pa

ct
os

 c
au

sa
do

s 
pe

lo
s 

ca
-

na
is

. 

64
. 

N
úm

er
o 

de
 a

çõ
es

 d
e 

re
-

cu
pe

ra
çã

o 
e 

m
iti

ga
çã

o 
re

al
i-

za
da

s.
Fi

na
l

X

M
on

ito
ra

r 
os

 i
m

pa
ct

os
 e

co
ló

gi
co

s/
 

am
bi

en
ta

is
 d

a 
in

se
rç

ão
 d

e 
es

pé
ci

es
 

ex
ót

ic
as

 n
os

 a
m

bi
en

te
s 

da
 U

C
.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
AT

ER

63
. I

nf
or

m
aç

õe
s 

so
br

e 
o 

m
o-

ni
to

ra
m

en
to

 
pu

bl
ic

ad
as

 
e 

ap
oi

an
do

 a
çõ

es
 d

e 
ed

uc
aç

ão
 

am
bi

en
ta

l.

65
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ca

çõ
es

 d
e 

Ed
uc

aç
ão

 A
m

bi
en

-
ta

l u
til

iz
an

do
 in

fo
rm

aç
õe

s 
so

-
br

e 
es

pé
ci

es
 e

xó
tic

as
.

Fi
na

l
X

Pe
sq

ui
sa

r 
os

 i
m

pa
ct

os
 d

e 
vi

ve
ir

os
 e

 
aç

ud
es

 e
sc

av
ad

os
 n

a 
AP

A 
em

 e
sp

e-
ci

al
, á

re
as

 m
ai

s 
vu

ln
er

áv
ei

s 
(A

PP
s)

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
AT

ER

64
. I

nf
or

m
aç

õe
s 

so
br

e 
o 

m
o-

ni
to

ra
m

en
to

 
pu

bl
ic

ad
as

 
e 

ap
oi

an
do

 a
çõ

es
 d

e 
ed

uc
aç

ão
 

am
bi

en
ta

l.

66
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ca

çõ
es

 d
e 

Ed
uc

aç
ão

 A
m

bi
en

-
ta

l 
ut

ili
za

nd
o 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
aç

ud
es

 e
sc

av
ad

os
 e

 v
i-

ve
ir

os
.

Fi
na

l
X



268

O
 o

bj
et

iv
o 

do
 P

ro
gr

am
a 

de
 C

on
he

ci
m

en
to

 é
 g

er
ar

 in
fo

rm
aç

õe
s 

im
po

rt
an

te
s 

pa
ra

 a
 p

ro
te

çã
o 

e 
m

an
ej

o 
do

s 
re

cu
rs

os
 n

at
ur

ai
s 

da
 U

C
.

4.
3.

4.
1 P

ro
gr

am
a 

de
 G

er
aç

ão
 e

 D
ifu

sã
o 

do
 C

on
he

ci
m

en
to

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Ap
oi

ar
 o

 a
va

nç
o 

do
 c

on
he

ci
m

en
to

 a
r-

qu
eo

ló
gi

co
 n

a 
re

gi
ão

 d
a 

U
C

, c
om

 p
ri

o-
ri

da
de

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 n
as

 á
re

as
 d

e 
er

os
ão

 
e 

co
nt

em
pl

an
do

 
le

va
nt

am
en

to
s 

na
s 

ár
ea

s 
de

 v
ár

ze
a 

na
s 

es
ta

çõ
es

 s
ec

as
.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
IP

H
AN

M
PE

G

65
. S

íti
os

 e
 v

es
tíg

io
s 

ar
qu

eo
-

ló
gi

co
s 

ca
da

st
ra

do
s.

67
. N

úm
er

o 
de

 s
íti

os
 e

 q
ua

n-
tid

ad
e 

de
 m

at
er

ia
l a

rq
ue

ol
ó-

gi
co

 c
ad

as
tr

ad
os

 n
o 

Ip
ha

n.
Fi

na
l

X

C
ri

ar
 u

m
 s

is
te

m
a 

de
 d

ad
os

 p
es

qu
ei

ro
s 

pa
ra

 a
 A

PA
 c

om
 b

as
e 

em
 p

es
qu

is
as

/
m

on
ito

ra
m

en
to

s 
re

al
iz

ad
os

;

In
íc

io
U

ni
ve

rs
id

ad
es

Si
nd

ic
at

os
, A

ss
oc

ia
çõ

es
 e

 C
o-

lô
ni

as
 d

e 
Pe

sc
a

66
. 

Pu
bl

ic
aç

õe
s 

do
s 

da
do

s 
se

nd
o 

ut
ili

za
da

s 
pa

ra
 a

çõ
es

 
de

 m
an

ej
o 

e 
ed

uc
aç

ão
 a

m
-

bi
en

ta
l.

68
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ca

çõ
es

 d
e 

Ed
uc

aç
ão

 A
m

bi
en

-
ta

l u
til

iz
an

do
 in

fo
rm

aç
õe

s 
do

 
m

on
ito

ra
m

en
to

 p
es

qu
ei

ro
.

Fi
na

l

Im
pl

em
en

ta
r 

pe
sq

ui
sa

s 
e 

m
on

ito
ra

-
m

en
to

 s
ob

re
 a

 b
io

di
ve

rs
id

ad
e,

 m
on

i-
to

ra
m

en
to

 e
 a

ná
lis

es
 d

e 
so

lo
 n

os
 fr

ag
-

da
 A

PA
 P

ay
tu

na
.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as

67
. I

nf
or

m
aç

õe
s 

ge
ra

da
s 

pe
-

la
s 

pe
sq

ui
sa

s 
se

nd
o 

ut
ili

za
-

de
 e

du
ca

çã
o 

am
bi

en
ta

l 
e 

de
 

pr
ot

eç
ão

 a
os

 fr
ag

m
en

to
s.

69
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ca

çõ
es

 d
e 

Ed
uc

aç
ão

 A
m

bi
en

-
ta

l 
ut

ili
za

nd
o 

in
fo

rm
aç

õe
s -

ta
is

.
Fi

na
l

X

Ap
oi

ar
 a

 p
ro

du
çã

o 
de

 i
nv

en
tá

ri
os

 d
o 

po
te

nc
ia

l e
xt

ra
tiv

is
ta

 d
o 

Bu
ri

ti 
e 

ou
tr

os
 

na
 re

gi
ão

.

In
íc

io
X

AT
ER

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s

68
. 

In
ve

nt
ár

io
s 

co
nt

ri
bu

in
do

 
no

 m
an

ej
o 

su
st

en
tá

ve
l d

o 
Bu

-
ri

ti 
e 

su
a 

ca
de

ia
 d

e 
va

lo
r.

70
. P

la
no

 d
e 

M
an

ej
o 

Fl
or

es
ta

l 
pa

ra
 a

pr
ov

ei
ta

m
en

to
 s

us
te

n-
tá

ve
l d

os
 b

ur
iti

za
is

Fi
na

l
X

Im
pl

em
en

ta
r 

pe
sq

ui
sa

s 
e 

pr
ot

oc
ol

os
 -

to
ra

m
en

to
 p

ar
tic

ip
at

iv
o 

so
br

e 
os

 e
st

o-
qu

es
 p

es
qu

ei
ro

s.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s

69
. I

nf
or

m
aç

õe
s 

ge
ra

da
s 

pe
-

la
s 

pe
sq

ui
sa

s 
se

nd
o 

ut
ili

za
-

de
 e

du
ca

çã
o 

am
bi

en
ta

l, 
m

a-
ne

jo
 e

 p
ro

te
çã

o.

71
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ri

ai
s 

de
 a

po
io

 a
 d

is
se

m
in

aç
ão

 
do

 m
an

ej
o 

pe
sq

ue
ir

o 
e 

Ed
u-

ca
çã

o 
Am

bi
en

ta
l 

co
m

 i
nf

or
-

m
aç

õe
s 

do
 

m
on

ito
ra

m
en

to
 

de
 e

st
oq

ue
s 

pe
sq

ue
ir

os
.

Fi
na

l
X



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

M
on

ito
ra

r 
pa

râ
m

et
ro

s 
fís

ic
o-

qu
ím

i-
co

s 
e 

m
ac

ro
bi

ol
óg

ic
os

 d
os

 a
m

bi
en

te
s 

aq
uá

tic
os

 m
ai

s 
pr

es
si

on
ad

os
 p

or
 a

çõ
es

 
an

tr
óp

ic
as

 n
a 

U
C

 o
u 

en
to

rn
o,

 in
cl

ui
n-

do
 la

go
s 

ev
en

tu
al

m
en

te
 u

til
iz

ad
os

 p
ar

a 
ps

ic
ul

tu
ra

.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
SE

M
M

A

70
. I

nf
or

m
aç

õe
s 

ge
ra

da
s 

pe
-

la
s 

pe
sq

ui
sa

s 
se

nd
o 

ut
ili

za
-

da
s 

pa
ra

 e
du

ca
çã

o 
am

bi
en

ta
l 

e 
m

an
ej

o 
re

la
ci

on
ad

os
 

ao
s 

re
cu

rs
os

 p
es

qu
ei

ro
s.

72
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s 

ap
oi

o 
ao

 m
an

ej
o 

pr
od

ut
iv

o 
(p

si
cu

ltu
ra

) s
ob

re
 o

s 
pa

râ
m

e-
tr

os
 

fís
ic

o-
qu

ím
ic

os
 

e 
m

a-
cr

ob
io

ló
gi

co
s 

do
s 

am
bi

en
te

s 
aq

uá
tic

os
.

Fi
na

l
X

Im
pl

em
en

ta
r 

m
on

ito
ra

m
en

to
 d

e 
ár

ea
s 

em
 r

ec
up

er
aç

ão
 o

u 
re

ge
ne

ra
çã

o 
na

-
tu

ra
l e

m
 c

er
ra

do
s 

en
ch

ar
ca

do
s,

 á
re

as
 

de
 e

xp
lo

ra
çã

o 
m

in
er

al
 (

ar
ei

a,
 s

ei
xo

 e
 

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
AT

ER

71
. 

M
on

ito
ra

m
en

to
 g

er
an

do
 

in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 a
do

çã
o 

de
 

té
cn

ic
as

 d
e 

re
cu

pe
ra

çã
o 

ou
 

re
ge

ne
ra

çã
o.

73
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ri

ai
s 

de
 a

po
io

 a
 r

ec
up

er
aç

ão
 

de
 a

m
bi

en
te

s 
de

gr
ad

ad
os

 n
a 

AP
A 

Pa
yt

un
a.

Fi
na

l
X

Ar
tic

ul
ar

 o
 m

on
ito

ra
m

en
to

 d
a 

qu
a-

lid
ad

e 
da

 á
gu

a 
do

s 
m

ic
ro

ss
is

te
m

as
 e

 
de

m
ai

s 
fo

nt
es

 d
e 

ág
ua

 p
ar

a 
co

ns
um

o 
hu

m
an

o 
da

s 
co

m
un

id
ad

es
.

In
íc

io
X

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Sa

úd
e

SE
M

M
A

72
. 

Q
ua

lid
ad

e 
da

 á
gu

a 
do

s 
m

ic
ro

ss
is

te
m

as
 p

ró
pr

ia
 p

ar
a 

co
ns

um
o 

hu
m

an
o.

74
. 

Re
su

lta
do

s 
bi

an
ua

is
 d

os
 

re
la

tó
ri

os
 d

e 
an

ál
is

e 
da

 q
ua

-
lid

ad
e 

da
 á

gu
a 

do
s 

m
ic

ro
ss

is
-

te
m

as
.

Fi
na

l
X

Re
al

iz
ar

 
le

va
nt

am
en

to
 

in
de

pe
nd

en
te

 
so

br
e 

a 
si

tu
aç

ão
 c

ad
as

tr
al

 d
os

 p
es

ca
-

do
re

s 
da

 A
PA

 P
ay

tu
na

 e
m

 r
el

aç
ão

 a
o 

se
gu

ro
 d

ef
es

o.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

e
In

st
itu

iç
õe

s d
e 

pe
sq

ui
sa

 e
 e

x-
te

ns
ão

O
N

G
s

73
. S

itu
aç

ão
 c

ad
as

tr
al

 s
en

do
 

ut
ili

za
da

 p
ar

a 
co

nt
ro

le
 e

 m
o-

ni
to

ra
m

en
to

.

75
. N

úm
er

o 
an

ua
l 

de
 p

es
ca

-
do

re
s 

ca
da

st
ra

do
s 

na
 C

ol
ôn

ia
 

de
 P

es
ca

.
Fi

na
l

X

Pr
om

ov
er

 p
es

qu
is

as
 so

br
e 

or
ga

ni
za

çã
o 

so
ci

al
 d

a 
pe

sc
a 

e 
de

 c
ar

ac
te

ri
za

çã
o 

da
 

pe
sc

a 
ar

te
sa

na
l n

a 
re

gi
ão

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

e
In

st
itu

iç
õe

s d
e 

pe
sq

ui
sa

 e
 e

x-
te

ns
ão

O
N

G
s

74
. 

C
ar

ac
te

ri
za

çã
o 

so
ci

al
 d

a 
pe

sc
a 

ar
te

sa
na

l 
em

ba
sa

nd
o 

aç
õe

s 
de

 f
or

ta
le

ci
m

en
to

 d
as

 
or

ga
ni

za
çõ

es
 

lo
ca

is
 

e 
do

s 
Ac

or
do

s 
de

 P
es

ca
.

76
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
ri

ai
s 

de
 a

po
io

 a
 d

is
se

m
in

aç
ão

 
do

 A
co

rd
o 

de
 P

es
ca

 e
 b

oa
s 

pr
át

ic
as

 d
a 

pe
sc

a 
ar

te
sa

na
l.

Fi
na

l
X



O
 o

bj
et

iv
o 

do
 P

ro
gr

am
a 

de
 M

an
ej

o 
de

 R
ec

ur
so

s 
N

at
ur

ai
s 

é 
pr

op
or

 a
çõ

es
 d

e 
co

ns
er

va
çã

o,
 re

cu
pe

ra
çã

o 
e 

m
an

ej
o 

su
st

en
tá

ve
l d

os
 re

cu
rs

os
 n

at
ur

ai
s 

da
 U

C
.

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Im
pl

em
en

ta
r 

vi
ve

ir
os

 d
e 

m
ud

as
 d

e 
es

-
pé

ci
es

 n
at

iv
as

 d
e 

in
te

re
ss

e 
ec

ol
óg

ic
o 

e -
as

 d
eg

ra
da

s 
e 

m
an

ej
o 

de
 a

m
bi

en
te

s 
de

 
us

o 
de

 re
cu

rs
os

 n
at

ur
ai

s 
na

 U
C

.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
Es

co
la

s 
Té

cn
ic

as
AT

ER
O

N
G

s

77
. 

Ár
ea

s 
de

gr
ad

ad
as

 e
 m

a-

co
m

 m
ud

as
 p

ro
du

zi
da

s 
pe

lo
 

Vi
ve

ir
o 

da
 U

C
 o

u 
de

 p
ar

ce
i-

ro
s.

79
. H

ec
ta

re
s 

de
 á

re
as

 d
eg

ra
-

da
da

s 
em

 r
ec

up
er

aç
ão

 c
om

 
m

ud
as

 p
ro

du
zi

da
s 

po
r 

vi
ve

i-
ro

s.
Fi

na
l

X

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Re
al

iz
ar

 e
st

ud
os

 s
ob

re
 a

 b
io

lo
gi

a 
re

-
pr

od
ut

iv
a 

de
 p

ei
xe

s 
e 

el
ab

or
ar

 n
or

m
as

 
lo

ca
is

 p
ar

a 
pr

ot
eç

ão
 d

as
 e

sp
éc

ie
s 

em
 

pe
rí

od
os

 re
pr

od
ut

iv
os

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

e
In

st
itu

iç
õe

s d
e 

pe
sq

ui
sa

 e
 e

x-
te

ns
ão

O
N

G
s

75
. E

st
ud

o 
pu

bl
ic

ad
o 

e 
co

n-
tr

ib
ui

nd
o 

pa
ra

 a
 g

es
tã

o 
do

s 
re

cu
rs

os
 p

es
qu

ei
ro

s.

77
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s -
te

ri
ai

s 
de

 a
po

io
 a

 d
is

se
m

i-
na

çã
o 

do
 m

an
ej

o 
pe

sq
ue

ir
o 

e 
Ed

uc
aç

ão
 A

m
bi

en
ta

l 
co

m
 

in
fo

rm
aç

õe
s 

so
br

e 
a 

bi
ol

og
ia

 
re

pr
od

ut
iv

as
 d

as
 e

sp
éc

ie
s 

de
 

pe
ix

es
 d

a 
AP

A 
Pa

yt
un

a.

Fi
na

l
X

At
ua

liz
ar

 
bi

an
ua

lm
en

te
 

di
ag

nó
st

ic
o 

so
ci

oe
co

nô
m

ic
o 

da
s 

co
m

un
id

ad
es

 d
a 

AP
A 

Pa
yt

un
a,

 in
te

gr
an

do
 a

 b
as

e 
de

 d
a-

do
s 

co
m

 o
ut

ra
s 

in
st

itu
iç

õe
s 

co
m

 a
tu

a-
çã

o 
na

 U
C

.  

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

e
In

st
itu

iç
õe

s d
e 

pe
sq

ui
sa

 e
 e

x-
te

ns
ão

IN
C

RA
AT

ER
Ag

en
te

s 
de

 S
aú

de

76
. B

an
co

 d
e 

da
do

s 
so

ci
oe

co
-

nô
m

ic
os

 a
tu

al
iz

ad
os

.
78

. 
D

at
a 

de
 a

tu
al

iz
aç

ão
 d

o 
ba

nc
o 

de
 d

ad
os

.
Fi

na
l

X



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

vá
rz

ea
 c

om
 e

sp
éc

ie
s 

na
tiv

as
.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as
Em

at
er

C
EP

LA
C

EM
BR

AP
A

78
. 

Re
cu

pe
ra

çã
o 

de
 

m
at

as
 

ri
pá

ri
as

 n
as

 á
re

as
 d

e 
vá

rz
ea

.

80
. 

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 e

xp
er

i-
m

en
to

s 
de

 r
ec

up
er

aç
ão

 d
e 

m
at

as
 r

ip
ár

ia
s 

na
s 

ár
ea

s 
de

 
vá

rz
ea

 im
pl

em
en

ta
do

s.
Fi

na
l

X

In
ce

nt
iv

ar
 

ex
pe

ri
m

en
to

s 
de

 
Si

st
em

as
 -

CA
R 

e 
re

cu
pe

ra
çã

o 
de

 á
re

as
 p

ro
du

tiv
as

 
em

 d
eg

ra
da

çã
o.

In
íc

io
U

ni
ve

rs
id

ad
es

O
N

G
s

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Em
at

er
Es

co
la

s 
Té

cn
ic

as

79
. S

AF
s 

ge
ra

nd
o 

se
gu

ra
nç

a 
al

im
en

ta
r 

e 
re

nd
a 

a 
pa

rt
ir

 d
a 

ve
nd

a 
de

 e
xc

ed
en

te
s.

81
. N

úm
er

o 
an

ua
l d

e 
pr

od
u-

to
re

s 
de

 S
AF

s.
Fi

na
l

In
ce

nt
iv

ar
 a

çõ
es

 d
e 

m
an

ej
o 

de
 p

ai
sa

ge
m

 

CA
R.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
O

N
G

s
80

. 
Am

pl
ia

çã
o 

da
 

ár
ea

 
do

 
82

. 
H

ec
ta

re
s 

de
 c

or
re

do
re

s 

Fi
na

l
X

os
 c

or
re

do
re

s 
m

ai
s 

re
pr

es
en

ta
tiv

os
 e

 in
-

tr
od

uz
in

do
 e

sp
éc

ie
s d

e 
in

te
re

ss
e 

ec
on

ô-
m

ic
o 

ou
 a

lim
en

ta
r.

In
íc

io
X

U
ni

ve
rs

id
ad

es
In

st
itu

iç
õe

s 
de

 
Pe

sq
ui

sa
 

e 
ex

te
ns

ão
O

N
G

s
SE

M
M

A
AT

ER
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as

se
nd

o 
re

cu
pe

ra
do

s 
po

r 
m

ei
o 

de
 m

an
ej

o.

83
. 

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 á

re
a 

em
 

m
an

ej
o 

pa
ra

 r
ec

up
er

aç
ão

 d
e 

Fi
na

l
X

In
ce

nt
iv

ar
 e

xp
er

im
en

to
s 

e 
pr

oj
et

os
 d

e 
ps

ic
ul

tu
ra

 e
m

 t
an

qu
e 

re
de

 e
 t

an
qu

e 
es

-
ca

va
do

.

In
íc

io
X

Se
pa

q
U

ni
ve

rs
id

ad
es

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 

Pe
sq

ui
sa

 
e 

ex
te

ns
ão

O
N

G
s

AT
ER

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

82
. R

ed
uç

ão
 d

a 
pr

es
sã

o 
pe

s-
qu

ei
ra

 e
m

 la
go

s 
de

 r
ep

ro
du

-
çã

o/
m

an
ut

en
çã

o.

84
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ro
je

to
s 

ou
 

ex
pe

ri
m

en
to

s 
de

 c
ri

aç
ão

 d
e 

pe
ix

es
 im

pl
em

en
ta

do
s.

  
Fi

na
l

X



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Pr
om

ov
er

 o
 m

an
ej

o 
co

m
un

itá
ri

o 
do

 p
i-

ra
ru

cu
 n

os
 la

go
s 

de
 m

an
ut

en
çã

o

In
íc

io
X

SE
M

M
A

Se
pa

q
U

ni
ve

rs
id

ad
es

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 

Pe
sq

ui
sa

 
e 

ex
te

ns
ão

O
N

G
s

AT
ER

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

83
. 

C
om

un
id

ad
es

 
re

al
iz

an
-

do
 a

 d
es

pe
sc

a 
do

 p
ir

ar
uc

u 
a 

pa
rt

ir
 d

o 
m

on
ito

ra
m

en
to

 
pa

rt
ic

ip
at

iv
o 

do
s 

es
to

qu
es

.

85
. Q

ua
nt

id
ad

e 
(k

g)
 d

e 
pi

ra
-

ru
cu

 d
es

pe
sc

ad
o.

Fi
na

l
X

-
ci

al
m

en
te

 n
o 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 d
a 

ca
de

ia
 

de
 v

al
or

 d
o 

Bu
ri

ti

In
íc

io
X

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 

Pe
sq

ui
sa

 
e 

ex
te

ns
ão

O
N

G
s

AT
ER

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

SE
M

M
A

84
. C

om
un

id
ad

es
 a

ce
ss

an
do

 
a 

ca
de

ia
 d

e 
va

lo
r 

do
 M

ir
iti

/
Bu

ri
ti.

86
. Q

ua
nt

id
ad

e 
de

 p
ro

du
to

s 
de

ri
va

do
s 

do
 m

an
ej

o 
do

 m
i-

ri
ti/

bu
ri

ti 
ac

es
sa

nd
o 

m
er

ca
-

do
s.

Fi
na

l
X

Pr
om

ov
er

 
ex

pe
ri

m
en

to
s 

de
 

m
an

ej
o/

cr
ia

çã
o 

de
 q

ue
lô

ni
os

;
In

íc
io

X

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 

Pe
sq

ui
sa

 
e 

ex
te

ns
ão

O
N

G
s

U
ni

ve
rs

id
ad

es

85
. E

xp
er

im
en

to
s 

de
 m

an
ej

o 
de

 
qu

el
ôn

io
s 

im
pl

em
en

ta
-

do
s.

87
. N

úm
er

o 
de

 e
xp

er
im

en
to

s 
de

 m
an

ej
o 

de
 q

ue
lô

ni
os

 im
-

pl
em

en
ta

do
s.

Pr
om

ov
er

 p
ro

je
to

s 
de

 c
ri

aç
ão

 d
e 

ab
el

ha
s 

se
m

 fe
rr

ão
 (m

el
ip

on
ic

ul
tu

ra
).

In
íc

io
X

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 

Pe
sq

ui
sa

 
e 

ex
te

ns
ão

O
N

G
s

U
ni

ve
rs

id
ad

es
EM

AT
ER

86
. E

xp
er

im
en

to
s 

de
 m

an
ej

o 
de

 a
be

lh
as

 im
pl

em
en

ta
do

s.

88
. 

N
úm

er
o 

de
 e

xp
er

im
en

-
to

s 
de

 m
an

ej
o 

de
 a

be
lh

as
 

im
pl

em
en

ta
do

s.
Fi

na
l

X



O
 o

bj
et

iv
o 

do
 P

ro
gr

am
a 

de
 o

rd
en

am
en

to
 a

m
bi

en
ta

l d
a 

Ag
ro

pe
cu

ár
ia

 é
 p

ro
po

r 
aç

õe
s 

de
 q

ue
 p

os
sa

m
 g

ar
an

tir
 m

ai
or

 s
us

te
nt

ab
ili

da
de

 a
m

bi
en

ta
l a

 p
ro

du
çã

o 
ag

rí
co

la
 e

 p
ec

uá
ri

a 
na

 A
PA

 
Pa

yt
un

a

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Ap
oi

ar
 o

 m
an

ej
o 

do
 s

ol
o 

e 
en

ri
qu

ec
i-

m
en

to
 d

as
 á

re
as

 d
e 

pa
st

ag
en

s 
na

s 
ár

e-

m
ec

an
iz

aç
ão

, a
du

ba
çã

o 
e 

re
co

m
po

si
-

çã
o 

or
gâ

ni
ca

 d
o 

so
lo

.

In
íc

io
X

AT
ER

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ag

ri
cu

ltu
ra

ST
TR

SI
N

PR
U

M
A

87
. D

im
in

ui
çã

o 
da

 p
re

ss
ão

 d
a 

pe
cu

ár
ia

 n
as

 á
re

as
 d

e 
vá

rz
ea

. 

89
. N

úm
er

o 
an

ua
l d

e 
ca

be
ça

s 
de

 g
ad

o 
na

 v
ár

ze
a 

na
 e

st
aç

ão
 

se
ca

.
Fi

na
l

X

Ad
eq

ua
r 

a 
cr

ia
çã

o 
de

 a
ni

m
ai

s 
na

 t
er

ra
 

bú
fa

lo
s,

 e
 p

oc
ilg

as
 p

ar
a 

su
ín

os
.

In
íc

io
X

AT
ER

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ag

ri
cu

ltu
ra

ST
TR

SI
N

PR
U

M
A

88
. C

ri
ad

or
es

 u
til

iz
an

do
 c

ur
-

ra
is

 e
 p

oc
ilg

as
.

90
. Q

ua
nt

id
ad

e 
an

ua
l d

e 
cr

ia
-

do
re

s 
co

m
 c

ur
ra

is
 e

 p
oc

ilg
as

.
Fi

na
l

X

Im
pl

em
en

ta
r 

aç
õe

s 
de

 r
ec

up
er

aç
ão

 e
 

m
an

ej
o 

de
 á

re
as

 e
nc

ha
rc

ad
as

 d
e 

ca
m

-
po

s 
na

tu
ra

is
 d

eg
ra

da
da

s 
pe

lo
 p

is
ot

ei
o 

de
 R

ec
up

er
aç

ão
, Z

on
a 

de
 B

ai
xa

 I
nt

er
-

ve
nç

ão
 e

 Z
on

a 
de

 M
éd

ia
 In

te
rv

en
çã

o.

In
íc

io
X

AT
ER

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 e

ns
in

o 
e 

ex
-

te
ns

ão
U

ni
ve

rs
id

ad
es

SE
M

M
A

89
. A

çõ
es

 d
e 

m
an

ej
o 

e 
re

cu
-

pe
ra

çã
o 

im
pl

em
en

ta
da

s 
em

 
ár

ea
s 

pr
io

ri
tá

ri
as

.

91
. 

N
úm

er
o 

de
 

cr
ia

do
re

s 
co

m
 T

er
m

o 
de

 A
ju

st
am

en
to

 
de

 C
on

du
ta

 (
TA

C
) 

as
si

na
do

 
e 

Pr
oj

et
o 

de
 

Re
cu

pe
ra

çã
o 

de
 Á

re
as

 D
eg

ra
da

da
s 

(P
RA

D
) 

pr
ot

oc
ol

ad
o 

co
m

 o
s 

ór
gã

os
 

ge
st

or
 d

e 
U

C
 e

 L
ic

en
ci

ad
or

.

Fi
na

l
X

 D
ifu

nd
ir

 o
 u

so
 d

e 
té

cn
ic

as
 d

e 
m

an
ej

o 
de

 s
ol

o 
e 

re
cu

pe
ra

çã
o 

de
 á

re
as

 d
eg

ra
-

da
da

s 
ou

 e
m

 v
ia

s 
de

 d
eg

ra
da

çã
o 

(p
ou

-
si

o,
 u

so
 ro

ta
tiv

o,
 o

ut
ra

s)
.

In
íc

io
X

AT
ER

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 e

ns
in

o 
e 

ex
-

te
ns

ão
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Ag
ri

cu
ltu

ra
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as
ST

TR
SI

N
PR

U
M

A

90
. 

D
im

in
ui

çã
o 

da
 d

eg
ra

da
-

çã
o 

do
 s

ol
o 

em
 á

re
as

 d
e 

pa
s-

ta
ge

ns
.

92
. N

úm
er

o 
de

 c
ri

ad
or

es
 u

ti-
liz

an
do

 t
éc

ni
ca

s 
de

 m
an

ej
o 

de
 s

ol
os

 d
eg

ra
da

do
s.

Fi
na

l
X



Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

In
ce

nt
iv

ar
 a

 a
be

rt
ur

a 
m

ec
an

iz
ad

a 
de

 
ca

po
ei

ra
s 

co
m

o 
al

te
rn

at
iv

a 
ao

 u
so

 d
o 

fo
go

.

In
íc

io
X

AT
ER

ST
TR

SI
N

PR
U

M
A

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ag

ri
cu

ltu
ra

us
o 

do
 fo

go
.

93
. N

úm
er

o 
de

 a
çõ

es
 d

e 
co

m
-

Fi
na

l
X

Ap
oi

ar
 a

 A
TE

R 
co

m
 e

la
bo

ra
çã

o 
de

 c
ar

-
til

ha
s 

co
nt

en
do

 p
ro

ce
di

m
en

to
s 

de
 l

i-
ce

nc
ia

m
en

to
 e

 b
oa

s 
té

cn
ic

as
 d

e 
m

an
e-

jo
 p

ar
a 

cr
ia

çã
o 

de
 a

ni
m

ai
s.

In
íc

io
X

AT
ER

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 e

ns
in

o 
e 

ex
-

te
ns

ão
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Ag
ri

cu
ltu

ra
ST

TR
SI

N
PR

U
M

A

92
. C

ar
til

ha
s 

ap
oi

an
do

 o
 o

r-
de

na
m

en
to

 d
a 

ag
ro

pe
cu

ár
ia

.

94
. 

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 c

ar
til

ha
s 

di
st

ri
bu

íd
as

 
em

 
re

la
çã

o 
ao

 
nú

m
er

o 
de

 c
ri

ad
or

es
 d

e 
an

i-
m

ai
s 

e 
de

 p
ro

du
to

re
s 

ru
ra

is
 

da
 A

PA
.

Fi
na

l
X

O
rd

en
ar

, 
a 

pa
rt

ir
 d

e 
ca

pa
ci

ta
çõ

es
 e

 
aç

õe
s 

de
 c

on
tr

ol
e,

 o
 u

so
 d

e 
ag

ro
tó

xi
-

co
s 

na
 A

PA
 P

ay
tu

na

In
íc

io
X

AT
ER

In
st

itu
iç

õe
s 

de
 e

ns
in

o 
e 

ex
-

te
ns

ão
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Ag
ri

cu
ltu

ra
ST

TR
SI

N
PR

U
M

A

93
. C

ap
ac

ita
çõ

es
 s

ob
re

 o
 u

so
 

de
 

ag
ro

tó
xi

co
s 

re
al

iz
ad

as
 

pa
ra

 a
s 

co
m

un
id

ad
es

 d
a 

AP
A 

Pa
yt

un
a.

95
. 

N
úm

er
o 

de
 p

ro
du

to
re

s 
ca

pa
ci

ta
do

s 
em

 
re

la
çã

o 
ao

 
nú

m
er

o 
to

ta
l 

de
 p

ro
du

to
re

s 
ru

ra
is

 d
a 

AP
A.

Fi
na

l
X

Ar
tic

ul
ar

 a
 im

pl
em

en
ta

çã
o 

de
 s

is
te

m
as

 
de

 i
rr

ig
aç

ão
 d

e 
ba

ix
o 

cu
st

o 
e 

m
el

ho
r 

de
se

m
pe

nh
o 

am
bi

en
ta

l

In
íc

io
X

AT
ER

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Ag

ri
cu

ltu
ra

94
. 

Si
st

em
as

 
de

 
ir

ri
ga

çã
o 

ap
oi

an
do

 a
 p

ro
du

çã
o 

ag
ro

-

96
. 

N
úm

er
o 

de
 s

is
te

m
as

 d
e 

ir
ri

ga
çã

o 
im

pl
em

en
ta

do
s 

co
m

 a
po

io
 d

a 
ge

st
ão

 d
a 

AP
A 

e 
AT

ER
.

Fi
na

l
X



O
bj

et
iv

os
 g

er
ai

s 
do

 p
ro

gr
am

a:

ge
ra

çã
o 

de
 re

nd
a 

pa
ra

 a
s 

co
m

un
id

ad
es

. 
Es

te
 p

ro
gr

am
a 

es
tá

 d
iv

id
id

o 
em

 2
 S

ub
pr

og
ra

m
as

: (
i) 

Fo
rt

al
ec

im
en

to
 d

a 
O

rg
an

iz
aç

ão
 S

oc
ia

l C
om

un
itá

ri
a 

e 
(ii

) S
ub

pr
og

ra
m

a 
de

 A
po

io
 a

 G
er

aç
ão

 d
e 

Re
nd

a.
4.

3.
7.1

 S
ub

pr
og

ra
m

a 
de

 F
or

ta
le

ci
m

en
to

 d
a 

O
rg

an
iz

aç
ão

 S
oc

ia
l C

om
un

itá
ri

a

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s 

de
 re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Ap
oi

ar
 a

 a
rt

ic
ul

aç
ão

 d
as

 c
om

un
id

ad
es

 
co

m
 o

 p
od

er
 p

úb
lic

o 
pa

ra
 a

 v
ia

bi
liz

aç
ão

 
de

 p
ro

je
to

s 
de

 in
fr

ae
st

ru
tu

ra
 p

ar
a 

o 
be

m
-e

st
ar

 n
as

 á
re

as
 d

e 
co

m
un

ic
aç

ão
, t

ra
ns

-
po

rt
e,

 m
or

ad
ia

, a
ce

ss
o 

a 
ág

ua
 e

 e
ne

rg
ia

.

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

IN
C

RA
Si

nd
ic

at
os

Pr
ef

ei
tu

ra
O

N
G

s

95
. M

el
ho

ri
a 

da
 in

fr
ae

st
ru

tu
-

ra
 d

as
 c

om
un

id
ad

es
.

97
. 

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 p

ro
je

to
s 

de
 p

ol
íti

ca
s 

pú
bl

ic
as

 d
e 

in
-

fr
ae

st
ru

tu
ra

 i
m

pl
em

en
ta

do
s 

pe
lo

 p
od

er
 p

úb
ic

o 
na

s 
ár

ea
s 

de
 c

om
un

ic
aç

ão
, 

tr
an

sp
or

-
te

, m
or

ad
ia

, a
ce

ss
o 

a 
ág

ua
 e

 
en

er
gi

a.

Fi
na

l
X

Fo
rt

al
ec

er
 a

s 
or

ga
ni

za
çõ

es
 c

om
un

itá
ri

as
 

a 
pa

rt
ir

 d
e 

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

as
pe

ct
os

 d
e 

ge
st

ão
 o

rg
an

iz
ac

io
na

l, 
el

ab
or

aç
ão

 e
 g

es
-

tã
o 

de
 p

ro
je

to
s 

co
m

un
itá

ri
os

, f
or

m
aç

ão
 

de
 li

de
ra

nç
as

, e
nt

re
 o

ut
ra

s 
ca

pa
ci

ta
çõ

es
 

e 
tr

ei
na

m
en

to
s 

lig
ad

os
 a

 o
rg

an
iz

aç
ão

 
so

ci
al

. 

In
íc

io
X

As
so

ci
aç

õe
s 

C
om

un
itá

ri
as

Si
nd

ic
at

os
O

N
G

s

96
. A

ss
oc

ia
çõ

es
 m

ob
ili

za
nd

o 
re

cu
rs

os
 e

 e
xe

cu
ta

nd
o 

pr
o-

je
to

s.

98
. 

Vo
lu

m
e 

de
 r

ec
ur

so
s 

de
 

fu
nd

o 
pe

rd
id

o 
m

ob
ili

za
do

s 
pe

la
s 

as
so

ci
aç

õe
s 

co
m

un
i-

tá
ri

as
.

Fi
na

l
X

Ap
oi

ar
 a

 in
te

rl
oc

uç
ão

 d
as

 c
om

un
id

ad
es

 
co

m
 a

s 
en

tid
ad

es
 r

ep
re

se
nt

at
iv

as
 d

os
 

tr
ab

al
ha

do
re

s 
e 

pr
od

ut
or

es
 ru

ra
is

 e
 p

es
-

ca
do

re
s.

In
íc

io
X

Si
nd

ic
at

o 
de

 P
es

ca
do

re
s

C
ol

ôn
ia

 d
e 

Pe
sc

ad
or

es
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as
O

N
G

s

97
. 

En
tid

ad
es

 
re

pr
es

en
ta

-
tiv

as
 

do
s 

pe
sc

ad
or

es
 

m
ai

s 
ar

tic
ul

ad
a 

co
m

 a
 g

es
tã

o 
da

 
AP

A.

99
. Q

ua
nt

id
ad

e 
de

 a
çõ

es
 e

n-
tr

e 
as

 e
nt

id
ad

es
 r

ep
re

se
n-

ta
tiv

as
 d

a 
pe

sc
a 

re
al

iz
ad

as
 

ju
nt

o 
ao

s 
pe

sc
ad

or
es

 d
a 

AP
A 

Pa
yt

un
a.

Fi
na

l
X



4.
3.

7.2
 S

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 A

po
io

 a
 G

er
aç

ão
 d

e 
Re

nd
a

Aç
õe

s 
es

tr
at

ég
ic

as
Cr

on
og

ra
m

a
Ar

tic
ul

aç
ão

 in
st

itu
ci

on
al

Re
su

lta
do

s 
es

pe
ra

do
s

In
di

ca
do

re
s d

e 
re

su
lta

do
s

An
os

 
An

os
 

An
os

 
An

os
An

os
 

Fo
rt

al
ec

er
 o

 p
ot

en
ci

al
 p

ro
du

tiv
o 

já
 m

ap
ea

do
 

do
 a

gr
oe

xt
ra

tiv
is

m
o 

lo
ca

l, 
bu

sc
an

do
 a

m
pl

ia
r -

ni
ca

, e
m

is
sã

o 
de

 D
AP

 a
os

 p
ro

du
to

re
s,

 a
po

ia
r 

o 
ac

es
so

 a
o 

cr
éd

ito
 e

 f
om

en
to

s 
de

st
in

ad
os

 
a 

ag
ri

cu
ltu

ra
 f

am
ili

ar
 e

 e
xt

ra
tiv

is
m

o,
 b

us
ca

r 
m

er
ca

do
s 

e 
ag

re
ga

r 
va

lo
r 

na
 p

ro
du

çã
o.

In
íc

io
X

AT
ER

IN
C

RA
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Ag
ri

cu
ltu

ra
O

N
G

s
In

st
itu

iç
õe

s 
de

 E
ns

in
o 

e 
Ex

te
ns

ão
ST

TR
SI

N
PR

U
M

A

98
. A

gr
oe

xt
ra

tiv
is

ta
s 

ac
es

- -
m

en
to

s.

10
0.

 
N

úm
er

o 
de

 
pr

od
u-

to
re

s 
 

 
ag

ro
ex

tr
at

iv
is

ta
s 

ac
es

sa
nd

o 
re

cu
rs

os
 

de
 

pa
ra

 p
ro

du
çã

o.
Fi

na
l

X

C
ap

ac
ita

r e
 e

nv
ol

ve
r o

s 
m

or
ad

or
es

 lo
ca

is
 n

os
 

se
rv

iç
os

 d
e 

tu
ri

sm
o 

e 
ou

tr
os

 s
er

vi
ço

s 
lig

ad
os

 
a 

ge
st

ão
 d

a 
U

C
: 

m
on

ito
ra

m
en

to
, 

pr
ot

eç
ão

, 
re

cu
pe

ra
çã

o 
de

 á
re

as
 d

eg
ra

da
da

s,
 p

es
qu

is
as

, 
en

tr
e 

ou
tr

os
.

In
íc

io
X

O
N

G
s

SE
M

M
A

AT
ER

99
. M

ão
 d

e 
ob

ra
 lo

ca
l t

ra
-

ba
lh

an
do

 n
a 

pr
es

ta
çã

o 
de

 
se

rv
iç

os
 p

ar
a 

a 
ge

st
ão

 d
a 

U
C

.

10
1. 

N
úm

er
o 

de
 m

or
ad

or
es

 
da

s 
co

m
un

id
ad

es
 d

a 
U

C
 

en
vo

lv
id

os
 

em
 

aç
õe

s 
de

 
ge

st
ão

.
Fi

na
l

X

-
ca

la
 c

om
er

ci
al

.

In
íc

io
X

AT
ER

O
N

G
s

IN
C

RA
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Ag
ri

cu
ltu

ra

-
ta

l g
er

an
do

 re
nd

a 
ao

s 
pr

o-
du

to
re

s 
lo

ca
is

. 

10
2.

 N
úm

er
o 

de
 p

ro
du

to
- -

sa
nd

o 
m

er
ca

do
s 

pa
ra

 s
ua

 
pr

od
uç

ão
.

Fi
na

l

Im
pl

em
en

ta
r 

a 
ca

de
ia

 d
e 

va
lo

r 
da

 p
es

ca
, c

om
 -

m
en

to
 d

a 
pr

od
uç

ão
 p

es
qu

ei
ra

, n
a 

es
to

ca
ge

m
 

do
 p

es
ca

do
 p

ar
a 

ve
nd

a 
du

ra
nt

e 
os

 p
er

ío
do

s 
de

 d
ef

es
o.

In
íc

io
X

Si
nd

ic
at

o 
de

 P
es

ca
do

re
s

C
ol

ôn
ia

 d
e 

Pe
sc

ad
or

es
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Ag
ri

cu
ltu

ra
As

so
ci

aç
õe

s 
C

om
un

itá
ri

as

10
1. 

D
im

in
ui

çã
o 

da
 p

re
s-

sã
o 

so
b 

os
 r

ec
ur

so
s 

pe
s-

qu
ei

ro
s 

no
s 

pe
rí

od
os

 d
e 

de
fe

so
. 

10
3.

 N
úm

er
o 

an
ua

l d
e 

au
-

to
s 

de
 in

fr
aç

ão
 e

m
 p

er
ío

-
do

s 
de

 d
ef

es
o.

Fi
na

l
X

At
ua

r 
pa

ra
 a

 im
pl

em
en

ta
çã

o 
da

 c
ad

ei
a 

de
 v

a-
lo

r d
a 

ps
ic

ul
tu

ra
, a

 p
ar

tir
 d

o 
ap

oi
o 

a 
re

gu
la

ri
-

za
çã

o 
am

bi
en

ta
l e

 s
an

itá
ri

a 
do

s 
pr

oj
et

os
.

In
íc

io
X

Ó
rg

ão
s 

de
 v

ig
ilâ

nc
ia

 S
an

i-
tá

ri
a

SE
PA

Q

-
du

çã
o 

co
m

er
ci

al
 d

e 
pi

sc
i-

cu
ltu

ra
 im

pl
em

en
ta

da
s

10
4.

 Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 c

ri
a-

do
re

s 
de

 
pe

ix
es

 
co

m
er

-
ci

al
iz

an
do

 f
or

m
al

m
en

te
 a

 
pr

od
uç

ão
.

Fi
na

l
X



O Programa de Efetividade de Gestão do Plano de Gestão da APA Paytuna foi orga-
nizado para avaliar a implementação do Plano de Gestão, por meio dos resultados e 
do impacto da sua implementação. Para tanto, o Programa de Efetividade de Gestão 
propõe 2 formas de avaliar a implementação do Plano de Gestão: (i) os indicadores de 
impacto, que derivam do Marco Estratégico e devem medir o alcance dos objetivos 
gerais do Plano de Gestão; (ii) indicadores de resultados (também conhecidos como 
indicadores de processo) derivam das ações propostas dos Programas de Gestão, e 
devem medir se após a implementação das ações os resultados esperados foram atin-
gidos. 

4.3.8.1 Indicadores de Impacto
Diferentemente dos indicadores de resultados, que podem ser medidos em mais 

ciclos curtos de avaliação, os indicadores de impacto devem ser medidos a médio e 
longo prazo. Neste sentido, sugere-se os seguintes ciclos de avaliação:

MARCO ZERO - ANO 01: a avaliação Marco Zero, de modo a registrar o estágio ini-
cial dos indicadores e conceber uma linha de base de análise do comportamento/
evolução dos indicadores nos ciclos de avaliação posteriores;
CICLO INTERMEDIÁRIO - ANO 07: A avaliação do Ano 07 deverá ser realizada 
com intuito de demonstrar quais são os objetivos que estão com menor possibi-

(10 anos). Desta forma, a avaliação do ciclo intermediário ajuda a formar critérios 
de priorização que deverão ser considerados na avaliação dos indicadores de re-
sultados45 visando o estabelecimento de metas que deverão ser cumpridas entre o 

CICLO FINAL – ANO 10:
recomendações para a revisão do Plano de Gestão.  

-

4.3.8.2 Indicadores de Resultado
Os indicadores de resultados deverão ter 4 ciclos de avaliação durante a imple-

mentação do Plano de Gestão, possuindo um ciclo intermediário de avaliação a mais 
do que os indicadores de impacto. Sua avaliação deve ser feita em conjunto com o 

Os Ciclos de Avaliação dos Indicadores de Resultado são:
MARCO ZERO - ANO 01: A avaliação Marco Zero, de modo a registrar o estágio ini-
cial dos indicadores e conceber uma linha de base de análise do comportamento/
evolução dos indicadores nos ciclos de avaliação posteriores;
CICLO INTERMEDIÁRIO I – ANO 4: A avaliação intermediária do ANO 4 deverá ser 
realizada apenas para os resultados vinculados as ações estratégicas que tem seu 

execução previsto no máximo para o ANO 06 da implementação do Plano de Ges-

45 A avaliação dos indicadores de resultados também possui um ciclo intermediário de avaliação no Ano 0 
(zero), como apresentado na seção dos Indicadores de Resultados, a seguir.



tão. Na avaliação do Ciclo Intermediário do ANO 04 poderão ser propostas metas 
de implementação para o ANO 07, com vistas a implementação de ações que pos-
suem direta com os objetivos gerais do Marco Estratégico. 
CICLO INTERMEDIÁRIO II - ANO 07: A avaliação do Ano 07 deverá ser realizada 

Novamente, as metas devem priorizar a implementação de ações que possuem di-
reta com os objetivos gerais do Marco Estratégico. 
CICLO FINAL – ANO 10:
recomendações para a revisão do Plano de Gestão. 
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